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ANEXO 1. ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO 

  



 

Município de Tondela 

www.cm-tondela.pt 

Serviço Administrativo de Apoio ao Balcão Único 

  

 

Município de Tondela 
Largo da República, 16 – 3464-001 Tondela 

Telef.: 232 811 110 – Fax: 232 811 120 
geral@cm-tondela.pt 

 

GRL_ASSINATURA_1 assinatura 
 
 

Câmara Municipal de Tondela 
(Anexo XV da Portaria 71-B/2024, de 27 de fevereiro) 

Processo n.º 01/ 2022/151   

Comunicação para a utilização n.º 41/2024  

 

Nos termos dos artigos 4.º-A e 62.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua 

redação atual, é emitida resposta à comunicação de utilização, após operação urbanística 

sujeita a controlo prévio, submetida em 16/11/2022, em nome de MEIGAL CONSTRUÇÃO E 

ADMINISTRAÇÃO DE PROPRIEDADES, S.A. com o NIF 501468447 relativa à utilização do 

prédio sito em Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmo, Lameirão, Vilar II e Aldeia, da União das 

Freguesias de Vilar de Besteiros e Mosteiro de Fráguas, descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Tondela sob o n.º 2856 e inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 1549 e na 

matriz predial rústica sob os artigos 6577 e 6578 da respetiva freguesia. 

Utilização a que foi destinado o edifício: Atividade Agropecuária. 

Esta comunicação para a utilização, substitui o alvará de utilização nº 248/2008 constante do 

processo nº 43/2008. 

Conforme atestado pelo Diretor de Obra, em termo de responsabilidade, a obra encontra-se 

concluída e foi executada de acordo com o projeto. 

 

 

O Vereador 

(No uso de competências delegadas e subdelegadas por despacho do Presidente da Câmara, de 28/12/2022) 
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ANEXO 2. LICENÇA DE EXPLORAÇÃO 

  



REAP - Regime do Exercício da Atividade Pecuária
(Decreto-Lei N. 81/2013, de 14 de Junho)

 Licença de Exploração (Classe 1) n.º 2202-1/2024/CEN
Processo n.º 209022022 / Documento NREAPLIC n.º 293178 (Versão 3)

Nos termos do n.º 1 do Artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho, que aprova o Novo Regime de
Exercício da Atividade Pecuária - NREAP - é concedido a presente Licença de Exploração à atividade pecuária
abaixo identificada.

Fazem parte integrante desta decisão as condições impostas para o exercício da atividade estabelecidas na Licença
Ambiental, caso exista, bem como as fixadas em Auto de Vistoria.

A manutenção desta Licença de Exploração está condicionada ao cumprimento das disposições legais inerentes às
respetivas atividades, especificamente das constantes do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho e respetivas
Portarias Regulamentares.

 Interveniente

Identificação do Titular

NIF/NIPC:   501468447                   NIFAP:   7340727
Nome/Designação Social:   MEIGAL - CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE PROPRIEDADES, SA
Morada:   ZONA INDUSTRIAL DA ZICOFA, LOTE 4, COVA DAS FAIAS
Código Postal:   2415-314  LEIRIA
Localidade:   MARRAZES, LEIRIA

Identificação e Caracterização da Atividade Pecuária

Categorização da actividade:   EXPLORAÇÃO PECUÁRIA / AGROPECUÁRIA
Tipo de actividade:
Número de Registo de Estabelecimento (NRE):   4070538

Morada:   LAMARÃO
Distrito:   18 - VISEU     Concelho:   21 - TONDELA
Freguesia:   33 - VILAR DE BESTEIROS E MOSTEIRO DE FRÁGUAS
Código Postal:   3645-190

 Exploração Pecuária

Nº. NP Animais Tipo de
Animais

Nº.
CN

Sistema de
Exploração

Tipo de
Produção

Marca de
Exploração

Fechar/Reabrir Data de
Atribuição

Poligono

2 1 AVES FRANGO
S

181
3.8

Intensivo Produção de
Carne

PTJF2H5-V 383333

De acordo com o artigo 41.º do Decreto-lei n.º 81/2013 esta atividade pecuária estará sujeita a Reexame Global
após terem decorrido 7 anos contados a partir da data de emissão deste título/licença de exploração.



REAP - Regime do Exercício da Atividade Pecuária
(Decreto-Lei N. 81/2013, de 14 de Junho)

25 de Junho de 2024
O Presidente da CCDR

________________________________

De acordo com o n.º 6 do Artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 81/2013, de 14 de junho, o titular deverá possuir em
arquivo, na sede da atividade pecuária, um processo organizado e actualizado referente aos procedimentos do
NREAP, contendo igualmente os elementos relativos a todas as alterações introduzidas na instalação pecuária,
incluindo alterações não sujeitas a autorização prévia ou declaração prévia, bem como deve disponibilizar esse
processo à entidade coordenadora e às entidades com competência de fiscalização quando estas lho solicitem.

P´
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ANEXO 3. DERROGAÇÃO DE DISTÂNCIAS (DGAV) 
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ANEXO 4. PEDIDO DE DERROGAÇÃO DE DISTÂNCIAS 

  



 

 
 
 
Exmos. Senhores: 
 
DSAVR CENTRO 
Divisão de Alimentação e Veterinária de Viseu 
Dra. Ana Maria Melo 
Dra. Maria Isabel Henriques 

 
 
 
Assunto: Quinta de Vilar II – Ampliação de Exploração Avícola (engorda de frangos)  

  -  Derrogação de distâncias  

 
 

Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A., contribuinte fiscal n.º 501468447, com sede 

em Zona Industrial da ZICOFA, Lt. 4, Código Postal 2415 - 314 na localidade de Marrazes, freguesia de Marra-

zes, concelho de Leiria, telefone 244843250, e-mail: geral@meigalconstrucao.pt, na qualidade de proprietária, 

vem, por este meio, solicitar a V. Exas., em conformidade com o disposto no n.º 6 do artigo 4.º da Portaria n.º 

637/2009, de 9 de junho, a derrogação das distâncias dos pavilhões avícolas aos limites da propriedade. 

 

 A pretensão localiza-se na propriedade nomeada de Quinta de Vilar II, sita no Lugar de Amieira, Ra-

padoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia, união de freguesias de Vilar de Besteiros e Mosteiro de Fráguas. 

A exploração avícola existente, está licenciada pelo Processo n.º 01/2022/151, que deu origem à Co-

municação para a Utilização n.º 41/2024, constituída por onze pavilhões avícolas, um edifício de apoio, um 

filtro sanitário, dois edifícios de armazéns, um edifício para instalação do equipamento do arco de desinfeção, 

um reservatório de água, e quatro edifícios das caldeiras. 

O afastamento aos limites da propriedade, relativamente aos pavilhões a construir será em alguns 

locais, inferior a 100mts. Não foi possível, propor a implantação cumprindo os afastamentos definidos pelo n.º 

5 do artigo 4.º da citada Portaria, tendo em conta os aspetos que enumeramos de seguida: 

• Terrenos contíguos à exploração que não pertencem à mesma, tendo sido feitas tentativas de 

aquisição sem sucesso; 

• Não é viável a alteração em termos de áreas (redução do comprimento e/ou largura) do pavilhão, 

pelos motivos que se indicam de seguida: 

 

a) afetaria drasticamente a capacidade de produção; 

b) afetaria a ventilação dinâmica proposta para o pavilhão; 

c) afetaria a distribuição simétrica dos equipamentos de abeberamento e linhas de distribuição de 

ração nos pavilhões propostos; 

d) aumentaria os custos de construção; 

e) afetaria a viabilidade económica-produtiva do pavilhão. 

 

 



 

 

 

 

A propriedade está inserida em Solo Rural – Área Florestal de Produção. 

Na envolvente da referida propriedade existe, com um afastamento um pouco superior a 200 mts, uma 

unidade de produção de ovos, conforme se pode verificar na planta que se anexa, com representação de um 

raio de 200 m ao redor da exploração. 

Os pavilhões avícolas que se pretendem construir, distam da localidade de Freixenda, situada do lado 

nascente de 824 m e de 733 m situada do lado norte. No que se refere a habitações dispersas, as mais próxi-

mas, distam a poente de 409 m e do lado nascente de 513 m. 

Na envolvente da propriedade o tipo de flora predominante é de ocupação florestal, dominada por 

monoculturas de eucalipto e pinheiro-bravo. (Figura 1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura Erro! Não existe nenhum texto com o estilo especificado no documento. – Extrato da carta de ocupação do solo da região em estudo 

 



 

 

 

 

 

 

Relativamente à orografia na região, predomina declives inferiores a 5%. As áreas de declive superior 

localizam-se nas zonas de encosta, associados aos vales onde encaixam os cursos de água (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Perspetiva tridimensional do relevo da região em estudo 

 

 O acesso à exploração existente é feito a partir da estrada M627, PELA Rua de Caselhos, da localidade 

de Nadufe.  

 

De referir que, conforme planta de implantação que se anexa, é já existente uma barreira arbórea, que 

delimita parcialmente a propriedade, cuja pretensão da ora requerente é manter e adensar, se necessário. 

 

Como medida de mitigação do não cumprimento das distâncias, a requerente propõe a execução em 

redor da propriedade, onde esta, ainda não existe, de uma barreira arbórea, composta por cedros (Cupressus 

Leylandii), que no momento da plantação tem aproximadamente 100 cm de altura; Em condições favoráveis 

(disponibilidade de água e adubo), estima-se um crescimento de, no mínimo, 100 cm por ano, sendo prevista 

uma altura máxima de 3 metros. 

Com a sua folhagem densa e perene, resistente a pragas e doenças, de manutenção reduzida, e sem 

necessidade de tratamentos químicos frequentes, que não só confere maior privacidade, mitigando o impacto 

visual causado pela exploração avícola, como contribui para o enriquecimento paisagístico e ambiental da 

propriedade e da sua envolvente. A barreira arbórea funcionará como medida para contenção de partículas e 

poeiras, internas e externas, contribuindo para o aumento da biossegurança da exploração, salvaguardando  



 

 

 

 

as questões higio-sanitárias no interior do núcleo de produção. 

Os cedros, como espécie vegetal a adotar, são ambientalmente sustentáveis devido ao baixo consumo 

de água, e constituem uma importante barreira natural de proteção contra o risco de incêndios. 

 

Face ao exposto, consideramos apresentados os elementos necessários para que V. Exas possam 

aprovar o pedido de derrogação de distâncias. 

 

 

Leiria, 18 de dezembro de 2024 

 

 

_________________________________________ 

A Administração 
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01 | 03 | 05 - PAVILHÃO AVÍCOLA
Área de Implantação 1 356.45 m²

QUADRO DE ÁREAS:

Altura da Fachada 5.05 m
02 - PAVILHÃO AVÍCOLA

Área de Implantação 1 358.53 m²
Altura da Fachada 5.05 m

04 - PAVILHÃO AVÍCOLA
Área de Implantação 1 358.88 m²
Altura da Fachada 5.05 m

06 - PAVILHÃO AVÍCOLA
Área de Implantação 1 358.82 m²
Altura da Fachada 5.05 m

08 - PAVILHÃO AVÍCOLA
Área de Implantação 1 339.65 m²
Altura da Fachada 5.05 m

09 - PAVILHÃO AVÍCOLA - A ALTERAR
Área de Implantação 1 339.03 m²
Altura da Fachada 5.05 m

10 - PAVILHÃO AVÍCOLA
Área de Implantação 1 338.36 m²
Altura da Fachada 5.05 m

12 - EDIFÍCIO DE APOIO
Área de Implantação 56.00 m²
Altura da Fachada 5.11 m

13 - FILTRO SANITÁRIO
Área de Implantação 56.00 m²
Altura da Fachada 5.11 m

14 - ARMAZÉM
Área de Implantação 253.88 m²
Altura da Fachada 7.17 m

15 - ED. PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO ARCO DE DESINFEÇÃO
Área de Implantação 3.82 m²
Altura da Fachada 2.20 m

16 - ARMAZÉNS
Área de Implantação 373.94 m²
Altura da Fachada 7.82 m

17 - RESERVATÓRIO DE ÁGUA
Área de Implantação 130.46 m²
Altura da Fachada 5.47 m

18 | 19 | 20 - EDIFÍCIO DA CALDEIRA
Área de Implantação 128.19 m²
Altura da Fachada 8.00 m

21 - EDIFÍCIO DA CALDEIRA
Área de Implantação 77.91 m²
Altura da Fachada 5.05 m

22 - EDIFÍCIO DO QUADRO ELÉCTRICO GERAL
Área de Implantação 12.54 m²
Altura da Fachada 3.14 m

9,33 16,42

Poço

Ruínas

23

PAINÉIS FOTOVOLTAICOS

23 - PAVILHÃO AVÍCOLA - A CONSTRUIR
Área de Implantação 2 090.25 m²
Altura da Fachada 5.08 m

353.05
24

24 - PAVILHÃO AVÍCOLA - A CONSTRUIR
Área de Implantação 4 764.79 m²
Altura da Fachada 5.53 m

25 - EDIFÍCIO DA CALDEIRA - A CONSTRUIR
Área de Implantação 128.19 m²
Altura da Fachada 8.00 m

25

07 - PAVILHÃO AVÍCOLA - A ALTERAR
Área de Implantação
Altura da Fachada

1 356.45 m²
5.05 m

11 - PAVILHÃO AVÍCOLA
Área de Implantação 1 339.03 m²
Altura da Fachada 5.05 m

353.45

LIMITE DA PROPRIEDADE
ÁREA = 180 524.50 m²

LEGENDA:

CAMINHO 

IMPLANTAÇÃO DE EDIFICAÇÃO

PAVIMENTO EM ABGE (acesso interno)

PAVILHÃO AVÍCOLA

01 02
03 04
05 06

11

12 EDIFÍCIO DE APOIO

13

16 ARMAZÉNS

EDIFÍCIOS DAS CALDEIRAS
18 19

07 08
09 10

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

14

15 EDIFÍCIO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO DO ARCO DE DESINFEÇÃO

FILTRO SANITÁRIO

ARMAZÉM

17 RESERVATÓRIO DE ÁGUA

20 21

22 EDIFÍCIO DO QUADRO ELÉCTRICO GERAL

VIA PÚBLICA - RUA CASELHOS

CURVAS DE NÍVEL E COTAS ALTIMÉTRICAS DO TERRENO

VALA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

REDE DE TELECOMUNICAÇÃO

REDE ELÉCTRICA EM BAIXA TENSÃO

CAIXA DE VISITA DE INSTALAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS

Tlp

REDE ELÉCTRICA EM MÉDIA TENSÃOMt

Cx.

SARJETA DE ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS

VEDAÇÃO EM REDE

MURO DE VEDAÇÃO

EDIFICAÇÕES DE INSTALAÇÕES TÉCNICAS

PAVIMENTO EM BETÃO AFAGADO (entrada das edificações e bases de equipamentos)

PAVIMENTO EM BETUMINOSO (acesso interno)

VEGETAÇÃO E ÁRVORES

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

Comunicação para a utilização n.º 41/2024

PAVILHÃO AVÍCOLA23 24
Edifício a construir

TALUDE RESULTANTE DO MOVIMENTO DE TERRAS

Vilar II - Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia, Freguesia de Vilar de Besteiros - Concelho de Tondela

MEIGAL - Construção e Administração de Propriedades, S.A.

1:1000

escala(s): designação:data:

Planta de IMPLANTAÇÃO 2024.12.18_RS

requerente:

Localização:

ÁREA DE ALOJAMENTO DE AVES DOS PAVILHÕES AVÍCOLAS A CONSTRUIR

EDIFÍCIO DA CALDEIRA25
Edifício a construir
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A1_1:1000

Vilar II - Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia, Freguesia de Vilar de Besteiros - Concelho de Tondela

MEIGAL - Construção e Administração de Propriedades, S.A.

1:2000

escala(s): designação:data:
Extrato da ORTOFOTO DO LOCAL

 extraído da Dg.Território
2024.12.12_RS

requerente:

Localização:

LIMITE DA PROPRIEDADE
ÁREA = 180 524.50 m²

LEGENDA:
FAIXA DE 200 m DAS ZONAS DE AVESÁREA DE ALOJAMENTO DE AVES DOS PAVILHÕES AVÍCOLAS A CONSTRUIR
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ANEXO 5. CERTIFICADO DA UPAC 

  



CERTIFICADO DE EXPLORAÇÃO

(Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro)
UPAC com injeção de energia na RESP

Produtor

Nome: MEIGAL CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE PROPRIEDADES S.A.
NIF/NIPC: 501468447

Localização da Unidade de Produção para Autoconsumo com injeção de energia na RESP

Morada: RUA CASELHOS, nº 9300 --
Código Postal: 3465-190 VILAR DE BESTEIROS
Concelho: Tondela

Entidade Instaladora/Técnico responsável pela execução

Entidade Instaladora: SMARTWATT - ENERGY SERVICES, S.A.
N.º DGEG: 110

Técnico responsável: DIOGO JORGE CUNHA DIREITO LEOCÁDIO
N.º DGEG: 83117

Características da Unidade de Produção Registo:27453/UPAC

Fonte(s): Solar
Potência do gerador (kWp): 98.28 Potência Instalada (kVA): 80.0
Potência de injeção na RESP (kVA): 80.00
CPE consumo: PT0002000077964216LS CPE produção: PT0002970077964216RA

Data de autorização de entrada em exploração: 11 de abril de 2024

Certificado de exploração emitido em 16 de maio de 2024 nos termos do disposto do Decreto-Lei n.º
15/2022, de 14 de janeiro, e nos termos da declaração de inspeção da UPAC.

Certificado emitido automaticamente pelo Portal do Autoconsumo, nos termos da alínea c) do número 2 do
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro.
O presente certificado não tem validade legal, caso não seja acompanhado declaração de inspeção.

Av. 5 de Outubro, 228 (Edif. Sta Maria)
1069-203 Lisboa
Tel: 217 939 700/800
Linha Azul:217 922 8661
www.dgeg.gov.pt

área Norte:
Rua Manuel Pacheco de
Miranda 29 G
4200-804 - Porto
Tel: 226 192 00

área Centro:
Rua Câmara Pestana, 74
3030-163 Coimbra
Tel: 239 700 200

área Sul - Alentejo:
Praceta das Empresas 3 18
7005-639 Évora
Tel: 266 750 450

área Sul - Algarve
Rua Prof. António Pinheiro e Rosa
8000-546 Faro
Tel: 289 896 600
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ANEXO 6. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE REDE DE ABASTECIMENTO 

PÚBLICO DE ÁGUA 

  



 

Município de Tondela 
www.cm-tondela.pt 

Expediente e Modernização administrativa (BU)  
 
 

Município de Tondela 
Largo da República, 16  3464-001 Tondela 

Telef.: 232 811 110  Fax: 232 811 120 
geral@cm-tondela.pt 

MD002E01 

Exmo(a). Senhor(a) 

MEIGAL CONSTRUÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 

PROPRIEDADES, S.A.  

Avenidas Novas, N.º 144 - 5º Esq  

1050-021  - LISBOA  

Nélia Rodrigues 

nelia.rodrigues@grupolusiaves.pt  

 

Sua referência Sua data Nossa referência Nossa data 

  6850  06/09/2023  

 

Assunto: Inexistência de rede de abastecimento público de água  

 

 

Respondendo ao pedido efetuado a 11 de agosto de 2023, vimos por este meio 

informar que a instalação avícola da Quinta de Vilar, situada na rua dos Caselhos, da 

União de Freguesias de Vilar de Besteiros e Mosteiro de Fráguas, não é servida de rede 

de abastecimento público de água.  

 

Com os meus melhores cumprimentos, 

A Presidente  

 

 

Fátima Carla Dias Antunes Borges  
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ANEXO 7. TÍTULO (TURH) DO FURO EXISTENTE NA PROPRIEDADE 

  



Processo n.º: 450.10.02.02.001154.2017.RH4A

Utilização n.º: A004523.2017.RH4A

Início: 2017/03/31

Validade: 2027/03/31

Autorização de Utilização dos Recursos Hídricos - Captação de Água Subterrânea

Identificação

Código APA APA00004906

País* Portugal

Número de Identificação Fiscal* 504500627

Nome/Denominação Social* Nutroton - Indústrias da Avicultura, S.A.

Idioma Português

Morada* Rua da Ferradura, 400

Localidade* Caramulo

Código Postal 3475-031

Concelho* Tondela

Telefones 919661514 - 232860010

Fax 232860028

Obrigação de correcção de Dados de Perfil |_|

Localização

Designação da captação AC2 - FURO

Tipo de captação Subterrânea

Tipo de infraestrutura Furo vertical

Prédio/Parcela Vilar II

Dominialidade Domínio Hídrico Privado

Nut III - Concelho - Freguesia Dão-Lafões / Tondela / Vilar de Besteiros

Longitude -8.08809

Latitude 40.56103

Região Hidrográfica Vouga, Mondego e Lis

Bacia Hidrográfica Dao

Caracterização

Uso Particular

Captação de água já existente |X|

Situação da captação Principal

Perfuração:

Método Rotopercussão

Profundidade (m) 18.0

Diâmetro máximo (mm) 200.0

Regime de exploração:
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Tipo de equipamento de extração Bomba elétrica submersível

Potência do sistema de extração (cv) 5.0

Mês de maior consumo agosto

Finalidades

Consumo Humano

Nº pessoas a abastecer 1

Nº habitações a abastecer

Destino das águas residuais Sistema Individual

O local é servido por rede pública de
abastecimento de água

|_|

Vai ser promovido tratamento à água captada |_|

Tipo de tratamento

Atividade Pecuária

Tipo de actividade pecuária Reprodução, Produção

REAP (Classe de atividade) Classe 1

CAE Principal 01470 : Avicultura

CAE Secundária

Quantidade de efluentes pecuários produzidos 33,02 m3 (17,8 m3 em 2015)

Destino dos efluentes pecuários produzidos As águas provenientes do consumo humano são encaminhadas para as fossas
sépticas com poço absorvente e as águas de lavagens para fossas estanques que
depois são alvo de valorização agrícola na instalação

Animal de espécie pecuária Ave

Capacidade de exploração (cabeças normais) 764

Vai ser promovido tratamento à água captada |_|

Existem outras origens de água |_|

Condições Gerais

1ª O titular deverá respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis e munir-se de quaisquer outras licenças exigíveis por outras
entidades.

2ª O titular fica sujeito, de acordo com o Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, ao pagamento da Taxa de Recursos Hídricos (TRH)
calculada de acordo com a seguinte fórmula: TRH = U, em que U – utilização de águas sujeitas a planeamento e gestão públicas.

3ª A matéria tributável da componente U é determinada com base no sistema de registo do volume de água captado definido no
Anexo – Termos da instalação de um sistema de registo do volume de água captado.

4ª Sem prejuízo das sanções aplicáveis, sempre que o registo atualizado do volume de água captado, não seja entregue com a
periodicidade definida no anexo correspondente ou até ao dia 15 de janeiro ao do ano de liquidação da TRH, o valor da
componente U será estimado tendo por base o volume máximo mensal para o mês de maior consumo estabelecido nesta
autorização.

5ª O pagamento da taxa de recursos hídricos devida é efetuado no ano seguinte àquele a que a taxa respeite até ao termo disposto
na Nota de Liquidação respetiva e pode ser feito de acordo com o previsto no número 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 97/2008,
de 11 de junho.

6ª A falta de pagamento atempado fica sujeito a juros de mora à taxa legal em vigor, conforme dispõe o número 5 do artigo 16º do
Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho.

7ª O titular deverá respeitar o regime de exploração acima descrito.

8ª O titular é obrigado a implementar as medidas adequadas à proteção e manutenção da captação.
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9ª O titular da autorização fica obrigado a informar a entidade licenciadora, no prazo de 24 horas, de qualquer acidente grave que
afete o estado das águas.

10ª O titular obriga-se a cumprir o disposto na presente autorização, bem como todas as leis e regulamentos vigentes, na parte em que
for aplicável, e os que venham a ser publicados, quer as suas disposições se harmonizem ou não com os direitos e obrigações que
à presente autorização sejam aplicáveis.

11ª Para efeitos de fiscalização ou inspeção, o titular fica obrigado a facultar, às entidades competentes, este título, bem como o
acesso à captação e equipamentos a que respeitam esta autorização.

12ª As despesas com vistorias extraordinárias, inerentes à emissão deste título, ou que resultarem de reclamações justificadas, serão
suportadas pelo seu titular.

13ª Em caso de incumprimento da presente autorização, o seu titular fica sujeito às sanções previstas no Decreto-Lei n.º 226-A/2007,
de 31 de maio.

14ª Esta autorização só pode ser transmitida nas condições previstas no artigo 26º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

15ª Esta autorização caduca nas condições previstas no artigo 33º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

16ª Esta autorização poderá, a qualquer altura, ser revista ou revogada nos casos previstos nos artigos 28º e 32º do Decreto-Lei n.º
226-A/2007, de 31 de maio.

17ª O titular obriga-se a instalar um sistema de registo (contador) do volume de água captado, cuja leitura deverá ser enviada à
entidade licenciadora com o formato definido no Anexo.

18ª O titular obriga-se a realizar uma análise físico-química e bacteriológica da água captada, caso se destine ao consumo humano e a
enviar à entidade licenciadora os dados obtidos com o formato definido no Anexo – Análise físico-química e bacteriológica.

Condições Específicas

1ª O titular obriga-se a utilizar um sistema de medida que permita conhecer os volumes de água extraídos mensalmente, através de um
sistema de registo (contador) ou por medição indireta, devendo enviar à entidade licenciadora os resultados com o formato definido
no Anexo.

Outras Condições

1ª Com base nos elementos apresentados, os dados referidos no Anexo para pesquisa de águas subterrâneas e por não haver
conhecimento de reclamações, propõe-se o deferimento.

Anexos

Análise físico-química e bacteriológica

Determinação analítica de parâmetros

Quando a água a captar se destine ao consumo humano, o titular obriga-se a efetuar uma determinação analítica aos seguintes
parâmetros, de acordo com o Decreto-Lei nº 306/2007 de 27 de agosto:

pH, condutividade, ferro, manganês, sulfatos, cloretos, nitratos, nitritos, azoto amoniacal, oxidabilidade ao KMnO4 ou Carbono Orgânico
Total, coliformes fecais e totais, estreptococos fecais e clostrídios sulfitorredutores, número total de germes a 22ºC e número total de
germes a 37ºC.

As determinações analíticas dos parâmetros acima indicados devem ser preferencialmente realizadas por laboratórios acreditados para
o efeito, devendo, nos restantes casos, ser realizados por laboratórios que mantenham um sistema de controlo de qualidade analítica
devidamente documentado e atualizado.

Os resultados obtidos, bem como as cópia dos respetivos boletins analíticos, devem ser enviados periodicamente à entidade
licenciadora preferencialmente em formato digital, numa tabela com as seguintes colunas:

Local amostragem; Coordenadas (M e P); Data e hora de amostragem; Designação do parâmetro e unidade; Valor do parâmetro;
Método Analítico; Observações.
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Autocontrolo

Volume máximo mensal do mês de maior consumo

Volume 700 (m3)

Programa de autocontrolo a implementar

O titular obriga-se a instalar um aparelho de medida (contador), que permita conhecer com rigor o volume total de água captado. As
leituras do contador terão de ter periodicidade mensal e deverão ser reportadas à entidade licenciadora com uma periodicidade mensal.
Os dados deverão ser reportados preferencialmente em formato digital, numa tabela que respeite as seguintes colunas: [Nº de
Utilização], [Nº de processo], [Mês de medição], [Volume máximo autorizado], [Leitura anterior do contador], [Leitura atual do contador],
[Volume extraído], [Observações].
Indique numa coluna de Observações o motivo pelo qual ultrapassou o volume autorizado.

O presidente do conselho diretivo da APA, IP

Nuno Lacasta
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Localização da utilização

Peças desenhadas da localização
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ANEXO 8. TÍTULO (TURH) DA ETAR QUE RECEBE AS ÁGUAS RESIDUAIS 

PECUÁRIAS DA INSTALAÇÃO 

  



Processo n.º: 450.10.04.01.009174.2023.RH4A

Utilização n.º: L046387.2023.RH4A-T1

Início: 2023/12/01

Validade: 2028/11/30

Transmissão: 2023/12/05

Licença de Utilização dos Recursos Hídricos - Rejeição de Águas Residuais

Identificação

Código APA APA00000343

País* Portugal

Número de Identificação Fiscal* 503289990

Nome/Denominação Social* CAMPOAVES - AVES DO CAMPO, SA

Idioma Português

Morada* Lugar de Vales, Apart. 1

Localidade* OLIVEIRA DE FRADES

Código Postal 3684-909

Concelho* Oliveira de Frades

Telefones 232760750

Fax 232761274

Obrigação de correcção de Dados de Perfil |_|

Caracterização do(s) tratamento(s)

Designação ETARI

Nível de tratamento implementado Secundário

Tipo de tratamento 2 crivos rotativos, poço de bombagem 1, tamisador, poço de bombabgem 2, tanque
de homogeneização, flotador fisico-quimico (desengordurador), tanque de
arejamento (DAF 1), flotador biológico (DAF 2) e centrífuga

Nut III – Concelho – Freguesia Dão-Lafões / Viseu / Rio de Loba

Longitude -7.854820

Latitude 40.640640

Ano de arranque 1985

População servida (e.p.) 200

Caracterização da rejeição

Origem das águas residuais

Domésticas Instalações sociais

Industriais Processo de produção;Pluviais contaminadas

Agropecuárias Processo de produção

Outras
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Características do Afluente Bruto

Volume Máximo mensal 5250.0 (m3)

CBO5 (mg/L O2)

CQO (mg/L O2)

N (mg/L N)

P (mg/L P)

Designação da rejeição ETARI

Meio Recetor Ribeira/ribeiro

Margem Margem

Denominação do meio recetor Vala afluente da Ribeira do Caçador

Sistema de Descarga Coletor sem obra de proteção

Nut III – Concelho – Freguesia Dão-Lafões / Viseu / Rio de Loba

Longitude -7.854680

Latitude 40.640590

Região Hidrográfica Vouga, Mondego e Lis

Bacia Hidrográfica Dao

Sub-Bacia Hidrográfica PT04MON0584 :: Ribeira de Sátão

Tipo de massa de água RIO

Massa de água PT04MON0584 :: Ribeira de Sátão

Classificação do estado/potencial ecológico
(superficial) ou estado (subterrânea) da massa
de água

Razoável

Condições Gerais

1ª A rejeição de águas residuais será exclusivamente realizada no local e nas condições indicadas nesta licença, não estando
autorizadas quaisquer outras descargas de efluentes, e não podendo o objeto da presente licença ser alterado sem prévia
autorização da Entidade Licenciadora.

2ª O titular obriga-se a cumprir o disposto na presente licença, em todas as leis e regulamentos vigentes, na parte em que lhe for
aplicável, bem como outras normas ou regulamentos que venham a ser posteriormente aprovados e a entrar em vigor, quer as
suas disposições se harmonizem ou não com os direitos e obrigações que à presente licença sejam aplicáveis.

3ª O titular fica sujeito, de acordo com o Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, na sua redação atual, ao pagamento da Taxa de
Recursos Hídricos (TRH) calculada de acordo com a seguinte fórmula: TRH = E + O, em que E – descarga de efluentes e O –
ocupação do domínio público hídrico do Estado, se aplicável.

4ª A matéria tributável da componente E é determinada com base no Anexo – Programa de autocontrolo a implementar.

5ª Sem prejuízo das sanções aplicáveis, sempre que o registo atualizado dos valores do autocontrolo, referido no ponto 4 que
antecede, não seja entregue com a periodicidade definida na Licença, a componente E será calculada tendo por base as
características do efluente bruto estabelecidas no projeto de execução da ETAR ou incluídas na presente licença.

6ª O pagamento da taxa de recursos hídricos devida é efetuado no ano seguinte àquele a que a taxa respeite até ao termo disposto
na Nota de Liquidação respetiva e deve ser feito de acordo com o previsto no número 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 97/2008,
de 11 de junho, na sua redação atual.

7ª A falta de pagamento atempado fica sujeito a juros de mora à taxa legal em vigor, conforme dispõe o número 5 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, na sua redação atual.

8ª Para efeitos de fiscalização ou inspeção, o titular fica obrigado a facultar, às Entidades Competentes, esta licença, bem como o
acesso à área, construções e equipamentos a ela associados e aos registos detalhados do controlo da operação do sistema de
tratamento.

9ª As despesas com vistorias extraordinárias inerentes à emissão desta licença, ou as que resultarem de reclamações justificadas,
serão suportadas pelo seu titular.

10ª A presente licença pode ser revista ou revogada nos casos previstos nos artigos 28.º e 32.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31
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de maio.

11ª A Entidade Licenciadora reserva-se o direito de restringir excecionalmente o regime de utilização dos recursos hídricos agora
atribuído, nomeadamente na decorrência de secas, cheias e acidentes, nos termos da presente licença e no regime legal aplicável.

12ª A licença só poderá ser transmitida mediante autorização da entidade licenciadora de acordo com o disposto no artigo 26º do
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

13ª A licença só poderá ser transacionada e temporariamente cedida mediante autorização da Entidade Licenciadora de acordo com o
disposto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

14ª A licença caduca nas condições previstas no presente título e no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.

15ª O titular pode, caso se mantenham as condições que determinaram a sua atribuição, solicitar a renovação desta licença, no prazo
de 6 meses antes do seu termo.

16ª O titular fica obrigado a informar a Entidade Licenciadora, no prazo máximo de 24 horas, de qualquer acidente ou anomalia ocorrido
nas instalações que afete o cumprimento das condições indicadas nesta licença bem como das medidas já implementadas e/ou
previstas para correção da situação.

17ª As vistorias que sejam realizadas pela Entidade Licenciadora na sequência dos episódios abrangidos no ponto que antecede são
suportadas pelo utilizador.

18ª Em caso de incumprimento da presente licença, o titular fica sujeito às sanções previstas no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de
maio.

19ª O titular deverá respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis e munir-se de quaisquer outras autorizações, licenças e registos
legalmente exigíveis.

Condições Específicas

1ª Qualquer alteração no funcionamento do sistema de produção e/ou de tratamento, mesmo que não prejudique as condições
impostas nesta licença, deve ser comunicada à Entidade Licenciadora no prazo máximo de cinco dias.

2ª Impende sobre o titular desta licença a responsabilidade de verificar o cumprimento das normas constantes na autorização de
descarga supra mencionada.

3ª O titular assume a responsabilidade pela eficiência e eficácia dos processos de tratamento e dos procedimentos a adotar com vista
a minimizar os efeitos decorrentes da rejeição de águas residuais e a cumprir os objetivos de qualidade definidos para a massa de
água recetora.

4ª A descarga das águas residuais na água não deve provocar alteração da sua qualidade, nem colocar em risco os seus usos, sendo
efetuada de modo a não prejudicar o escoamento natural da corrente e a não contribuir para o aumento dos riscos de erosão no
local, ficando o titular responsável pela tomada das medidas consideradas necessárias para a correção das situações que possam
ocorrer.

5ª O titular obriga-se a manter o sistema de tratamento adotado em bom estado de funcionamento e conservação.

6ª O titular obriga-se a observar todos os preceitos legais no que concerne a segurança, gestão de resíduos e conservação da
natureza e também a legislação e os regulamentos específicos das atividades complementares que simultaneamente venham a ser
desenvolvidas no local.

7ª O titular obriga-se a enviar e a manter um dossier organizado contendo as Fichas de Dados de Segurança de todas as substâncias
e/ou preparações perigosas utilizadas, devidamente redigidas em língua portuguesa, devendo, quando existem alterações ou a
introdução de novas substâncias enviar, semestralmente, à Entidade Licenciadora a respetiva atualização.

8ª O titular obriga-se a efetuar as ações de manutenção, preventivas e corretivas, necessárias ao bom funcionamento da ETAR,
incluindo a limpeza dos respetivos órgãos de tratamento devendo guardar os registos detalhados da sua realização, com indicação
do destino final das lamas ou outros resíduos produzidos, para efeitos de inspeção ou fiscalização por parte das Entidades
Competentes.

9ª O titular obriga-se a implementar as medidas de prevenção de acidentes e de emergência descritas no projeto.

10ª O titular da licença deve respeitar as condições de descarga indicadas no respetivo Anexo, não podendo efetuar qualquer operação
deliberada de diluição das águas residuais. A avaliação de conformidade é determinada com base nos parâmetros definidos e de
acordo com o mencionado no Anexo.

11ª O titular obriga-se a implementar o programa de autocontrolo descrito no respetivo Anexo e a enviar à Entidade Licenciadora os
dados obtidos com o formato e periodicidade definidos no mesmo.

12ª O titular obriga-se a manter um registo atualizado dos valores do autocontrolo, para efeitos de inspeção ou fiscalização por parte
das Entidades Competentes.

13ª O titular obriga-se a implementar o programa de monitorização do meio recetor descrito no respetivo Anexo e a enviar à Entidade
Licenciadora os dados obtidos com o formato e periodicidade definidos no mesmo.

14ª O titular obriga-se a manter um registo atualizado dos dados provenientes do programa de monitorização do meio recetor, para
efeitos de inspeção ou fiscalização por parte das Entidades Competentes.
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15ª As condições de descarga poderão vir a ser alteradas em função dos resultados do autocontrolo e da evolução da qualidade do
meio recetor ou de outras restrições de utilização local que o justifiquem.

16ª Para efeitos de fiscalização ou inspeção poderão ser recolhidas amostras compostas num dado período temporal, inferior a 24
horas, em função do caudal. Caso o sistema não disponha de medidor de caudal com registo automático, será utilizado o caudal
máximo previsto no título para efeitos de avaliação da respetiva conformidade das amostras.

17ª Fazem parte integrante do presente título todos os anexos autenticados que o acompanham.

Outras Condições

1ª No prazo máximo de 30 dias após a data de atribuição do presente título, deverá ser apresentada uma apólice de seguro ou
prestada uma caução no valor de 13.125 € a favor da entidade licenciadora, para recuperação ambiental, de acordo e nos termos
previstos no número 2 do artigo 49º e alínea A) do Anexo I do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, que garanta o pagamento
de indemnizações por eventuais danos causados por erros ou omissões do projeto relativamente à drenagem e tratamento de
efluentes ou pelo incumprimento das disposições legais e regulamentares a ele aplicáveis (minutas disponíveis em
https://www.apambiente.pt/agua/formularios).

2ª É dispensada a apresentação de apólice de seguro ou prestação de uma caução para recuperação ambiental nos termos do
disposto no n.º 4 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual, devendo a mesma ser remetida
à entidade licenciadora para análise da caução.

3ª Em função dos resultados obtidos nas campanhas de monitorização do meio recetor, poderá vir a ser imposta uma redução até 20%
dos VLE, no período de estiagem (considera-se o período de estiagem de 1 de junho a 30 de setembro), ou sempre que as
condições meteorológicas o exigirem, no âmbito do artigo 53º da Lei da Água que estabelece que o controlo de todas as descargas
para as águas de superfície deve ser efetuado segundo uma abordagem combinada, incluindo o estabelecimento de Valores Limite
de Emissão (VLE) pertinentes.

4ª Tendo como objetivo averiguar o impacto da rejeição dos efluentes tratados na linha de água recetora, classificada, no Plano de
Gestão de Região Hidrográfica em vigor com estado INFERIOR A BOM, o titular desta licença deverá proceder à monitorização da
massa de água, com uma periodicidade trimestral.

5ª O programa de monitorização do meio recetor a implementar deverá ocorrer nos locais mencionados na licença e deverá ocorrer no
mesmo dia da colheita das águas residuais industriais para avaliação da conformidade legal.

6ª A monitorização do meio recetor deverá ser enviada à ARH do Centro, bem como a localização das colheitas (indicação das
coordenadas dos pontos), devendo esta localização ser mantida constante ao longo do tempo.

Anexos

Localização e caracterização da obra

Condições de descarga das águas residuais em condições normais de funcionamento

As condições de descarga do efluente final, de acordo com o disposto na legislação aplicável, a respeitar pelo titular da licença
são as seguintes.

Observações

As águas residuais que afluem à ETAR têm origem industrial na transformação de aves e águas pluviais contaminadas oriundas na
oficina, nos locais de armazenamento de combustíveis e no posto de abastecimento de combustíveis, domésticas (instalações sociais) e
as provenientes das instalações avícolas: Granja Avícola Quinta do Ribeiro, Avícola do Miradouro, Granja Avícola de S. Pelágio, Quinta
do Minhoto, Quinta da Antela, Quinta da Gandarinha e Quinta de Vilar).

Parâmetro VLE Legislação aplicável

Sólidos Suspensos Totais (mg/L) 60 (a)

Óleos e Gorduras (mg/L) 15 (a)

Carência Química de Oxigénio (mg/L O2) 150 (a)

Carência Bioquímica de Oxigénio (mg/L O2) 40 (a)

Óleos Minerais (mg/L) 15 (a)

pH (Escala de Sörensen) 6-9 (a)

Legislação

(a) Anexo XVIII do Decreto-Lei nº 236/98, de 1 de agosto (b) Decreto-Lei nº 152/97, de 19 de junho (c) Época de estiagem: 1 de junho a
30 de setembro. No entanto, sempre que as condições meteorológicas o exigirem, poderá a mesma ser alterada após comunicação da
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entidade licenciadora (d) BREF STM

Avaliação de conformidade (descrição dos critérios de avaliação)

--

Programa de monitorização do meio recetor a implementar

Os resultados do programa de monitorização deverão ser reportados à Entidade Licenciadora com uma periodicidade mensal.
O programa de monitorização do meio recetor deverá realizar-se mediante as seguintes condições.

Observações

As determinações analíticas conducentes à verificação do cumprimento do presente programa de monitorização devem ser
preferencialmente realizadas por laboratórios acreditados para o efeito, devendo, nos restantes casos, ser realizadas por laboratórios que
mantenham um sistema de controlo de qualidade analítica devidamente documentado e atualizado. As determinações analíticas deverão
dar cumprimento à Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho. Os boletins
analíticos terão de vir acompanhados da indicação dos limites de deteção, de quantificação e da incerteza.

Os procedimentos de amostragem deverão ser efetuados aplicando boas práticas internacionais de laboratório a fim de reduzir ao mínimo
a degradação das amostras entre a colheita e a análise.

Os métodos analíticos utilizados têm de ter limites de quantificação abaixo dos valores do VLE definidos.

Amostra pontual de acordo com a metodologia aplicável em conformidade com o disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Pontos de Amostragem:
• P1 (Ribeira do Caçador – 50 m a montante do Ponto de descarga)
• P2 (Ribeira do Caçador – 50 m a jusante do Ponto de descarga)

Local Parâmetro Método analítico Frequência
de
amostragem

Observações

Carência
Química de
Oxigénio (mg/L
O2)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Fósforo total
(mg/L P)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Oxigénio
dissolvido (mg/L
O2)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Azoto total
(mg/L N)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

pH (Escala de
Sörensen)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo

Trimestral Amostra
Pontual
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Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Temperatura
(ºC)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Carência
Bioquímica de
Oxigénio (mg/L
O2)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Azoto amoniacal
(mg/L NH4)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Sólidos
Suspensos
Totais (mg/L)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Óleos e
Gorduras (mg/L)

Metodologia aplicável em
conformidade com o disposto na
legislação em vigor e de acordo
com a Diretiva 2009/90/CE,
transposta para direito interno pelo
Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de
junho.

Trimestral Amostra
Pontual

Autocontrolo

Programa de autocontrolo a implementar

Observações

As determinações analíticas conducentes à verificação do cumprimento do presente programa de autocontrolo devem ser
preferencialmente realizadas por laboratórios acreditados para o efeito, devendo, nos restantes casos, ser realizadas por laboratórios
que mantenham um sistema de controlo de qualidade analítica devidamente documentado e atualizado, à semelhança das orientações
descritas na Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho. Os boletins analíticos
terão de vir acompanhados da indicação dos limites de deteção, de quantificação e da incerteza.
Os procedimentos de amostragem deverão ser efetuados aplicando boas práticas internacionais de laboratório a fim de reduzir ao
mínimo a degradação das amostras entre a colheita e a análise.
O titular obriga-se a enviar à Entidade Licenciadora o registo dos caudais mensais relativos ao efluente rejeitado, que deverão ser
registados no autocontrolo do LUA.

Periodicidade de reporte:
Os resultados do programa de autocontrolo, bem como as cópias dos boletins analíticos deverão ser reportados à Entidade Licenciadora
com uma periodicidade mensal.

Descrição do equipamento de controlo instalado:

--

Local de
amostragem

Parâmetro Metodo analítico Frequência de
amostragem

Tipo de
amostragem

Saída pH (Escala de Sörensen) Metodologia aplicável em conformidade com o Trimestral Pontual
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disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Saída Carência Química de
Oxigénio (mg/L O2)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Composta (iv)

Saída Carência Bioquímica de
Oxigénio (mg/L O2)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Composta (iv)

Saída Sólidos Suspensos Totais
(mg/L)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Composta (iv)

Saída Azoto total (mg/L N) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Fósforo total (mg/L P) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Óleos e Gorduras (mg/L) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Composta (iv)

Saída Óleos Minerais (mg/L) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Composta (iv)

Saída Azoto amoniacal (mg/L
NH4)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Temperatura (ºC) Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Saída Oxigénio dissolvido (mg/L
O2)

Metodologia aplicável em conformidade com o
disposto na legislação em vigor e de acordo com a
Diretiva 2009/90/CE, transposta para direito interno
pelo Decreto-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho.

Trimestral Pontual

Amostragem composta - representativa da água residual descarregada, recolhida durante um período de 24 horas: (i) com intervalos
máximos de 1 hora; (ii) com intervalos máximos de 4 horas; (iii) cobrindo no mínimo três períodos diários distintos entre as 7 e as 21
horas; (iv) representativa de um dia normal de laboração..

Administrador Regional da ARH Centro

Nuno Bravo
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Localização e caracterização da obra

Peças desenhadas com a localização da obra

8/8 -
L046387.2023.RH4A-

T1



Volume II – Anexos do Relatório Síntese - Documentos

 

  

 

Estudo de Impacte Ambiental – Projeto de Ampliação da Instalação Avícola Quinta de Vilar 

DOCUMENTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 9. CALENDARIZAÇÃO PREVISTA PARA A OBRA 

  



 

 

 

 

 

 

CALENDARIZAÇÃO  

 

Refere-se a referida calendarização à obra de Construção de Ampliação de Edifícios – Ampliação de 

Exploração Avícola, a levar a efeito pela MEIGAL Construção e Administração de Propriedades, S.A., Lugar de 

Amieira, Rapadoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia, freguesia de Vilar de Besteiros e concelho de Leiria, de 

acordo com o seguinte: 

 

 

TRABALHOS A EXECUTAR / MESES 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

Estaleiro

Movimento de terras

Estrutura de betão armado

Impermeabilização e isolamento

Infra-estruturas

Revestimentos

Acabamentos

Caixilharias e serralharias

Equipamentos técnicos

Arranjos exteriores

Diversos / Limpeza de obra

 

 

 

Propor o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

 

Tondela, 10 de setembro de 2024 

 

__________________________________________ 
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ANEXO 10. CÁLCULO DA MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS 

  



Cota Área Volume Cota Área Volume
352,25 602,30 572,18 352,25 490,81 588,97
352,75 196,04 88,22 352,75 1022,26 715,58
349,25 116,98 462,07 353,25 805,45 161,09
349,75 430,37 1484,78 353,75 799,86 -239,96 
350,25 562,69 1659,94 354,25 719,78 -575,82 
350,75 711,44 1743,03 354,75 734,05 -954,27 
351,25 684,49 1334,76 355,25 650,15 -1170,27 
351,75 724,01 1049,81 355,75 795,33 -1829,26 
353,25 130,69 -6,53 356,25 1005,58 -2815,62 
353,75 3,52 -1,94 356,75 578,34 -1908,52 
351,50 134,42 228,51 357,25 522,79 -1986,60 
352,50 131,19 91,83 357,50 131,80 -533,79 
353,50 90,48 -27,14 0,00
354,00 6,10 -4,88 0,00

COTA MÉDIA 351,89 COTA MÉDIA 354,98
COTA PLATAFORMA 353,20 162,32 COTA PLATAFORMA 353,45 162,32

ÁREA PLATAFORMA 4524,72 ÁREA PLATAFORMA 8256,20
VOLUME ATERRO 8715,13 VOLUME ATERRO 1465,64

VOLUME ESCAVAÇÃO 40,49 VOLUME ESCAVAÇÃO 12014,11
EMPOLAMENTO ATERRO 1,20 EMPOLAMENTO ATERRO 1,20

VOLUME RESULTANTE 10417,66 VOLUME RESULTANTE -10255,34

Volume total ATERRO 10180,77
Volume total ESCAVAÇÃO 12054,61

Volume RESULTANTE 162,32 162,32
EMPOLAMENTO ATERRO 1,20

PLATAFORMA 24PLATAFORMA 23

RESUMO
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ANEXO 11. PLANO DE HIGIENIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 

  



Plano de Higienização 
- Produção de Frango -

1. Objetivo

2. Âmbito

3. Descrição
Nas quintas sem produção de efluentes a limpeza é feita sem recurso à utilização de água. 

Localização
Local/

Equipamento
Frequência Produto Tempo

Procedimento
Limpeza

Equip. Limpeza Responsável

- - Retirar restos de estrume Pá e Vassoura

SANIVIR/FUMAGRI/ FUMILAC 8 horas

Fumigação: Distribuir as latas uniformemente pelo pavilhão e acende-las 
do fundo para a entrada. Fechar as portas de acesso aos pavilhões e deixar 

consumir na totalidade. No dia seguinte ventilar e com o auxilio de luvas 
remover as latas da fumigação.

---

Descrever os procedimentos de higienização das instalações de produção de frango, com e sem produção de efluentes.

Pavilhão

Sala técnica / Ante-
câmara

Água e hipoclorito de sódio (1%) 1 - 2 horas
Semanalmente (sempre 

que necessário)
Esfregar pavimento, paredes e teto.

Pano, vassoura
Rodo

À saída de cada bando

3 em 3 criações

…………………………

Viragri Plus / Mistolin DMC80/ Virocid 
/Sanitas + Inseticida*

30 min
Termonebulização: Abastecer o equipamento com combustível e com os 
produtos diluídos em água. Colocar o equipamento dentro do pavilhão e 

termonebulizar toda a área.                                                                         
Termonebulizador                                                                                 

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Máquina de 
Pressão

Pulverizador

Máquina, pá, 
vassoura

Pulverizador

-

Subir todo o equipamento fixo e retirar equipamento móvel para o 
exterior para uma zona impermeabilizada. Com os portões fechados juntar 
o estrume. Abrir os portões e remover o estrume do interior dos pavilhões 

directamente para o veículo de transporte e encaminhar para destino 
autorizado. Voltar a fechar os portões após cada carga. 

Pulverizar teto, paredes, equipamento e pavimento.

Máquina de 
Pressão

Equipamentos e locais das instalações.

 

1 - 2 horas

À saída de cada bando

Água/ Easyfoam (2-10%)/ Kenosan (0,5-
2%)/ Oxofoam (2-10%) / HS-30 (4%)

Lavar portas e portões com água e/ou água + detergente.

Pulverizar portas e portões.

Pedilúvios -

Viragri Plus (1-2%) / Mistolin DMC80 (0,3-
2%)/ Virocid (0,25 - 1%) / Sanitas (1%) + 

Inseticida*

Interior do 
Pavilhão

Portões e portas

Viragri Plus (1.5%) / Mistolin DMC80 (1%)/ 
Virocid (0,5%) / Sanitas (1%)

Lavar teto, paredes, equipamento e pavimento.
Água/ Easyfoam (2-10%)/ Kenosan (0,5-

2%)/ Oxofoam (2-10%) / HS-30 (4%)

3 dias

Semanalmente (sempre 
que necessário)

Viragri Plus (1-2%) / Mistolin DMC80 (0,3-
2%)/ Virocid (0,25 - 1%) / Sanitas (1%) + 

Inseticida*
1 - 2 horas

-

Esvaziar o pedilúvio. Lavar com água e colocar novo desinfetante à 
concentração indicada.
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Nas quintas sem produção de efluentes a limpeza é feita sem recurso à utilização de água. 

Localização
Local/

Equipamento
Frequência Produto Tempo
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termonebulizar toda a área.                                                                         
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Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Máquina de 
Pressão

Pulverizador

Máquina, pá, 
vassoura
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autorizado. Voltar a fechar os portões após cada carga. 

Pulverizar teto, paredes, equipamento e pavimento.

Máquina de 
Pressão

Equipamentos e locais das instalações.

 

1 - 2 horas

À saída de cada bando

Água/ Easyfoam (2-10%)/ Kenosan (0,5-
2%)/ Oxofoam (2-10%) / HS-30 (4%)

Lavar portas e portões com água e/ou água + detergente.

Pulverizar portas e portões.

Pedilúvios -

Viragri Plus (1-2%) / Mistolin DMC80 (0,3-
2%)/ Virocid (0,25 - 1%) / Sanitas (1%) + 
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Interior do 
Pavilhão

Portões e portas

Viragri Plus (1.5%) / Mistolin DMC80 (1%)/ 
Virocid (0,5%) / Sanitas (1%)

Lavar teto, paredes, equipamento e pavimento.
Água/ Easyfoam (2-10%)/ Kenosan (0,5-

2%)/ Oxofoam (2-10%) / HS-30 (4%)

3 dias

Semanalmente (sempre 
que necessário)

Viragri Plus (1-2%) / Mistolin DMC80 (0,3-
2%)/ Virocid (0,25 - 1%) / Sanitas (1%) + 
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1 - 2 horas

-

Esvaziar o pedilúvio. Lavar com água e colocar novo desinfetante à 
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Plano de Higienização 
- Produção de Frango -

Localização
Local/

Equipamento
Frequência Produto Tempo

Procedimento
Limpeza

Equip. Limpeza Responsável

Pavimento À saída de cada bando Água 5 mins Remover os resíduos com o auxilio de vassoura e enxaguar com água. 
Vassoura/   
Mangueira

Tratador

Reservatório do 
cooling

Anual ( e sempre que 
necessário) 

Água 30 mins
Esvaziar o reservatório, esfregar o interior e enxaguar com água, para 

posteriormente encher.
Vassoura e panos Tratador

Água/ Easyfoam (2-10%)/ Kenosan (0,5-
2%)/ Oxofoam (2-10%) / HS-30 (4%)

-- Lavar os pratos dos comedouros.
Máquina de 

Pressão

Água -

Semanalmente Hipoclorito de sódio 5% 15 mins

Barricas 
Antes e após  vacinações e 

medicações/ À saída do 
bando

Água 1-2 horas Esfregar as paredes do interior e enxaguar com água.              Esfregão e pano Tratador 

Pavilhão

Esfregão e pano

Água

Ar

Cid 2000 (2%) / Cid clean (1 -2%)

Hipoclorito de sódio 5%

Filtros de Água 

Linhas de Água e 
bebedouros tipo 

“Pipeta”

Bebedouros tipo 
“Plasson “ 

(Quando aplicável)

Compressor

Esfregar toda a superfície dos bebedouros e depois passar por água.

1 - 2 horas

15 mins

1 opção - 4 
a 6 horas; 2 
opção - 12 

horas.

-

1 - 2 horas

15 mins Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Tratador

Pulverizador

-

--

Antes e após  vacinações e 
medicações/ À saída do 

bando

1 vez por ano

Aerotermos

Água

De 2 em 2 bandos

15 minsFiltro do doseador

Tanque Geral

-

Ao fim de cada utilização

Esfregão

Limpeza com auxílio de ar comprimido.

Água

Esfregão

-

Vassoura

À saída de cada bando

Sempre que necessário

À saída de cada bando

Pratos dos 
comedouros

Pulverizar os pratos dos comedouros.

Esfregar filtro e enxaguar com água

Desmontar filtro e lavar o elemento de filtro com água.

Esvaziar as tubagens e de seguida encher com o desinfetante na 
concentração adequada. Deixar atuar e depois enxaguar com água limpa.

Zona de 
coolings   

Bebedouros 1ª 
Idade e tábuas

Esfregar toda a superfície dos bebedouros e depois passar por água.

Esfregar as paredes do interior e enxaguar com água.

ÁguaAntes das vacinações

À saída de cada bando

Hipoclorito de sódio 5%

Viragri Plus (1-2%) / Mistolin DMC80 (0,3-
2%)/ Virocid (0,25 - 1%) / Sanitas (1%) + 

Inseticida*
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Plano de Higienização 
- Produção de Frango -

Localização
Local/

Equipamento
Frequência Produto Tempo

Procedimento
Limpeza

Equip. Limpeza Responsável

Tectos e paredes
3 em 3 meses (sempre que 

necessário) 
Enduroplus (1%)/                           

Hipoclorito de sódio (1%)
1 hora

Efetuar a diluição em balde; aplicar o produto e esfregar as paredes e 
tectos com a ajuda de uma vassoura e pano humedecido na solução; 

enxaguar com água limpa.

Balde,Vassoura e 
Pano

Tratador

Vidros
Mensal (sempre que 

necessário) 
Suma Rapid 15 mins

Aplicar o produto, deixar actuar durante uns segundos e limpar com o 
pano limpo.

Pano Tratador

Cacifos
Mensal (sempre que 

necessário) 
Sani 100 (1-2%)/                                
Enduroplus (1%)

15 mins
Efetuar a diluição em balde; aplicar o produto e esfregar com um pano; 

enxaguar com água limpa.
Pano e balde Tratador

Pavimento 
Semanalmente (e sempre 

que necessário)
Sani 100 (1-2%)/ Enduroplus (1%)/ 

Hipoclorito de sódio (1%)
15 mins

Remover os resíduos sólidos com a ajuda da vassoura; aplicar 
directamente o produto ou efetuar a diluição em balde, consoante o 

produto utilizado; esfregar o chão com o auxilio da esfregona.

Vassoura, 
Esfregona e balde

Tratador

Superfícies
Semanalmente (e sempre 

que necessário)
Creme de Limpeza HCL- 25/ Sani 100 (1-

2%)/ Hipoclorito de sódio (1%)
15 mins Esfregar as superfíceis e depois exaguar. Pano e balde Tratador

Água 

Cid  2000 (2%) / Cid clean (1 - 2%)

W.C. ( 
Pavilhões)

Pavimento e 
Superfícies

Semanalmente (e sempre 
que necessário)

 Hipoclorito de sódio (1%) 15 mins

Superfícies - Efetuar a diluição em balde; aplicar o produto e esfregar com 
um pano; enxaguar com água limpa; Pavimento - Remover os resíduos 

sólidos com a ajuda da vassoura;  efetuar a diluição em balde; esfregar o 
chão com o auxilio da esfregona.

Vassoura, 
Esfregona, pano e 

balde
Tratador

Frigoríficos
Interior do 
frigorífico

1 vez por ano e sempre que 
necessário

Divosan Detcide (0,75-1,5%)/ 
Suma Bac D10 ( 1%)

15 mins Esfregar o interior do frigorífico e depois enxaguar. Panos Tratador

Arcas 
Congeladoras

Interior da arca 
congeladora

À saída de cada bando                   
( sempre que necessário)

Divosan Detcide (0,75-1,5%)/  
Suma Bac D10 ( 1%)

15 mins Esfregar o interior da arca congeladora e depois enxaguar. Panos Tratador

Interior e exterior 
do silo

1 vez por ano ou sempre 
que possível

1 vez por ano

SANIVIR/FUMAGRI/ FUMILAC

Tratador

Tratador

Tratador

Máquina de 
Pressão

Água

-

Ventilador

-
Esvaziar totalmente o silo. Arejar abrindo as tampas de carga e descarga. 
Limpar as paredes internas batendo nas partes exteriores do silo e limpar 

o fundo do silo.     

Depois de limpar, fumigar o silo, acendendo a lata. Fechar as duas tampas 
do silo para atuar. Abrir e ventilar durante 30 minutos antes de voltar a 

encher.

Depois de limpar, lavar o interior e o exterior do silo. Secar antes de voltar 
a fechar, abrindo a tampa de descarga para escorrer a água. Atenção 

obrigatorio uso de arnês. 

……………………………

Interior do silo

-

8h

1 vez por ano ou sempre 
que possível

Silo

Tubagens 
Semestral ( e sempre que 

necessário)

1 opção - 4 
a 6 horas; 2 
opção - 12 

horas.

Esvaziar as tubagens e de seguida encher com o desinfetante na 
concentração adequada. Deixar atuar e depois enxaguar com água limpa.

-- Tratador
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Localização
Local/

Equipamento
Frequência Produto Tempo

Procedimento
Limpeza

Equip. Limpeza Responsável

Tectos e paredes
3 em 3 meses (sempre que 

necessário) 
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Efetuar a diluição em balde; aplicar o produto e esfregar as paredes e 
tectos com a ajuda de uma vassoura e pano humedecido na solução; 

enxaguar com água limpa.

Balde,Vassoura e 
Pano

Tratador

Vidros
Mensal (sempre que 

necessário) 
Suma Rapid 15 mins

Aplicar o produto, deixar actuar durante uns segundos e limpar com o 
pano limpo.

Pano Tratador

Cacifos
Mensal (sempre que 

necessário) 
Sani 100 (1-2%)/                                
Enduroplus (1%)

15 mins
Efetuar a diluição em balde; aplicar o produto e esfregar com um pano; 

enxaguar com água limpa.
Pano e balde Tratador

Pavimento 
Semanalmente (e sempre 

que necessário)
Sani 100 (1-2%)/ Enduroplus (1%)/ 

Hipoclorito de sódio (1%)
15 mins

Remover os resíduos sólidos com a ajuda da vassoura; aplicar 
directamente o produto ou efetuar a diluição em balde, consoante o 

produto utilizado; esfregar o chão com o auxilio da esfregona.

Vassoura, 
Esfregona e balde

Tratador

Superfícies
Semanalmente (e sempre 

que necessário)
Creme de Limpeza HCL- 25/ Sani 100 (1-

2%)/ Hipoclorito de sódio (1%)
15 mins Esfregar as superfíceis e depois exaguar. Pano e balde Tratador

Água 

Cid  2000 (2%) / Cid clean (1 - 2%)

W.C. ( 
Pavilhões)

Pavimento e 
Superfícies

Semanalmente (e sempre 
que necessário)

 Hipoclorito de sódio (1%) 15 mins

Superfícies - Efetuar a diluição em balde; aplicar o produto e esfregar com 
um pano; enxaguar com água limpa; Pavimento - Remover os resíduos 

sólidos com a ajuda da vassoura;  efetuar a diluição em balde; esfregar o 
chão com o auxilio da esfregona.

Vassoura, 
Esfregona, pano e 

balde
Tratador

Frigoríficos
Interior do 
frigorífico

1 vez por ano e sempre que 
necessário

Divosan Detcide (0,75-1,5%)/ 
Suma Bac D10 ( 1%)

15 mins Esfregar o interior do frigorífico e depois enxaguar. Panos Tratador

Arcas 
Congeladoras

Interior da arca 
congeladora

À saída de cada bando                   
( sempre que necessário)

Divosan Detcide (0,75-1,5%)/  
Suma Bac D10 ( 1%)

15 mins Esfregar o interior da arca congeladora e depois enxaguar. Panos Tratador

Interior e exterior 
do silo

1 vez por ano ou sempre 
que possível

1 vez por ano

SANIVIR/FUMAGRI/ FUMILAC

Tratador

Tratador

Tratador

Máquina de 
Pressão

Água

-

Ventilador

-
Esvaziar totalmente o silo. Arejar abrindo as tampas de carga e descarga. 
Limpar as paredes internas batendo nas partes exteriores do silo e limpar 

o fundo do silo.     

Depois de limpar, fumigar o silo, acendendo a lata. Fechar as duas tampas 
do silo para atuar. Abrir e ventilar durante 30 minutos antes de voltar a 

encher.

Depois de limpar, lavar o interior e o exterior do silo. Secar antes de voltar 
a fechar, abrindo a tampa de descarga para escorrer a água. Atenção 

obrigatorio uso de arnês. 

……………………………

Interior do silo

-

8h

1 vez por ano ou sempre 
que possível

Silo

Tubagens 
Semestral ( e sempre que 

necessário)

1 opção - 4 
a 6 horas; 2 
opção - 12 

horas.

Esvaziar as tubagens e de seguida encher com o desinfetante na 
concentração adequada. Deixar atuar e depois enxaguar com água limpa.

-- Tratador
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Plano de Higienização 
- Produção de Frango -

4. Segurança 
Os produtos apresentados neste plano podem representar um perigo. Por favor consulte a Ficha de segurança apropriada. 
Para mais informações e detalhes consulte http://lusiaves.wemake.pt
Em caso de acidente consultar CIAV 800 250 250

Registos Imp 1351  Nota 1: Todos os desinfetantes usados na limpeza das instalações são aplicados rotativamente.
Imp 312  Nota 2: Para além dos produtos referidos neste plano podem ser utilizados outros que constem no Anexo I.

* Inseticidas: Arpon G, Neporex, AGITA, Elector, Dipacxon, Hoko Ex, Larvigen Duo e Vetmite.

Dosagem/Diluição

0,125%

0,5-1%

1%

1-2%

1-2%

1%

2%

1%

Nota 4: Para além dos produtos referidos neste plano, algumas unidades poderão estar a testar novos produtos. 

Desinfeção

Sanivir Plus Pedilúvios/Desinfeção

Local/Procedimento

Pedilúvios

Pedilúvios/Desinfeção

Pedilúvios/Desinfeção

Desinfeção

Designação do Produto

Desinfeção

Desinfeção

Desinfetante e Inseticida

Limoseptic

Virkon S

Ecocid S

Keno Cox

Desinfetante Interkokask

Desinfetante

Desinfetante

Desinfetante

Desinfetante Intercid

Desinfetante YODO S.P.

Nota 5: Em situações de surtos de doença, reforçar o processo de higienização consoante indicação do Médico Veterinário.

Nota 3: Quando existe reutilização de embalagens,retirar a informação do rótulo do produto original e identificar a embalagem reutilizável com o respetivo produto (nome do  produto, respetivo lote 
e validade).

Anexo I 

Tipo de Produto

Desinfetante

Boas Práticas Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho
- Usar obrigatoriamente o equipamento protecção individualizado, nomeadamente: fato impermeável (com capuz), óculos, máscara e luvas;
- Isolar com material plástico todas as tomadas e quadros eléctricos.
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ANEXO 12. ANEXO SECTORIAL PRTR (7a)i) – AVICULTURA) 

  



Anexo Sectorial  
Sector PRTR 7a)i) 

Avicultura 
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1. Introdução 
Á semelhança do efectuado aquando do inventário EPER 2004, foram desenvolvidos documentos 
específicos para algumas rubricas PRTR1, adiante designados por anexos sectoriais, que contêm 
informação de suporte ao operador para a comunicação de dados no âmbito do inventário PRTR 
2007.  
 
No caso de instalações PCIP, os anexos sectoriais PRTR assentam maioritariamente na 
experiência e informação obtidas com o Exercício EPER 2002 e Inventário EPER 2004, 
encontrando-se a informação aqui disponibilizada relacionada com o índice de resposta por sector, 
com a quantidade e qualidade da informação declarada pelos respectivos operadores PCIP e com 
as especificidades do inventário PRTR.  
 
Os anexos consistem em documentos individuais por sector2 e sempre que justifique serão 
actualizados (o que poderá ser confirmado através da data associada ao documento).  
 
Salienta-se que a consulta dos anexos sectoriais nã o substitui e não dispensa a leitura da 
Metodologia PRTR 2007. 
 
O sector PRTR 7a)i) equivale ao sector PCIP 6.6a e inclui instalações para criação intensiva de 
aves de capoeira, com espaço para mais de 40.000 aves.  
 
Considerando como ave a terminologia para “ave de capoeira” constante no n.º 3.1 do art.º 1.º do 
Decreto-Lei n.º 69/96, 31 de Maio3, enquadram-se no âmbito da categoria 7a)i as aves do tipo 
“galinhas, perús, pintadas, patos, gansos, codornizes, pombos, faisões, perdizes e avestruzes, 
criadas ou mantidas em cativeiro com vista à sua reprodução, produção de carne ou de ovos para 
consumo”. 
 
Note-se ainda que as especificações aqui definidas são aplicáveis a qualquer actividade deste 
sector, quer a instalação tenha esta actividade como principal ou como secundária. 

 

2. Actividades e Poluentes a declarar  

2.1 Capacidade Instalada, Capacidade Efectivada e V olume de 
Produção  

 
Considera-se conveniente esclarecer neste ponto as definições de capacidade instalada (CI), 
capacidade efectivada (CEf) e volume de produção (VP).   
 
CI - número máximo de aves que o espaço da instalação suporta, de acordo com a autorização de 
actividade avícola emitida pela Direcção Geral de Veterinária; 
 
CEf - número de animais existentes na instalação durante cada ciclo produtivo; 
 
VP - totalidade dos animais produzidos na instalação durante o ano (equivalente a CEf x número 
de bandos). 

                                                 
1 Sempre que considerado adequado, são agregadas várias categorias PRTR (sectores PRTR). 
2 Disponíveis em www.iambiente.pt -> instrumentos -> prevenção e controlo integrado da poluição -> PRTR 
3 Diploma que regulamenta o exercício das actividades avícolas de selecção, multiplicação e recria de aves de 
reprodução ou de postura criadas ou mantidas em cativeiro ou semicativeiro. 
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A CI é normalmente igual à CEf, uma vez que todo o espaço da instalação é utilizado para cada 
bando. Contudo, a CI poderá ser inferior à CEf se durante o ano de referência não foi possível 
utilizar todo o espaço da instalação.   
 
O operador terá de comunicar à autoridade competente a CI, CEf e VP da sua instalação. 
Conforme referido na Metodologia PRTR 2007 (secção 3.1), existe uma listagem pré-definida de 
unidades associadas a cada uma destas definições, que se apresenta de seguida:  
 

Tabela 1  - Unidades disponíveis/permitidas para o volume de produção (VP) 

Tipo de 
maneio 

Unidades CI 
permitidas 

Unidade CEf 
permitidas 

Unidades VP 
permitidas 

Informação 
complementar 

ao VP 

Produção de carne/ 
Produção de ovos 

n.º de aves n.º de animais 
n.º animais/ano 
e/ou dúzias de 

ovos/ano 

peso médio das 
aves à saída da 

instalação; 
n.º de bandos 

por ano e 
duração (dias) 
de cada bando 

 
Esta informação torna-se necessária para possibilitar à APA a construção de indicadores de 
desempenho sectoriais.  

O operador terá de indicar o VP em n.º animais/ano e dúzias de ovos/ano. Contudo, caso se trate 
de uma instalação para produção de carne, o operador apenas terá de indicar o VP em n.º 
animais/ano, indicando zero (0) no campo de dúzias de ovos/ano.  

2.2 Lista de Actividades  
 

No âmbito do inventário PRTR as actividades a declarar pelo operador são apenas as actividades 
PRTR (cf. Secção 2.2, parte 2 da Metodologia PRTR 2007). Todas as emissões provenientes de 
actividades auxiliares, existentes na mesma instala ção, deverão ser declaradas nas 
emissões da actividade PRTR.  
 
Tipicamente, as actividades auxiliares deste sector são: 

 
- Sistemas de tratamento de águas residuais; 
- Equipamentos de combustão < 50 MW (caldeiras); 
- Processamento de cereais e/ou produção de rações para animais; 
- Matadouros; 
- Incineração de carcaças. 

 

A lista apresentada não é exaustiva pelo que se o o perador desenvolver outro tipo de 
actividade associada à actividade PRTR, deverá quan tificar as suas emissões e 
transferências e incluí-las nas emissões da activid ade PRTR principal.  
 
Chama-se a atenção que apenas se consideram relevantes as emissões para o ar de caldeiras ou 
aquecedores com potência calorífica térmica superior a 100kWth, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
78/2004, de 3 de Abril. 
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Alerta-se que algumas das actividades desenvolvidas na instalações podem constituir actividades 
PRTR, caso excedam os limiares estabelecidos, como é o caso de: 
 

- Instalações de combustão, com potência calorifica superior a 50MW (cf. Anexo Sectorial 
1c); 

- Tratamento e transformação destinados ao fabrico de produtos alimentares e bebidas a 
partir de matérias-primas vegetais, com capacidade de produção de produto acabado de 
300 tonelada por dia (valor médio trimestral) (cf. Anexo Sectorial 8bii+8c); 

- Matadouros, com capacidade de produção de carcaças de 50 toneladas por dia e/ou 
Instalações para a eliminação ou reciclagem das carcaças e dos resíduos animais, com 
capacidade de tratamento de 10 toneladas por dia (cf. Anexo Sectorial 5e+8a+8bi). 

2.3 Poluentes 
   
O Documento de Orientação para a Implementação do PRTR apresenta sublistas indicativas com 
os poluentes mais prováveis de serem emitidos para cada um dos sectores PRTR (Apêndices 4 e 
5). De acordo com o referido na Metodologia PRTR 2007, os operadores deverão ter em conta 
estas sublistas no desenvolvimento da lista de poluentes PRTR para a sua instalação.  
 
São 9 os poluentes PRTR esperados na comunicação de dados de uma instalação avícola: 

- 4 poluentes para as emissões para o ar, e; 
- 5 poluentes para as emissões para a água, transferências de água residual para 

tratamento fora da instalação e emissões para o solo. 
 

2.3.1 Poluentes para o ar 
 

Tabela 2 – Poluentes PRTR para o ar, sector avícola 

Poluentes Poluentes PRTR 
(da sublista indicativa PRTR)  

Poluentes EPER 
 (da sublista EPER)  

Amoníaco 
 (NH3) 

X X 

Metano 
 (CH4) 

X X 

Óxido Nitroso  
(N2O) X X 

Partículas c/ diâmetro <10 µm  
(PM10) 

X X 

 
Poluentes PRTR-EPER  

De acordo com a experiência adquirida, consideram-se representativos do sector todos os 
poluentes constantes da tabela 2 (NH3, CH4; N2O e PM10), pelo que as suas emissões devem ser 
quantificadas pelo operador. 

Outros Poluentes PRTR 
Não existem poluentes PRTR novos.  
 
 

2.3.2 Poluentes para a água  
 

Tabela 3 – Poluentes PRTR para a água, sector avícola 
Poluentes PRTR Poluentes PRTR 

(da sublista indicativa PRTR)  
Poluentes EPER 

 (da sublista EPER)  
Azoto total  
(N total) 

X X 

Fósforo total  
(P total) X X 
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Poluentes PRTR Poluentes PRTR 
(da sublista indicativa PRTR)  

Poluentes EPER 
 (da sublista EPER)  

Carbono Orgânico Total  
(COT) X X 
Cobre   
(Cu e seus compostos inorgânicos) X X 
Zinco  
(Zn e seus compostos inorgânicos) X X 

 
 

Poluentes PRTR-EPER  
De acordo com a experiência adquirida, os poluentes de emissões para a água não são 
característicos do sector avícola uma vez que prática comum a incorporação de efluentes no 
material de cama, lavagens de pavilhões com sistemas de alta pressão, e ainda secagem de 
estrume, sendo que estas duas última práticas são também consideradas como Melhores Técnicas 
Disponíveis, no âmbito PCIP. 
 

Outros Poluentes PRTR 
Não existem poluentes PRTR novos.  
 

3. Determinação de emissões e transferências 
A determinação de emissões (kg/ano) e transferências (kg/ano ou ton/ano) pode ser efectuada 
através de medição (M), cálculo (C) ou estimativa (E) (c.f. Metodologia PRTR, secção 2.2, parte 
3.2), ainda que o método estimativa (E) só deva ser utilizado quando não é possível determinar 
valores de emissões através de medição ou cálculo. 
 
O método recomendado para determinação dos poluente s de emissões e transferências do 
sector avícola é o cálculo (C), de acordo com os fa ctores de emissão indicados nas tabelas 
seguintes.  
 
Note-se que: 

- As emissões para o ar, água, solo e transferência de água residual deverão ser 
apresentadas em kg de poluente/ ano;  

- As transferências de resíduos (perigosos e não-perigosos) deverão ser apresentadas em 
tonelada de resíduo/ano. 

3.1 Determinação do efectivo 
 

Regime produtivo em bandos 
Na determinação de emissões avícolas de instalações com regime produtivo em bandos (como é 
caso de produção de frangos ), deverá atender-se ao número médio de animais (NMA) existentes 
na instalação durante o ano, para a aplicação dos factores de emissão apresentados de seguida. 
 

NMA =
anododiasden

diasciclododuraçãonxbandosdenxbandoporanimaisn

.º

))(.º().º().º(
 

 
Regime produtivo em contínuo 

No caso de instalações de regime produtivo em contínuo (como é o caso da produção de ovos 
(galinhas poedeiras )) dever-se-á assumir, por aproximação, a capacidade instalada da instalação 
(número máximo de aves que o espaço da instalação suporta) e utilizar este valor para aplicação 
dos factores de emissão apresentados de seguida. 
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3.2 Emissões para o ar  
 

3.2.1 Metodologia para a determinação de emissões p ara o ar 
 
Tipicamente, as emissões para o ar do sector avícola são na sua maioria emissões difusas e 
provêem tanto do maneio (NH3 e CH4) como do estrume gerado pelos animais e respectiva 
armazenagem (N2O e PM). A metodologia recomendada para a determinação de emissões para o 
ar é através do método cálculo (código C)  de acordo com os factores de emissão apresentados 
nas tabelas 4.1 a 4.3, dependendo do tipo de ave.  

Galinhas Poedeiras  
 

Tabela 4.1 - Factores de Emissão para o ar (galinhas poedeiras) 

Métodos de determinação: Códigos a associar no 
preenchimento do formulário  Tipo de 

produção Poluente  

Factor de 
emissão 

recomenda
do 

Fonte  

Método 
Código 

do 
método 

Descrição do 
método 

Código 
da 

descrição 

NH
3
 0,22 

kg/animal 
EMEP/ 

CORINAIR* Cálculo C 
Métodos de cálculo 

internacionais 
(UNECE) 

UNECE/ 
EMEP 

CH
4
 0,117 

kg/animal 
EMEP/ 

CORINAIR* Cálculo C 
Métodos de cálculo 

internacionais 
(UNECE) 

UNECE/ 
EMEP 

N
2
O 

0,9 ton/ano 
para 500 
unidades 
animais 

AP42** 
 Cálculo C 

Métodos de cálculo 
aprovados 

sectorialmente a 
nível europeu 

(SCC) 

SSC 
Galinhas 

Poedeiras  

PTS 

2,1 ton/ano 
para 500 
unidades 
animais 

AP42** Cálculo C 

Métodos de cálculo 
aprovados 

sectorialmente a 
nível europeu 

(SCC) 

SSC 

*   http://reports.eea.europa.eu/EMEPCORINAIR4/en/B1090vs2.pdf 
** http://www.epa.gov/ttn/chief/ap42/ch09/draft/draftanimalfeed.pdf 

Frangos de carne  
 

Tabela 4.2 - Factores de Emissão para o ar (frangos de carne) 

Métodos de determinação: Códigos a associar no 
preenchimento do formulário  Tipo de 

produção Poluente  
Factor de 
emissão 

recomendado 
Fonte  

Método 
Código 

do 
método 

Descrição do 
método 

Código da 
descrição 

NH
3
 0,17 

kg/animal 
EMEP/ 

CORINAIR* Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

internacionais 
(UNECE) 

UNECE/EMEP 

CH
4
 0,117 

kg/animal 
EMEP/ 

CORINAIR* Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

internacionais 
(UNECE) 

UNECE/EMEP Frangos 
de carne  

N
2
O 

1,2 ton /ano 
para 500 
unidades 
animais 

AP42** 
 Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

aprovados 
sectorialmente 
a nível europeu 

(SCC) 

SSC 
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Métodos de determinação: Códigos a associar no 
preenchimento do formulário  Tipo de 

produção Poluente  
Factor de 
emissão 

recomendado 
Fonte  

Método 
Código 

do 
método 

Descrição do 
método 

Código da 
descrição 

Frangos 
de carne  PTS 

2,1 ton/ano 
para 500 
unidades 
animais 

AP42** Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

aprovados 
sectorialmente 
a nível europeu 

(SCC) 

SSC 

*   http://reports.eea.europa.eu/EMEPCORINAIR4/en/B1090vs2.pdf 
** http://www.epa.gov/ttn/chief/ap42/ch09/draft/draftanimalfeed.pdf 

 
Outras aves (patos, perus, etc.)  

 
Tabela 4.3 - Factores de Emissão para o ar (patos, perus) 

Métodos de determinação: Códigos a associar no 
preenchimento do formulário  Tipo de 

produção Poluente  
Factor de 
emissão 

recomendado 
Fonte  

Método 
Código 

do 
método 

Descrição do 
método 

Código da 
descrição 

NH
3
 0,54 

kg/animal 
EMEP/ 

CORINAIR* Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

internacionais 
(UNECE) 

UNECE/EMEP 

CH
4
 0,117 

kg/animal 
EMEP/ 

CORINAIR* Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

internacionais 
(UNECE) 

UNECE/EMEP 

N
2
O 

1,8 ton /ano 
para 500 
unidades 
animais 

AP42** 
 Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

aprovados 
sectorialmente 
a nível europeu 

(SCC) 

SSC 

Outras 
aves 

PTS 

4,7 ton/ano 
para 500 
unidades 
animais 

AP42** Cálculo C 

Métodos de 
cálculo 

aprovados 
sectorialmente 
a nível europeu 

(SCC) 

SSC 

*   http://reports.eea.europa.eu/EMEPCORINAIR4/en/B1090vs2.pdf 
** http://www.epa.gov/ttn/chief/ap42/ch09/draft/draftanimalfeed.pdf 
 
Notas:  

1. Relativamente às emissões de PTS (partículas totais) realça-se que não existe uma 
metodologia aceite para a sua transformação em PM10, uma vez que a distribuição do 
tamanho de partículas não se encontra caracterizada. Assim, utilizando uma abordagem 
conservativa, assume-se que a percentagem de PM10 nas PTS é de 100%, pelo que o 
operador deverá utilizar o factor de emissões apresentado para o cálculo de PTS para 
calcular as emissões de PM10; 

2. Relativamente ao cálculo das emissões de N2O e PTS (PM10), esclarece-se que uma 
unidade animal, conforme definição da EPA, é uma unidade equivalente à poluição 
potencial para a água gerada por uma vaca pesando 1000 libras (aproximadamente 453 
kg). Para simplificação, assume-se a hipótese de que o potencial de poluição é função da 
massa animal pelo que a equivalência entre espécies pode ser determinada com base na 
massa animal. Assim, utiliza-se o conceito Livestock Unit (LU) definido pelo BREF para o 
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sector avícola (BREF Intensive Rearing of Poultry and Pigs). Através da experiência 
adquirida no EPER e cruzando essa informação as indicações do BREF relativamente ao 
peso médio dos animais, apresenta-se uma estimativa de pesos médios para consideração 
do operador, realçando-se que os valores apresentados na tabela 5 são meramente 
indicativos. 

 
Tabela 5  – Peso médio (kg) por tipo de animal 

Animal Peso médio  
(kg) 

Galinhas Poedeiras  2 
Frangos de engorda 1,7 
Patos de engorda 3,1 
Perús 11 
Codorniz 0,1 

 
Para além dos factores de emissão apresentados, poderão ser usados outros desde que 
reconhecidos, devidamente documentados e justificados. A selecção dos factores de emissão 
deverá ter em conta as características dos processos desenvolvidos na instalação e a sua 
“semelhança” aos processos que originaram os factores de emissão referidos assim como o grau 
de confiança associado a cada fonte de factores de emissão. 
 

Actividades de combustão  
 

Adicionalmente salienta-se que, para além das emissões para o ar de NH3, CH4, N2O e PM10 é 
também frequente, especialmente em regimes de recria, a existência de caldeiras/ aquecedores, 
que são também fontes (pontuais ou difusas) de emissões de poluentes para o ar.  
 
Note-se que apenas de consideram relevantes as emissões proveni entes de equipamentos 
com potência térmica nominal superior a 100kWth, de acordo com o Decreto-Lei n.º 78/2004, 
de 3 de Abril. 

No que se refere a actividades de combustão: 

a. O operador deverá utilizar o método M (medição)  sempre que existir um plano de 
monitorização contínuo, ao abrigo do artigo 20º do Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril e 
de acordo com a nota técnica aprovada pelo Despacho n.º 79/95, 12 de Janeiro. 

b. No que se refere a emissões para o ar de gases de combustão  provenientes de 
equipamentos de combustão convencionais (caldeiras, turbinas a gás e motores 
estacionários) com combustíveis convencionais4 (carvão, gasolinas, gasóleos, GPL, 
fuelóleo, etc.) cujo plano de monitorização não  é em contínuo, considera-se que a 
utilização de factores de emissão (método C - cálculo) origina valores de emissão mais 
fidedignos do que os valores obtidos por medição (M) através de medições não-contínuas. 
No Anexo I , encontram-se tabelas com factores de emissão a utilizar para o cálculo de 
emissões de actividades de combustão; 

c. no que respeita a emissões para o ar de outros gases (excepto os gases de combustão) ou 
de gases de combustão provenientes de outros equipamentos de combustão (ex: fornos 
cerâmicos, etc.) ou de outros combustíveis não convencionais (biomassa, etc), considera-
se adequado determinar a quantidade emitida por medição (M) sempre que exista um 
plano de monitorização (em contínuo ou não). Nestes casos, o método C (cálculo) apenas 
deverá ser tido em consideração quando os poluentes não fazem parte do plano de 
monitorização da instalação. 

o No caso do plano de monitorização dos poluentes do ponto c) não obrigar à sua 
monitorização todos os anos, para os anos em que não for efectuada 

                                                 
4 Consideram-se combustíveis convencionais todos aqueles que se encontram disponíveis no mercado 
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monitorização as emissões do poluente deverão ser determinadas por medição 
(M). 

 
 

3.2.2 Cálculo dos valores de emissão para o ar, por  poluente 
 
De seguida, apresentam-se dois exemplos  de aplicação dos factores de emissão apresentados 
nas tabelas 4.1 e 4.2 para galinhas poedeiras  e frangos de carne . 
 
Exemplo 1:  NMA = CI = 75.000 galinhas poedeiras 

       Peso médio das aves = 2 kg 
 
Exemplo 2:  NMA = 60.000 frangos de carne 

       Peso médio das aves = 1,7 kg 
 

Emissões de Amoníaco NH 3  
 

  

NMA (animais) x  Factor de emissão  
(kg NH3/animal) = Emissões anuais 

(kg poluente/ano)  

Exemplo 1   Galinha poedeira = 75.000 x 0,22 = 16.500 

Exemplo 2   Frango de carne = 60.000 x 0,17 
= 

10.200 

 
 

Emissões de Metano (CH 4) 
 

 

 

NMA (animais) x  Factor de emissão  
(kg CH4/animal) = Emissões anuais 

(kg poluente/ano)  

Exemplo 1   Galinha poedeira = 75.000 x 0,117 = 8.775 

Exemplo 2   Frango de carne = 60.000 x 0,117 = 7.020 

 
 

Emissões de Ácido Nitroso (N 2O)  
 

 

Peso médio 
da ave (kg) 

 

NMA 
(animais)  x 

Factor de 
emissão 

(kg 
N2O/500 

UA) 

x 

Conversão  
(peso médio 

do 
animal(kg)/453 

kg) 

= 

Emissões 
anuais 

(kg 
N2O/ano) 

Exemplo 1 2 
 Galinha 

poedeira 
= 75.000 

x 900/500 x 2/453 = 596 

Exemplo 2 1,7 
 Frango 

de carne 
= 60.000 

x 1200/500 x 1,7/453 = 540 
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 Emissões de Partículas (PM10)  
 

 

Peso médio 
da ave (kg) 

 

NMA 
(animais)  x 

Factor de 
emissão 

(kg 
PM10/500 

UA) 

x 

Conversão  
(peso médio 

do 
animal(kg)/453 

kg) 

= 

Emissões 
anuais 

(kg 
PM10/ano) 

Exemplo 1 2 
 Galinha 

poedeira 
= 75.000 

x 2100/500 x 2/453 = 1391 

Exemplo 2 1,7 
 Frango 

de carne 
= 60.000 

x 2100/500 x 1,7/453 = 1112 

 
 

3.3 Emissões para a água e Transferências de águas residuais 
 
Note-se que o inventário PRTR não contempla emissões ou transferências de águas residuais 
domésticas, apenas águas residuais industriais (águas provenientes da produção animal e/ou das 
lavagens dos pavilhões). 
 
De um modo geral as instalações pertencentes a este sector adoptaram técnicas de limpeza a 
seco o que permite reduções consideráveis nas descargas de efluentes líquidos. Da experiência 
adquirida considera-se que as emissões e transferências de águas residuais são negligenciáveis 
pelo que não existe obrigatoriedade de determinação.  
 

3.4 Emissões para o solo 
 
Relativamente a emissões para o solo, esclarece-se que o espalhamento de estrume para 
valorização agrícola não é contemplado no âmbito do inventário PRTR, uma vez que é uma acção 
de valorização e não de eliminação.  
 
Como indicado na Metodologia PRTR 2007, apenas se consideram emissões para o solo as 
operações D2 – Tratamento no solo (por exemplo, biodegradação de efluentes líquidos ou de 
lamas de depuração nos solos, etc.), de acordo com a Portaria n.º 209/2004, de 3 de Março, pelo 
que não se prevê emissões para o solo neste sector de actividade 
 
 

3.5 Transferências de resíduos perigosos e não-peri gosos  
 
O inventário PRTR contempla a transferência para fora da instalação de resíduos (perigosos e não 
perigosos) para valorização/ eliminação.  
 
O operador deverá: 

- Identificar os resíduos perigosos e não-perigosos gerados pela actividade da instalação; 

- Associar a cada resíduo identificado o respectivo código LER (Portaria 209/2004 de 3 de 
Março); 
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- Determinar a quantidade de resíduos gerado (em toneladas/ano), com recurso aos métodos de 
determinação existentes: M (medição), C (cálculo) ou E (estimativa); 

- Associar ao método escolhido a sua descrição (por exemplo: se o resíduo for pesado o método 
será M (medição) e a descrição será “pesagem”; 

- Identificar o operador de gestão de resíduos autorizado para o qual o resíduo é enviado para 
valorização ou eliminação (dentro ou fora do país, cf. Secção 3.3.2 da Metodologia PRTR 
2007). 

 
Salienta-se que o estrume e os cadáveres de animais não são considerados resíduos mas sim 
sub-produtos de categoria 2, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1774/2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 3 de Outubro de 2002, com as alterações efectuadas pelo Regulamento 
808/2003 da Comissão de 12 de Maio de 2003, pelo que se encontram fora do âmbito do 
inventário PRTR.   
 
De seguida, apresenta-se uma lista não exaustiva do tipo de resíduos gerados tipicamente por 
instalações avícolas, que o operador deverá levar em consideração na identificação dos resíduos 
gerados pela actividade: 
 
Resíduos perigosos  
 

- Lâmpadas Fluorescentes; 
- Resíduos de cuidados veterinários; 
- Embalagens vazias de desinfectantes. 

 
Resíduos não perigosos 
 

- Sacos de ração; 
- Resíduos de plástico não contaminado; 
- Resíduos urbanos equiparados. 

 

4. Informação Adicional 
Caso o operador utilize outra metodologia para a determinação das emissões, sem ser a sugerida 
neste Anexo Sectorial, torna-se necessário que envie, adicionalmente ao formulário devidamente 
preenchido, a justificação da metodologia utilizada assim como um resumo dos cálculos 
efectuados. Para tal poderá utilizar a secção 5 do formulário, que permite o envio de anexos. 
 
Caso o operador proceda à monitorização de efluentes gasosos provenientes de caldeiras ou 
queimadores, com potência térmica calorifica superior a 100kWth, deverá enviar um resumo dos 
cálculos efectuados assim como os boletins de análise, quando aplicável. 
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Anexo I 

Factores de emissão bibliográficos para o ar para g ases de 
combustão  

 
Quando a combustão se processa em caldeiras  e em motores estacionários  na indústria 
produtiva em geral os factores de emissão a usar deverão ser os das tabelas seguintes (fonte: 
Portuguese National Inventory Report on Greenhouse Gases 1990-2004, disponível em 
www.iambiente.pt � Temas � Ambiente Atmosférico � Emissões Atmosféricas � Inventário 
Nacional). 

 
���� Emissão de CO 2 

 
O cálculo das emissões de CO2 deverá ser efectuado através da seguinte fórmula: 
 

Emissão de CO2 = Dados da Actividade x Factor de Emissão x Factor de Oxidação 
 
Onde: 

Dados da Actividade: Expressos em teor energético líquido do combustível consumido pela 
instalação, em TJ. O teor energético do consumo do combustível deve ser calculado da 
seguinte forma: Teor energético do consumo de combustível [TJ] = Combustível consumido [t 
ou m3] x Valor Calorífico Líquido do Combustível [TJ/t ou TJ/m3]. 

Valor Calorífico Líquido (PCI): Os valores caloríficos líquidos são específicos por país 
para o combustível em causa (Tabela 1 , fonte: www.iambiente.pt � Temas � 
Alterações Climáticas � Comércio de Emissões � Verificação de Emissões de GEE � 
Monitorização de emissões � Download da tabela com PCI e Factor de Emissão dos 
Inventários Nacionais). 

Factor de Emissão do Poluente: O factor de emissão é específico para o combustível e 
tecnologia de combustão em causa (Tabela 1 ). 
Factor de Oxidação: O factor de oxidação a utilizar no cálculo das emissões de CO2 é 0.995. 
 

 
Tabela 1  – Valores Caloríficos Líquidos (PCI) e factores de emissão de CO2 a aplicar para determinação das 

emissões, em função do tipo de combustível consumido na instalação 

Combustível 
PCI 

(GJ/ton) 
Factor de Emissão CO 2 

(kg/GJ) 

Hulha e antracite estrangeira 29.29 98.3 

Coque de carvão 28.03 102.0 

Coque de petróleo 31.00 100.8 

GPL 47.28 63.1 

Gasolinas 44.77 69.3 

Petróleos 43.72 71.9 

Gasóleo 43.31 74.1 

Fuleóleo 40.17 77.4 

Gás natural 38.74 56.1 
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����Emissões de CH 4, CO, N2O, COVNM, NOx, PM10 
 

Emissão do Poluente = Dados da Actividade x Factor de Emissão do Poluente 
 
Onde: 

Dados da Actividade: Expressos em teor energético líquido do combustível consumido pela 
instalação, em TJ. O teor energético do consumo do combustível deve ser calculado da 
seguinte forma: Teor energético do consumo de combustível [TJ] = Combustível consumido [t 
ou m3] x Valor Calorífico Líquido do Combustível [TJ/t ou TJ/m3]. 

Valor Calorífico Líquido (PCI): Os valores caloríficos líquidos são específicos por país 
para o combustível em causa (Tabela 1 , fonte: www.iambiente.pt � Temas � 
Alterações Climáticas � Comércio de Emissões � Verificação de Emissões de GEE � 
Monitorização de emissões � Download da tabela com PCI e Factor de Emissão dos 
Inventários Nacionais). 

Factor de Emissão do Poluente: O factor de emissão é específico para o combustível e 
tecnologia de combustão em causa (Tabela 2 , Tabela 3  e Tabela 4). 
 

Tabela 2  – Factores de emissão para gases com efeito de estufa (excepto CO2) provenientes de caldeiras e 
motores estacionários (Fonte: (i) Fonte: IPPC (1997); (ii) Fonte: EMEP/CORINAIR) 

Equipamento Combustível CH4 (ii) 
(g/GJ) 

N2O (i) 
(g/GJ) 

Steam coal 2.4 0.7 (ii) 
Brown coal /Linhite 2.4 0.7 (ii) 
Coque de carvão 2.4 0.7 (ii) 
GPL 1.4 1.4 
Gás de cidade 2.4 0.7 
Coke Oven Gas 2.4 0.7 
Blast Furnace Gas 2.4 0.7 
Fuel Gas, Hidrogénio 1.4 1.4 
Biomassa (lenha) 15.0 (i) 4.3 (ii) 
Querosene 0.1 0.6 
Diesel 0.1 0.6 
Óleo residual 2.9 0.6 

Caldeiras 

Gás natural 1.4 1.4 
Gasolina 9.9 0.6 
Gasóleo 9.9 0.6 Motores estacionários 
Biogás 1.4 1.4 

 

Tabela 3  – Factores de emissão para gases precursores provenientes de caldeiras e motores estacionários  
(Fonte: NIR(a)) 

Equipamento Combustível NOX 
(g/GJ) 

NMVOC 
(g/GJ) 

CO 
(g/GJ) 

Steam coal 170 190.0 150 
Brown coal /Linhite 200 190.0 160 
Coque de carvão 300 12.0 160 
GPL 90 2.5 17 
Gasolina 60 1.0 12 
Gás de cidade 140 25.0 160 
Coke Oven Gas 90 2.5 160 
Blast Furnace Gas 55 0.0 160 
Fuel Gas, Hidrogénio 90 2.5 17 
Biomassa (lenha) 70 150.0 500 
Querosene 60 1.0 12 
Diesel 60 1.0 12 
Óleo residual 160 3.0 15 

Caldeiras 

Gás natural 67 5.0 13 
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Equipamento Combustível NOX 
(g/GJ) 

NMVOC 
(g/GJ) 

CO 
(g/GJ) 

Gasolina 1300 100.0 12 
Gasóleo 1100 100.0 12 Motores estacionários 
Biogás 90 2.5 17 

(a) Portuguese National Inventory Report on Greenhouse Gases, 1990-2005, Instituto do Ambiente, 
disponível para download em: www.iambiente.pt � Temas � Ambiente Atmosférico � Emissões 
Atmosféricas � Inventário Nacional � Download NIR - National Inventory Report (2007). 

 

Tabela 4  – Factores de emissão para partículas provenientes de caldeiras e motores estacionários  (Fonte: 
US EPA) 

Equipamento  Combustível 
Partículas 
totais (PT) 

(g/GJ) 

PM10 
(% PT) 

PM2.5 
(% PT) 

PM1.0 
(% PT) 

Steam coal 68.3 20 20 20 
Brown coal /Linhite 1165.9 35 10 6 
Coque de carvão 68.3 20 20 20 
GPL 3.0 100 100 100 
Gás de cidade 0.8 100 100 100 
Coke Oven Gas 0.8 100 100 100 
Blast Furnace Gas 0.8 100 100 100 
Fuel Gas, Hidrogénio 0.8 100 100 100 
Biomassa (lenha) 172.0 90 76 67 
Querosene 6.5 50 12 8 
Diesel 6.5 50 12 8 
Óleo residual 53.0 86 56 36 

Caldeiras 

Gás natural 0.8 100 100 100 
Gasolina 43.0 100 100 100 
Gasóleo 133.3 100 100 100 

Motores 
estacionários 

Biogás 6.9 100 100 100 
 

 
����Emissões de SO x/SO2 

 
As emissões de SO2 deverão ser determinadas através de balanço de massas. A seguinte fórmula 
pressupõe não existir nenhum sistema de tratamento: 
 

Emissão de SO2 = 2 x Consumo de Combustível x CF x S x 10-2 x (1-Ret.Cinzas x 10-2) 
 
Onde: 

Consumo de combustível, expresso em massa; 
CF: Factor de conversão do consumo de combustível das unidades originais para toneladas. 
Este factor é igual a 1, com excepção do gás natural onde se refere à densidade (t/unidade de 
medida original); 
S: Teor de enxofre no combustível, específico para cada instalação e ano, expresso em % 
mássica; 
Ret. Cinzas: Factor de retenção de enxofre nas cinzas, quando aplicável, expresso em % 
mássica. 
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����Emissões de As, Cd, Hg, Ni 
 

Emissão do Metal Pesado = 
= Consumo de Combustível x Factor de Emissão do Metal Pesado x (1-Ret.Cinzas x 10-2) 

 
Onde: 

Consumo de combustível, expresso em massa; 
Factor de Emissão do Metal Pesado: O factor de emissão é específico para o combustível e 
tecnologia de combustão em causa (Tabela 5 ); 
Ret. Cinzas: Factor de retenção de enxofre nas cinzas, quando aplicável, expresso em % 
mássica. 

 

Tabela 5  – Factores de emissão para metais pesados provenientes de caldeiras e motores estacionários 
(Fonte: OSPAR/PARCOM (a)) 

Equipamento  Combustível As 
(g/ton) 

Cd 
(g/ton) 

Hg 
(g/ton) 

Ni 
(g/ton) 

Steam coal 4.5x10-1 5.2x10-2 1.7x10-1 7.2x10-1 

Brown coal /Linhite 4.0x10-2 4.0x10-3 6.0x10-2 4.0x10-2 

Coque de carvão 4.5x10-1 5.2x10-2 1.7x10-1 7.2x10-1 

GPL 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 

Gás de cidade 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 
Coke Oven Gas 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 
Blast Furnace Gas 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 
Fuel Gas, Hidrogénio 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 
Biomassa (lenha) 4.3x10-2 1.5x10-2 1.0x10-1 6.0x10-3 

Querosene 0 2.6x10-1 0 2.9x10-1 

Diesel 6.4x10-2 4.0x10-2 1.7x10-2 6.0x10-2 
Óleo residual 5.6x10-1 6.8x10-1 5.1x10-1 2.7x10 

Caldeiras 

Gás natural 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 

Gasolina 0 2.6x10-1 0 2.9x10-1 

Gasóleo 6.4x10-2 4.0x10-2 1.7x10-2 6.0x10-2 Motores 
estacionários 

Biogás 3.2x10-6 1.8x10-5 4.2x10-3 3.4x10-5 

(a) Van der Most P.F.J., Veldt C. (1992): Emission Factors Manual Parcom-Atmos: Emission factors for air 
pollutants 1992. TNO, NL (Ed.) 
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Tabela 9 – Método de determinação por cálculo das emissões de gases de combustão 

Método de determinação 
Código a associar Poluente 

Factores de 
emissão 

recomendados  Método Código do 
método Descrição do método  Código da 

descrição 

Metano (CH4) 
Tabela 4 ou 

Tabela 7 Cálculo C 
Método de cálculo 

internacional. 
aprovado 

IPCC ou 
UNECE/EMEP 

(a) 

Monóxido de carbono 
(CO) 

Tabela 4 ou 
Tabela 8 Cálculo C Método de cálculo 

sectorial 
SSC (b) 

Dióxido de carbono 
(CO2) 

Tabela 3 Cálculo C 
Método de cálculo 

internacional. 
aprovado 

ETS 

Óxido nitroso (N2O) Tabela 4 ou 
Tabela 7 

Cálculo C 
Método de cálculo 

internacional. 
aprovado 

IPCC ou 
UNECE/EMEP 

(a) 

Compostos orgânicos 
voláteis não metânicos 

(COVNM) 

Tabela 4 ou 
Tabela 8 

Cálculo C Método de cálculo 
sectorial 

SSC (b) 

Óxidos de azoto 
(NOX/NO2) 

Tabela 4 ou 
Tabela 8 Cálculo C Método de cálculo 

sectorial 
SSC (b) 

Óxidos de enxofre 
(SOx/SO2) 

- Cálculo C Balanço de massas MAB 

Arsénio e seus 
compostos (expresso 

em As) 

Tabela 6 ou 
Tabela 10 

Cálculo C Método de cálculo 
sectorial 

SCC 

Cádmio e seus 
compostos (expresso 

em Cd) 

Tabela 6 ou 
Tabela 10 

Cálculo C Método de cálculo 
sectorial 

SCC 

Mercúrio e seus 
compostos (expresso 

em Hg) 

Tabela 6 ou 
Tabela 10 Cálculo C Método de cálculo 

sectorial SCC 

Níquel e seus 
compostos (expresso 

em Ni) 

Tabela 6 ou 
Tabela 10 Cálculo C Método de cálculo 

sectorial SCC 

Partículas (PM10) 
Tabela 5 ou 

Tabela 9 Cálculo C Método de cálculo 
sectorial SCC 

(a) No caso destes poluentes, o operador deverá verificar nas tabelas consultadas qual a “Fonte” do 
factor de emissão: se a mesma for IPCC, deverá escolher o código IPCC, caso seja EMEP/CORINAIR 
deverá indicar o código UNECE/EMEP.  

(b) No caso destes poluentes, o operador poderá consultar as fontes bibliográficas EMEP/CORINAIR e 
EPA, que serviram de base à compilação do NIR apresentada neste anexo. Caso o factor de emissão 
provenha do EMEP/CORINAI, deverá escolher o código UNECE/EMEP, caso seja proveniente da EPA 
deverá indicar o código SSC. Alternativamente, se usar o factor de emissão indicado sem consultar a 
fonte bibliográfica deverá indicar o código SSC (consultar http://www.ipcc-
nggip.iges.or.jp/public/2006gl/index.htm e http://www.epa.gov/ttn/chief/ap42/index.html). 
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ANEXO 13. MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS (MTD) 

  



n.º atribuído de 
acordo com o BREF 

ou documento 
Conclusões MTD

MTD implementada?
Descrição do modo de implementação ou Motivo da não aplicabilidade ou Descrição da técnica 

alternativa implementada
VEA/VCA Condições Proposta de valor a atingir dentro 

da gama de VEA/VCA
Calendarização da implementação 

(mês.ano)

MTD 1. Sim

Está implementado um Sistema de Gestão Ambiental. Desta forma, é possivel registar e avaliar os inputs e outputs do 
processo, nomeadamente o consumo de matérias primas e a produção final, incluindo a quantidade de resíduos 
produzidos. Periodicamente, são realizadas visitas de auto controlo frequentes e são geridos os aspetos ambientais de 
forma a cumprir com as obrigações de conformidade, tratando eventuais riscos e oportunidades. 

1. 1. Sim
A importância de uma gestão ambiental eficaz, sendo feitas comunicações pela gestão de topo dos requisitos 
ambientais a ser cumpridos, de forma a orientar os colaboradores para que contribuam ativamente na eficácia do 
Sistema de Gestão Ambiental, fomentando uma melhoria contínua das instalações.

1. 2. Sim
A política ambiental definida pela administração inclui a realização de auditorias, por foma a identificar a existência de 
não conformidades e de oportunidades de melhoria em cada instalação, corrigindo-as o mais rapidamente possível, 
contribuindo continuamente para a melhoria do desempenho ambiental.

1. 3. Sim

Existe por parte da empresa uma preocupação constante para melhorar o desempenho ambiental de cada instalação, 
procurando sempre investir em melhores técnicas e ferramentas para tratamento de águas residuais, bem como em 
sistemas de iluminação mais eficientes a nível energético e uma tendência para apostar na produção de energias 
limpas. No entanto, a tendência atual é para uma constante evolução dos processos, pelo que os investimentos e o 
planeamento financeiro estão sempre sujeitos a avaliação.

1. 4. Aplicação de procedimentos, com especial ênfase para:

1. 4. a) Sim

O Sistema de gestão Ambiental (SGA) reconhece a necessidade de assegurar que todos os colaboradores envolvidos 
tenham consciência do funcionamento e da estrutura da empresa onde estão inseridos, sendo importante:
- Definir funções, responsabilidades e autoridades;
-  Fornecer recursos humanos, tecnológicos e financeiros;
- Nomear um representante da direção.

1. 4. b) Sim

Para que todos os pontos do Sistema de Gestão Ambiental sejam cumpridos, é fundamental que todos os 
colaboradores sejam devidamente informados, formados e envolvidos, pelo que anualmente é definido em plano de 
formação, tendo em conta os seguintes aspetos:
-  As necessidades de formação em relação aos aspetos significativos definidos pela gestão de topo;
-  O trabalho de cada funcionário e a necessidade de consciencialização para as questões ambientais;
-  Informação das questões legais que devem ser cumpridas e de que forma cada colaborador deve e pode contribuir 
para o seu cumprimento.

1. 4. c) Sim

O Sistema de Gestão Ambiental estabelece a necessidade da organização se certificar de que a informação é 
constante e devidamente comunicada tanto dentro da organização, como a entidades externas, pelo que foram 
definidos os procedimentos necessários para essas comunicações, tendo em conta o que e quando comunicar, bem 
como a quem e como comunicar, tendo sempre em conta as obrigações de conformidade.
- A nível interno é feita a comunicação da informação relevante para o SGA, incluindo as alterações feitas ao mesmo, 
de forma a que todos os colaboradores contribuam para uma melhoria contínua;
- A nível externo é feita a comunicação da informação relevante para o SGA consoante o exigido pelas obrigações de 
conformidade.

1. 4. d) Sim

O SGA adotado exige que a organização envolva todos os seus colaboradores, deixando-os conscientes acerca da 
política ambiental, bem como:
-  Dos aspetos ambientais significativos e dos eventuais impactes ambientais;
-  Da sua contribuição para o cumprimento de todas as obrigações de conformidade e para uma melhoria contínua;
-  Das implicações que o não cumprimento das obrigações de conformidade podem exercer sobre a organização.

1. 4. e) Sim

O SGA exige a criação de um método para manter, organizar e atualizar toda a informação que seja pertinente 
documentar, de forma a estar: 
-  Devidamente identificada e datada;
-  Fácil ao acesso, consoante o seu formato (digital / papel);
-  Disponível quando e onde for necessária.

1. 4. f) Sim

Depois de definidos os processos necessários para cumprir todos os requisitos definidos no SGA, é importante  
estabelecer os critérios operacionais que garantam o cumprimento desses requisitos, bem como um plano de controlo 
que permita verificar se todos esses critérios estão a ser cumpridos. São exemplo disso, a correta gestão dos resíduos 
e subprodutos produzidos nas instalações, a gestão dos consumos de energia elétrica e de água, e o correto 
armazenamento de matérias-primas e de embalagens de produtos químicos.

1. 4. g) Sim

Na manutenção do SGA é importante ter presente a ideia de uma gestão de mudança, para que, caso ela ocorra, fique 
sempre salvaguardado o cumprimento dos objetivos nele definidos. Assim, são tidas em conta as seguintes 
possibilidades de mudanças que exigem a manutenção do SGA:
-  Alterações de colaboradores e de empresas subcontratadas;
- Novas informações relativas aos aspetos e impactes ambientais;
- Alterações nas obrigações de conformidade.

1. 4. h) Sim

A definição de um plano a adotar em caso de situações de emergência tem em conta:
-  Potenciais impactes ambientais externos (ex.: incêndios, derrames de produtos químicos, situações climatéricas 
extremas - cheias, secas);
-  A natureza dos perigos existentes na instalação (ex.: líquidos inflamáveis, produtos químicos, gerador de 
emergência);
-  As condições de armazenamento e de capacidade de resposta a acidentes (ex.: areia absorvente e pá para remoção 
imediada de solo em caso de derrame acidental de produtos químicos; extintores de fácil acesso para extinção rápida 
de eventuais focos incêndio).
As normas adotadas para situações de emergência são devidamente comunicadas a todos os colaboradores e são 
efetuados simulacros nas instalações para corrigir eventuais erros de atuação.

1. 4. i) Sim

O cumprimento da legislação ambiental passa pela definição e comunicação aos colaboradores das obrigações de 
conformidade, com posterior realização de auditorias internas que avaliem se as mesmas estão a ser cumpridas nas 
instalações por todos os colaboradores.
O registo de todos os consumos (matérias primas, energia elétrica, água) e das produções (produto final, subprodutos, 
animais mortos, resíduos), com análise mensal e no final de cada ciclo produtivo, ajudam a verificar se os requisitos 
estão a ser cumpridos. 

1. 5.

preparação e resposta em situações de emergência,

salvaguarda do cumprimento da legislação ambiental.

Verificação do desempenho ambiental e adoção de medidas corretivas, com especial destaque para:

Planeamento e estabelecimento dos procedimentos, objetivos e metas necessários, em conjugação com planeamento financeiro e investimento;

estrutura e responsabilidade,

formação, sensibilização e competência,

comunicação,

envolvimento dos trabalhadores,

documentação,

controlo eficaz do processo,

programas de manutenção,

ANEXO – MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS - Conclusões MTD

BREF - Criação Intensiva de aves de capoeira e de suínos (IRPP) | Data de adoção: 02/2017 |

Descrição de acordo com o BREF ou Conclusões MTD

1. CONCLUSÕES GERAIS SOBRE AS MTD

1.1. Sistemas de gestão ambiental (SGA)

A fim de melhorar o desempenho ambiental geral das explorações, a MTD consiste em aplicar e respeitar um sistema de gestão ambiental (SGA) que incorpore todas as 
características seguintes:

Compromisso dos órgãos de gestão, incluindo a administração de topo;

Definição, pela administração, de uma política ambiental que inclua a melhoria contínua do desempenho ambiental da instalação;



1. 5. a) Sim

A monitorização e a medição fazem parte dos métodos de avaliação de desempenho, sendo fundamental definir o que 
necessita ser monitorizado e medido, quando e como. Atualmente, é monitorizada a qualidade da água consumida nas 
instalções, e monitorizados os consumos mensais, com especial atenção para os consumos de água, e a produção de 
resíduos. 

1. 5. b) Sim

No âmbito do SGA, é importante determinar as questões internas e externas que possam influenciar de forma negativa 
o cumprimento dos objetivos da organização, e definir medidas que contornem esses pontos fracos.
Durante o funcionamento das instalações, são realizadas auditorias internas que permitem identificar a existência de 
não conformidades, para que possam ser aplicadas medidas corretivas imediatas, bem como medidas preventivas, de 
modo a eliminar a origem de cada não conformidade para que a mesma não volte a comprometer os objetivos da 
Política Ambiental.

1. 5. c) Sim
No âmbito da informação documentada, são efetuados os registos mensais dos consumos (água, energia elétrica, 
matérias primas) e da produção (produto final - final de cada ciclo, subprodutos, animais mortos, resíduos), por forma a 
manter a informação atualizada e disponível para comunicação e consulta interna e externa, sempre que for necessário.

1. 5. d) Sim

Anualmente, é definido um plano de auditorias internas, com o objetivo de identificar a ocorrência de eventuais não 
conformidades com posterior definição e aplicação de medidas corretivas e de correção, bem como de oportunidades 
de melhoria, tendo em consideração o que foi identificado em auditorias anteriores, confirmando se as ações corretivas 
foram aplicadas. Tendo em conta as diretrizes da ISO 14001:
-  Os auditores são sempre exequíveis, competentes e imparciais;
-  A frequência das auditorias depende da importância ambiental das atividades;
- Os registos das auditorias são mantidos e comparados com as auditorias anteriores.

1. 6. Sim

O Sistema de Gestão Ambiental é avaliado pela gestão de topo uma vez por ano, por forma a ser atualizado em caso 
de alterações nos objetivos ambientais da organização e no funcionamento das instalações, bem como em caso de 
alterações e/ou atualizações das obrigações legais. Todas as alterações ao SGA são devidamente comunicadas pelas 
gestão de topo a todos os colaboradores da organização. 

1. 7. Sim

Existe uma preocupação por parte da organização em acompanhar e, caso seja possível e/ou viável, a implementar as 
melhores soluções do mercado a nível de tecnologias mais limpas ou de produção autónoma de energias limpas.
A instalação é detentora de um sistema elétrico à base de lâmpadas fluorescentes, e possui uama caldeira de água 
quente que funciona com combustão de biomassa florestal.

1. 8. Sim

Sendo que não é esperada a desactivação num prazo inferior a 50 anos, não é possível avaliar os impactes que a 
desactivação da instalação poderá exercer no meio ambiente. No entanto, o Grupo compromete-se a submeter um 
Plano de Desactivação, quando a desactivação for decidida.
Foram já definidas algumas ações a cumprir depois da desactivação da instalação:
- Reflorestação da área com espécies autóctones, para a promoção da melhoria dos solos compactados na zona e 
repovoamento de habitats de flora e fauna;
- Eliminação e valorização dos resíduos de construção e demolição resultantes do desmantelamento das infra-
estruturas;
- Eliminação de qualquer outro resíduo existente no local;
- Selamento das captações subterrâneas utilizadas no abastecimento de água, para que os lençois freáticos não 
fiquem sujeitos a eventuais contaminações futuras.

1. 9. Sim
É efetuada uma avaliação comparativa entre as instalações avícolas do Grupo, procurando identificar e replicar os 
melhores resultados obtidos nas restantes. É ainda feita a avaliação dos resultados com os valores definidos nos Brefs.

1. 10. Sim

O ruído gerado pela laboração da instalação é uma preocupação plasmada no SGA. De facto, foram efetuados: ensaio 
sonoro nos recetores sensiveis mais próximos; identificação das fontes de ruído relevantes e estimativa das suas 
emissões sonoras, assim como do seu efeito combinado e a sua propagação no espaço. Desta análise, constata-se 
que o ruído gerado pela laboração da instalação não afeta os recetores sensiveis mais próximos. Apenas no caso de 
reclamações de ruído é que deverão ser tomadas medidas adicionais. 

1. 11. Sim

Os odores desagradáveis gerados pela laboração da instalação são uma procupação plasmada no SGA. A instalação 
labora com um conjunto de medidas, normas e procedimentos destinados a prevenir e/ou minimizar situações de 
odores desagradáveis, desde o alojamento das aves até à remoção do estrume do interior das salas. Algumas das 
medidas são: a ausência de armazenamento temporário do estrume na instalação; a proibição de deposição de 
estrume no exterior/solo; remoção direta do estrume das salas para os pesados de transporte; envio do estrume para 
destino autorizado (unidades de produção de adubos orgânicos; ou o armazenamento das águas de higienização 
(chorume) em fossas estanques fechadas. Em adição, foi efetuada uma análise de risco, tendo em consideração a 
distância aos recetores sensiveis mais próximos e a orientação preferencial do vento. Apenas no caso de reclamações 
de ruído é que deverão ser tomadas medidas adicionais.  

MTD 2.

2. a)

2. a) i. Sim

A escolha do local de implantação da unidade teve em consideração, para além de outros fatores, a distância que será 
necessária percorrer para transportar matérias primas e produto final, bem como a quantidade e qualidade dos 
acessos. Para que os impactes na qualidade do ar devido à emissão de poluentes atmosféricos sejam menores, bem 
como a quantidade de combustível necessário e os custos associados, serão escolhidos os fornecedores e os 
operadores de gestão de resíduos que estão mais próximos da instalação, bem como os caminhos mais curtos a 
percorrer, desde que sejam viáveis e que atravessem um baixo número de aglomerados populacionais.

2. a) ii. Sim
A escolha do local de implantação da Unidade teve em consideração a distância face a recetores sensíveis, 
nomeadamente aglomerados populacionais ou moradias isoladas, por forma a salvaguardar as distâncias mínimais 
legalmente exigidas.

2. a) iii. Sim
O descritor das condições climáticas da região foi avaliado, tendo especial atenção à temperatura, pluviosidade, e 
direção e frequência do vento.

2. a) iv. Sim
Este foi um fator em consideração. A unidade localiza-se numa zona florestal e sem áreas sensíveis na sua 
proximidade, pelo que existe a possibilidade de ampliação da instalação no futuro.

2. a) v. Sim

Não se prevê qualquer ocorrência que seja capaz de contaminar as águas superficiais ou subterrâneas afetas à 
propriedade em estudo, essencialmente devido aos métodos implementados para manuseamento e gestão de 
produtos químicos, gestão de resíduos e subprodutos, bem como de atuação rápida em caso de derrames acidentais 
de substâncias capazes de contaminar o sistema aquático. Destaca-se o facto das camas de aves serem removidas 
directamente do interior dos pavilhões para as viaturas que as transportam para as unidades onde oocorre o seu 
tratamento, não ocorrendo a sua deposição no solo. No que se refere aos efluentes líquidos, destacamos o 
encaminhamento dos mesmos para fossas estanques. Estas fossas, são de construção estanque, e são 
periodicamente esvaziadas através de viaturas hidroaspiradoras, sendo os efluentes encaminhados para tratamento em 
ETARI.

2. b)

assegurar uma distância adequada aos recetores sensiveis que exijam protecção

ter em conta as condições climáticas predominantes (po ex. vento e precipitação)

ter em conta a potencial capacidade de desenvolvimento futuro da exploração

evitar a contaminação da água

Educar e formar o pessoal, especialmente em relação a:

Consideração dos impactos ambientais decorrentes do desmantelamento final da instalação na fase de conceção de uma nova instalação e ao longo da sua vida operacional;

Realização regular de avaliações comparativas setoriais (p. ex., documento de referência setorial do Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria — EMAS).

Especificamente para o setor de criação intensiva de aves de capoeira ou de suínos, as MTD consistem igualmente em incorporar no SGA as seguintes características:

Aplicação de um plano de gestão do ruído (cf. MTD 9);

Aplicação de um plano de gestão de odores (cf. MTD 12).

1.2 Boas práticas de gestão interna

A fim de evitar ou reduzir o impacto ambiental e melhorar o desempenho global, a MTD consiste em utilizar todas as técnicas a seguir indicadas.

Localização adequada da instalação/exploração e organização das atividades em termos de espaço, a fim de:

reduzir o transporte de animais e de materiais (incluindo estrume)

monitorização e medição (ver também relatório de referência elaborado pelo JRC sobre monitorização das emissões de instalações abrangidas pela DEI — ROM),

medidas preventivas e corretivas,

manutenção de registos,

Auditorias internas ou externas independentes (quando exequível), a fim de determinar se o SGA está ou não em conformidade com as disposições planeadas e se foi corretamente aplicado e 
mantido;

Revisão do SGA e da continuidade da sua adequabilidade, aptidão e eficácia pela administração de topo;

Acompanhamento do desenvolvimento de tecnologias mais limpas; 



2. b) i. Sim

Os colaboradores das instalações avícolas têm formação de criação e de saúde e bem-estar animal, gestão de estrume 
e animais mortos, tendo em conta a legislação aplicável, sendo que têm como tarefas: verificação e correção de 
anomalias dos equipamentos, execução de práticas de higiene e cumprimento das medidas no âmbito da defesa 
sanitária da instalação. Existe também nas instalações um técnico especializado que faz o acompanhamento do bem-
estar animal e da prevenção de doenças.
As medidas de higiene, saúde e segurança no trabalho, tendo em conta a prevenção de acidentes em cada local de 
trabalho, são incluídas também num plano de formação especializado.

2. b) ii. Não aplicável
O estrume avícola produzido na instalação é retirado diretamente do interior dos pavilhões avícolas para os veículos 
que o transportarão para destino final autorizado, efetuado por empresas devidamente licenciadas para o efeito, não 
ocorrendo nunca a sua deposição no solo ou o seu armazenamento temporário na instalação.

2. b) iii. Sim
O planeamento de cada atividade é efetuado de ciclo para ciclo, sendo que todo o material adquirido é para o ciclo que 
se está a planear, e o encaminhamento dos resíduos e subprodutos (aves mortas durante o processo produtivo) é 
solicitado à medida que se considere ser necessário, não existindo um plano com datas definidas para o efeito.

2. b) iv. Sim

A definição de um plano a adotar em caso de situações de emergência tem em conta:
_Potenciais impactes ambientais externos (ex.: incêndios, derrames de produtos químicos, situações climatéricas 
extremas - cheias, secas);
_ A natureza dos perigos existentes na instalação (ex.: líquidos inflamáveis, produtos químicos, gerador de 
emergência);
_ As condições de armazenamento e de capacidade de resposta a acidentes (ex.: areia absorvente e pá para remoção 
imediada de solo em caso de derrame acidental de produtos químicos; extintores de fácil acesso para extinção rápida 
de eventuais focos incêndio).
As normas adotadas para situações de emergência são devidamente comunicadas a todos os colaboradores.

2. b) v. Sim

Para que os equipamentos se mantenham sempre a funcionar de forma eficiente e eficaz, as suas condições de 
funcionamento são regularmente avaliadas, a fim de detetar eventuais deficiências, como as fugas, para que cedo seja 
possível efetuar uma manutenção e retornar o normal funcionamento. São de destacar os equipamentos: linhas de 
alimentação e de fornecimento de água para abeberamento, silos, iluminação e gerador de emergência.

2. c)

2. c) i. Não aplicável

A unidade apresenta uma captação de água subterrânea, a partir da qual,  que abastecem todos os consumos de 
água na instalação, desde o abeberamento das aves às instalações sanitárias.
O sistema de drenagem de águas residuais é dividido em efluentes domésticos e efluentes pecuários. Os efluentes 
domésticos são provenientes do filtro sanitário e das instalações sociais (refeitório) e são encaminhados para uma fossa 
estanque. Os efluentes pecuários (chorume) são provenientes das lavagens dos pavilhões avícolas, após a retirada do 
estrume no fim de cada ciclo produtivo, e são encaminhados para fossas estanques. Depois de esvaziadas, as fossas 
serão sujeitas a uma inspeção por forma a garantir a estanquicidade.
As águas pluviais serão encaminhadas através de gravidade para um local na propriedade cujo solo se mantenha nas 
suas condições naturais, sem estar impermeabilizado.
Assim sendo, não se prevê a ocorrência de quaisquer eventos passíveis de contaminar as águas superficiais e/ou 
subterrâneas.

2. c) ii. Sim

Para que seja possível controlar eventuais fontes de contaminação ou de ignição atempadamente, prevenindo 
situações de emergência de grandes dimensões, é importante:
- Elaborar um Plano de Emergência Interno que inclua a realização de simulacros em todas as instalações;
- Sinalização adequada e bem visível, com indicação das saídas de emergência e das direções que devem ser 
tomadas;
- Disponibilização de um número suficiente de extintores e solicitar inspeções aos mesmos dentros dos prazos;
- Inspecionar as fossas após cada esvaziamento, para que sejam detetadas eventuais fugas e posteriormente proceder 
à sua reparação, garantindo sempre a sua estanquicidade.

2. c) iii. Sim

Tendo em conta os potenciais impactes externos à instalação (incêndios, derrames de produtos químicos, situações 
climatéricas extremas), bem como a natureza dos perigos existentes na instalação (líquidos inflamáveis, produtos 
químicos, gerador de emergência), a unidade tem disponível um balde com areia para absorção imediata de eventuais 
derrames de óleo e outras substâncias perigosas, uma pá para uma rápida remoção do solo contaminado.

2. d)

2. d) i. Sim

As fossas estanques que compõem as redes de drenagem de águas residuais pecuárias e domésticas serão 
periodicamente alvos de inspeção, após a limpeza das mesmas, para que possa ser verificada a existência de 
eventuais fugas nos tanques que as compõem. Caso se verifique a existência de fugas, as mesmas serão reparadas o 
mais rapidamente possível, por forma a garantir a sua estanquicidade

2. d) ii. Não aplicável A instalação avícola não dispõe destas estruturas, pelo que não se aplica

2. d) iii. Sim

No final de cada ciclo produtivo serão realizadas operações de manutenção das linhas de alimentação e dos silos (após 
o seu esvaziamento), bem como das linhas de abastecimento de água para o abeberamento. Ambas as linhas de 
distribuição serão monitorizadas regularmente a fim de verificar se estão a funcionar corretamente, sem desperdícios de 
água ou de ração. Caso se identifiquem anomalias, a manutenção será feita com a maior brevidade possível.

2. d) iv. Sim

O controlo da temperatura no interior dos pavilhões é feito de forma automática, tendo em conta as condições 
climatéricas exteriores e a temperatura pretendida, previamente inserida no sistema pelo técnico avícola presente na 
instalação. Quando for atingido um determinado valor de temperatura máxima, o sistema de ventilação por coolings 
será ativado automaticamente, abrindo e fechando as janelas dos pavilhões avícolas, ligando ou desligando os 
ventiladores de teto e de fundo e humedecendo os favos com água. Dado toda a automização e a importância da 
temperatura ideal no interior dos pavilhões para o bem-estar das aves, é essencial uma verificação diária do sistema de 
ventilação e dos sensores de temperatura para uma rápida manutenção em caso de identificação de falhas.

2. d) v. Sim

No final de cada ciclo produtivo, os silos de armazenamento e abastecimento de ração serão totalmente esvaziados 
através do arejamento, pela abertura das tampas de carga e descarga. Posteriormente, as paredes internas serão 
limpas batendo nas paredes externas, soltando todos os resíduos ainda presentes no interior dos silos. Depois da 
limpeza, serão verificadas todas as tubagens, válvulas e restantes acessórios, procedendo-se à manutenção dos 
mesmos em caso de deteção de falhas no seu funcionamento.

2. d) vi. Sim
Embora não estejam projetados sistemas de limpeza de ar para a Unidade, no final de cada bando e após as ações de 
retirada de estrume, os pavilhões serão desinfetados, e posteriormente deixados em vazio sanitário para assegurar as 
condições higiosanitárias para o bando seguinte. 

2. e) Sim

As aves mortas, resultantes do processo produtivo, serão diariamente retiradas do interior dos pavilhões avícolas e 
armazenadas temporariamente em arcas congeladoras, localizadas nas zonas técnicas dos pavilhões. Consoante o 
número de mortes ocorridas, este subproduto de categoria 2 será devidamente encaminhado para ums Unidade de 
Transformação de Subprodutos devidamente licenciada. As arcas congeladoras serão regularmente inspecionadas por 
forma a verificar a existência de deficiências no seu funcionamento para que possam ser corrigidas com a maior 
brevidade possível.

MTD 3.

0.2 - 0.6 Kg N excretado/lugar 
frango/ano
1,0 - 2,3 Kg N excretado/lugar 
peru/ano

3. a) Sim

A empresa que irá distribuir as rações para a Unidade, procura constantemente otimizar os regimes alimentares de 
forma a atender às necessidades nutricionais das aves e reduzir o impacto negativo que estes possam ter na poluição 
ambiental. Nesse sentido, acompanhamos os mais recentes desenvolvimentos da área da nutrição animal, como é o 
caso do conceito de proteína ideal em substituição da proteína bruta.

sistema de ventilação e sensores de temperatura,

silos e equipamentos de transporte (p. ex., válvulas, tubos),

sistemas de limpeza do ar (p. ex., através de inspeções regulares). Pode incluir a limpeza da exploração e o controlo de pragas.

Armazenar os animais mortos de modo a evitar ou reduzir emissões.

1.3 Gestão nutricional

A fim de reduzir a quantidade total de azoto excretado e, consequentemente, as emissões de amoníaco, satisfazendo simultaneamente as necessidades nutricionais dos animais, a 
MTD consiste em preparar uma dieta e uma estratégia nutricional que incluam uma das técnicas ou combinações das técnicas que se seguem. 

Redução do teor de proteína bruta mediante um regime alimentar com valor equilibrado de azoto, tendo em conta as necessidades de energia e de aminoácidos digeríveis.

reparação e manutenção dos equipamentos

Preparar um plano de emergência para lidar com emissões e incidentes imprevistos, como a poluição de massas de água. Pode incluir:

plano da exploração, indicando os sistemas de drenagem e as fontes de água/efluentes,

planos de ação para responder a certas contingências (p. ex., incêndios, fugas ou colapso de instalações de armazenamento de chorume, escorrência descontrolada das pilhas de estrume, 
derramamentos de óleo),

equipamento disponível para tratamento de incidentes de poluição (p. ex., equipamento para obstrução de drenos, valas de represamento, divisórias de separação para derrames de óleo).

Verificar, reparar e manter regularmente estruturas e equipamento, como:

instalações de armazenamento de chorume, de modo a detetar sinais de danos, degradação ou fugas,

bombas de chorume, misturadores, separadores, irrigadores,

sistemas de abastecimento de alimentos e de água,

regulamentação aplicável, criação de animais, sanidade e bem-estar animal, gestão do estrume, segurança dos trabalhadores

transporte e espalhamento de estrume no solo

planeamento de atividades

planeamento e gestão de emergências 



3. b) Sim
 O regime alimentar das aves é composto por fases diferentes, cada uma correspondente a um determinado período de 
vida da ave. Cada fase tem os níveis de aminoácidos ajustados de forma a não serem suplementados nem em deficit 
nem em excesso.

3. c) Sim
De forma a suprimir as necessidades proteicas das aves e reduzir o valor da proteína bruta da dieta recorremos à 
adição de aminoácidos sintéticos, tais como, lisina, metionina, valina e treonina. A adição é feita tendo como base os 
estudos de necessidades nutricionais realizados nos últimos anos pela comunidade científica. 

3. d) Sim
A empresa fornecedora de ração recorre à adição de complexos enzimáticos, nomeadamente proteases, de forma a 
maximizar a digestibilidade das matérias-primas utilizadas na formulação.

MTD 4. 0.05 - 0.25 Kg P2O2 
excretado/lugar frango/ano

4. a) Sim
O regime alimentar das aves é composto por diferentes fases, cada uma correspondente a uma determinada fase de 
vida. Em todas as fases, a percentagem de fósforo está ajustada de acordo com a idade e as necessidades das aves.

4. b) Sim
De forma a maximizar a utilização do fósforo endógeno, presente nas diversas matérias-primas, recorremos à utilização 
de fitases de última geração em todas as referências alimentares. 

4. c) Sim Utilização de fosfato monocálcico, com cerca de 85% de digestibilidade, em todas as referências de aves.

MTD 5.

5. a) Sim
Os consumos de água na instalação da Unidade são registados mensalmente e devidamente comunicado no 
SILIAMB, conforme obrigatoriedade legal.

5. b) Sim

O fornecimento de água na instalação avícola é feito através de captações de água subterrânea, pelo que toda a linha 
de abastecimento de água é monitorizada com frequência, de modo a verificar a existência de fugas e proceder 
imediatamente á sua reparação, evitando desperdícios desnecessários deste recurso, e assegurando que os níveis de 
água se mantenham disponíveis para o abastecimento da instalação, ao longo de todo o ano.

5. c) Sim
A lavagem dos pavilhões avícolas e equipamentos, após a remoção do estrume, é efetuada
com recursos a equipamentos de alta pressão, permitindo assim diminuir os consumos de água
associados a esta atividade

5. d) Sim
O sistema de abastecimento de água para o abeberamento das aves é composto por bebedouros em pipeta. Este 
método promove a hidratação das aves de acordo com a sua necessidade e vontade de beber água (ad libitum ) e evita 
desperdícios, uma vez que este sistema só liberta água quando as aves tocam na pipeta.

5. e) Sim
É necessário que o sistema de abeberamento por pipetas seja verificado e calibrado consoante a medida necessária 
tendo em conta a idade das aves.

5. f) Não

A rede de drenagem de águas pluviais existente inclui o encaminhamento das mesmas para terreno natural localizado 
no interior da propriedade, alimentando cursos de água e lençóis freáticos. Apesar de não se apresentarem uma 
contaminação excessiva, as referidas águas apresentam poeiras que se depositam na cobertura dos pavilhões. A sua 
utilização na lavagem das zonas de engorda, que ocorre apenas de 8 em 8 semanas (aproximadamente), exige a 
apleicação de um sistema de tratamento, que garanta que as referidas águas não apresentem deterioração, entre o 
meomentod e recolha e o momento de utilização, o que em alguns casos, poderá ser de 7 a 8 semanas. Considerando 
esta situação e o reduzido volume de água consumido na lavagem das zonas de engorda, não é possivel (no presnete 
momento), possibilidade para implementar um sistema de reutilização das águas para lavagem das zonas de engorda.

MTD 6.

6. a) Sim
As únicas zonas da instalação avícola a ser consideradas como sujas correspondem apenas ao interior dos pavilhões 
avícolas, onde ocorre todo o processo de produção.

6. b) Sim

Existem várias ações que irão permitir controlar e diminuir o consumo de água na instalação, nomeadamente:
_ Sistema de abeberamento por pipetas, que evita o desperdício de água, reduzindo bastante o consumo de água face 
aos sistemas de abastecimento tradicionais;
_ Manutenção da temperatura do interior dos pavilhões através do sistema de ventilação, reduzindo a necessidade de 
as aves beberem água principalmente em períodos mais quentes;
_ Verificação frequente da rede de abastecimento de água, a fim de detetar a existência de eventuais fugas, com 
correção das mesmas com a maior brevidade possível.

6. c) Sim

A instalação é dotada de redes de drenagem diferentes:
_ Rede de drenagem de efluentes domésticos, provenientes dos filtros sanitários, zonas sociais e instalações 
sanitárias, que são encaminhados para fossas estanques;
_Rede de drenagem de efluente pecuário, provenientes das lavagens dos pavilhões avícolas, que são encaminhados 
para fossas estanques; 
_ Rede de drenagem de águas pluviais, composta por valetas localizadas nas laterais dos pavilhões e entre os 
mesmos, sendo depois encaminhadas para terreno natural, onde ocorrerá a sua absorção.
Estas redes são totalmente independentes umas das outras, não existindo misturas nem contaminações das águas 
pluviais.

MTD 7.

7. a) Sim

As águas residuais resultantes das lavagens dos pavilhões avícolas, também designadas por chorume, são 
encaminhadas através da rede de drenagem de águas residuais para fossas estanques, onde permanecem durante 
cerca de um ano onde sofrem depuração por sedimentação, até serem recolhidas e encaminhadas para tratamento em 
ETAR. 

7. b) Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques, onde ficam armazenadas até à sua recolha e tratamento 
na ETAR devidamente autorizada. 

7. c) Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques, onde ficam armazenadas até à sua recolha e tratamento 
na ETAR devidamente autorizada.

MTD 8.

8. a) Sim

O sistema de ventilação que controla a temperatura no interior dos pavilhões avícolas é um processo totalmente 
automatizado que apenas entra em funcionamento quando for atingida a temperatura máxima no seu interior, 
previamente definida e inserida no sistema pelo técnico avícola. Quando essa temperatura é registada pelos sensores 
presentes no interior dos pavilhões, o sistema é acionado e, automaticamente são abertas e fechadas janelas e ligados 
e desligados ventiladores até que se volte a registar a temperatura ideal. este método proporciona uma eficaz eficiência 
energética.

8. b) Sim
A Unidade dispõe de um sistema de ventilação totalmente automático que apenas entra em funcionamento em caso de 
registo da temperatura máxima previamente definida pelo técnico avícola e de um sistema de aquecimento através de 
caldeiras de água quente que utilizam biomassa como combustível

8. c) Sim
O revestimento e a cobertura dos pavilhões avícolas são em painel sandwich com lã-de-rocha e são compostos por 
painel isotérmico liso. Este tipo de construção evita perdas térmicas e reduzem gastos energéticos.

8. d) Sim A iluminação da instalação é feita com recurso a lâmpadas de baixo consumo (lâmpadas Led). 

8. e)

Utilização de dispositivos de iluminação eficientes em termos energéticos.

Utilização de permutadores de calor. Pode utilizar-se um dos seguintes sistemas:

A fim de reduzir as emissões provenientes das águas residuais para o meio hídrico, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações das técnicas que se seguem.

Drenar águas residuais para um recipiente específico ou para uma instalação de armazenamento de chorume.

Tratar as águas residuais.

Espalhamento de águas residuais no solo através, p. ex., de sistemas de irrigação, como aspersores, pulverizadores com tração, cisternas, aparelhos com tubos injetores.

1.6.   Utilização eficiente da energia

Para uma utilização eficiente da energia na exploração, a MTD consiste em utilizar uma combinação das técnicas que se seguem.

Sistemas de aquecimento/arrefecimento e de ventilação de elevada eficiência.

Otimização da gestão e dos sistemas de aquecimento/arrefecimento e de ventilação, em especial quando são utilizados sistemas de limpeza do ar.

Isolamento das paredes, do pavimento e/ou dos tetos do alojamento dos animais.

Utilizar equipamentos de limpeza de alta pressão para a limpeza do alojamento dos animais e dos equipamentos.

Selecionar e utilizar equipamento adequado (p. ex., bebedouros de tetinas, bebedouros redondos, recipientes de água) para uma categoria de animal específica, garantindo simultaneamente a 
disponibilidade de água (ad libitum ).

Verificar e, se necessário, ajustar regularmente a calibração do equipamento de abeberamento.

Reutilização de águas pluviais não contaminadas, como água para limpeza.

1.5.   Emissões de águas residuais

Para reduzir a produção de águas residuais, a MTD consiste em recorrer a uma combinação das técnicas que se seguem.

Manter tão reduzida quanto possível a extensão de zonas sujas.

Minimizar a utilização de água.

Separar águas pluviais não contaminadas do fluxo de águas residuais que necessitam de tratamento.

Utilizar aditivos autorizados para alimentação animal que tenham em vista reduzir o azoto total excretado.

A fim de reduzir o fósforo total excretado, satisfazendo, ao mesmo tempo, as necessidades nutricionais dos animais, a MTD consiste em preparar uma dieta e uma estratégia 
nutricional que incluam uma das técnicas ou combinações das técnicas que se seguem.

Alimentação multifaseada com uma dieta adaptada às necessidades específicas do período de produção.

Utilizar aditivos autorizados para alimentação animal que tenham em vista reduzir o fósforo total excretado (p. ex., fitase).

Utilização de fosfatos inorgânicos altamente digeríveis para a substituição parcial de fontes convencionais de fósforo nos alimentos.

1.4.   Utilização eficiente da água

Para uma utilização eficiente da água, a MTD consiste em utilizar uma combinação das técnicas que se seguem.

Manter um registo do consumo de água.

Detetar e reparar fugas de água.

Alimentação multifaseada com uma dieta adaptada às necessidades específicas do período de produção.

Adição de quantidades controladas de aminoácidos essenciais a uma dieta pobre em proteína bruta.



8. e) 1. Não Aplicável A Instalação Avícola possui aquecimento através de caldeiras de água quente com combustão de biomassa

8. e) 2. Sim A Instalação Avícola irá apresentar aquecimento através de caldeiras de água quente com combustão de biomassa

8. e) 3. Não aplicável A Instalação Avícola possui aquecimento através de caldeiras de água quente com combustão de biomassa

8. f) Não aplicável A Instalação Avícola possui aquecimento através de caldeiras de água quente com combustão de biomassa

8. g) Não aplicável A Instalação Avícola possui aquecimento através de caldeiras de água quente com combustão de biomassa

8. f) Sim
O sistema de ventilação natural será composto por várias janelas dispostas pelos pavilhões controladas 
automaticamente pelo sistema de ventilação, mas que também podem ser abertas e fechadas manualmente, em caso 
de necessidade.

MTD 9.

9. i. Não aplicável

A avicultura é uma atividade não geradora de ruído capaz de criar incómodos nas zonas sensíveis identificadas na 
envolvente das explorações, sendo até fundamental a existência do menor ruído possível para que o processo 
produtivo ocorra sem perturbações. Todo o ruído resultante da presença e atividade das aves é limitado ao interior dos 
pavilhões e, uma vez que não existem aglomerados populacionais nas imediações, a presença pontual de maquinaria 
pesada não é suscetível de afetar a população.

9. ii. Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

9. iii. Não aplicável
Não é previsível a ocorrência de perturbações sonoras junto de receptores sensíveis, de acordo com o referido no ponto 
9.i.

9. iv. Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

9. v. Não aplicável Não existe qualquer historial relativamente à ocorrência de ruído na Unidade.

MTD 10.

10. a) Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

10. b) Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

10. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

10. d) Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

10. e) Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

10. f) Não aplicável O que foi referido no ponto 9.i. é aplicável a este ponto.

MTD 11.

11. a)

11. a) 1. Sim A cama das aves é maioritariamente constituída por aparas de madeira e/ou casca de arroz.

11. a)  2. Sim
No início de cada ciclo produtivo, o material de cama é disposto no interior dos pavilhões, e espalhado por máquinas a 
baixa velocidade, por forma a controlar a emissão de poeiras. Desta forma, o levantamento de poeiras é limitado ao 
interior dos pavilhões avícolas. Durante o decorrer do ciclo produtivo, as camas são repostas manualmente.

11. a) 3. Sim O fornecimento de ração é constante.

11. a) 4. Sim
As rações secas fornecidas às aves são compostas por substâncias aglutinantes e/ou gordurosas, ajudando no 
controlo de emissão de poeiras.

11. a) 5. Não aplicável
O processo de reabastecimento dos silos não será feito através de sistema pneumático, sendo a ração transferida 
diretamente dos camiões de transporte através de um sem-fim, minimizando a emissão de poeiras.

11. a) 6. Sim
O sistema de ventilação existente no interior dos pavilhões avícolas trabalha à menor velocidade possível, desde que 
permita a circulação e renovação do ar, evitando assim o levantamento de poeiras. 

11. b)

11. b) 1. Não O processo iria tornar as camas das aves húmidas, e afetar o bem estar e o conforto animais.

11. b) 2. Não O processo iria tornar as camas das aves húmidas, e afetar o bem estar e o conforto animais.

11. b) 3. Não O processo iria tornar as camas das aves húmidas, e afetar o bem estar e o conforto animais.

11. c)

11. c) 1. Não
Na instalação avícola está implementado um sistema de ventilação, composto por janelas e ventiladores, que fará a 
circulação e a renovação do ar no interior dos pavilhões, e não um sistema de tratamento do ar propriamente dito.

11. c) 2. Não O que foi referido no ponto 11.c)1. é aplicável a este ponto. 

11. c) 3. Não O que foi referido no ponto 11.c)1. é aplicável a este ponto.

11. c) 4. Não O que foi referido no ponto 11.c)1. é aplicável a este ponto.

11. c) 5. Não O que foi referido no ponto 11.c)1. é aplicável a este ponto.

11. c) 6. Não O que foi referido no ponto 11.c)1. é aplicável a este ponto.

11. c) 7. Não O que foi referido no ponto 11.c)1. é aplicável a este ponto.

MTD 12.

12. i. Não aplicável

A instalação avícola possui um sistema de ventilação artificial que permite, através de um controlo das condições de 
humidade e de temperatura, minimizar a formação e a dispersão de odores. Outro método que limita a emissão de 
odores e a sua dispersão para os aglomerados populacionais mais próximos, é a retirada do estrume no final de cada 
ciclo produtivo diretamente no interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para destino final autorizado, 
realizado por empresas devidamente licenciadas, sem que nunca exista armazenamento temporário do mesmo nas 
instalações. No entanto, não há um plano de gestão de odores.

12. ii. Não aplicável O que foi referido no ponto 12.i. é aplicável a este ponto.

12. iii. Não Aplicável Não é previsível a ocorrência de odores incómodos junto dos receptores sensíveis, de acordo com o referido no 12.i.

12. iv. Não aplicável O que foi referido no ponto 12.i. é aplicável a este ponto.

12. v. Não aplicável Não existe qualquer historial relativamente à ocorrência de odores na Unidade.

MTD 13.

13. a) Sim

A escolha da propriedade para a implantação da instalação avícola teve em consideração a distância da mesma em 
relação a pontos sensíveis, de modo a ser possível salvaguardar  as distâncias mínimas legalmente exigidas, 
nomeadamente de aglomerados populacionais. A paisagem em que a propriedade está inserida também foi tida em 
conta, sendo que se insere numa unidade homogénea de paisagem com características florestais com monocultura de 
eucalipto, o que contém o impacte visual da instalação e a dispersão de eventuais odores.

13. b)

13. b) i. Sim
O sistema de abastecimento de água para o abeberamento das aves permite evitar a ocorrência de derrames de água 
e o sistema de ventilação ajuda a manter as camas das aves secas.

protocolo com medidas e cronogramas adequados,

protocolo para monitorização de odores,

protocolo para resposta a ocorrências de odores incómodos, 

programa de prevenção e eliminação de odores, concebido para, p. ex., identificar a(s) fonte(s), monitorizar as emissões de odores (cf. MTD 26), caracterizar os contributos das fontes e pôr em prática 
medidas de eliminação e/ou redução,

análise do historial de ocorrências de odores e soluções aplicadas e divulgação de conhecimentos sobre ocorrência de odores.

A fim de evitar ou, quando tal não for possível, reduzir as emissões de odores e/ou o impacto de uma exploração em termos de odores, a MTD consiste em utilizar uma combinação 
das técnicas que se seguem.

Assegurar uma distância adequada entre a exploração/instalação e os recetores sensíveis.

Utilizar alojamentos nos quais se aplique um dos seguintes princípios ou uma combinação dos mesmos:

manter os animais e pavimentos secos e limpos (p. ex., evitar derramar alimentos e evitar dejeções em zonas de repouso ou pavimentos parcialmente ripados),

Coletor de água;

Filtro seco;

Depurador a água;

Depurador a ácido por via húmida;

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento);

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases;

Biofiltro.

1.9.   Emissões de odores

Para evitar ou, quando tal não for possível, reduzir as emissões de odores de uma exploração, a MTD consiste em criar, aplicar e rever regularmente um plano de gestão de odores, 
como parte integrante do sistema de gestão ambiental (cf. MTD 1), que inclua os seguintes elementos:

Aplicar alimentação ad libitum;

Utilizar alimentos húmidos ou granulados ou acrescentar matérias-primas gordurosas ou agentes aglutinantes aos sistemas de alimentos secos;

Utilizar filtros de poeiras nos depósitos de alimentos secos que são reabastecidos de forma pneumática;

Conceber e utilizar o sistema de ventilação a baixas velocidades dentro do alojamento.

Reduzir a concentração de poeiras no interior dos alojamentos utilizando uma das seguintes técnicas:

Nebulização com água;

Pulverização com óleo;

Ionização.

Tratamento do ar de exaustão através de sistemas de tratamento de ar, como:

Medidas operacionais.

Equipamento pouco ruidoso.

Equipamento de controlo do ruído.

Redução de ruído.

1.8.   Emissões de poeiras

Para reduzir as emissões de poeiras de cada alojamento animal, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações das técnicas que se seguem.

Reduzir a produção de poeiras no interior de edifícios para animais. Para este efeito, pode utilizar-se uma combinação das seguintes técnicas:

Material de cama mais espesso (p. ex., em vez de palha cortada, utilizar palha longa ou aparas de madeira);

Mudar as camas utilizando uma técnica que levante pouca poeira (p. ex., à mão);

A fim de evitar ou, quando tal não for possível, reduzir as emissões de ruído, a MTD consiste em criar e aplicar um plano de gestão de ruído como parte integrante do sistema de 
gestão ambiental (cf. MTD 1) que inclua os seguintes elementos:

protocolo com medidas e cronogramas apropriados,

protocolo de monitorização do ruído,

protocolo de resposta a ocorrências de ruído identificadas,

programa de redução do ruído, concebido para, p. ex., identificar a(s) fonte(s), monitorizar as emissões de ruído, caracterizar os contributos das fontes e aplicar medidas de redução e/ou eliminação,

análise do historial de ocorrências de ruído e soluções aplicadas e divulgação de conhecimentos em matéria de ocorrências de ruído.

A fim de evitar ou, quando tal não for possível, reduzir as emissões de ruído, a MTD consiste em utilizar a uma das técnicas ou combinações das técnicas que se seguem.

Assegurar uma distância adequada entre as instalações/explorações e os recetores sensíveis.

Localização do equipamento.

ar-ar;

ar-água;

ar-solo

Utilização de bombas de calor para recuperação de calor.

Recuperação de calor com chão aquecido e arrefecido com cama (sistema de cobertura combinada).

Utilizar ventilação natural.

1.7.   Emissões de ruído



13. b) ii. Sim
As superfícies emissoras de estrume são reduzidas apenas ao interior dos pavilhões avícolas, onde se efetua a 
produção.

13. b) iii. Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

13. b) iv. Sim
O sistema de ventilação permite uma diminuição da temperatura no interior dos pavilhões face à temperatura externa, 
durante os períodos mais quentes, o que permite uma redução dos odores emitidos durante esses períodos.

13. b) v. Sim O estrume não recebe diretamente o ar emitido pelos ventiladores.

13. b) vi. Sim

O material de cama, constituído essencialmente por aparas de madeira e/ou casca de arroz, é mantido seco devido não 
só ao tipo de alimentação fornecido às aves, bem como:
_ Sistema de fornecimento de água para abeberamento composto por bebedouros de pipeta que permitem evitar a 
ocorrência de derrames que possam humidificar as camas;
_ Reposição do material de cama durante todo o ciclo produtivo, à medida que se ache necessário;
_ Sistema de ventilação permite a manutenção de uma boa higiene das camas durante todo o ciclo produtivo.

13. c)

13. c) i. Sim A instalação avícola possui ventiladores de teto, assim como ventiladores de fundo.

13. c) ii. Sim O que foi referido no ponto 13.c)i. é aplicável a este ponto.

13. c) iii. Sim propriedade onde se insere a unidade é composta por várias áreas de vegetação.

13. c) iv. Não aplicável Não existem saídas de ar a baixas altitudes.

13. c) v. Não aplicável Não existem receptores sensíveis nas proximidades da Unidade

13. c) vi. Não aplicável
Os pavilhões avícolas que compõem a instalação avícola já se encontram disponíveis, pelo que
esta MTD não é possível de aplicar. 

13. d)

13. d) 1. Não
A instalação avícola possui um sistema de ventilação, composto por janelas e ventiladores, que fará a circulação e a 
renovação do ar no interior dos pavilhões, e não um sistema de tratamento do ar propriamente dito.

13. d) 2. Não O que foi referido no ponto 13.d)i. é aplicável a este ponto.

13. d) 3. Não O que foi referido no ponto 13.d)i. é aplicável a este ponto.

13. e)

13. e) 1. Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

13. e) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 13.e)i. é aplicável a este ponto.

13. e) 3. Não aplicável O que foi referido no ponto 13.e)i. é aplicável a este ponto.

13. f)

13. f) 1. Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

13. f) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 13.f)i. é aplicável a este ponto.

13. f) 3. Não aplicável O que foi referido no ponto 13.f)i. é aplicável a este ponto.

13. g)

13. g) 1. Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

13. g) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 13.g)i. é aplicável a este ponto.

MTD 14.

14. a) Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

14. b) Não aplicável O que foi referido no ponto 14.a) é aplicável a este ponto.

14. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 14.a) é aplicável a este ponto.

MTD 15.

15. a) Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

15. b) Não aplicável O que foi referido no ponto 15.a) é aplicável a este ponto.

15. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 15.a) é aplicável a este ponto.

15. d) Não aplicável O que foi referido no ponto 15.a) é aplicável a este ponto.

15. e) Não aplicável O que foi referido no ponto 15.a) é aplicável a este ponto.

MTD 16.

16. a)

16. a) 1. Sim
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

16. a) 2. Sim O que foi referido no ponto 16.a)1. é aplicável a este ponto.

16. a) 3. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)1. é aplicável a este ponto.

16. b)

16. b) 1. Sim As fossas estão protegidas com tampas de cimento.

16. b) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3.

16. b) 3. i. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3. ii. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3. iii. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3. iv. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3. v. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3. vi. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. b) 3. vii. Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

16. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 16.a)i. é aplicável a este ponto.

MTD 17.

17. a) Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

17. b)

17. b) i. Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

17. b) ii. Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

palha

Acidificação do chorume.

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes de instalações de armazenamento natural de chorume (lagoas), a MTD consiste em utilizar uma combinação das 
técnicas que se seguem.

Minimizar a agitação do chorume.

Usar uma proteção flexível e/ou flutuante na lagoa de chorume, p. ex.:

chapas de plástico flexíveis

materiais finos a granel

Cobertura de proteção rígida;

Coberturas de proteção flexíveis;

Coberturas de proteção flutuantes, como, p. ex.: 

péletes de plástico

materiais finos a granel

coberturas de proteção flexíveis e flutuantes

placas de plástico geométricas

coberturas de proteção de ar insuflado

crosta natural

Selecionar uma instalação de armazenamento com capacidade suficiente para armazenar o estrume sólido durante os períodos em que não seja possível espalhá-lo no solo.

Armazenar no campo o estrume sólido em pilhas, colocadas longe de águas de superfície e de cursos de água subterrâneos que possam ser contaminados por escorrências do estrume.

1.11. Emissões provenientes do armazenamento de chorume

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes de instalações de armazenamento de chorume, a MTD consiste em utilizar uma combinação das técnicas que se 
seguem.

Conceção e gestão adequada da instalação de armazenamento de chorume utilizando uma combinação das técnicas que se seguem:

Reduzir a proporção entre a área da superfície emissora e o volume de chorume na instalação de armazenamento;

Reduzir a velocidade do vento e as trocas de ar na superfície do chorume, operando a instalação de armazenamento de chorume abaixo da sua capacidade máxima;

Minimizar a agitação de chorume.

Cobrir o tanque de chorume. Para este efeito, pode utilizar-se uma das seguintes técnicas:

1.10. Emissões provenientes do armazenamento do estrume sólido

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes do armazenamento de estrume sólido, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações das técnicas 
que se seguem.

Reduzir a proporção entre a área da superfície emissora e o volume da pilha de estrume sólido.

Cobrir as pilhas de estrume sólido.

Armazenar o estrume sólido seco num armazém.

A fim de evitar ou, quando tal não for praticável, reduzir as emissões para o solo e para a água provenientes do armazenamento de estrume sólido, a MTD consiste em utilizar uma 
combinação das técnicas que se seguem, dando-lhes prioridade segundo a ordem de enumeração.

Armazenar o estrume sólido seco num armazém

Utilizar um silo de betão para armazenar o estrume sólido

Armazenar o estrume sólido em locais com pavimentos sólidos e impermeáveis que possuam sistema de drenagem e reservatório para as escorrências.

Localizar a instalação de armazenamento levando em conta a direção predominante do vento e/ou adotar medidas destinadas a reduzir a velocidade do vento em torno da instalação de 
armazenamento (p. ex., árvores, barreiras naturais);

Minimizar a agitação de chorume.

Tratar o estrume por uma das seguintes técnicas, de modo a minimizar as emissões de odores durante o seu espalhamento no solo (ou antes deste):

Digestão aeróbia (arejamento) do chorume;

Compostagem do estrume sólido;

Digestão anaeróbia.

Utilizar uma das seguintes técnicas ou combinações de técnicas para o espalhamento do estrume no solo:

Espalhador em banda, injetor pouco profundo ou injetor profundo para o espalhamento do chorume no solo;

Incorporar o estrume o mais rapidamente possível.

colocar defletores nas saídas de ar que se encontrem a baixa altura nas paredes, para que o ar de exaustão seja dirigido para o solo,

colocar as saídas do ar de exaustão do lado do alojamento contrário ao do recetor sensível,

alinhar o eixo superior de um edifício com ventilação natural de forma transversal à direção predominante do vento.

Utilizar um sistema de limpeza de ar, p. ex.:

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento);

Biofiltro;

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases.

Utilizar uma das seguintes técnicas ou combinações de técnicas para o armazenamento de estrume:

Durante o armazenamento, cobrir o chorume ou estrume sólido;

reduzir a superfície emissora do estrume (p. ex., utilizando ripas de metal ou plástico, canais com superfície reduzida de estrume exposto),

remover frequentemente o estrume para uma instalação de armazenamento externa e coberta,

reduzir a temperatura do estrume (p. ex., pelo arrefecimento de chorume) e do espaço interior,

diminuir o fluxo e a velocidade do ar sobre as superfícies de estrume,

manter o material de cama seco e em condições aeróbias, nos sistemas com camas.

Otimizar as condições de descarga de ar de exaustão proveniente do alojamento animal utilizando uma das técnicas ou combinações de técnicas que se seguem:

aumentar a altura da saída do ar de exaustão (p. ex., acima do nível do telhado, colocar chaminés, desviar a saída de ar de exaustão para a cumeeira, em vez da parte inferior da parede),

aumentar a velocidade de ventilação da saída vertical,

colocar barreiras externas eficazes para gerar turbulência no fluxo de ar expelido (p. ex., vegetação),



17. b) iii. Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

17. b) iv. Não aplicável
As águas residuais são encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

MTD 18.

18. a) Sim
As águas residuais serão encaminhadas para fossas estanques onde permanecerão até serem encaminhadas para 
tratamento em ETARI externa.

18. b) Não aplicável O que foi referido no ponto 18.a) é aplicável a este ponto.

18. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 18.a) é aplicável a este ponto.

18. d) Não aplicável O que foi referido no ponto 18.a) é aplicável a este ponto.

18. e) Não aplicável O que foi referido no ponto 18.a) é aplicável a este ponto.

18. f) Sim

As fossas estanques que compõem as redes de drenagem de águas residuais pecuárias serão periodicamente alvo de 
inspeção, após a limpeza das mesmas, para que possa ser verificada a existência de eventuais fugas nos tanques que 
as compõem. Caso se verifique a existência de fugas, as mesmas serão reparadas o mais rapidamente possível, por 
forma a garantir a sua estanquicidade

MTD 19.

19. a) 

19. a) i. Não aplicável
O estrume será retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

19. a) ii. Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. a) iii. Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. a) iv. Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. a) v. Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. b) Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. d) Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. e) Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

19. f) Não aplicável O que foi referido no ponto 19.a)i. é aplicável a este ponto.

Não aplicável

MTD 20.

20. a)

20. a) i. Não aplicável
O estrume é retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

20. a) ii. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. a) iii. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. a) iv. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. a) v. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. b)

20. b) 1. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. b) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. c)

20. c) 1. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. c) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. c) 3. Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. d) Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. e) Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. f) Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. g) Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

20. h) Não aplicável O que foi referido no ponto 20.a)i. é aplicável a este ponto.

MTD 21. Não aplicável

21. a) Não aplicável

As águas residuais resultantes das lavagens dos pavilhões avícolas, também designadas por chorume, são 
encaminhadas através da rede de drenagem de águas residuais para fossas estanques, onde permanecem durante 
cerca de um ano onde sofrem depuração por sedimentação, até serem recolhidas e encaminhadas para tratamento em 
ETAR. 

21. b)

21. b) 1. Não aplicável O que foi referido no ponto 21.a) é aplicável a este ponto.

21. b) 2. Não aplicável O que foi referido no ponto 21.a) é aplicável a este ponto.

21. c) Não aplicável O que foi referido no ponto 21.a) é aplicável a este ponto.

21. d) Não aplicável O que foi referido no ponto 21.a) é aplicável a este ponto.

21. e) Não aplicável O que foi referido no ponto 21.a) é aplicável a este ponto.

MTD 22. Não aplicável
O estrume é retirado diretamente do interior dos pavilhões para os veículos que o transportarão para unidades de 
produção de adubos orgânicos. 

MTD 23. Sim A produção é feita de forma a minimizar a degradação do estrume, reduzindo assim a emissão de azoto e fósforo.

MTD 24. Azoto Total 
Frango: 0,2-0,6

24. a) Não A monitorização é efectuada através à análise de estrume.

24. b) Sim É efectuada a amostragem para o cálculo da estimativa do teor de Azoto Total e Fósforo total existente no estrume.

MTD 25. 0,01-0,08

25. a) Não  As monitorizações são estimadas recorrendo à utilização de fatores de emissão.

25. b) Não  As monitorizações são estimadas recorrendo à utilização de fatores de emissão.

25. c) Sim  As monitorizações são estimadas recorrendo à utilização de fatores de emissão.

Estimativa do teor de azoto total e de fósforo total do estrume, recorrendo à análise do estrume

A MTD consiste em monitorizar as emissões de amoníaco para o ar utilizando uma das seguintes técnicas, com, pelo menos, a frequência indicada

Estimativa, recorrendo a um balanço de massas baseado nas excreções e no azoto total (ou azoto amoniacal total) presente em cada fase de gestão do estrume.

Cálculo, recorrendo à medição da concentração de amoníaco e da taxa de ventilação, utilizando métodos de normas ISO, normas nacionais ou internacionais ou outros métodos que garantam dados 
de qualidade científica equivalente.

Estimativa, recorrendo à utilização de fatores de emissão.

Injetor pouco profundo (regos abertos).

Injetor profundo (regos fechados).

Acidificação do chorume.

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes do espalhamento do estrume no solo, a MTD consiste em incorporar o estrume no solo o mais rapidamente possível. 
(Intervalo de tempo associado às MTD no BREF)

1.14 Emissões de todo o processo de produção
A fim de reduzir as emissões de amoníaco provenientes do processo de produção para a criação de suínos (incluindo porcas) ou de aves de capoeira, a MTD consiste em estimar ou 
calcular uma redução de emissões de amoníaco do processo de produção utilizando as MTD aplicadas na exploração.

1.15 Monitorização das emissões e parâmetros do processo

A MTD consiste em monitorizar o azoto total e o fósforo total excretado no estrume utilizando uma das seguintes técnicas, com, pelo menos, a frequência indicada.

Cálculo, recorrendo a um balanço de massas de azoto e de fósforo, baseado na ingestão de alimentos, no teor de proteína bruta da dieta, no fósforo total e no rendimento do animal.

Espalhar o estrume em consonância com as carências de nutrientes das culturas.

Verificar regularmente os campos onde foram efetuados os espalhamentos de modo a identificar quaisquer sinais de escorrências e responder adequadamente quando necessário.

Assegurar acesso adequado à instalação de armazenamento de estrume e verificar que não há derrames durante o carregamento.

Verificar se o equipamento de espalhamento de estrume está em boas condições de funcionamento e ajustado para uma taxa de aplicação adequada.

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes do espalhamento de chorume no solo, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações das técnicas 
que se seguem.

Diluição do chorume, seguida de técnicas como, p. ex., sistemas de irrigação a baixa pressão.

Espalhador em banda, mediante a aplicação de uma das seguintes técnicas:

Mangueira

Coluna.

os recursos hídricos e as zonas de águas protegidas

Manter distância suficiente entre os terrenos onde se espalha o estrume (mantendo uma faixa de terreno não tratado) e:

zonas onde há risco de escorrência para a água, como cursos de água, nascentes, furos, etc.

propriedades vizinhas (incluindo sebes).

Evitar o espalhamento do estrume quando o risco de escorrência é significativo. Em especial, o estrume não é aplicado quando:

o campo está inundado, gelado ou coberto de neve

as condições do solo (p. ex., saturação de água ou compactação) conjugadas com o declive do terreno e/ou as condições de drenagem sejam de tal natureza que o risco de escorrência ou drenagem 
seja alto

as escorrências podem ser previstas em função das previsões de chuva.

Adaptar a taxa de espalhamento do estrume tendo em conta o teor de azoto e de fósforo do estrume, além das características do solo (p. ex., teor de nutrientes), as necessidades das culturas 
sazonais e as condições meteorológicas ou as condições do campo que possam favorecer escorrências.

Nitrificação e desnitrificação do chorume.

Compostagem de estrume sólido.

1.13 Espalhamento do estrume no solo

A fim de evitar ou, quando tal não for possível, reduzir as emissões de azoto, fósforo e agentes patogénicos microbianos para o solo e para a água em resultado do espalhamento do 
estrume no solo, a MTD consiste em utilizar todas as técnicas que se seguem.

Avaliar os terrenos que vão receber o estrume, para identificar os riscos de escorrência, tendo em conta:

o tipo de solo, as condições e o declive do terreno

as condições climáticas

a drenagem e a irrigação do terreno

a rotação das culturas

Separação mecânica do chorume. Inclui, p. ex.:

prensa separadora de parafuso

separador de decantação centrífuga

coagulação e floculação

separação por peneira

filtro-prensa

Digestão anaeróbia do estrume numa instalação a biogás.

Utilização de um túnel externo para secar o estrume.

Digestão aeróbia (arejamento) do chorume.

A fim de evitar as emissões para o solo e para a água provenientes da recolha e da canalização de chorume e de instalações de armazenamento de chorume e/ou instalações de 
armazenamento natural de chorume (lagoas), a MTD consiste em utilizar uma combinação das técnicas que se seguem.

Utilizar instalações de armazenamento resistentes a fatores mecânicos, químicos e térmicos.

Selecionar uma instalação de armazenamento com capacidade suficiente para armazenar o chorume durante os períodos em que não seja possível espalhá-lo no solo.

Construir instalações e utilizar equipamentos para recolha e transferência de chorume resistentes a fugas (p. ex., poços, canais, drenos, centrais de bombagem).

Armazenar o chorume em lagoas com revestimento (base e paredes) impermeável: p. ex., argila ou plástico (revestimento simples ou duplo).

Instalar um sistema de deteção de fugas constituído, p. ex., por uma geomembrana, uma camada drenante e sistema de drenagem de tubos.

Verificar a integridade estrutural das instalações de armazenamento pelo menos uma vez por ano.

1.12 Tratamento de estrume na exploração

Nos casos em que o tratamento do estrume tem lugar na exploração, a fim de reduzir as emissões de azoto, fósforo, odores e agentes patogénicos microbianos para o ar e para a água 
e facilitar o armazenamento de estrume e/ou o seu espalhamento no solo, a MTD consiste em tratar o estrume mediante a aplicação de uma das técnicas ou combinações das 
técnicas que se seguem.

crosta natural

palha



MTD 26. Não aplicável

A instalação avícola possui um sistema de ventilação artificial que permite, através de um controlo das condições de 
humidade e de temperatura, minimizar a formação e a dispersão de odores. Outro método que limitará a emissão de 
odores e a sua dispersão para os aglomerados populacionais mais próximos, é a retirada do estrume no final de cada 
ciclo produtivo diretamente no interior dos pavilhões, do chão para os veículos que o transportarão para destino final 
autorizado, realizado por empresas devidamente licenciadas, sem que nunca exista armazenamento temporário do 
mesmo nas instalações. 

MTD 27.

27. a) Não Estimativa, recorrendo à utilização de fatores de emissão

27. b) Sim Estimativa, recorrendo à utilização de fatores de emissão

MTD 28.

28. a) Não aplicável
A instalação avícola tem um sistema de ventilação, composto por janelas e ventiladores, que faz a circulação e a 
renovação do ar no interior dos pavilhões, e não um sistema de tratamento do ar propriamente dito.

28. b) Não aplicável O que foi referido no ponto 28.a) é aplicável a este ponto.

MTD 29.

29. a) Sim Os registos e a avaliação dos consumos de água são feitos mensalmente e no final de cada ciclo produtivo.

29. b) Sim Os registos e a avaliação dos consumos de energia elétrica são feitos mensalmente e no final de cada ciclo produtivo.

29. c) Sim Os registos e a avaliação dos consumos de combustível são feitos mensalmente e no final de cada ciclo produtivo.

29. d) Sim Todos os registos são feitos num programa específico, sendo avaliados no final de cada ciclo produtivo.

29. e) Sim Todos os registos são feitos num programa específico, sendo avaliados no final de cada ciclo produtivo.

29. f) Sim A produção de estrume é avaliada no final de cada ciclo produtivo, pela quantidade encaminhada para destino final.

MTD 30.

30. a)

30. a) i) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) ii) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) iii) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) iv) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 0.

30. a) 0. i. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 0. ii. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 0. iii. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 0. iv. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 3. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 4. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 5. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 6. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 7. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 8. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 9. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30 a) 10. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 11. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 12. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 13. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 14. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 15. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. a) 16. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. b) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. c)

30. c) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. c) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. c) 3. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. d) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

30. e) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

MTD 31.

31. a)

31. a) i. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. a) ii. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b)

31. b) 0.

31. b) 0. i. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b) 0. ii Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b) 3. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b) 4. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. b) 5. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. c)

31. c) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. c) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

31. c) 3. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

Paredes inclinadas no canal de estrume (no caso dos pavimentos total ou parcialmente ripados).

Raspador para remoção frequente do chorume (no caso dos pavimentos total ou parcialmente ripados).

Remoção regular do chorume por lavagem (no caso dos pavimentos total ou parcialmente ripados).

Fossa de estrume com dimensões reduzidas (no caso de pavimento parcialmente ripado).

Sistema de cama completa (no caso de pavimentos de betão maciço).

Casotas/cabanas (no caso de pavimentos parcialmente ripados).

Sistema de fluxo de palha (no caso de pavimentos de betão maciço).

Pavimento convexo com canais separados para água e estrume (no caso de celas parcialmente ripadas).

Celas com palha com produção combinada de estrume (chorume e estrume sólido).

Compartimentos de alimentação//descanso em pavimento sólido (no caso de celas com pavimentos revestidos de material de cama).

Bacia de recolha de estrume (no caso de pavimentos total ou parcialmente ripados).

Recolha de estrume em água.

Tapete transportador de estrume em forma de «V» (no caso de pavimentos parcialmente ripados).

Combinação dos canais de água e de estrume (no caso de pavimento totalmente ripado).

Beco exterior coberto com material de cama (no caso de pavimentos de betão maciço).

Arrefecimento do chorume.

Utilização de um sistema de limpeza de ar: p. ex.:  

Depurador a ácido por via húmida; 

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases;

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento).

Acidificação do chorume.

Utilizar boias no canal do estrume.

Secagem do material de cama por ar forçado proveniente do interior do recinto (no caso de pavimentos sólidos com camas espessas).

Utilização de um sistema de limpeza de ar: p. ex.:

Depurador a ácido por via húmida;

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases;

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento).

Uma fossa profunda (no caso de os pavimentos serem total ou parcialmente ripados) apenas quando combinada com uma medida de mitigação adicional: p. ex.:

combinação de técnicas de gestão nutricional

sistema de limpeza de ar

redução do pH do chorume, 

arrefecimento do chorume.

Sistema de vácuo para remoção frequente do chorume (no caso dos pavimentos total ou parcialmente ripados).

3.1 Emissões de amoníaco provenientes de alojamento de aves de capoeira

3. Conclusões MTD para criação intensiva de aves e capoeira

3.1 Emissões de amoníaco provenientes de alojamento de aves de capoeira

3.1.1 Emissões de amoníaco provenientes de alojamentos para galinhas poedeiras, frangos de carne reprodutores ou frangas

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes dos alojamentos para galinhas poedeiras, frangos de carne reprodutores ou frangas, a MTD consiste em utilizar uma 
das técnicas ou combinações das técnicas que se seguem. (VEA à MTD no BREF)

Remoção de estrume por tapete transportador (gaiolas melhoradas ou não), pelo menos: 

uma vez por semana, com secagem por ar, ou

duas vezes por semana, sem secagem por ar

Em caso de sistemas sem gaiolas:

Sistema de ventilação forçada e remoção pouco frequente de estrume (no caso de camas espessas com fossa para estrume), apenas quando combinado com uma medida de mitigação adicional: p. 
ex.:

elevado teor de matéria seca do estrume

sistema de limpeza de ar

Tapete transportador de estrume ou raspador (no caso de camas espessas com fossa para estrume).

Secagem do estrume por ar forçado fornecido por tubos (no caso de camas espessas com fossa para estrume).

Secagem do estrume por ar forçado proveniente do solo perfurado (no caso de camas espessas com fossa para estrume).

Tapetes transportadores de estrume (no caso de aviários).

Produção de estrume.

2. CONCLUSÕES MTD PARA A CRIAÇÃO INTENSIVA DE SUÍNOS

2.1 Emissões de amoníaco provenientes de alojamentos de suínos

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes dos alojamentos de suínos, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações das técnicas que se 
seguem. (Consultar VEA às MTD no BREF)

Uma das seguintes técnicas, que aplicam um dos seguintes princípios ou uma combinação deles: 

reduzir a superfície emissora de amoníaco

aumentar a frequência de remoção de chorume (estrume) para um local de armazenamento externo

separar a urina das fezes

manter limpas e secas as camas para animais

A MTD consiste em monitorizar as emissões de amoníaco, poeiras e/ou odores de cada alojamento para animais que possua sistema de limpeza de ar, utilizando uma das seguintes 
técnicas, com, pelo menos, a frequência indicada.

Verificação do desempenho do sistema de limpeza de ar recorrendo à medição do amoníaco, de odores e/ou de poeiras em condições práticas da exploração e seguindo um protocolo de medição e 
os métodos das normas EN ou outros métodos (normas ISO, normas nacionais ou internacionais) que garantam dados de qualidade científica equivalente.

Controlar a eficácia do sistema de limpeza de ar (p. ex., através do registo contínuo dos parâmetros de funcionamento ou através da utilização de sistemas de alarme).

A MTD consiste em monitorizar os seguintes parâmetros do processo pelo menos uma vez por ano.

Consumo de água.

Consumo de energia elétrica.

Consumo de combustível.

Número de entradas e saídas de animais, incluindo nascimentos e mortes, sempre que pertinente.

Consumo de alimentos. 

A MTD consiste em monitorizar periodicamente as emissões de odores para o ar.

A MTD consiste em monitorizar as emissões de poeiras de cada alojamento para animais utilizando uma das seguintes técnicas com, pelo menos, a frequência indicada.

Cálculo, recorrendo à medição da concentração de poeiras e da taxa de ventilação utilizando métodos de normas EN ou outros (normas ISO, normas nacionais ou internacionais) que garantam dados 
de qualidade científica equivalente.

Estimativa, recorrendo à utilização de fatores de emissão.



MTD 32. Cálculos efectuados na MTD 25

32. a) Sim
A instalação avícola apresenta um sistema de ventilação, composto por janelas e ventiladores, que faz a circulação e a 
renovação do ar no interior dos pavilhões. O abeberamento das aves é feito por sistema de pipetas para evitar 
derrames de água sobre as camas.

32. b) Sim
A instalação avícola apresenta um sistema de ventilação, composto por janelas e ventiladores, que faz a circulação e a 
renovação do ar no interior dos pavilhões.

32. c) Sim
A instalação avícola apresenta um sistema de ventilação, composto por janelas e ventiladores, que faz a circulação e a 
renovação do ar no interior dos pavilhões. O abeberamento das aves é feito através de sistema de pipetas para evitar 
derrames de água sobre as camas.

32. d) Não aplicável A instalação não possui pavilhões com pavimentos a vários níveis.

32. e) Não aplicável A instalação não possui sistemas de cobertura combinada.

32. f)

32. f) 1. Não aplicável A Instalação não possui sistema de limpeza de ar.

32. f) 2. Não aplicável A Instalação não possui sistema de limpeza de ar.

32. f) 3. Não aplicável A Instalação não possui sistema de limpeza de ar.

MTD 33.

33. a)

33. a) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

33. a) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

33. b)

33. b) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

33. b) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

33. b) 3. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

MTD 34.

34. a) Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

34. b)

34. b) 1. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

34. b) 2. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

32. b) 3. Não aplicável A instalação é de produção de frangos de carne.

Depurador a ácido por via húmida; 

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases;

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento)

Uma das seguintes técnicas, com um sistema de ventilação natural ou forçada:

Reposição frequente do material de cama (no caso de pavimentos sólidos com camas espessas ou camas espessas combinadas com pavimentos ripados).

Remoção frequente de estrume (no caso dos pavimentos totalmente ripados).

Utilizar sistema de limpeza de ar, p. ex.:

Depurador a ácido por via húmida;

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases;

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento).

3.1.4. Emissões de amoníaco provenientes de alojamentos para perus

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes dos alojamentos para perus, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações de técnicas que se 
seguem.

Ventilação natural ou por ar forçado com um sistema de abeberamento sem derrames (no caso de pavimentos sólidos com camas espessas).

Utilização de sistema de limpeza de ar: p. ex.:

3.1.3. Emissões de amoníaco provenientes de alojamentos para patos

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes dos alojamentos para patos, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações de técnicas que se 
seguem.

Utilização de um sistema de limpeza de ar: p. ex.:

Depurador a ácido por via húmida;

Sistema de limpeza de ar de duas ou três fases;

Depurador biológico (ou filtro biológico de gotejamento).

Ventilação por ar forçado e sistema de abeberamento sem derrames (no caso de pavimentos sólidos com camas espessas).

Sistema de secagem do material de cama por ar forçado proveniente do interior do recinto (no caso de pavimentos sólidos com camas espessas).

Ventilação natural e sistema de abeberamento sem derrames (no caso de pavimentos sólidos com camas espessas).

Colocação do material de cama em tapetes transportadores de estrume e secagem por ar forçado (no caso de pavimentos com pisos por níveis).

Pavimento coberto com material de cama aquecido e arrefecido (no caso de sistemas de cobertura combinada).

3.1.2. Emissões de amoníaco provenientes de alojamentos para frangos de carne

A fim de reduzir as emissões de amoníaco para o ar provenientes dos alojamentos de frangos de carne, a MTD consiste em utilizar uma das técnicas ou combinações de técnicas que 
se seguem. (VEA à MTD no BREF)



n.º atribuído de 
acordo com o BREF 

ou documento 
Conclusões MTD

MTD 
implementada?

Descrição do modo de implementação Condições
Calendarização da implementação 
(mês.ano) / Descrição da técnica 

alternativa implementada
Motivo da não aplicabilidade

5.1.1.1 A.

A. i) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

A. ii) Não Aplicável
O reservatório de água será abastecido pelas captações de água subterrânea através de um 
sistema automático de bombagem.

A. iii) Sim
O reservatório de água irá apresentar um sistema de nivel associado a um alarme que irá ser 
acionado de forma automática, no caso do nível de água atingir um nivel baixo.

A. iv) Sim
A instalação dispõe de um reservatório de água. O mesmo será sujeito a inspeções e 
manutenções periódicas por forma a evitar fugas e, caso existam, para que sejam corrigidas com 
a maior brevidade possível.

A. v) Não aplicável A instalação encontra-se dotada de um reservatório de água.

A. vi) Sim Está estabelecido um plano de manutenção preventiva do reservatório de água.

A. vii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.1 B. sim
Está estabelecido um plano de manutenção preventiva do reservatório de água, o qual iá permitir 
detetar situações anómalas.

5.1.1.1 C. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.1 D. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.1 E. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.1 F. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.1 G. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 A.

A. i) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

A. ii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

A. iii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 B. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

Se ocorrerem emissões para o ar, cobrir o reservatório com:

cobertura flutuante;

cobertura flexível ou de tenda;

cobertura rígida

Minimizar as emissões associadas a atividades de armazenamento em reservatórios, transferência e manuseamento que tenham um efeito negativo significativo no 
ambiente.

Monitorização de COV

Em instalações onde sejam expectáveis emissões significativas de COV proceder, de forma regular, ao cálculo das emissões de COV. 
O modelo de cálculo poderá carecer de validação por aplicação de métodos de medição.

Sistemas dedicados

Utilizar sistemas dedicados.

5.1.1.2. Considerações específicas dos reservatórios

Reservatórios abertos

Implementar uma ferramenta para definir planos de manutenção proativos e desenvolver planos de inspeção baseados na possibilidade de risco, como por exemplo a 
abordagem de manutenção baseada no risco e fiabilidade

Localização e Layout

Instalar à superfície os reservatórios que operam aproximadamente ou à pressão atmosférica. 
No entanto, para o armazenamento de líquidos inflamáveis numa instalação com restrição de espaço, os tanques subterrâneos também podem ser considerados. No 
caso de gases liquefeitos, pode ser considerada, eg.  a armazenagem subterrânea, "mounded storage " ou esferas, dependendo do volume de armazenamento.

Cor do reservatório

Aplicar ao reservatório uma cor com uma refletividade à radiação térmica ou luminosa de pelo menos 70 %, ou uma proteção solar em reservatórios superficiais que 
contenham substâncias voláteis.

Princípio da minimização de emissões no armazenamento em reservatórios

No design dos reservatórios tomar em consideração, pelo menos:

as propriedades físico-químicas da substância a armazenar;

de que forma a armazenagem é realizada, o nível de instrumentação necessária, quantos operadores são necessários e a respetiva carga de trabalho;

a forma como os operadores são informados sobre desvios às condições normais de processo (alarmes); 

a forma como o armazenamento é protegido de desvios às condições normais de processo (instruções de segurança, sistemas de interligação, dispositivos de descompressão, deteção e 
contenção de fugas, etc.);

o tipo de equipamento a ser instalado, tendo em particular consideração o histórico do produto (materiais de construção, qualidade de válvulas, etc.);

o plano de manutenção e inspeção a ser implementado e de que forma pode ser facilitado o trabalho de manutenção e inspeção (acesso, layout , etc.);

a forma de lidar com situações de emergência (distâncias a outros tanques, instalações e zonas limite, proteção contra incêndios, acesso a serviços de emergência (eg. bombeiros), etc.).

Inspeção e Manutenção

ANEXO – MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS

BREF - Emissões resultantes da armazenagem (EFS) | Data de adoção: 07/2006

Descrição de acordo com o BREF ou Conclusões MTD

5.1. ARMAZENAMENTO DE LÍQUIDOS E GASES LIQUEFEITOS

5.1.1. Reservatórios

5.1.1.1. Princípios gerais para prevenir e reduzir emissões

Design  dos Reservatórios

Para prevenir a acumulação de depósito que possa vir a exigir um passo de limpeza adicional, proceder à agitação da substância armazenada (eg.  lamas).

Reservatórios de teto exterior flutuante



5.1.1.2 C. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 D. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 E. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 F. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 G. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 H. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 I. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 J. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 K. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

K. i) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

K. ii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

K. iii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

K. iv) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

K. v) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 L. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 M.

M. i) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

M. ii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.2 N. Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

5.1.1.2 O.

O. i) Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

O. ii) Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

O. iii) Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

O. iv) Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

5.1.1.3 A. Não aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 B. Sim
Está estabelecido um plano de formação anual que garante que todos os colaboradores da 
instalação recebem formação adequada às suas funções.

5.1.1.3 C.

C. i) Sim Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

C. ii) Sim Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água 

C. iii) Sim
O Reservatório de armazenamento de água é estanque e devidamente coberto não permitindo a 
entrada da chuva.

C. iv) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

C. v) Sim
Após cada ciclo de produção é verificado e efectuadas manutenções preventivas ao reservatório 
de água

C. vi) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

C. vii) Não aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

C. vii) a. Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

C. vii) b. Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

C. vii) c. Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

C. viii)
C. viii) a. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

Reservatórios pressurizados

Gestão da segurança e do risco

Aplicar tetos flutuantes de contacto direto (dupla cobertura), embora também possam ser usados sistemas existentes de tetos flutuantes sem contacto

Aplicar medidas adicionais para reduzir as emissões de acordo com o descrito no BREF.

Aplicar uma cobertura nas situações de condições climatéricas adversas (eg. ventos fortes, chuva ou queda de neve).

No caso de armazenamento de líquidos contendo elevadas quantidades de partículas, proceder à agitação da substância armazenada de forma a prevenir a criação de 
um depósito que possa vir a exigir um passo de limpeza adicional.

Reservatórios de teto fixo

Para o armazenamento de substâncas voláteis tóxicas (T), muito tóxicas (T+) ou carcinogénicas, mutagénicas e tóxicas à reprodução (CMR) categorias 1 e 2 em 
reservatórios de teto fixo, aplicar um sistema de tratamento de vapores.

Para outras substâncias, aplicar sistemas de tratamento de vapores ou instalar tetos flutuantes internos. Usar tetos flutuantes de contacto direto e sem contacto.

encaminhamento das águas pluviais para um coletor de drenagem

realização de manutenção preventiva; 

Onde aplicável, adição de inibidores de corrosão ou aplicação de proteção catódica no interior do tanque

Para tanques subterrâneos, aplicar no exterior do tanque:

revestimento resistente à corrosão

galvanização, e ou

um sistema de proteção catódica

Prevenir fissuras por tensão à corrosão (SCC) através de:

alívio de tensões por tratamento térmico após soldagem

Para prevenir incidentes e acidentes, aplicar um sistema de gestão de segurança de acordo com o descrito no BREF.

Procedimentos operacionais e formação 

Implementar e seguir as medidas de organização adequadas e garantir a formação e instrução de funcionários para a realização das operações na instalação de forma 
segura e responsável

Fugas devidas a corrosão e/ou erosão 

Evitar a corrosão através de: 

seleção de material de construção resistente ao produto armazenado; 

aplicação de métodos de construção adequados

prevenção da entrada da água das chuvas ou águas subterrâneas no reservatório e, se necessário, remoção da água que ficou acumulada;

Para o armazenamento de substâncas voláteis tóxicas (T), muito tóxicas (T+) ou carcinogénicas, mutagénicas e tóxicas à reprodução (CMR) categorias 1 e 2 em 
reservatórios atmosféricos horizontais, aplicar um sistema de tratamento de vapores.

Para outras substâncias, aplicar todas ou uma combinação das seguintes técnicas, dependendo das substâncias armazenadas:

aplicar válvulas de alívio de pressão em vácuo

aumentar a taxa de pressão para 56 mbar

aplicar um equilíbrio de vapor

aplicar um tanque de contenção de vapor

aplicar um sistema de tratamento de vapor

O sistema de drenagem é dependente do tipo de reservatório utilizado podendo, no entanto, ser instalado um sistema de drenagem fechado ligado a um sistema de 
tratamento de vapores

Para reservatórios < 50 m3, aplicar um sistema de válvulas de alívio de pressão definido para o valor mais elevado possível consistente com os critérios de design  do 
tanque.

Reservatórios atmosféricos horizontais

Tanques de teto elevatório

Para emissões para o ar, proceder a: 

aplicação de um tanque de diafragma flexível equipado com válvulas de alívio de pressão/vácuo; ou

aplicação de um tanque elevatório equipado com válvulas de alívio de pressão/vácuo e ligado a um sistema de tratamento de vapores.

Tanques subterrâneos e "mounded tanks "

Para o armazenamento de substâncias voláteis tóxicas (T), muito tóxicas (T+) ou carcinogénicas, mutagénicas e tóxicas à reprodução (CMR) categorias 1 e 2 em 
reservatórios subterrâneos ou "mounded tanks ", aplicar um sistema de tratamento de vapores.

Para outras substâncias, aplicar todas ou uma combinação das seguintes técnicas , dependendo das substâncias armazenadas:

aplicar válvulas de alívio de pressão em vácuo

aplicar um equilíbrio de vapor

aplicar um tanque de contenção de vapor

aplicar um sistema de tratamento de vapor

5.1.1.3. Prevenção de incidentes e acidentes (graves)



C. viii) b. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 D.

D. i) Sim
Sempre que o nível de água fica abaixo dos limites estabelcidos existe um sistema de alarme para 
alertar o nível baixo de água. Existe um sistema de boias que a água ao chegar a um determinado 
volume desactiva as bombas deixando de captar mais água.

D. ii) Sim
Sempre que o nível de água fica abaixo dos limites estabelcidos existe um sistema de alarme para 
alertar o nível baixo de água. Existe um sistema de boias que a água ao chegar a um determinado 
volume desactiva as bombas deixando de captar mais água.

D. iii) Sim A água é encaminhada por gravidade para todos os diferentes locais onde a mesma é utilizada.

5.1.1.3 E. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 F. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 G. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 H. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 I. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 J. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 K.

K. a) Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

K. b) Não Aplicável Na Instalação não são utilizadosTanques Subterrâneos

5.1.1.3 L. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 M.

M. i) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

M. ii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

M. iii) Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 N. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.1.3 O. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.2 A. Não aplicável A unidade apenas utiliza pequenas quantidades de produtos químicos (emb. de 20L)

5.1.2 B. Não aplicável A unidade apenas utiliza pequenas quantidades de produtos químicos (emb. de 20L)

5.1.2 C. Sim Na Unidade estão definidas as tarefas de cada colaborador.

5.1.2 D. Sim
São administradas formações a todos os colaboradores, que incluem boas práticas ambientais, 
nomeadamente relacionadas com o armazenamento, manuseamento e utilização dos produtos 
químicos a utilizar.

5.1.2 E. Sim
Todas as substâncias perigosas, como os detergentes, desinfetantes e medicamentos, são 
armazenadas na embalagem original em armazém coberto, vedado, fechado e num local 
separado e dotado de bacias de retenção, de tamanho adequado, sempre que justificável.

Ministrar formação e treino específico em procedimentos de emergência à(s) pessoa(s) responsável(eis) pelas operações de armazenagem e informar os restantes 
trabalhadores sobre os riscos de armazenagem de substâncias perigosas e precauções necessárias para o armazenamento em segurança de substâncias de 
perigosidades distintas.

Área de armazenagem 

Utilizar armazéns interiores/exteriores cobertos. 

A necessidade de implementar o equipamento de combate a incêndios e a decisão sobre qual equipamento deve ser aplicado devem ser avaliadas caso a caso, em 
articulação com os bombeiros locais.

Contenção de agentes extintores contaminados

No caso das substâncias tóxicas, carcinogénicas ou outras substâncias perigosas, aplicar um sistema de contenção total.

5.1.2. Armazenamento de substâncias perigosas embaladas

Gestão da segurança e do risco

Implementar um sistema de gestão de segurança de acordo com o descrito no BREF.

Avaliar os riscos de acidentes e incidentes no local de armazenamento de acordo com os passos descritos no BREF.

Formação e responsabilidade 

Identificar a(s) pessoa(s) responsável(eis) pelas operações de armazenagem.

realização de inspeções baseadas no risco.

Procedimentos operacionais e instrumentação para prevenir sobreenchimento

Implementar e manter procedimentos operacionais, eg. por meio de um sistema de gestão, de forma a garantir:

a implementação de sistemas de alarme e/ou de válvulas de fecho automático em instrumentação para controlo de nível ou de pressão 

procedimentos operacionais adequados para prevenir o sobreenchimento durante as operações de enchimento de reservatórios

a existência de escoamento adequado para o lote de enchimento a receber

Instrumentação e automação para deteção de fugas

Instalar um sistema de deteção de fugas em reservatórios que contenham líquidos que representem potencial fonte de contaminação do solo. A aplicabilidade das 
diferentes técnicas depende do tipo de reservatório

Análise de risco para emissões para o solo (na base dos reservatórios) 

Para reservatórios superficiais que contenham líquidos inflamáveis ou líquidos que apresentem risco de contaminação significativa do solo ou de contaminação 
significativa das linhas de água adjacentes, implementar um sistema de contenção secundária (eg. bacias de retenção em reservatórios de parede simples "cup-tanks ", 
reservatórios de parede dupla com controlo da descarga de fundo)

Para novos tanques de parede simples que contenham líquidos com potencial risco de contaminação significativa do solo ou de contaminação significativa das linhas de 
água adjacentes, implementar uma parede de contenção total e impermeável

Para tanques existentes com sistema de contenção, realizar uma análise de risco considerando o grau de risco de derrame para o solo de forma a determinar a 
necessidade ou o tipo de parede de contenção a implementar.

Para solventes de hidrocabonetos clorados (CHC) armazenados em reservatórios de parede simples, aplicar laminados à base de resinas fenólicas e de furano nas 
paredes de betão (e sistemas de contenção).

No caso de reservatórios subterrâneos e "mounded tanks " contendo produtos com potencial risco de contaminação do solo proceder a:

aplicação de parede dupla com sistema de deteção de fugas, ou;

aplicação de parede simples com sistemas de contenção secundária e de deteção de fugas.

Alcançar um "nível de risco negligenciável" da contaminação do solo a partir das tubagens de fundo ou das paredes inferiores dos reservatórios de armazenagem 
superficiais.

Proteção do solo na envolvente dos reservatórios (contenção) 

Áreas inflamáveis   e fontes de ignição

Ver Directiva 1999/92 / CE da ATEX.

Proteção contra incêndios

Avaliar, caso a caso, a necessidade de implementar medidas de proteção contra incêndios que considerem:

Coberturas ou revestimentos resistentes ao fogo

paredes corta-fogo (apenas para tanques menores) e/ou

sistemas de arrefecimento de água.

Equipamento de combate a incêndios



5.1.2 F. Sim

As substâncias perigosas a utilizar na instalação avícola são maioritariamente usadas na lavagem 
e desinfeção das instalações, em quantidades muito pouco significativas. Apenas são 
armazenadas as quantidades estritamente necessárias, em valores bastante inferiores a 2 500 l 
ou kg.

5.1.2. G Sim
Todas as substâncias perigosas, como os detergentes, desinfetantes e medicamentos, são 
armazenadas na embalagem original em armazém coberto, vedado, fechado e num local 
separado e dotado de bacias de retenção, de tamanho adequado, sempre que justificável.

5.1.2 H. Sim
Os produtos químicos utilizados na unidade são armazenados tendo em conta as considerações 
das fichas de segurança, nomeadamente no que toca a eventuais incompatibilidades.

5.1.2 I. Sim
Todas as substâncias perigosas embaladas são armazenadas em bacias de retenção e em 
armazém fechado

5.1.2 J. Sim
Todas as substâncias perigosas embaladas são armazenadas em bacias de retenção e em 
armazém fechado 

5.1.2 K. Sim
Estão disponiveis, em quantidades adequadas, meios primários de combate a incêndio, 
nomeadamente extintores.

5.1.2 L. Não aplicável Sem armazenamento de produtos químicos perigosos em quantidades superiores a 10 toneladas.

5.1.3 A.

A. i) Não Aplicável Não estão instaladas bacias ou lagoas na unidade.

A. ii) Não Aplicável Não estão instaladas bacias ou lagoas na unidade.

A. iii) Não Aplicável Não estão instaladas bacias ou lagoas na unidade.

5.1.3 B. Não Aplicável Não estão instaladas bacias ou lagoas na unidade.

5.1.3 C. Não Aplicável Não estão instaladas bacias ou lagoas na unidade.

5.1.4 A. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 B. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 C. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 D.

D. i) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

D. ii) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

D. iii) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

D. iv) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 E. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 F. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 G. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas atmosféricas na unidade.

5.1.4 H. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.1.5 A. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 B. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 C.

C. i) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

C. ii) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

C. iii) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

cobertura rígida, apenas para pequenas bacias.

De modo a evitar o transbordo por ação das chuvas em situações em que a bacia ou a lagoa não se encontra coberta, garantir um bordo livre suficiente

Nas situações de armazenamento de substâncias em bacias ou lagoas onde exista risco de contaminação do solo, aplicar uma barreira impermeável.

5.1.4 Cavernas atmosféricas

Emissões para o ar resultantes do funcionamento normal

No caso de cavernas com um leito de água fixo para o armazenamento de hidrocarbonetos líquidos, aplicar equilíbio de vapores.

Emissões de incidentes e acidentes (graves)

avaliação da estabilidade da caverna por monitorização sísmica;

procedimentos de acompanhamento da qualidade da água por amostragem e análise regulares

Se a água de infiltração que entra na caverna for bombeada para o exterior, aplicar o tratamento de águas residuais previamente à descarga

Instalar um sistema estanque de contenção de agentes extintores nos edifícios e áreas de armazenagem de acordo com o previsto no BREF.

Equipamentos de combate a incêndios

Aplicar um nível de proteção adequado das medidas de prevenção e de combate a incêndios de acordo com o previsto no BREF.

Prevenção da ignição

Prevenir a ignição na fonte de acordo com o previsto no BREF

5.1.3. Bacias e lagoas

Nas situações normais de operações em que as emissões para o ar sejam significantes, cobrir as bacias e lagoas usando uma das seguintes opções:

cobertura de plástico

cobertura flutuante, ou

Para quantidades de armazenagem inferiores a 2500 l ou kg de substâncias perigosas, implementar células de armazenamento. 

Separação e segregação 

Isolar a área ou o edifício de armazenamento de substâncias perigosas embaladas de outras áreas de armazenamento, de fontes de ignição e de outros edifícios, dentro 
ou fora da instalação, assegurando uma distância suficiente, se necessário com implementação de paredes corta-fogo.

Separar e/ou segregar substâncias incompatíveis. 

Contenção de derrames e de agentes extintores contaminados

Instalar um bacia estanque que garanta a contenção da totalidade ou parte dos líquidos perigosos nela armazenados.

Aplicar proteção automática contra o transbordo

5.1.5. Cavernas pressurizadas

Emissões de incidentes e acidentes (graves)

Para armazenar grandes quantidades de hidrocarbonetos, recorrer ao uso cavernas sempre que a geologia do local seja adequada.

Aplicar um sistema de gestão de segurança para prevenção de acidentes e incidentes.

Aplicar e avalir de forma regular um programa de monitorização que inclua, pelo menos, o seguinte:

monitorização do padrão de fluxo hidráulico em torno das cavernas por meio de medições de águas subterrâneas, piezómetros e/ou células de pressão, medição da altura de água de 
infiltração

Para armazenar grandes quantidades de hidrocarbonetos, recorrer ao uso de cavernas sempre que a geologia do local seja adequada.

Aplicar um sistema de gestão de segurança para prevenção de acidentes e incidentes.

Aplicar e avalir de forma regular um programa de monitorização que inclua, pelo menos, o seguinte:

monitorização do padrão de fluxo hidráulico em torno das cavernas por meio de medições de águas subterrâneas, piezómetros e/ou células de pressão, medição da altura de água de 
infiltração

avaliação da estabilidade da caverna por monitorização sísmica;

procedimentos de acompanhamento da qualidade da água por amostragem e análise regulares

monitorização de corrosão, incluindo avaliação periódica do revestimento.

Para evitar a fuga do produto armazenado da caverna, conceber a caverna de tal forma que, na profundidade a que está situada, a pressão hidrostática das águas 
subterrâneas que rodeiam a caverna seja sempre superior à do produto armazenado.

Para evitar a entrada de águas de infiltração na caverna, para além de um design  adequado, aplicar adicionalmente injeção de cimento



C. iv) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 D. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 E. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 F. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 G. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.5 H. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas pressurizadas na unidade.

5.1.6 A. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas na unidade.

5.1.6 B. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas na unidade.

5.1.6 C.

C. i) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas na unidade.

C. ii) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas na unidade.

C. iii) Não Aplicável Não estão instaladas cavernas na unidade.

5.1.6 D. Não Aplicável Não estão instaladas cavernas na unidade.

5.1.7 A. Não Aplicável Não estão instalados armazenamentos flutuantes na unidade.

5.2.1 A. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água 

5.2.1 B. Sim
Após cada ciclo de produção é verificado e efectuadas manutenções preventivas ao reservatório 
de água

5.2.1 C. Não Aplicável Na instalação apenas é utilizado reservatórios para armazenamento de água

5.2.1 D. Sim
Embora apenas exista na instalação reservatórios para armazenamento da água subterrânea 
captada nos furos, não constituindo por isso uma substância perigosa, é importante considerar os 
riscos associados ao mesmo, como ruturas que possam levar ao esvaziamento total do mesmo. 

5.2.1 E. Sim

Os colaboradores das instalações avícolas têm formação de criação e de saúde e bem-estar 
animal, gestão de estrume e animais mortos, tendo em conta a legislação aplicável, sendo que 
têm como tarefas: verificação e correção de anomalias dos equipamentos, execução de práticas 
de higiene e cumprimento das medidas no âmbito da defesa sanitária da instalação.

5.2.2.1 A. Sim

5.2.2.1 B. Sim

5.2.2.1 C.

C. i) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração 

C. ii) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

C. iii) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

C. iv) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

C. v) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

C. vi) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

5.2.2.1 D.

Implementar uma ferramenta para definir planos de manutenção proativos e desenvolver planos de inspeção baseados na possibilidade de risco, como por exemplo a 
abordagem de manutenção baseada no risco e fiabilidade

Programas de deteção e reparação de fugas

5.1.7. Armazenamento flutuante

O armazenamento flutuante não é MTD 

5.2. TRANSFERÊNCIA E MANUSEAMENTO DE LÍQUIDOS E GASES LIQUEFEITOS

5.2.1. Princípios gerais para prevenção e redução de emissões

Inspeção e manutenção

monitorização de corrosão, incluindo avaliação periódica do revestimento.

Para evitar a fuga do produto armazenado da caverna, conceber a caverna de tal forma que, na profundidade a que está situada, a pressão hidrostática das águas 
subterrâneas que rodeiam a caverna seja sempre superior à do produto armazenado.

Para evitar a entrada de águas de infiltração na caverna, para além de um design  adequado, aplicar adicionalmente injeção de cimento

Se a água de infiltração que entra na caverna for bombeada para o exterior, aplicar o tratamento de águas residuais previamente à descarga

Aplicar proteção automática contra o transbordo

Aplicar válvulas de segurança para situações de emergência à superfície

5.1.6. Cavernas escavadas por dissolução de maciços salinos

Para conexões de flanges aparafusadas, considerar:

encaixar flanges cegas em conexões pouco usadas para evitar a abertura acidental

usar tampas ou tampões nas extremidades de condutas abertas em vez de válvulas

garantir que as juntas selecionadas são adequadas ao processo em causa

garantir que a junta está instalada corretamente;

garantir que a junta de flange seja montada e carregada corretamente;

no caso de transferências de substâncias tóxicas, carcinogénicas ou outras substâncias perigosas, implementar juntas de alta integridade.

A corrosão interna pode ser causada pela natureza corrosiva do produto a ser transferido. Para prevenir a corrosão:

5.2.2.1. Tubagem

Para novas situações, aplicar tubagens fechadas acima do solo. Para tubagens subterrâneas existentes, aplicar uma abordagem de manutenção baseada no risco e 
fiabilidade de acordo com o previsto no BREF.

Minimizar o número de flanges, recorrendo a conexões soldadas e tendo em consideração as limitações dos requisitos operacionais para manutenção dos equipamentos 
ou flexibilidade do sistema de transferência.

Para grandes unidades de armazenamento, e em função dos produtos armazenados, implementar um plano de reparação de deteção e reparação de fugas com especial 
foco nas situações mais suscetíveis de causar emissões

Princípio da minimização de emissões no armazenamento em reservatórios

Minimizar as emissões associadas a atividades de armazenamento em reservatórios, transferência e manuseamento que tenham um efeito negativo significativo no 
ambiente.

Gestão da segurança e do risco

Implementar um sistema de gestão de segurança de acordo com o descrito no BREF.

Procedimentos operacionais e formação 

Implementar e seguir as medidas de organização adequadas e garantir a formação e instrução de funcionários para a realização das operações na instalação de forma 
segura e responsável

5.2.2. Considerações sobre técnicas de transferência e manuseamento

Emissões de incidentes e acidentes (graves)

Para armazenar grandes quantidades de hidrocarbonetos, recorrer ao uso cavernas sempre que a geologia do local seja adequada.

Aplicar um sistema de gestão de segurança para prevenção de acidentes e incidentes.

Aplicar e avalir de forma regular um programa de monitorização que inclua, pelo menos, o seguinte:

avaliação da estabilidade da caverna por monitorização sísmica;

monitorização da corrosão, incluindo avaliação periódica do revestimento;

realização de avaliações regulares de sonar para monitorizar eventuais variações de forma, e em particular se for utilizada salmoura não saturada.

Pequenos vestígios de hidrocarbonetos podem estar presentes na interface salmoura/hidrocarboneto devido ao enchimento e vazamento das cavernas. Nestas 
situações, separar os hidrocarbonetos na unidade de tratamento de salmoura, proceder à sua recolha e eliminação com segurança.



D. i) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

D. ii) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

D. iii) Não aplicável
Está estabelecido um plano de manutenção preventiva para todos os equipamentos e 
infraestruturas que o justifiquem, como a rede de abastecimento de água.

D. iv) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

5.2.2.1 E. Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

5.2.2.2 A. Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

5.2.2.3 A.

A. i) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

A. ii) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

A. iii) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

A. iv) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

A. v) Não aplicável Na instalação apenas é utilizado tubagens de transferência de água e ração

5.2.2.4 A.

A. i) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. ii) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. iii) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. iv) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. v) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. vi) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. vii) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. viii) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. ix) Sim Instalação das bombas de acordo com as especificações dos produtores

A. x) Sim Controlo e manutenção preventiva

5.2.2.4 B. Sim

5.2.2.4 C. Não Aplicável Na Instalação não são utilizados compressores 

5.2.2.4 D. Não Aplicável Na Instalação não são utilizados compressores

5.2.2.4 E. Não Aplicável Na Instalação não são utilizados compressores

5.2.2.5 A. Não Aplicável Não existem pontos de amostragem de produtos voláteis

5.3.1 A. Sim

Os materiais sólidos passíveis de emitir poeiras estão devidamente armazenados em locais 
fechados, tais como:
_ A ração está armazenada em silos próprios;
_ A cama das aves (casca de arroz ou aparas de madeira) e a estilha florestal serão armazenados 
em armazém fechado e coberto;

5.3.1 B. Não aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.

5.3.1 C.

C. i) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos. 

C. ii) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.  

C. iii) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.

C. iv) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.

5.3.1. D

D. i) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.  

D. ii) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.  

solidificação da superfície;

aplicação de relva sobre a superfície.

Para armazenamento aberto a curto prazo, implementar uma das seguintes técnicas ou uma combinação adequada das mesmas:

humedecer a superfície utilizando substâncias com propriedades duradouras aglutinantes de poeiras

humedecer a superfície com água;

Para pontos de amostragem de produtos voláteis, aplicar uma válvula de amostragem de aperto ou válvula de agulha e válvula de bloqueio. Quando as linhas de 
amostragem exigirem purga, aplicar linhas de amostragem em circuito fechado.

5.3. ARMAZENAMENTO DE MATERIAIS SÓLIDOS

5.3.1. Armazenamento aberto

Aplicar armazenamento fechado utilizando medidas primárias (eg.  silos, bunkers , funis de enchimento e contentores) para eliminar, tanto quanto possível, a influência do 
vento e evitar a formação de poeiras.

No caso de armazenamento aberto, proceder a inspeções visuais de forma regular ou contínua para avaliar a ocorrência de emissões de poeiras e verificar se as 
medidas preventivas se encontram em bom funcionamento

No caso de armazenamento aberto a longo prazo, implementar uma das seguintes técnicas ou uma combinação adequada das mesmas:

humedecer a superfície utilizando substâncias com propriedades duradouras de aglutinação de poeiras

cobertura da superfície (eg.  lonas, encerados);

Sistema de vedação em bombas

Selecionar corretamente os tipos de bomba e selagem aplicáveis ao processo, e preferencialmente bombas tecnologicamente concebidas para serem  estanques (vide 
BREF).

Sistemas de vedação em compressores

Para compressores que transferem gases não tóxicos, aplicar vedantes mecânicos lubrificados a gás

Para compressores que transferem gases tóxicos, aplicar vedantes duplos com barreira de líquido ou gás e purgar o lado do processo do vedante de contenção com um 
gás tampão inerte.

Para serviços de alta pressão, aplicar um sistema vedante triplo em série.

5.2.2.5 Conexões para amostragem

aplicação de tensões de ligação entre tubagens de acordo com as especificações dos produtores;

design adequado das tubagens de sucção para minimizar variações hidráulicas;

alinhamento do eixo e da cápsula de acordo com as recomendações dos produtores

aquando da montagem, proceder ao alinhamento e acoplamento da bomba/compressor de acordo com as recomendações dos produtores

nivelar corretamente as peças rotativas;

acionar corretament as bombas e compressores antes do seu funcionamento

operar a bomba e compressor dentro do nível de desempenho recomendado pelos produtores

o valor do NPSH (net positive suction head ) disponível deve sempre exceder o valor requerido pelo fabricante da bomba ou compressor;

aplicar controlo e manutenção regulares de equipamentos rotativos e sistemas de vedação, combinados com um programa de reparação ou substituição.

identificação das válvulas de maior risco, através de monitorização

aplicação de válvulas de controlo rotativas ou bombas de velocidade variável

utilização de válvulas de diafragma, fole ou de parede dupla nas situações em que estão envolvidas de substâncias tóxicas, carcinogénicas ou outras substâncias perigosas

direcionar as válvulas de escape para o sistema de transferência ou armazenamento ou para um sistema de tratamento de vapores

5.2.2.4. Bombas e Compressores

Instalação e manutenção de bombas e compressores

O projeto, instalação e operação de bombas ou do compressores influenciam consideravelmente o potencial de vida e a fiabilidade do sistema vedante, devendo ser 
considerados os seguintes fatores:

fixação adequada da bomba ou unidade de compressão à sua placa de base ou estrutura;

aplicar métodos de construção adequados;

aplicar manutenção preventiva, e;

onde aplicável, aplicar um revestimento interno ou adicionar inibidores de corrosão.

Para evitar a corrosão externa da tubagem, aplicar um sistema de revestimento de uma, duas ou três camadas dependendo das condições específicas do local (eg.  perto 
do mar). O revestimento não é normalmente aplicado a tubagens de plástico ou de aço inoxidável.

5.2.2.2. Tratamento de vapores

Aplicar o tratamento ou equilíbio de vapores nas emissões significativas da carga e descarga de substâncias voláteis para (ou de) camiões, barcos e navios. A relevância 
das emissões depende da substância e do volume emitido e deve ser avaliada caso a caso.

5.2.2.3. Válvulas

Para as válvulas considerar:

a seleção correta do material de embalagem e construção para aplicação no processo em causa

selecionar materiais de construção resistentes ao produto;



D. iii) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos. 

5.3.1. E

E. i) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.  

E. ii) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.

E. iii) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos. 

E. iv) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.

E. v) Não Aplicável Não é realizado o armazenamento de materiais sólidos em locais abertos.

5.3.2 A. Sim

Os materiais sólidos passíveis de emitir poeiras estão devidamente armazenados em locais 
fechados, tais como:
- A ração está armazenada em silos próprios;
- A cama das aves (casca de arroz ou aparas de madeira) e a estilha florestal serão armazenados 
em armazém fechado e coberto;

5.3.2 B. Sim
Os silos de armazenamento de ração da instalação estão fechados e são temporariamente 
abertos apenas aquando da sua higinização e/ou manutenção. A sua configuração e o material 
utilizado garantem resistência plástica em caso de explosão.

5.3.2 C. Sim
O material de cama (casca de arroz ou aparas de madeira) é armazenado em armazém fechado, 
cujas portas só abrem quando é necessário.

5.3.2 D. Não
A ração e a biomassa são armazenados em locais fechados que apenas serão abertos em caso 
de necessidade e, por isso, estima-se que a emissão de poeiras seja bastante reduzida. 

5.3.2 E. Sim
No casos dos silos de ração, a sua configuração e o material utilizado garantem resistência 
plástica em caso de explosão.

5.3.3 A. Não Aplicável Na Instalação não são utilizados sólidos perigosos

5.3.4 A. Não
Os colaboradores têm formação sobre precauções para prevenir a ocorrência de acidentes e 
incidentes, bem como as ações a tomar o caso de ocorrência de uma.

5.4.1 A. Não aplicável
A descarga dos materiais ou produtos (ração, casca de arroz e biomassa) não será efetuada ao 
ar livre, mas sim diretamente no interior dos pavilhões / armazéns e diretamente para os silos por 
ação mecânica. 

5.4.1 B. Sim Todos os transportes são agendados de acordo com as necessidades.

5.4.1 C. Sim
Apenas é utilizada a pá mecânica no carregamento do estrume, o qual é feito directamente para o 
veículo de transporte.

5.4.1 D. Sim A velocidade máxima permitida para a circulação de viaturas dentro da unidade é de 30km/hora

5.4.1 E. Sim
Estão implementadas a maior área de superfícies duras por forma a minimizar a formação de 
poeiras. Os acessos no interior da instalação encontram-se atualmente cobertos por com uma 
camada de ABGE.

5.4.1 F. Sim
Sempre que se verifiquem quedas de materiais na Unidade, são devidamente limpas com recurso 
a uma varredora mecânica existente na Unidade.

5.4.1 G. Sim À entrada existe um arco de desinfeção, sendo que todas as viaturas têm de passar neste arco.

5.4.1 H. Não Aplicável
O material de cama e a biomassa é diretamente descarregada dentro dos pavilhões/armazém e a 
ração é directamente descarregada nos silos de ração. O Carregamento utilizado na Unidade é o 
Estrume. Este produtos não são passíveis de ser humedecidos.

5.4.1 I.

I. i) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

I. ii) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

I. iii) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

I. iv) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

5.4.1 J.

J. i) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

J. ii) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

J. iii) Não Aplicável Não existe descarga em altura em queda livre.

Manter limpos os pneus dos veículos. A frequência de limpeza e tipo de unidade de limpeza a adotar deve ser decidida caso a caso.

Para cargas/descargas mais suscetíveis ao vento, e no caso de produtos molháveis, humedecer o produto.

Para atividades de carga/descarga, minimizar a velocidade de descida e a altura de queda livre do produto. A redução da velocidade de descida pode ser conseguida 
através das seguintes técnicas:

instalar defletores dentro dos tubos de enchimento

aplicar uma cabeça de carga na extremidade da tubagem ou tubo para regular a velocidade de saída

Garra mecânica

Para prevenir incidentes e acidentes, aplicar um sistema de gestão de segurança de acordo com o descrito no BREF.

5.4. TRANSFERÊNCIA E MANUSEAMENTO DE MATERIAIS SÓLIDOS

5.4.1. Abordagens genéricas para minimização de poeiras com origem nos processos de transferência e manuseamento

Evitar a dispersão de poeiras devido a atividades de carga e descarga ao ar livre, agendando a transferência, tanto quanto possível, para períodos em que a velocidade 
do vento é baixa. 

Garantir distâncias de transporte o mais curtas possível e recorrer, sempre que possível, a medidas de transporte em contínuo.

Ao utilizar uma pá mecânica, reduzir a altura de queda e selecionar a melhor posição durante a descarga para um camião

Ajustar a velocidade dos veículos que circulam na instalação pde forma a evitar ou minimizar a formação de poeiras

No caso de vias utilizadas somente por camiões e carros, implementar superfícies duras nas estradas, eg. betão ou asfalto, de forma a que possam ser facilmente limpas 
e evitar a formação de poeiras pelos veículos.

Proceder à limpeza das estradas dotadas de superfícies duras.

na medida do possível, aplicar apenas uma pilha de material sólido em vez de várias

proceder ao armazenamento com muros de contenção de forma a reduzir a superfície livre e minimizar as emissões difusas de poeiras. Esta redução é maximizada se o muro for colocado 
a montante da pilha de material sólido

instalar as paredes de contenção próximas entre si

5.3.2. Armazenamento Fechado

Aplicar armazenamento fechado usando, eg. silos, bunkers , funis de enchimento e contentores. Nas situações em que o armazenamento em silos não é apropriado, o 
recurso a um armazém/barracão pode ser uma alternativa. Este será o caso em que eg. para além do próprio armazenamento haja necessidade de proceder à mistura do 
material sólido

Gestão da segurança e do risco

No caso dos silos, adotar um design adequado para garantir estabilidade e evitar o seu desmoronamento

No caso de armazéns/barracões, aplicar ventilação adequada, sistemas de filtragem e manter as portas fechadas.

Aplicar sistemas de redução de poeiras e garantir níveis de emissão previstos no BREF, dependendo da natureza/tipo de substância armazenada. O tipo de técnica de 
redução deve ser determinado com base numa análise caso a caso.

No caso dos silos que contenham sólidos orgânicos, os mesmos devem ser resistentes à explosão e equipados com uma válvula de fecho rápido para evitar que a 
entrada de oxigénio no silo

5.3.3. Armazenamento de sólidos perigosos embalados

Detalhes de MTD relativas ao armazenamento de sólidos perigosos embalados na Secção 5.1.2. do BREF

5.3.4. Prevenção de incidentes e acidentes (graves)

cobertura da superfície (eg.  lonas, encerados).

Medidas adicionais para reduzir as emissões de poeira do armazenamento aberto, de longo e curto prazo, incluem:

colocar o eixo longitudinal da pilha de material sólido paralelo ao vento predominante;

aplicar plantações de proteção, cercas corta-vento ou posicionar a pilha/monte contra o vento para reduzir a velocidade do vento;

aplicar uma cascata (por exemplo, tubo em cascata ou funil de carga/descarga)

aplicar um ângulo de inclinação mínimo através de eg.  calhas

Para minimizar a altura de queda livre do produto, a saída do sistema de descarga deve ser orientado para o fundo do espaço de carga ou para o topo do material já 
empilhado. Técnicas de carga para o efeito incluem:

tubagens de enchimento de altura ajustável

tubos de enchimento de altura ajustável, e

tubos em cascata de altura ajustável.

5.4.2. Considerações sobre técnicas de transferência



5.4.2 A. Não Aplicável Não são utilizadas garras mecânicas na Unidade

5.4.2 B.

B. i) Não Aplicável Não são utilizadas garras mecânicas na Unidade

B. ii) Não Aplicável Não são utilizadas garras mecânicas na Unidade

B. iii) Não Aplicável Não são utilizadas garras mecânicas na Unidade

B. iv) Não Aplicável Não são utilizadas garras mecânicas na Unidade

5.4.2 C. Não Aplicável Todos os materiais sólidos são descarregados em silo (Ração) ou em Armazéns

5.4.2 D.

D. i) Não aplicável
Não existem produtos não ou ligeiramente sensíveis à deriva (S5) e moderadamente sensíveis à 
deriva e molháveis (S4)

D. ii) Não aplicável
Não existem produtos não ou ligeiramente sensíveis à deriva (S5) e moderadamente sensíveis à 
deriva e molháveis (S4)

D. iii) Não aplicável
Não existem produtos não ou ligeiramente sensíveis à deriva (S5) e moderadamente sensíveis à 
deriva e molháveis (S4)

5.4.2 E.

E. i) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. i) a) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. i) b) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. i) c) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. i) d) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. i) e) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. i) f) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. ii) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. ii) a) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. ii) b) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

E. ii) c) Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

5.4.2 F. Sim
Apenas são utilizados parafusos sem fim para a transferência de ração para os comedouros, e 
para a transferência de biomassa para as caldeiras

5.4.2 G. Não aplicável
Não existem produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à 
deriva, não molháveis (S3)

5.4.2 H. Não aplicável Não está aplicado um sistema de extração

5.4.2 I.

I. i) sim
Está estabelecido um plano de manutenção preventiva, a qual irá permitir
detetar situações anómalas.

I. ii) sim
Está estabelecido um plano de manutenção preventiva, a qual irá permitir
detetar situações anómalas.

I. iii) sim
Está estabelecido um plano de manutenção preventiva, a qual irá permitir
detetar situações anómalas.

forma geométrica e capacidade de carga ótima;

o volume da garra deve ser sempre maior do que o volume que é dado pela curvatura da garra

a superfície deve ser lisa para evitar a aderência do material, e

a garra deve ter boa capacidade de contenção durante toda a operação

Transportadores e calhas de transferência

Ou aplicar correias transportadoras fechadas, sem polias de suporte, tais como:

uma boa conceção do transportador, incluindo folgas e espaço entre folgas;

uma tolerância de instalação precisa; e

uma correia com baixa resistência ao rolamento.

Transportador aerobelt

Transportador de baixa fricção

Transportador com diabolos.

O tipo de transportador depende da substância a ser transportada e do local, deve ser decidido com base numa análise caso a caso.

Para os transportadores convencionais existentes, o transporte de produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e produtos moderadamente sensíveis à deriva, não 
molháveis (S3), aplicar um sistema de encapsulamento. 

Ao aplicar um sistema de extração, filtrar o fluxo de ar de saída

Para reduzir o consumo de energia para correias transportadoras, aplicar:

limpeza da correia/tapete.

Para produtos altamente sensíveis à deriva (S1 e S2) e moderadamente sensíveis à deriva, não molháveis (S3), considerar para situações novas:

Aplicação de transportadores fechados, ou sistemas onde a própria correia ou uma segunda correia bloqueia o material, tais como:

Transportadores pneumáticos;

Transportadores de corrente;

Transportadores de parafuso

Transportador de correia de tubo;

Transportador de correia de laço;

Transportador de dupla correia.

Para todos os tipos de substâncias, projetar o transportador para as calhas de transferência de forma a que o derrame seja reduzido ao mínimo (vide  mais detalhes no 
BREF).

Para os produtos não ou ligeiramente sensíveis à deriva (S5) e moderadamente sensíveis à deriva e molháveis (S4), aplicar uma correia transportadora aberta e 
adicionalmente, dependendo das circunstâncias locais, aplicar uma das seguintes técnicas ou uma combinação adequada das mesmas:

proteção lateral contra o vento;

pulverização de água e pulverização a jato nos pontos de transferência e/ou;

Para aplicar uma garra mecânica, deve ser seguido o diagrama de decisão previsto no BREF e manter a garra sobre o funil durante um período de tempo suficiente após 
a descarga do material.

No caso de garras mecânicas novas, selecionar equipamentos com as seguintes propriedades:



n.º atribuído de 
acordo com o BREF 

ou documento 
Conclusões MTD

MTD 
implementada?

Descrição do modo de implementação Condições
Calendarização da implementação 
(mês.ano) / Descrição da técnica 

alternativa implementada
Motivo da não aplicabilidade

1.

1. a) Sim 

Existe uma preocupação constante da Empresa na melhoria da eficiência energética de todas as 
instalações, o que inclui ações como o controlo mensal dos consumos energéticos, formação aos 
colaboradores para que racionalizem a energia de forma o mais ecológica e eficiente possível, 
bem como a otimização de operações de  manutenção dos equipamentos para que operem 
sempre nas melhores condições possíveis, evitando assim consumos excessivos e desperdício 
de energia.

1. b) Sim 
Embora não esteja definido um sistema de gestão de eficiência energética, conforme já 
mencionado no ponto 1 a), existe já enraizada uma política de efiência energética definida pela 
gestão de topo.

1. c) Sim No âmbito do Sistema de Gestão Ambiental.

1. d)
1. d) i. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) ii. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) iii. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) iv. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) v. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) vi. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) viii. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. d) ix. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. e) Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. f)
1. f) i. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. f) ii. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. f) iii. Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

1. f) iv. Não 
Apesar da eficiencia energética ser um tema presnete nos objectivos/compromissos definidos no 
sistema de gestão ambiental, não se prevê, num futuro próximo, a implementação de um sistema 
de gestão de energia baseado na norma ISO50001 e respectiva certificação.

1. g) Sim No Âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

2. Sim 

Existe por parte da Empresa uma preocupação constante para melhorar o desempenho ambiental 
de cada instalação, procurando sempre investir em melhores técnicas e ferramentas, como 
sistemas de iluminação energeticamente mais eficientes, e uma tendência para apostar na 
produção de energias renováveis. No entanto, a tendência atual é para uma constante evolução 
dos processos, pelo que os investimentos e o planeamento financeiro estão sempre sujeitos a 
avaliação.

3. Sim 

Mensalmente, é efetuado o controlo do consumo de energia elétrica, permitindo detetar eventuais 
maus funcionamentos e consumos excessivos, o que possibilita uma ação rápida para a ações de 
manutenção e de redução de consumos. A realização de auditorias energéticas é uma MTD a 
avaliar pelos mesmos motivos da do sistema de gestão energética. Quando a exploração avícola 
ultrapassar o consumo de 500 tep/ano de energia será implementado um plano de auditorias 
energéticas realizadas por entidade externa.

4.

4. a) Sim 

Mensalmente, o dep.ambiente efectua o controlo dos consumos energéticos. Periodicamente, o 
Dep.Manutenção realiza verificações do funcionamento aos equipamentos, no sentido de 
identificar, situações de avaria que possam causar um aumento dos consumos energéticos.Neste 
fase, não se prevê a realização de auditorias energéticas nesta exploração.

4. b) Sim 

Mensalmente, será efetuado o controlo do consumo de energia elétrica, permitindo detetar 
eventuais maus funcionamentos e consumos excessivos, o que possibilita uma ação rápida para 
a ações de manutenção e de redução de consumos. A realização de auditorias energéticas é 
uma MTD a avaliar pelos mesmos motivos da do sistema de gestão energética.

ANEXO – MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS

BREF - Eficiência energética (ENE) | Data de adoção: 02/2009

Descrição de acordo com o BREF ou Conclusões MTD

4.2 MTD PARA INSTALAÇÕES

4.2.1. Gestão da eficiência energética

Implementar e aderir a um sistema de gestão da eficiência energética que incorpore, conforme apropriado às circunstâncias locais, todas as seguintes especificidades 
(ver secção 2.1)

Compromisso da gestão de topo (o compromisso da gestão é considerado uma condição prévia para a aplicação bem sucedida da gestão da eficiência energética);

Definição, pela gestão de topo, de uma política de eficiência energética para a instalação;

Planeamento e estabelecimento de objectivos e metas (ver MTD 2, 3 e 8);

Implementação e realização de procedimentos, com especial atenção para:

Estrutura e responsabilidade

Formação, sensibilização e competência (ver MTD 13)

Comunicação

Envolvimento dos trabalhadores;

Documentação

Controlo eficaz dos processos (ver MTD 14)

Preparação e resposta a emergências

Salvaguarda do cumprimento da legislação e dos acordos relativos à eficiência energética (quando existirem).

Benchmarking : Identificação e avaliação de indicadores de eficiência energética ao longo do tempo (ver MTD 8) e comparações sistemáticas e regulares com benchmarks setoriais, 
nacionais ou regionais para eficiência energética, quando disponham de dados verificados (ver seções 2.1 e), 2.16 e MTD 9)

Verificação do desempenho e adoção de medidas corretivas, prestando especial atenção a:

Controlo e monitorização (ver MTD 16)

Ações preventivas e corretivas

Manutenção de registos

Auditorias internas independentes (se tal for exequível) a fim de determinar se o sistema de gestão de eficiência energética se encontra, ou não, em conformidade com as disposições 
planeadas e se o mesmo tem sido adequadamente implementado e mantido (ver MTD 4 e 5)

Revisão, pela gestão de topo, do sistema de gestão de eficiência energética e garantia da sua contínua adequabilidade e eficácia.

4.2.2. Planeamento e estabelecimento de objetivos e metas

4.2.2.1. Melhoria contínua do ambiente

Minimizar de forma contínua o impacte ambiental de uma instalação através do planeamento de ações e de investimentos de forma integrada e a curto, médio e longo 
prazo, tomando em consideração os custos-benefícios e os efeitos cruzados. 

4.2.2.2. Identificação dos aspetos relacionados com a eficiência energética de uma instalação e oportunidades de poupança de energia

Realizar auditorias para identificar os aspetos que influenciam a eficiência energética da instalação. É importante que essa auditoria seja coerente com as abordagens de 
sistema.

Aquando da realização de auditorias, assegurar que sejam identificados os seguintes aspetos: 

tipo e utilizações de energia na instalação, respetivos sistemas e processos;

Equipamentos consumidores de energia, tipo e quantidade de energia consumida na instalação; 



4. c)

4. c) i. Sim 
Neste momento, existem processos que já estão a ser realizados através de controlo automático, 
destacando-se a iluminação, abeberamento, alimentação e controlo das condições favoráveis 
para o desenvolvimento das aves, o que permite prevenir o desperdicio de energia.

4. c) ii. Sim 
As instalações onde estão alocadas as aves são compostas por materiais com alta capacidade de 
isolamento. Outro ponto onde se verifica a otimização do isolamento são as tubagens que 
transportam a água quente para o aquecimento dos pavilhões.

4. c) iii. Sim 
Todos os processos inerentes à produção de aves na unidade são alvo de melhorias continuas, 
estando sempre o mais otimizado possivel.

4. d) Sim 
A exploração avícola apresenta uma UPAC para abastecimento de energia aos equipamentos 
que compõem a instalação.

4. e) Sim 
A energia eléctrica prdouzida na UPAC é utilizada na exploração avicola. Semrpe que a 
instalação não consegue absorver a quantidade de energia produzida na UPAC, a mesma é 
injectada na rede pública, evitando assim o seu desperdicio.

4. f) Sim 
Apesar da instalação ser dotada de um sistema de isolamento muito eficiente, as zonas 
denegorda apresnetam diversos sensores de temperatura que estão ligados ao sistema de 
ventilação. Desta forma, previne-se a ocorência de desperdicios energéticos.

5.

5. a) Não 
O controlo dos consumos de energia elétrica é efetuado mensalmente e por ciclo de produção, 
permitindo detetar eventuais situações de mau funcionamento e consumos excessivos, o que 
possibilita uma ação rápida para a ações de manutenção e de redução de consumos.

5. b) Não Justificação incluída no ponto 5 a)

5. c) Sim Justificação incluída no ponto 5 a)

6. Não Justificação incluída no ponto 5 a)

7.

7. a) Sim 
Todo o processo contido na produção, nomeadamente a ventilação, alimentação, abeberamento e 
iluminação encontra-se optimizado devido a ser controlado por uma unidade digital de controlo em 
cada pavilhão.

7. b) Sim 
O sistema de água quente é efectuado através de caldeiras de água quente a biomassa, as quais 
foram dimensionadas para as necessidades do pavilhão.

7. c) Sim 

O arrefecimento dos pavilhões avícolas é efetuado através do funcionamento de coolings ("favos 
de mel"), onde o arrefecimento do ar é efectuado através da passagem do mesmo por painéis 
(favos de mel), que se apresnetam húmidos. Não serão instalados sistemas de vácuo. O referido 
sistema de arrefecimento do ar é automático, entrando em funcionamento, em função dos 
resultados de monitorização da temperatura realizada nos sensores automáticos.

7. d) Sim 
Na unidade existe sistema de pressurização de água, sendo o mesmo acompanhado de sistema 
de controlo que é accionado consoante as pressões contidas na tubagem. 

7. e) Sim 
O sistema de iluminação instalado é composto por luminárias energeticamente eficientes, 
nomeadamente lâmpadas LED.

7. f) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

8.

8. a) Sim 
Como já referido, é efetuado um controlo e consequente análise mensal dos consumos 
energéticos, bem como da produção. Por forma a estabelecer uma relação entre ambos, é 
analisado o indicador: tep de energia consumida / Kg de peso vivo.

8. b) Sim Justificação incluída no ponto 8 a).

8. c) Sim 
Apesar do controlo mensal dos consumos, os mesmos não são segregados pelas diversas 
atividades. Sempre que é possivel associar um desvio energético a uma ocorrência no processo, 
a mesma é registada.

9. Não Justificação incluída no ponto 1 a)

10.

10. a) Sim 
Apesar de se tratar de um projecto de ampliação, para as novas infraestruturas a instalar são 
consideradas as melhores técnicas disponíveis ao nível da eficiência energética, optando por 
equipamentos que permitam garantir a eficiência energética do processo.

10. b) Sim 
Apesar de se tratar de um projecto de ampliação, para as novas infraestruturas a instalar são 
consideradas as melhores técnicas disponíveis ao nível da eficiência energética, optando por 
equipamentos que permitam garantir a eficiência energética do processo.

10. c) Sim 
Apesar de se tratar de um projecto de ampliação, para as novas infraestruturas a instalar são 
consideradas as melhores técnicas disponíveis ao nível da eficiência energética, optando por 
equipamentos que permitam garantir a eficiência energética do processo.

10. d) Sim 
A selecção dos equipamentos é realizada, através da consulta a diversas empreas com 
experiência no sector.

Proceder a comparações sistemáticas e regulares com benchmarks  setoriais, nacionais ou regionais, sempre que existam dados validados. 

4.2.3. Integração da eficiência energética na fase de projeto (Energy efficient design ) 

Otimizar a eficiência energética em sede de planeamento de uma nova instalação, unidade ou sistema ou de uma alteração significativa dos mesmos, tomando em 
consideração todos os seguintes aspetos: 

Integração da eficiência energética na fase de projeto (EED) deve ser iniciada logo nas primeiras etapas da fase de projeto conceptual/projeto de base, mesmo que os investimentos 
planeados possam não estar ainda bem definidos, e deverá ser tomada em consideração nos concursos realizados; 

Desenvolvimento e/ou escolha de tecnologias energeticamente eficientes

Poderá ser necessário recolher dados adicionais, quer em sede de design  do projeto, quer de forma independente de modo a complementar os dados existentes ou a preencher lacunas 
no conhecimento; 

O trabalho EED deverá ser efetuado por um perito em questões energéticas;  

Identificação e registo dos limites adequados associados aos indicadores; 

Identificação e registo de fatores que possam causar variações na eficiência energética dos processos, sistemas e ou unidades relevantes

4.2.2.5. Benchmarking 

Sistemas a motor, como por exemplo: ar comprimido e bombagem; 

Iluminação;

Secagem, separação e concentração.

4.2.2.4. Estabelecimento e revisão dos objetivos e indicadores de eficiência energética 

Estabelecer indicadores adequados de eficiência energética através da aplicação das seguintes medidas:

Arrefecimento e vácuo (vide  BREF ICS)

Possibilidades de redução do consumo de energia, como por exemplo: 

Controlo/redução dos tempos de operação, eg.  desligando os sistemas quando não estiverem a ser utilizados;

Otimização do isolamento; 

Otimização das redes de utilidades, sistemas, processos e equipamentos que lhes estejam associados.

Possibilidades de utilização de fontes alternativas de energia ou de utilização de energia mais eficiente aproveitando, em particular, a energia excedente de outros processos e ou sistemas.

Possibilidades de aplicar a energia excedente noutros processos e ou sistemas

Possibilidades de melhoria do nível de calor (temperatura)

Utilizar ferramentas e metodologias apropriadas para apoiar na avaliação e quantificação da otimização energética, como por exemplo: 

Identificação de indicadores de eficiência energética adequados para a instalação e, quando necessário, para processos individuais, sistemas e/ou unidades, e quantificação da sua 
evolução ao longo do tempo ou após a aplicação de medidas de eficiência energética;

Modelos, bases de dados e balanços energéticos;

Técnicas como a metodologia pinch , a análise da exergia ou da entalpia ou a termoeconomia; 

Estimativas e cálculos.

Identificar possibilidades de otimização da recuperação energética na instalação, entre sistemas da própria instalação e ou com outras instalações

4.2.2.3. Abordagem de sistemas para a gestão energética

Otimizar a eficiência energética adotando uma abordagem de sistemas para a gestão energética na instalação. Os sistemas a considerar para a otimização no seu todo 
são, por exemplo: 

Unidades de processo (vide  BREFs setoriais)

Sistemas de aquecimento, como por exemplo: vapor; água quente; 



10. e) Sim 
Apesar de se tratar de um projecto de ampliação, para as novas infraestruturas a instalar são 
consideradas as melhores técnicas disponíveis ao nível da eficiência energética, optando por 
equipamentos que permitam garantir a eficiência energética do processo.

11. Sim 
A iluminação é fectuada com lâmpadas de baixo consumo (luminárias energeticamente eficientes, 
nomeadamente LED) e sistemas de controlo de temperatura automáticos.

12.

12. a) Não Justificação incluída no ponto 1. a) 

12. b) Não Justificação incluída no ponto 1. a)

12. c) Não Justificação incluída no ponto 1. a) 

12. d) Não Justificação incluída no ponto 1. a)

12. e) Não Justificação incluída no ponto 1. a)

12. f) Não Justificação incluída no ponto 1. a) 

13.

13. a) Sim 

Apesar de a instalação não apresentar um sistema de gestão de energia, a eficiencia energética 
da exploração é conseguida/avaliada através do sistema de gestão ambiental. Neste caso, os 
colaboradores recebem formação ambiental, onde se inclui a gestão de energia e a necessidade 
de garanbtir a eiciencia energética da exploração. Esta situação é relevante em garantir a 
eficiencia energética do sistema de aquecimento das zonas de engorda, prevenindo desperdicios 
energéticos.

13. b) Não aplicável Justificação incluída no ponto 1. a)

13. c) Não aplicável

A análise aos consumos energéticos de todas as unidades, bem como dos repetivos
indicadores, é efetuada pelo Departamento de Ambiente do Grupo, permitindo comparar a 
eficiência energética entre elas, contribuindo para a melhoria contínua do desempenho ambiental 
de todas elas.

13. d) Sim 

O funcionamento da exploração avícola é acompanhado por diversos departamentos que 
analisam de forma central todas as exploraç~eos. Destacamos o acompanhamento do 
dep.ambiente e dep.manutenção. Este acompanhamento permite analisar os resultados obtidos 
nas diversas instalações, garantindo a melhroia continua dos processos.

13. e) Sim 

O funcionamento da exploração avícola é acompanhado por diversos departamentos que 
analisam de forma central todas as exploraç~eos. Destacamos o acompanhamento do 
dep.ambiente e dep.manutenção. Este acompanhamento permite analisar os resultados obtidos 
nas diversas instalações, garantindo a melhoria continua dos processos.

14.

14. a) Sim 
Os colaboradores recebem formação adequada às suas funções, a qual inclui bases sobre 
eficiência e poupança energética, de como os seus comportamentos afetam os consumos e o 
ambiente, e dos procedimentos corretos.

14. b) Sim 

Estão definidos indicadores energéticos, como a quantidade de energia consumida por tonelada 
de aves vivas, que serão avaliados à saída de cada bando. É com base nesses indicadores que 
se definem os objetivos para reduzir os consumos, caso seja necessário, bem como os meios 
para os atingir.

14. c) Sim 

Estão definidos indicadores energéticos, como a quantidade de energia consumida por tonelada 
de aves vivas, que serão avaliados à saída de cada bando. É com base nesses indicadores que 
se definem os objetivos para reduzir os consumos, caso seja necessário, bem como os meios 
para os atingir.

15.

15. a) Sim 

As funções de cada colaborador são definidas e devidamente transmitidas, incluíndo as 
responsabilidades pela inspeção e manutenção dos equipamentos. Regra geral, as operações de 
manutenção são efetuadas por pessoal externo à organização (ex.: sistema elétrico e geradores 
de calor).

15. b) Sim No âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

15. c) Sim No âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

15. d) Sim 
No final de cada ciclo produtivo são efectuadas manutenções preventivas e identificação de 
possíveis anomalias

15. e) Sim 
No final de cada ciclo produtivo são efectuadas manutenções preventivas e identificação de 
possíveis anomalias

16. Sim No âmbito do Sistema de Gestão Ambiental

Deteção de fugas, equipamentos avariados, rolamentos gastos, etc., que possam afetar ou controlar o consumo de energia e retificação tão rápida quanto possível dessas situações.

4.2.9. Controlo e monitorização

Estabelecer e manter procedimentos documentados para controlo e monitorização regulares dos principais pontos característicos das operações e atividades que 
possam ter impacto significativo na eficiência energética. 

4.3. MTD PARA GARANTIR A EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM SISTEMAS, PROCESSO, ATIVIDADES OU EQUIPAMENTOS CONSUMIDORES DE ENERGIA

A implementação de sistemas que assegurem que os procedimentos sejam conhecidos, entendidos e cumpridos. 

Assegurar que os principais parâmetros de desempenho dos processos sejam identificados, otimizados em termos de eficiência energética e monitorizados

A documentação ou o registo esses parâmetros.

4.2.8. Manutenção

Proceder à manutenção das instalações de modo a otimizar a sua eficiência energética, através de:

Atribuição clara das responsabilidades para o planeamento e execução da manutenção

Estabelecimento de um programa estruturado de manutenção, com base na descrição técnica dos equipamentos, normas, etc., bem como nas eventuais falhas dos equipamentos e 
respetivas consequências. Algumas atividades de manutenção poderão ser calendarizadas para os períodos de paragem da instalação;

Suporte do programa de manutenção através de sistemas de manutenção de registos e de testes de diagnóstico adequados; 

Identificação, nas operações de manutenção de rotina, de avarias e/ou anomalias de funcionamento, de eventuais perdas de eficiência energética ou de situações em que a mesma possa 
ser melhorada;

4.2.6. Preservação das competências 

Preservar as competências em eficiência energética e em sistemas consumidores de energia através de técnicas como:

Recrutamento de pessoal especializado e/ou formação do pessoal. A formação poderá ser prestada por pessoal interno ou por especialistas externos, através de cursos formais ou de auto-
formação/desenvolvimento pessoal;

Retirada periódica de pessoal da linha de produção, de forma a proceder a investigações específicas/por tempo determinado (na instalação de origem ou noutras instalações); 

Partilha dos recursos internos da instalação entre as várias unidades;

Recurso a consultores qualificados para investigações por tempo determinado

Contratação externa de sistemas e/ou funções especializados.

4.2.7. Controlo eficaz dos processos

Garantir um controlo eficaz dos processos através da aplicação de técnicas como:

Otimizar a utilização de energia entre os diversos processos ou sistemas, na própria instalação ou com outras instalações

4.2.5. Manter a dinâmica das iniciativas no domínio da eficiência energética

Manter a dinâmica do programa de eficiência energética através de diversas técnicas, como por exemplo:

Aplicação de um sistema específico de gestão da energia; 

Contabilização do consumo de energia com base em valores reais (medidos), transferindo as obrigações e os benefícios da eficiência energética para o utilizador/pagador;

Criação de centros de lucro financeiro para a eficiência energética;

Benchmarking;

Renovar os sistemas de gestão existentes, através do recurso à excelência operacional;

Utilização de técnicas de gestão da mudança (também característica da excelência operacional).

O projeto inicial do consumo de energia deverá também verificar todas as áreas na organização do projeto que possam influenciar o futuro consumo de energia e otimizar a EED da futura 
instalação neste contexto. É o caso, por exemplo, do pessoal da instalação (existente) que possa ser responsável pela especificação dos parâmetros de projeto.

4.2.4. Aumento da integração do processo



17.

17. a) Não aplicável Na Unidade não existe cogeração

17. b) Sim As caldeiras de água quente são afinadas a cada ciclo produtivo

17. c)

17. c) i. Sim 
As caldeiras para aquecimento das zonas de engorda são dimensionadas em função das 
caracteristicas das zonas e das temperaturas pretendidas, evitando o desperdicio de energia.

17. c) ii. Sim 
As caldeiras para aquecimento das zonas de engorda são dimensionadas em função das 
caracteristicas das zonas e das temperaturas pretendidas, evitando o desperdicio de energia.

17. c) iii. Não 
As caldeiras de água quente apenas entram em funcionamento, caso a temperatura do pavilhão 
diminua para temperaturas abaixo das ideais. Por este motivo não se espera que a instalação 
avícola produza calor excedente.

17. c) iv. Não Não existe pré-aquecimento

17. c) v. Sim 
Sempre que há um vazio sanitário é efectuada a limpeza de todas as superfícies de transferência 
de calor.

17. d) Não Não serão utilizados combustíveis gasosos na instalação

17. e) Não Não existe pré-aquecimento

17. f) Sim 

O aquecimento do interior dos pavilhões avícolas é efetuado através da combustão de biomassa 
florestal nas Caldeiras existentes. Apenas será consumido gasóleo no gerador de emergência, 
que apenas entra em funcionamento em caso de falha da rede pública de abastecimento de 
energia elétrica, assegurando funcionamento da instalação.

18.

18. a) Não aplicável Não existem Sistemas de vapor

18. b) Não aplicável Não existem Sistemas de vapor

19.

19. a) Sim 
Sempre que há um vazio sanitário é efectuada a limpeza de todas as superfícies de transferência 
de calor.

19. b) Sim 
Sempre que há um vazio sanitário é efectuada a limpeza de todas as superfícies de transferência 
de calor.

20. Não aplicável Na Unidade não existe cogeração

21.

21. a) Sim 
Na unidade, existe um banco de condensadores instalado, que permite reduzir a energia reativa 
consumida na instalação.

21. b) Sim 

Todos os equipamentos instalados na unidade têm associados sistemas de controlo que fazem a 
gestão da utilização dos motores, consoante as necessidades produtivas, evitando assim a sua 
utilização em regime de baixa carga. Desse modo aumentamos a eficiencia energética dos 
motores.

21. c) Sim 
Como referido na alinea 21.b), os equipamentos a serem geridos por sistema de controlo fica 
asssegurado que não trabalham acima da sua potência nominal.

21. d) Sim 
De modo geral, sempre que se substitui um motor por avaria, recorre-se sempre ao fornecedor do 
equipamento. Desse modo garantimos que o motor implementado tem as mesmas caracteristicas 
energeticas do original.

22. Sim 
A unidade apresenta uma UPAC, sendo que é feita a correção da distorção harmónica através do 
controlo dos inversores da UPAC. 

23.

23. a) Sim Assegurado em fase projeto

23. b) Sim 
A empresa dispõe de um sistema de monotrizacao de consumo de energia que assegura o 
cumprimento dos melhores valores possiveis da instalação.

23. c) Sim Os transformadores adquiridos cumprem as certificaçoes e normas em vigor

23. d) Sim Assegurado em fase projeto

24.

24. a) Sim Assegurado em fase projeto.

24. b) Sim Assegurado em fase projeto.

24. b) i. Sim 
Os nossos fornecedores de equipamentos asseguram que os motores instalados cumprem as 
mais recentes diretrizes referente à eficencia energética

Uso de motores energeticamente eficientes (EEM). 

Manter os transformadores a operar com a carga de 40-50% acima da potência nominal;

Utilizar transformadores de elevada eficiência/perdas reduzidas;

Localizar os equipamentos com elevadas exigências energéticas tão perto quanto possível da fonte de alimentação.

4.3.6. Subsistemas que utilizam motores elétricos

Otimizar os motores elétricos pela seguinte ordem: 

Otimizar todo o sistema no qual o(s) motor(es) está(ão) integrado(s) (eg.  sistema de arrefecimento);

Otimizar o(s) motor(es) do sistema de acordo com os requisitos de carga definidos, aplicando uma ou mais das técnicas a seguir descritas e segundo os critérios previstos na Tabela 4.5 do 
BREF:

Instalação ou remodelação do sistema

4.3.5. Fornecimento de energia elétrica 

Aumentar a potência elétrica em conformidade com os requisitos do distribuidor local de energia elétrica utilizando, por exemplo, as seguintes técnicas em função da sua 
aplicabilidade:

Instalar condensadores em circuitos AC para diminuir a magnitude do poder reativo;

Minimizar as operações com motores ao ralenti ou em regime de baixa carga;

Evitar a utilização de equipamento acima de sua potência nominal;

Aquando da substituição de motores, recorrer a motores energeticamente eficientes

Verificar o fornecimento de energia elétrica para procurar eventuais harmónicas e se necessário aplicar filtros.

Otimizar a eficiência do fornecimento de energia elétrica aplicando, por exemplo, as técnicas seguintes em função da respetiva aplicabilidade: 

Assegurar que os cabos elétricos têm as dimensões corretas para a exigência energética;

Otimizar a eficiência energética de sistemas de vapor através de utilização de técnicas como:

Técnicas específicas para o setor de atividade de acordo com o previsto nos BREF verticais.

Técnicas previstas na Tabela 4.2. do BREF.

4.3.3. Recuperação de Calor

Manter a eficiência dos permutadores de calor através de: 

Monitorização periódica da sua eficiência, e;

Prevenção e remoção de incrustações

4.3.4. Cogeração

Avaliar possíveis soluções de cogeração, dentro e ou fora da instalação (com outras instalações).

Dimensionamento para um máximo desempenho, tomando em ainda em consideração um fator de segurança calculado para sobrecargas;

Aumento da transferência de calor para o processo através do aumento da taxa de transferência ou através de um aumento ou melhoria das superfícies de transferência;

Recuperação de calor através da combinação de um processo adicional (eg. , geração de vapor pelo uso de economizadores) para recuperar o calor residual dos gases de exaustão; 

Instalação de pré-aquecimento do ar ou água ou pré-aquececimento do combustível através da transferência de calor com os gases de exaustão;

Limpeza das superfícies de transferência de calor que ficam progressivamente cobertas por cinzas de forma a manter uma elevada eficiência de transferência de calor (operação 
geralmente realizada durante períodos de paragem para inspeção ou manutenção);

Pré-aquecimento do combustível gasoso por transferência de calor com os gases de exaustão. Pode ainda ser necessário o pré-aquecimento do ar nas situações em que o processo 
requer temperaturas de chama elevadas.

Pré-aquecimento do ar por transferência de calor com os gases de exaustão. Pode ser necessário o pré-aquecimento do ar nas situações em que o processo requer temperaturas de 
chama elevadas.

Optar pela utilização de combustíveis que otimizem a eficiência energética (eg.  combustíveis não fósseis).

4.3.2. Sistemas de Vapor

4.3.1. Combustão

Otimização da eficiência energética da combustão através das seguintes técnicas: 

Cogeração;

Redução do caudal de gases de exaustão através da redução do excesso de ar;

Redução de temperatura dos gases de exaustão através de:



24. b) ii. Sim 
Toda a instalação é dimensionada consoante as necessidades produtivas, sendo que os motores 
são escolhidos nessa base, sendo os mais adequados aos processos.

24. b) iii. Sim Sempre que exista 

24. b) iv. Sim Assegurado em fase de projecto pelos nossos fornecedores.

24. b) v.
24. b) v. 1. Não aplicável

24. b) v. 2. Não aplicável

24. b) v. 3. Não aplicável

24. b) vi. Não aplicável

24. b) vii. Não aplicável

24. b) viii. Não aplicável

24. v) ix Sim 
Assegurado nos planos de manutenção dos equipamentos; Sempre que há um vazio sanitário é 
efectuada a manutenção dos equipamentos

24. c)

24. c) i. Sim 
Sempre que houver necessidade de substituição de equipamentos, os mesmos serão 
substituidos por EEM

24. c) ii. Não aplicável

25. Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. a) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. b) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. c) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. d) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. e) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. f) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. g) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. h) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. i) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. j) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. k) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. l) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. m) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

25. n) Não aplicável Não são utilizados Sistemas de ar comprimido

26.

26. a) Sim 

26. b) Sim 

26. c) Sim 

26. d) Sim 
Na unidade existem sistemas de alertas quando os equipamentos não estão a funcionar 
correctamente

26. e) Não aplicável Não existem bombas não utilizadas 

26. f) Sim 

26. g) Não aplicável

26. h) Sim 
Os equipamentos estão abrangidos por um plano de manutenção que assegura intervenções 
periodicas; Sempre que há um vazio sanitário é efectuada a manutenção dos equipamentos

26. i) Sim Assegurado em fase de projecto. 

26. j) Sim Assegurado em fase de projecto e aquando da instalação de tubagem. 

26. k) Sim Assegurado em fase de projecto. 

27.

27. a) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. b) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. c) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. d) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

Minimizar o número de válvulas e desvios de modo a facilitar a sua operação e manutenção

Evitar a utilização de desvios em excesso, especialmente curvas apertadas.

Garantir que o diâmetro da tubagem não é demasiado pequeno. 

4.3.9. Sistemas AVAC (aquecimento, ventilação e ar condicionado)

Otimizar os sistemas AVAC utilizando, por exemplo, as seguintes técnicas:

para ventilação, aquecimento e arrefecimento, vide  Tabela 4.8. do BREF;

para aquecimento, vide  BREF,

para bombagem, vide BREF;

para arrefecimento, refrigeração e permutadores de calor, vide  BREF ICS

Controlo e Manutenção

Sistema de controlo e regulação

Desligar as bombas não utilizadas

Utilização de transmissões de velocidade variável (VSD)

Utilização de bombas múltiplas (de fase cortada)

Manutenção regular 

Sistema de distribuição

Aumentar a frequência de substituição dos filtros

Otimizar a pressão de trabalho.

4.3.8. Sistemas de bombagem

Otimizar os sistemas de bombagem recorrendo às seguintes técnicas em função da sua aplicabilidade (vide Tabela 4.7 do BREF):

Projeto

Evitar o sobredimensionamento na seleção das bombas e substituir as bombas sobredimensionadas

Seleção adequada da bomba de acordo com o motor utilizado e a respetiva aplicação.

Seleção adequada do sistema de tubagem (de acordo com a distribuição prevista)

Otimizar os sistemas de ar comprimido utilizando, por exemplo, as seguintes técnicas: 

Design,  instalação e remodelação  de sistemas

Design global do sistema, incluíndo os sistemas de pressão múltipla 

Upgrade  dos compressores 

Melhoria do sistema de arrefecimento, secagem e filtração

Redução e perdas de pressão por fricção

Melhoria dos motores (incluído os motores de alta eficiência)

Melhoria dos sistemas de controlo de velocidade

Utilização de sistemas de controlo sofisticados 

Recuperação do calor residual para utilização noutras funções

Utilização do ar frio exterior para admissão no sistema

Armazenar o ar comprimido perto de sistemas de altamente flutuantes

Operação e manutenção de sistemas

Otimizar determinados dispositivos de utilização final.

Reduzir as fugas de ar 

Evitar a rebobinagem e substituir por um EEM, ou utilizar uma rebobinagem contratada certificada. 

Controlo de qualidade da energia

Operação e Manutenção 

Aplicar lubrificação, ajustes e afinação. 

Após otimização dos sistemas consumidores de energia, otimizar os restantes motores (ainda não otimizados) de acordo com o previsto na Tabela 4.5 e com os critérios definidos no 
BREF como, por exemplo: 

Substituição prioritária por EEM dos restantes motores que estejam em funcionamento mais de 2 000 horas por ano; 

Relativamente aos motores elétricos com carga variável que funcionem menos de 50 % da capacidade durante mais de 20 % do seu tempo de funcionamento e que estejam em 
funcionamento mais de 2 000 horas por ano, ponderação da possibilidade de se utilizarem variadores de velocidade.

4.3.7. Sistemas de ar comprimido

Dimensionamento adequado dos motores

Instalação de sistemas de variação de velocidade (VSD)

Instalação de transmissores/redutores de alta eficiência. 

Uso de:

Ligação direta, quando possívell; 

Correias sincronizadoras ou cintos em V dentados em vez de cintos em V; 

Engrenagens helicoidais em vez de engrenagens de parafusos sem fim.

Reparação de motores energeticamente eficientes (EEMR) ou substituição por um EEM.



27. e) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. f) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. g) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. h) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. i) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. j) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. k) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. l) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. m) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. n) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. o) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. p) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. q) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. r) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. s) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

27. t) Não aplicável Não existem, nem está previsto a instalação de sistemas AVAC na unidade.

28.

28. a) Sim 
As necessidades de iluminação foram definidas consoante as necessidades das aves em termos 
de lumens. As luminárias foram dimensionadas consoante essa necessidade. (ver se há projeto 
eletrico). Sempre que há um vazio sanitário é efectuada a verificação das necessidades.

28. b) Sim 
Sempre que possivel, as actividades exteriores são programadas para o horário em que existe luz 
natural.

28. c) Sim 
As luminárias instaladas cumprem dois requisitos, os lumens necessários à produção e um baixo 
consumo energético (tecnologia led).

28. d) Sim Na Unidade estão implementadas luzes com sensores de movimento

28. e) Sim 
Os colaboradores recebem formação adequada às suas funções, a qual inclui bases sobre 
eficiência e poupança energética, de como os seus comportamentos afetam os consumos e o 
ambiente, e dos procedimentos corretos.

29.

29. a) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. b) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. c) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. d) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. e) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. f) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. g) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. h) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. i) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. j) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

29. k) Não aplicável Não serão realizadas operações de secagem, concentração e separação na unidade.

Projeto e controlo

Recuperação de calor (incluindo MVR e bombas de calor)

Otimização do isolamento do sistema de secagem

Utilização de processos por radiação, por exemplo infravermelhos, alta-frequência ou microondas

Controlo

Automatização dos processos térmicos de secagem

Operação

Utilização do excesso de calor proveniente de outros processos.

Utilização de uma combinação de técnicas.

Utilização de processos mecânicos, por exemplo filtração, filtração de membrana.

Utilização de processos térmicos, por exempo secadores de aquecimento direto, indireto ou de efeito múltiplo

Secagem direta

Utilização de vapor sobreaquecido

Operação, controlo e manutenção

Utilização de um sistema de controlo da iluminação, incluindo os sensores de presença e temporizadores.

Formação dos trabalhadores de forma a utilizarem a iluminação da forma mais eficiente. 

4.3.11. Processos de secagem, concentração e separação

Otimização os processos de secagem, separação e concentração utilizando, por exemplo, as seguintes técnicas em função da sua aplicabilidade (vide  Tabela 4.10) e 
procurar possibilidades de utilização de separação mecânica conjuntamente com processos térmicos:

Design

Seleção de tecnologia de separação mais apropriada ou utilização de uma combinação de técnicas (abaixo) que vão ao encontro dos equipamentos específicos de processo

Gerir e otimizar o fluxo de ar

Otimizar a filtração de ar através de reciclagem eficiente, evitar as perdas de pressão, limpeza e substituição regular dos filtros, limpeza regular do sistema.

4.3.10. Iluminação

Otimizar a iluminação artificial utilizando, por exemplo, as seguintes técnicas em função da sua aplicabilidade (vide  Tabela 4.9):

Análise e projeto das necessidades de iluminação

Identificação das necessidades de iluminação.

Planeamento do espaço e das atividades de modo a otimizar a utilização de luz natural.

Seleção das lâmpadas e luminárias de acordo com os requisitos da sua aplicação.

Integração de filtros dentro do sistema de condutas e recuperação do calor do ar de exaustão (permutadores de calor)

Redução das necessidades de aquecimento/arrefecimento

Melhoria da eficiência dos sistemas de aquecimento

Melhoria da eficiência dos sistemas de arrefecimento

Manutenção

Parar ou reduzir a ventilação, sempre que possível

Assegurar que o sistema não tem perdas de ar, e verificar as juntas.

Verificar o equilíbrio do sistema

Projeto global do sistema AVAC, identificando e equipando separadamente as seguintes áreas: ventilação geral, ventilação específica e ventilação do processo.

Otimizar o número, forma e tamanho das entradas no sistema

Utilizar ventiladores de alta eficiência, projetados para operarem a uma taxa otimizada 

Gestão dos fluxos de ar, considerando a ventilação de fluxo duplo.

Design do sistema de ar, assegurando: que as condutas têm tamanho suficiente; utilização de condutas circulares, evitar os caminhos longos e obstáculos (ligações e secções estreitas)

Otimização dos motores elétricos, considerando a instalação de VSD (transmissões de velocidade variável)

Utilização de sistemas de controlo automáticos e integrados no sistema centralizado de gestão técnica



n.º atribuído de 
acordo com o BREF 

ou documento 
Conclusões MTD

MTD implementada?
Descrição do modo de implementação ou Motivo da não aplicabilidade ou Descrição da técnica 

alternativa implementada
VEA/VCA Condições Proposta de valor a atingir dentro 

da gama de VEA/VCA
Calendarização da implementação 

(mês.ano)

1. Sim
É preocupação do Grupo a minimização e mitigação dos impactes ambientais que o funcionamento de cada instalação 
e de cada equipamento exerce, ou pode exercer, no meio ambiente.

2. Não

O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo arrefecer o ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior). O ar quente será expelido para o exterior através de ventiladores enquanto é 
injetado ar arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos. Atendendo ao facto de que o ar presente no interior dos 
pavilhões nunca apresentar temperaturas muito elevadas, a libertação do mesmo não tem impactes no ambiente e a 
sua reutilização noutros processos desenvolvidos na instalação não é justificável nem viável.

3. Sim
O sistema de arrefecimento dos pavilhões avícolas, é composto por painéis evaporativos. Este sistema funciona através 
de um processo de recirculação de água e é caracterizado por não exigir consumos elevados, induzindo a impactes 
ambientais pouco significativos.

4. Não aplicável

O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo arrefecer o ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior). O ar quenteé  expelido para o exterior através de ventiladores enquanto é 
injetado ar arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos. Atendendo ao facto de que o ar presente no interior dos 
pavilhões nunca apresenta temperaturas muito elevadas, a libertação do mesmo não tem impactes no ambiente e a 
sua reutilização noutros processos desenvolvidos na instalação não é justificável nem viável.

5. Sim
No sistema de arrefecimento composto por "favos de mel", estes são humedecidos com a água proveniente das 
captações subterrâneas. Estima-se um baixo consumo médio anual, um impacte ambiental pouco significativo sobre os 
recursos hídricos subterrâneos.

6. Sim

7. Sim

8.

8. a) Sim

8. b) Sim

8. c) Sim

8. d) Sim

9.

9. a) Não aplicável
O sistema de arrefecimento é composto por "favos de mel", os quais são humedecidos com água proveniente das 
captações subterrâneas a executar.

9. b) Não aplicável
O sistema de arrefecimento é composto por "favos de mel", os quais são humedecidos com água proveniente das 
captações subterrâneas a executar.

9. c) Não aplicável
O sistema de arrefecimento é composto por "favos de mel", os quais são humedecidos com água proveniente das 
captações subterrâneas a executar.

9. d) Não aplicável O sistema de arrefecimento utilizado na Unidade Avícola é por paineis "favos-de-mel"

9. e) Sim
O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo o arrefecimento do ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior), não entrando em funcionamento quando não é necessário.

9. f) Sim
O ar quente existente no interior dos pavilhões é expelido para o exterior através de ventiladores, enquanto é injetado ar 
arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos, formando-se um fluxo de entrada e saída de ar eficiente, permitindo 
atingir a temperatura pertendida mais rapidamente.

9. g) Sim
A água captada passa por um filtro à entrada do reservatório de água. Está estabelecido um plano de manutenção 
preventiva, o qual iá permitir detetar situações anómalas.

9. h) Não aplicável O sistema de arrefecimento utilizado na Unidade Avícola é por paineis "favos-de-mel"

9. i) Não aplicável O sistema de arrefecimento utilizado na Unidade Avícola é por paineis "favos-de-mel"

10.

10. a) Sim
O sistema de arrefecimento instalado é composto por painéis evaporativos, arrefece o interior dos pavilhões avícolas 
através de um fluxo de ar arrefecido após passagem pelos painéis humedecidos por água.

Aplicar a opção de funcionamento / operação variável, isto é, quando o processo a refrigerar exige um funcionamento variável, a modulação bem-sucedida dos fluxos de ar e de água pode ser 
relevante para a eficiência energética global do processo.

Modulação do fluxo de ar / água

Para todos os sistemas húmidos:

Aplicar tratamentos de água otimizados e tratamentos para manutenção das superfícies das tubagens dos sistemas

Para sistemas únicos:

Evitar a recirculação de pluma de água quente nos rios e minimizá-lo em estuários e em sítios marinhos.

Para torres de arrefecimento:

Aplicar bombas e ventiladores de baixo consumo energético

ANEXO – MELHORES TÉCNICAS DISPONÍVEIS
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Nota: A análise deste documento não dispensa a consulta ao respetivo BREF.

Descrição de acordo com o BREF ou Conclusões MTD

4.2 MTD PARA SISTEMAS DE ARREFCIMENTO

4.2.1 Gestão integrada do calor

4.2.1.1 arrefecimento industrial = Gestão do calor

Para todas as instalações é MTD adotar uma abordagem integrada de modo a reduzir o impacte ambiental dos sistemas de arrefecimento industrial mantendo o equilíbrio entre os 
impactes diretos e indiretos.

4.2.1.2 Redução do nível de libertação de calor através da otimização da reutilização interna/externa de calor

Numa situação de greenfield, a avaliação da capacidade de calor necessária só pode ser considerada MTD se for o resultado do uso máximo das opções internas e externas 
disponíveis e aplicáveis para reutilização de excesso de calor. 
Numa instalação existente, otimizar a reutilização interna e externa e reduzir a quantidade e o nível de calor a serem descarregados também deve preceder qualquer alteração na 
capacidade potencial do sistema de arrefecimento aplicado. Aumentar a eficiência de um sistema de arrefecimento existente pela melhoria de operação dos sistemas, tem de ser 
avaliado em relação ao aumento  da eficiência por meio tecnológico através de uma adaptação ou de mudanças tecnológicas. Em geral, e para os grandes sistemas de arrefecimento 
existentes, a melhoria da operação dos sistemas é considerada mais rentável do que a aplicação de tecnologia nova ou melhorada e, portanto, pode ser considerada como MTD.

4.2.1.3 Sistemas de arrefecimento e requisitos de processo

Seleção de uma configuração de arrefecimento que se deve basear numa comparação entre as diferentes alternativas viáveis dentro de todos os requisitos do processo. Os requisitos 
de processo são, por exemplo, controle de reações químicas, fiabilidade do desempenho do processo e manutenção dos níveis de segurança exigidos. Uma mudança na tecnologia 
de arrefecimento para reduzir o impacte ambiental só pode ser considerada MTD se a eficiência do arrefecimento for mantida no mesmo nível ou, melhor ainda, num nível aumentado.

4.2.1.4 Sistemas de arrefecimento e requisitos do local

Os limites impostos pelo local aplicam-se particularmente às novas instalações, onde um sistema de arrefecimento ainda deve ser selecionado. Se a capacidade de descarga de calor 
necessária for conhecida, poderá influenciar a seleção de um local apropriado. Para processos sensíveis à temperatura é MTD selecionar o local com a disponibilidade necessária de 
água de arrefecimento.

Para proteção dos aquíferos subterrâneos, deve ser aplicado um sistema de arrefecimento que siga os princípios de minimização da utilização de águas provenientes de captações 
subterrâneas, principalmente em locais onde são se encontra regulado a depleção dos aquíferos.

4.2.2 MTD aplicáveis a sistemas de arrefecimento industrial

Para instalações novas, é MTD começar por identificar medidas de redução na fase de projeto, aplicando equipamentos de baixo consumo energético e escolhendo os equipamentos 
com os materiais corretos que estejam em contacto com as substâncias do processo e a água de arrefecimento.

Para instalações existentes, as medidas tecnológicas podem ser MTD em certas circunstâncias (consultar BREF).

4.4 REDUÇÃO DOS REQUISITOS DE ÁGUA

4.4.1 Considerações gerais

Para novos sistemas podem ser realizados os seguintes pontos:

À luz do equilíbrio energético geral, o arrefecimento com água é mais eficiente;

4.3 REDUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA

4.3.1 Considerações gerais

Para sistemas de arrefecimento na fase de projeto, constitui MTD a ponderação de um conjunto de fatores:

Redução da resistência ao fluxo de ar e água

Aplicação de equipamentos de elevada eficiência / baixo consumo energético

Redução da quantidade de equipamento com elevado consumo energético

Optimizar o tratamento da água utilizada, em sistemas de passagem única e torre arrefecimento por via húmida, promovendo limpeza das superfícies de circulação dos fluídos a par da prevenção da 
formação de incrustações e afins.

4.3.2 Técnicas de redução identificadas dentro da abordagem MTD

Em termos de eficiência energética global de uma instalação, a utilização de um sistema de passagem única é MTD, em particular para processos que exigem grandes capacidades de 
arrefecimento. Em casos de rios e estuários é aceitável se o sistema garantir:

Extensão da pluma de calor na superfície da água deixando a passagem para migração de peixes;

Conceber a entrada de água de arrefecimento de modo a reduzir o arrastamento de peixe;

A carga de calor não interfere com outros usuários de água de superfície de recepção.

Para sistemas com grande capacidade de arrefecimento (> 10 MWth)

Selecionar um local adequado à aplicação de sistemas de passagem única.

Para todos os sistemas:



10. b) Não aplicável O consumo de água no sistema de arrefecimento é pouco significativo.

10. c) Não aplicável

O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo arrefecer o ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior). O ar quente será expelido para o exterior através de ventiladores enquanto é 
injetado ar arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos. Atendendo ao facto de que o ar presente no interior dos 
pavilhões nunca apresenta temperaturas muito elevadas, a libertação do mesmo não tem impactes no ambiente e a 
sua reutilização noutros processos desenvolvidos na instalação não é justificável nem viável.

10. d) Não aplicável O sistema de arrefecimento não exige a descarga de água.

10. e) Não aplicável Embora não exista falta de água no local, o sistema de arrefecimento a instalar apresenta um baixo consumo de água.

10. f) Sim
O sistema de arrefecimento instalado é composto por painéis evaporativos, arrefece o interior dos pavilhões avícolas 
através de um fluxo de ar arrefecido após passagem pelos painéis humedecidos por água, sendo a água armazenada 
num reservatório à entrada dos favos.

11. Sim
Os pavilhões avícolas serão arrefecidos através da entrada de ar que arrefece após passagem por painéis evaporativos 
humedecidos com água que recircula no mesmo sistema, minimizando assim os consumos.

12.

12. a) Não aplicável

O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo arrefecer o ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior). O ar quente é expelido para o exterior através de ventiladores enquanto é 
injetado ar arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos. Atendendo ao facto de que o ar presente no interior dos 
pavilhões nunca apresenta temperaturas muito elevadas, a libertação do mesmo não tem impactes no ambiente e a 
sua reutilização noutros processos desenvolvidos na instalação não é justificável nem viável.

12. b) Não
Os painéis evaporativos são humedecidos pela água proveniente das captações subterrâneas. Não é viável técnica e 
economicamente a alteração da origem da água.

12. c) Sim A água que arrefece os painéis evaporativos é sujeita a recirculação no mesmo sistema.

12. d) Não

O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo arrefecer o ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior). O ar quente é expelido para o exterior através de ventiladores enquanto é 
injetado ar arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos. Atendendo ao facto de que o ar presente no interior dos 
pavilhões nunca apresenta temperaturas muito elevadas, a libertação do mesmo não tem impactes no ambiente e a 
sua reutilização noutros processos desenvolvidos na instalação não é justificável nem viável.

12. e) Não

O sistema de ambiente controlado instalado na unidade avícola tem como objetivo arrefecer o ar do interior dos 
pavilhões quando a temperatura do mesmo atinge um determinado valor (definido pelo técnico avícola consoante a 
altura do ano e a temperatura exterior). O ar quente é expelido para o exterior através de ventiladores enquanto é 
injetado ar arrefecido por painéis "favos-de-mel" humedecidos. Atendendo ao facto de que o ar presente no interior dos 
pavilhões nunca apresenta temperaturas muito elevadas, a libertação do mesmo não tem impactes no ambiente e a 
sua reutilização noutros processos desenvolvidos na instalação não é justificável nem viável.

12. f) Não aplicável O sistema de arrefecimento utilizado na Unidade Avícola é por paineis "favos-de-mel"

Não aplicável

13.

13. a) Não aplicável A água utilizada no arrefecimento será proveniente de captações de água subterrânea.

13. b) Não aplicável A água utilizada no arrefecimento será proveniente de captações de água subterrânea.

Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14.

14. a) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. b) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. c) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. d) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. e) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. f) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. g) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

14. h) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15.

15. a) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. b) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. c) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. d) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. e) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. f) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. g) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. h) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. i) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. j) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

De modo a reduzir a deposição (incrustação) em condensadores a velocidade da água deve ser > 1,8 m / s para equipamentos novos e 1,5 m / s no caso de montagem de feixe de tubos

De modo a reduzir a deposição (incrustação) nos permutadores de calor recomentda-se uma velocidade da água > 0,8 m / s

De modo a evitar o entupimento utilizar filtros de detritos para proteger os permutadores de calor, onde a obstrução é um risco

Para sistemas arrefecimento de passagem única, de modo a reduzir a sensibilidade à corrosão:

Aplicar aço-carbono em sistemas de água de arrefecimento, se a tolerância à corrosão puder ser atendida

Análise da corrosividade da substância do processo, bem como da água de arrefecimento para selecionar o material certo

Projeção do sistema de arrefecimento evitando zonas de estancamento para reduzir a corrosão e contaminações.

Para permutadores do tipo Shell&tube :

Conceção que permita facilitar a limpeza através da circulação do caudal de água arrefecida no tubo e as paredes dos tubos de material resistente às incrustrações.

Condensadores de instalações de produção de eletricidade:

Aplicação de Ti em condensadores com água do mar ou água salobra

Aplicação de ligas de baixa corrosão (aço inoxidável com elevado índice de corrosão ou de cobre níquel)

Utilização de sistemas de limpeza automatizados com as esferas de espuma ou escovas

Para condensadores e permutadores de calor:

Selecionar materiais apropriados para os restantes elementos do circuito.

Identificar os requerimentos operacionais do sistema de arrefecimento.

Selecionar um tratamento de água de arrefecimento mais apropriado usando produtos químicos menos perigosos ou produtos químicos com menor potencial de impacte no meio ambiente 
(complexos orgânicos facilmente biodegradáveis)

Aplicar o esquema de seleção para biocidas (capítulo 3, figura 3.2)

Otimizar o doseamento por monitorização da água.

4.6.3 Abordagem sobre as técnicas MTD para redução das emissões para a água

4.6.3.1 Prevenção pelo projeto de equipamentos e manutenção do sistema

São técnicas MTD para a redução de emissões para a água através de técnicas de desenho e manutenção:

Para sistemas húmidos:

Otimização das velocidades da água nos canais de admissão para limitar a sedimentação; Observação da ocorrência sazonal de macro incrustrações.

4.6 REDUÇÃO DAS EMISSÕES PARA A ÁGUA

4.6.1 Abordagem geral sobre as MTD para a redução das emissões de calor

Consultar BREF.

4.6.2 Abordagem geral sobre as MTD para reduzir as emissões químicas para a água

Referindo que a afirmação de que 80% do impacte ambiental é decidido na altura da fase de conceção do projeto, devem ser tomadas outras medidas para a fase de conceção do 
sistema de arrefecimento húmido com a seguinte ordem de abordagem:

Identificar as condições do processo (pressão, T, corrosividade da substância)

Identificar características químicas da fonte de água de arrefecimento

Selecionar materiais apropriados para os permutadores, considerando as características do processo e as propriedades da água

Para sistemas de arrefecimento de recirculação húmida e húmida/seca:

Otimização de ciclos de concentração

4.5 REDUÇÃO DO ARRASTAMENTO DE ORGANISMOS

4.5.1 Considerações gerais

Consultar BREF.

4.5.2 Técnicas de redução identificadas dentro da abordagem MTD

São técnicas MTD para a redução de arrastamento:

Para todos os sistemas únicos ou sistemas de arrefecimento com entradas de águas de superficie:

Análise do biótopo na fonte de água de superfície

Aplicação de sistemas de recirculação

Aplicação de sistemas de arrefecimento híbridos

Aplicação de arrefecimento a seco

Para sistemas existentes e no caso de rios com disponibilidade limitada de água superficial, pode ser equacionada a alteração de um sistema de passagem única para um sistema de 
arrefecimento com recirculação.

4.4.2 Técnicas de redução identificadas dentro da abordagem MTD

São técnicas MTD para a redução das necessidades de água:

Para sistemas húmidos:

Otimização da reutilização de calor

Em todos os casos, a arrefecimento por recirculação é uma opção, mas é necessário um equilíbrio cuidadoso com outros fatores, como o condicionamento de água necessário e uma eficiência 
energética global mais baixa.

A utilização de águas subterrâneas não é considerada MTD

Para novas instalações, deve ser selecionado um local para a disponibilidade de quantidades suficientes de água (de superfície) no caso de grande procura de água de arrefecimento;

A necessidade de arrefecimento ser reduzida através otimização da reutilização do calor;

Para novas instalações um local deve ser seleccionada para a disponibilidade de um receptor de água adequada, particularmente no caso de grandes descargas de água de arrefecimento;

Onde a disponibilidade de água é limitada, deve ser escolhida uma tecnologia que permita diferentes modos de operação que requiram menos água para atingir a capacidade de arrefecimento 
necessária;



15. k) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. l) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

15. m) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

15. n) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

15. o) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

16.

16. a) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para a água.

16. b) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. c) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. d) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. e) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. f) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. g) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. h) Não aplicável Justificação incluída no ponto 16 a).

16. i) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

16. j) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

16. k) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

16. l) Não aplicável Não serão instaladas torres de arrefecimento.

Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para o ar.

17.

17. a) Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não implica emissões para o ar e não serão instaladas torres de arrefecimento.

17. b) Não aplicável Justificação incluída no ponto 17 a).

17. c) Não aplicável Justificação incluída no ponto 17 a).

17. d) Não aplicável Justificação incluída no ponto 17 a).

17. e) Não aplicável Justificação incluída no ponto 17 a).

Não aplicável O sistema de arrefecimento a instalar não produz níveis de ruído significativos.

18.

18. a) Não aplicável
O sistema de arrefecimento a instalar não produz níveis de ruído significativos e não serão instaladas torres de 
arrefecimento.

18. b) Não aplicável Justificação incluída no ponto 18 a).

18. c) Não aplicável Justificação incluída no ponto 18 a).

18. c) i. Não aplicável Justificação incluída no ponto 18 a).

18. c) ii. Não aplicável Justificação incluída no ponto 18 a).

18. d) Não aplicável Justificação incluída no ponto 18 a).

18. e) Não aplicável Justificação incluída no ponto 18 a).

19.

19. a) Não
O sistema de arrefecimento a instalar na unidade será semelhante ao utilizado em todas as unidades do Grupo. Foi 
adotado devido à sua eficiência considerando as necessidades dos processos produtivos, e aos baixos consumos que 
apresenta.

19. b) Não aplicável

19. c) Não aplicável

19. d) Não aplicável

19. e) Não aplicável

19. f) Não aplicável

19. g) Não aplicável

19. h) Não aplicável

19. i) Não aplicável

19. j) Não aplicável

19. k) Não aplicável

19. l) Não aplicável

19. m)

19. m) i. Não aplicável

19. m) ii. Não aplicável

19. m) iii. Não aplicável

19. n) Não aplicável

19. o) Não aplicável

Selecionar material para equipamentos de sistemas de arrefecimento por via húmida de acordo com a qualidade da água aplicada

Operar o sistema de acordo com a sua conceção

Se necessário um tratamento de água de arrefecimento, selecionar um programa correto de tratamento de água de arrefecimento

Monitorizar as possíveis fugas na descarga da água de arrefecimento na recirculação de sistemas de arrefecimento húmido, analisando a purga.

Para permutadores de calor:

De modo a evitar pequenas fissuras o ∆T do permutador deverá ser ≤ 50 °C

Para permutadores do tipo shell&tube :

Para torres de arrefecimento mecânicas:

Redução do ruído do ventilador aplicando ventiladores de baixo ruído por exemplo:

Utilizando ventiladores de grande diâmetro com velocidades circunferenciais

Utilizando velocidadses reduzidas (≤ 40 m/s)

Na fase de projeção aplicar uma altura suficiente ao difusor otimizado ou instalar atenuadores de som

De modo a reduzir o ruído aplicar medidas de atenuação (silenciadores) à entrada e saída do ar

4.9 REDUÇÃO DO RISCO DE FUGAS

4.9.1 Abordagem geral

São medidas gerais para reduzir a ocorrência de fugas:
(não aplicável a condensadores)

Reduzir as perdas por arrasto através da aplicação de captadores.

4.8 REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE RUÍDO

4.8.1 Abordagem geral

Consultar BREF.

4.8.2 Abordagem geral sobre as MTD para reduzir as emissões de ruído

São técnicas MTD para a redução de emissões de ruído:

Para torres de arrefecimento de tiragem natural:

Para redução de ruído da água em cascata à entrada do tubo de ar estão disponiveis várias técnicas (ver BREF)

Reduzir a emissão de ruído ao redor da base da torre, por exemplo, recorrendo a uma barreira de terra ou uma parede anti-ruído

4.7.1 Abordagem geral

Consultar BREF.

4.7.2 Abordagem geral sobre as MTD para reduzir as emissões para o ar

São técnicas MTD para a redução de emissões para o ar:

Para as torres de arrefecimento húmidas:

Para evitar a chegada da pluma ao nivel do solo a emissão da pluma deverá ter uma altura suficiente e uma velocidade mínima de ar de descarga na saída da torre

Para evitar a formação de pluma aplicar uma técnica híbrida ou outras técnicas de supressão de plumas, como o aquecimento de ar

Evitar a aplicação de amiantos, CCA e TBTO para reduzir a utilização de substâncias perigosas.

Projetar e definir a localização das torres de modo a que a sua saída possa ser captada por sistemas de ar condicionado, para evitar afetar a qualidade do ar no centro de trabalho.

Aplicação de manutenção preventiva, através da realização de inspeção por meio de corrente de Foucault.

arrefecimento recirculante

arrefecimento a ar

No arrefecimento de substâncias perigosas, efetuar sempre a monitorização da água de arrefecimento.

Para o equipamento:

De modo a reduzir a corrosão, a temperatura do metal no lado de passagem da água de arrefecimento deverá ser < 60 °C

Para sistemas de arrefecimento de passagem única

Para alcançar um VCI entre 5 - 8 operar o sistema direto com Págua arrefecimento > Pprocesso e efetuar monitorizar

Para alcançar um VCI entre 5 - 8 operar o sistema direto com Págua arrefecimento = Pprocesso e efetuar monitorização analítica automática

Para alcançar um VCI ≥ 9 operar o sistema direto Págua arrefecimento > Pprocesso e efetuar monitorização analítica automática

Para alcançar um VCI ≥ 9 operar o sistema com permutador de calor de material altamente anti-corrosivo/monitorização analítica automática

Para alcançar um VCI ≥ 9 alterar a tecnologia:

arrefecimento indireta

Evitar substâncias perigosas devido ao tratamento anti-incrustantes (como CCA e TBTO) nos tratamentos anticontaminação.

Para torres de arrefecimento de tiragem natural:

Para reduzir o tratamento de anti-incrustação aplicar eenchimento tendo em consideração a qualidade local da água (por exemplo, alto teor de sólidos, escala)

4.6.3.2 Controlo da otimização do tratamento de água de arrefecimento

São técnicas MTD para a redução de emissões para a água por meio da otimização do tratamento de água de arrefecimento:

Para todos os sistemas húmidos:

Monitorização e controlo da composição química da água de arrefecimento para reduzir a quantidade de aditivos.

Monitorizar a operação do processo para que a operação ocorra dentro dos limites de projeto

Aplicar tecnologia de soldagem de modo a fortalecer a construção do tubo/placa de tubo

Reduzir a utilização de químicos perigosos, não se devendo utilizar o seguinte: compostos de crómio, compostos de mercúrio, compostos organometálicos, mercaptobenzotiazol e substâncias 
biocidas para tratamento de choque diferentes do cloro, bromo, ozono e peróxido de hidrogénio.

Para sistema de arrefecimento de passagem única e torres de arrefecimento abertas e húmidas:

Monitorizar a existência de macro incrustrações para otimizar a dosagem de biocidas

Para sistemas de arrefecimento únicos:

De modo a limitar ao utilização de biocidas utilizar temperatura da água do mar abaixo de 10-12ºC

De modo a reduzir a emissão de FO variar os tempos de residência e as velocidades da água com um nível FO ou FRO associado de 0,1 mg / l na saída

De modo a reduzir as emissões de oxidante (residual) livre alcançar valores de FO ou FOR ≤ 0,2 mg / l na saída para a cloração contínua de água do mar

De modo a reduzir as emissões de oxidante (residual) livre alcançar valores de FO ou FRO ≤ 0,5 mg / l na saída para a cloração intermitente e choque de água do mar

Reduzir a quantidade de compostos formadores de óxidos em água fresca sem cloração contínua em água doce pois não é considerada MTD

Para torres de arrefecimento húmidas abertas:

De modo a reduzir a quantidade de hipoclorito manter m pH de 7 ≤ pH ≤ 9

De modo a reduzir a quantidade de biocida e a purga aplicar biofiltração

Fechar temporariamente as purgas depois do doseamento de aditivos para reduzir a emissão de biocidas hidrolisantes.

No caso de aplicar ozono, manter a concentração inferior a 0,1 mg/l.

4.7 REDUÇÃO DAS EMISSÕES PARA O AR

Aplicar plásticos reforçados com fibra de vidro, revestido de betão reforçado ou aço-carbono revestido em caso de condutas subterrâneas

Aplicar tubos de titânio para permutadores do tipo Shell&tube  em ambientes altamente corrosivos ou aço inoxidável de elevada qualidade com desempenho semelhante.

Para torres de arrefecimento húmidas abertas:

Para reduzir a incrustação em condições de água salgada aplicar enchimento de baixa incrustação e com capacidade a altas cargas



19. p) Não aplicável Não estão associadas substâncias perigosas ao sistema de arrefecimento a instalar na unidade.

Não aplicável

20.

20. a) Sim O sistema de arrefecimento apresenta água em circuito fechado, a qual é armazenada em reservatório semi-enterrado.

20. b) Sim

20. c) Sim

20. d) Não aplicável

20. e) Não aplicável

Para torres de arrefecimento húmidas abertas:

Para reduzir o risco de infeção os operadores devem utilizar proteção de olhos e boca (máscara P3) quando entram num sistema de arrefecimento húmido

Para sistemas de arrefecimento com recirculação

Monitorização constante da purga no arrefecimento de substâncias perigosas

4.10 REDUÇÃO DE RISCO BIOLÓGICO

4.10.1 Abordagem geral

Consultar BREF.

4.10.2 Abordagem geral sobre as MTD para reduzir o risco de emissões biológicas

São consideradas como MTD na prevenção e redução do risco microbiológico:

Para todos os sistemas de arrefecimento húmidos:

Com vista à redução da formação de algas deve-se proteger a água de arrefecimento da ação da energia luminosa

Com vista à redução do crescimento de microrganismos devem-se evitar zonas estagnadas (a nível do seu design), de forma a manter a velocidade na passagem de água e proceder à aplicação de 
tratamentos químicos otimizados.

Nas limpezas após um surto deve-se efetuar uma combinação de limpeza mecânica e limpeza química

Efetuar uma monitorização periódica dos organismos patogénicos potencialmente existentes nas torres de arrefecimento.
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ANEXO 14. ANÁLISES À ÁGUA SUPERFICIAL 

  



Produto: Água superficial

Água Superficial - Qta. Vilar - Ribeira (a 440m a Jusante)

Data Colheita: 30/01/2024

Data de Emissão: 08/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 6110/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 08/02/2024

Data Entrada Lab.: 30/01/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 30/01/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- 30ºCTemperatura 14,8 ± 0,3

SMEWW 2550 B, 24ª Ed.

--- 5,0-9,0Escala de 

Sorensen

pH 5,9   (20,1 ºC) ± 0,2

NP 411:1966

--- ---ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais 26 ± 11

ISO 7899-2:2000

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais
1,1x10³ ± 4,9x10²

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes
1,0x10⁴ ± 5,3x10³

ISO 9308-2:2012

--- 50% Saturação 

de O2

Oxigénio dissolvido * 60

SMEWW 4500-O G, 24ª Ed.

--- ---µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica 78 ± 4

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- ---mg/l NH4Azoto amoniacal <0,05 

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- 2mg/l NAzoto Kjeldhal * 0,8

SMEWW 4500-NH3 B, 24ª Ed.

--- 5mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * <2 

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

--- ---mg/lCarência Química de Oxigénio (CQO) <15 

MI n.º 217 (03.09.2021)

--- ---mg/lSólidos Suspensos Totais (SST) 7,2 ± 1,0

SMEWW 2540 D, 24ª Ed.

O(s) parâmetro(s) encontra(m)-se em conformidade com o V. Máx.

Notas:

V. Máx  - Valor Máximo Admitido definido no Decreto Lei 236/98.

__________________________________________________________________________________________________
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Produto: Água superficial

Água Superficial - Qta. Vilar - Ribeira (a 440m a Jusante)

Data Colheita: 30/01/2024

Data de Emissão: 08/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 6110/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 08/02/2024

Data Entrada Lab.: 30/01/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 30/01/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) 

método(s) normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Quando aplicável, é indicada a incerteza expandida, para um intervalo de confiança de 95%, com um fator de expansão de K = 2. 

U: incerteza combinada, apresentada em valor absoluto, calculada ao resultado, para ensaios físico químicos; U: incerteza operacional relativa, calculada ao resultado, em valor absoluto, para 

ensaios microbiológicos de águas; U: incerteza técnica calculada ao resultado, apresentada em forma de intervalo de número de colónias, para ensaios microbiológicos de alimentos.

O cálculo da incerteza global é feito com recurso à fórmula Uan2+Uam2, sendo Uan a incerteza combinada e Uam a incerteza da amostragem.

A componente da incerteza da amostragem apenas é contabilizada quando a colheita é da responsabilidade do Laboratório Tomaz e está incluída no âmbito da acreditação.

A incerteza  apresentada encontra-se dentro do âmbito da acreditação se o método de ensaio (componente incerteza da determinação) e de colheita (componente incerteza da amostragem) 

estiverem incluídos no âmbito da acreditação. A incerteza apresentada exclui-se do âmbito da acreditação quando o método de colheita ou o método de ensaio não são parte do âmbito da 

acreditação do Laboratório.

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Relatório autorizado por:

Pedro Timóteo

Pág. 2 / 2Ref:PG049A1/E19 - 09.01.2023

Email: geral@laboratoriotomaz.pt

www.laboratoriotomaz.pt

R. da Fontinha, s/ n

2410-219 Leiria
T. 244 830 460

Laboratório Tomaz, Lda - Capital Social  50.000 Euros - Cont. nº 501 198 997

(chamada para rede fixa nacional)



Volume II – Anexos do Relatório Síntese - Documentos

 

  

 

Estudo de Impacte Ambiental – Projeto de Ampliação da Instalação Avícola Quinta de Vilar 

DOCUMENTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 15. ANÁLISES À ÁGUA SUBTERRÂNEA 

  



Produto: Água de consumo

Controlo - Quinta de Vilar - Saída depósito

Data Colheita: 30/01/2024

Data de Emissão: 10/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 6108/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 08/02/2024

Data Entrada Lab.: 30/01/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 30/01/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

100 a)ufc/mlQuantificação de Germes totais a 22ºC ᶲ >300 

ISO 6222:1999

--- ---ufc/mlQuantificação de Germes totais a 37ºC ᶲ >300 

ISO 6222:1999

--- ---NMP/100mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais 0 

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- 0NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes 

ᶲ
16 ± 10

ISO 9308-2:2012

--- 0ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais ᶲ 3 ± 3

ISO 7899-2:2000

--- ---ufc/20mlQuantificação de Esporos de Clostrídeos Sulfito 

Redutores
0 

NP EN 26 461-2:1994

--- ≥ 6,5 e ≤ 9Escala de 

Sorensen

pH ᶲ 6,9   (20,1 ºC) ± 0,3

NP 411:1966

--- 2500µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica ᶲ 128 ± 7

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- 50mg/l NO3Nitratos ᶲ <3,0 

ASTM D 4327:2017

--- 0,5mg/l NO2Nitritos ᶲ <0,010 

MI n.º 085 (03.09.2021)

--- 250mg/l ClCloretos ᶲ 10 ± 2

ASTM D 4327:2017

--- 250mg/l SO4Sulfatos ᶲ 4,0 ± 0,5

ASTM D 4327:2017

--- 0,50mg/l NH4Azoto amoniacal ᶲ <0,05 

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- Sem 

alteração 

anormal

mg/l CCarbono Orgânico Total * ᶲ <1,0 

EN 1484:1997 ***

--- 200µg/l FeFerro * ᶲ 140

PT-MET-114 (2021-10-21) ***
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Produto: Água de consumo

Controlo - Quinta de Vilar - Saída depósito

Data Colheita: 30/01/2024

Data de Emissão: 10/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 6108/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 08/02/2024

Data Entrada Lab.: 30/01/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 30/01/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- 50µg/l MnManganês  * ᶲ 12

PT-MET-114 (2021-10-21) ***

O(s) parâmetro(s) a negrito não se encontra(m) em conformidade com o V. Máx.

Água imprópria para consumo humano.

Notas:

 a) "Sem alteração anormal" - corresponde ao Valor Paramétrico estabelecido pela Entidade Gestora, com base no seu histórico 

de análises.

V. Máx - Valor Paramétrico definido no Decreto Lei 69/2023. 

               Limites definidos na Portaria 25/2021 e Despacho 1547/2022 para os parâmetros aplicáveis ao controlo de Legionella.

V. R. - Valor recomendado definido no Decreto Lei 69/2023.

            Limites recomendados na Portaria 25/2021 e Despacho 1547/2022 para os parâmetros aplicáveis ao controlo de 

Legionella.

Incerteza da Amostragem (Uam) ensaios microbiológicos - colheita na torneira - 24%

Incerteza da Amostragem (Uam) - colheita para Legionella - 52%

  

__________________________________________________________________________________________________

ᶲ Colheita incluída no âmbito da acreditação. Parâmetros do Decreto Lei 69/2023: colheita de acordo com o MI n.º 128 

(19.04.2023) e ISO 5667-5:2006. Parâmetro Legionella: colheita de acordo com o MI n.º 240 (19.04.2023) e ISO 19458:2006.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. *** Ensaio contratado a laboratório com o método 

acreditado. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) 

método(s) normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Quando aplicável, é indicada a incerteza expandida, para um intervalo de confiança de 95%, com um fator de expansão de K = 2. 

U: incerteza combinada, apresentada em valor absoluto, calculada ao resultado, para ensaios físico químicos; U: incerteza operacional relativa, calculada ao resultado, em valor absoluto, para 

ensaios microbiológicos de águas; U: incerteza técnica calculada ao resultado, apresentada em forma de intervalo de número de colónias, para ensaios microbiológicos de alimentos.

O cálculo da incerteza global é feito com recurso à fórmula Uan2+Uam2, sendo Uan a incerteza combinada e Uam a incerteza da amostragem.

A componente da incerteza da amostragem apenas é contabilizada quando a colheita é da responsabilidade do Laboratório Tomaz e está incluída no âmbito da acreditação.

A incerteza  apresentada encontra-se dentro do âmbito da acreditação se o método de ensaio (componente incerteza da determinação) e de colheita (componente incerteza da amostragem) 

estiverem incluídos no âmbito da acreditação. A incerteza apresentada exclui-se do âmbito da acreditação quando o método de colheita ou o método de ensaio não são parte do âmbito da 

acreditação do Laboratório.

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Relatório autorizado por:

Pedro Timóteo

Pág. 2 / 2Ref:PG049A1/E19 - 09.01.2023

Email: geral@laboratoriotomaz.pt

www.laboratoriotomaz.pt

R. da Fontinha, s/ n

2410-219 Leiria
T. 244 830 460

Laboratório Tomaz, Lda - Capital Social  50.000 Euros - Cont. nº 501 198 997

(chamada para rede fixa nacional)



Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P1

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8040/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- ---ºCTemperatura 14,3 ± 0,3

SMEWW 2550 B, 24ª Ed.

20 ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais 0 

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes 4 ± 4

ISO 9308-2:2012

20 ---ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais 0 

ISO 7899-2:2000

6,5-8,5 -Escala de 

Sorensen

pH 5,5   (20,7 ºC) ± 0,2

NP 411:1966

1000 ---µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica 71 ± 3

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- ---% Saturação 

de O2

Taxa de Saturação em Oxigénio * 59

SMEWW 4500-O G, 24ª Ed.

--- ---mg/l PO4Fosfatos * <0,2 

MI n.º 113 (09.06.2008)

25 50mg/l NO3Nitratos <3,0 

ASTM D 4327:2017

150 250mg/l SO4Sulfatos <3,0 

ASTM D 4327:2017

200 ---mg/l ClCloretos 18 ± 3

ASTM D 4327:2017

0,05 ---mg/l NH4Azoto amoniacal <0,05 

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- ---mg/l NAzoto total <3,0 

MI n.º 105 (03.09.2021)

3 ---mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * <2 

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

--- ---mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO) <15 

MI n.º 217 (03.09.2021)
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P1

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8040/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

0,05 ---mg/l MnManganês * 0,021

ISO 11885:2007

O(s) parâmetro(s) encontra(m)-se em conformidade com o V. Máx.

Notas:

VR - Valor Máximo Recomendado definido no Decreto Lei 236/98.

V. Máx  - Valor Máximo Admitido definido no Decreto Lei 236/98.

__________________________________________________________________________________________________

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) 

método(s) normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Quando aplicável, é indicada a incerteza expandida, para um intervalo de confiança de 95%, com um fator de expansão de K = 2. 

U: incerteza combinada, apresentada em valor absoluto, calculada ao resultado, para ensaios físico químicos; U: incerteza operacional relativa, calculada ao resultado, em valor absoluto, para 

ensaios microbiológicos de águas; U: incerteza técnica calculada ao resultado, apresentada em forma de intervalo de número de colónias, para ensaios microbiológicos de alimentos.

O cálculo da incerteza global é feito com recurso à fórmula Uan2+Uam2, sendo Uan a incerteza combinada e Uam a incerteza da amostragem.

A componente da incerteza da amostragem apenas é contabilizada quando a colheita é da responsabilidade do Laboratório Tomaz e está incluída no âmbito da acreditação.

A incerteza  apresentada encontra-se dentro do âmbito da acreditação se o método de ensaio (componente incerteza da determinação) e de colheita (componente incerteza da amostragem) 

estiverem incluídos no âmbito da acreditação. A incerteza apresentada exclui-se do âmbito da acreditação quando o método de colheita ou o método de ensaio não são parte do âmbito da 

acreditação do Laboratório.

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Relatório autorizado por:

Pedro Timóteo
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P2

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8041/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- ---ºCTemperatura 15,5 ± 0,3

SMEWW 2550 B, 24ª Ed.

20 ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais 0 

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes >200 

ISO 9308-2:2012

20 ---ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais 0 

ISO 7899-2:2000

6,5-8,5 -Escala de 

Sorensen

pH 5,9   (19,6 ºC) ± 0,2

NP 411:1966

1000 ---µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica 93 ± 4

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- ---% Saturação 

de O2

Taxa de Saturação em Oxigénio * 37

SMEWW 4500-O G, 24ª Ed.

--- ---mg/l PO4Fosfatos * <0,2 

MI n.º 113 (09.06.2008)

25 50mg/l NO3Nitratos 24 ± 3

ASTM D 4327:2017

150 250mg/l SO4Sulfatos <3,0 

ASTM D 4327:2017

200 ---mg/l ClCloretos 5,8 ± 0,8

ASTM D 4327:2017

0,05 ---mg/l NH4Azoto amoniacal 0,20 ± 0,03

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- ---mg/l NAzoto total 5,4 ± 1,0

MI n.º 105 (03.09.2021)

3 ---mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * 10

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

--- ---mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO) 28 ± 5

MI n.º 217 (03.09.2021)
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P2

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8041/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

0,05 ---mg/l MnManganês * 0,54

ISO 11885:2007

O(s) parâmetro(s) encontra(m)-se em conformidade com o V. Máx.

Notas:

VR - Valor Máximo Recomendado definido no Decreto Lei 236/98.

V. Máx  - Valor Máximo Admitido definido no Decreto Lei 236/98.

__________________________________________________________________________________________________

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) 

método(s) normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Quando aplicável, é indicada a incerteza expandida, para um intervalo de confiança de 95%, com um fator de expansão de K = 2. 

U: incerteza combinada, apresentada em valor absoluto, calculada ao resultado, para ensaios físico químicos; U: incerteza operacional relativa, calculada ao resultado, em valor absoluto, para 

ensaios microbiológicos de águas; U: incerteza técnica calculada ao resultado, apresentada em forma de intervalo de número de colónias, para ensaios microbiológicos de alimentos.

O cálculo da incerteza global é feito com recurso à fórmula Uan2+Uam2, sendo Uan a incerteza combinada e Uam a incerteza da amostragem.

A componente da incerteza da amostragem apenas é contabilizada quando a colheita é da responsabilidade do Laboratório Tomaz e está incluída no âmbito da acreditação.

A incerteza  apresentada encontra-se dentro do âmbito da acreditação se o método de ensaio (componente incerteza da determinação) e de colheita (componente incerteza da amostragem) 

estiverem incluídos no âmbito da acreditação. A incerteza apresentada exclui-se do âmbito da acreditação quando o método de colheita ou o método de ensaio não são parte do âmbito da 

acreditação do Laboratório.

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Relatório autorizado por:

Pedro Timóteo
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P3

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8042/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- ---ºCTemperatura 13,9 ± 0,3

SMEWW 2550 B, 24ª Ed.

20 ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais 0 

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes >200 

ISO 9308-2:2012

20 ---ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais 0 

ISO 7899-2:2000

6,5-8,5 -Escala de 

Sorensen

pH 6,0   (20 ºC) ± 0,2

NP 411:1966

1000 ---µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica 87 ± 4

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- ---% Saturação 

de O2

Taxa de Saturação em Oxigénio * 22

SMEWW 4500-O G, 24ª Ed.

--- ---mg/l PO4Fosfatos * <0,2 

MI n.º 113 (09.06.2008)

25 50mg/l NO3Nitratos 15 ± 2

ASTM D 4327:2017

150 250mg/l SO4Sulfatos 3,4 ± 0,4

ASTM D 4327:2017

200 ---mg/l ClCloretos 7,6 ± 1,1

ASTM D 4327:2017

0,05 ---mg/l NH4Azoto amoniacal <0,05 

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- ---mg/l NAzoto total 3,6 ± 0,7

MI n.º 105 (03.09.2021)

3 ---mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * 16

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

--- ---mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO) 64 ± 12

MI n.º 217 (03.09.2021)
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P3

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8042/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

0,05 ---mg/l MnManganês * 0,73

ISO 11885:2007

O(s) parâmetro(s) encontra(m)-se em conformidade com o V. Máx.

Notas:

VR - Valor Máximo Recomendado definido no Decreto Lei 236/98.

V. Máx  - Valor Máximo Admitido definido no Decreto Lei 236/98.

__________________________________________________________________________________________________

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.

Método interno equivalente é aquele que tem a mesma área de aplicação (parâmetros e matrizes) e que cumpre as características de desempenho, obtendo resultados comparáveis ao(s) 

método(s) normalizado(s) junto indicado(s).

"<X" inferior ao limite de quantificação do método de ensaio; Os resultados correspondem apenas às amostras ensaiadas. 

Quando aplicável, é indicada a incerteza expandida, para um intervalo de confiança de 95%, com um fator de expansão de K = 2. 

U: incerteza combinada, apresentada em valor absoluto, calculada ao resultado, para ensaios físico químicos; U: incerteza operacional relativa, calculada ao resultado, em valor absoluto, para 

ensaios microbiológicos de águas; U: incerteza técnica calculada ao resultado, apresentada em forma de intervalo de número de colónias, para ensaios microbiológicos de alimentos.

O cálculo da incerteza global é feito com recurso à fórmula Uan2+Uam2, sendo Uan a incerteza combinada e Uam a incerteza da amostragem.

A componente da incerteza da amostragem apenas é contabilizada quando a colheita é da responsabilidade do Laboratório Tomaz e está incluída no âmbito da acreditação.

A incerteza  apresentada encontra-se dentro do âmbito da acreditação se o método de ensaio (componente incerteza da determinação) e de colheita (componente incerteza da amostragem) 

estiverem incluídos no âmbito da acreditação. A incerteza apresentada exclui-se do âmbito da acreditação quando o método de colheita ou o método de ensaio não são parte do âmbito da 

acreditação do Laboratório.

Este relatório de ensaio não pode ser reproduzido, a não ser na integra, sem o acordo escrito do Laboratório Tomaz.

Relatório autorizado por:

Pedro Timóteo
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P4

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8043/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- ---ºCTemperatura 13,8 ± 0,3

SMEWW 2550 B, 24ª Ed.

20 ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais 0 

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes >200 

ISO 9308-2:2012

20 ---ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais 0 

ISO 7899-2:2000

6,5-8,5 -Escala de 

Sorensen

pH 5,8   (19,8 ºC) ± 0,2

NP 411:1966

1000 ---µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica 98 ± 5

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- ---% Saturação 

de O2

Taxa de Saturação em Oxigénio * 40

SMEWW 4500-O G, 24ª Ed.

--- ---mg/l PO4Fosfatos * <0,2 

MI n.º 113 (09.06.2008)

25 50mg/l NO3Nitratos 25 ± 3

ASTM D 4327:2017

150 250mg/l SO4Sulfatos 3,7 ± 0,4

ASTM D 4327:2017

200 ---mg/l ClCloretos 9,1 ± 1,3

ASTM D 4327:2017

0,05 ---mg/l NH4Azoto amoniacal <0,05 

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- ---mg/l NAzoto total 6,2 ± 1,1

MI n.º 105 (03.09.2021)

3 ---mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * 2

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

--- ---mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO) 16 ± 3

MI n.º 217 (03.09.2021)
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P4

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8043/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

0,05 ---mg/l MnManganês * 0,06

ISO 11885:2007

O(s) parâmetro(s) encontra(m)-se em conformidade com o V. Máx.

Notas:

VR - Valor Máximo Recomendado definido no Decreto Lei 236/98.

V. Máx  - Valor Máximo Admitido definido no Decreto Lei 236/98.

__________________________________________________________________________________________________

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".

A acreditação segundo uma norma “NP EN ISO nnnnn” implica a acreditação para as respetivas normas “ISO nnnnn” e “EN ISO nnnnn” (ou respetiva norma nacional equivalente de outro país 

membro do CEN/CENELEC), quando existentes.

Os métodos de filtração por membrana não se aplicam a águas com elevadas cargas microbianas interferentes e matérias em suspensão.
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Produto: Água natural doce subterrânea

Água - Subterrânea - Qta. Vilar - P5

Data Colheita: 07/02/2024

Data de Emissão: 26/02/2024
Definitivo

Relatório de Ensaio nº: 8044/2024 - Versão 1

Colhido por: IC - Técnico Laboratório Tomaz

Data Fim Análise: 24/02/2024

Data Entrada Lab.: 07/02/2024

2985-075 Pegões, Montijo

Alpenduradas
Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A.(ZGLUS)

Canha

Data Início Análise: 07/02/2024

__________________________________________________________________________________________________

Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

--- ---ºCTemperatura 14,5 ± 0,3

SMEWW 2550 B, 24ª Ed.

20 ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Coliformes fecais 0 

MI n.º 224 (31.05.2017)

--- ---NMP/100 mlPesquisa e Quantificação de Bactérias Coliformes >200 

ISO 9308-2:2012

20 ---ufc/100mlQuantificação de Enterococos intestinais 0 

ISO 7899-2:2000

6,5-8,5 -Escala de 

Sorensen

pH 5,1   (20,6 ºC) ± 0,2

NP 411:1966

1000 ---µS/cm a 20 ºCCondutividade eléctrica
1,1x10² ± 0,5x10¹

MI n.º 013 (19.04.2023)

--- ---% Saturação 

de O2

Taxa de Saturação em Oxigénio * 52

SMEWW 4500-O G, 24ª Ed.

--- ---mg/l PO4Fosfatos * <0,2 

MI n.º 113 (09.06.2008)

25 50mg/l NO3Nitratos 34 ± 4

ASTM D 4327:2017

150 250mg/l SO4Sulfatos <3,0 

ASTM D 4327:2017

200 ---mg/l ClCloretos 9,6 ± 1,3

ASTM D 4327:2017

0,05 ---mg/l NH4Azoto amoniacal <0,05 

MI n.º 102 (22.04.2022)

--- ---mg/l NAzoto total 8,8 ± 1,6

MI n.º 105 (03.09.2021)

3 ---mg/l O2Carência Bioquímica de Oxigénio (CBO5, 20ºC) * <2 

Det. O2 consumido após incub. 5   dias a 20º C

--- ---mg/l O2Carência Química de Oxigénio (CQO) <15 

MI n.º 217 (03.09.2021)
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Ensaio / Método Resultado ± U Unidade V.R. V.Máx

0,05 ---mg/l MnManganês * 0,14

ISO 11885:2007

O(s) parâmetro(s) encontra(m)-se em conformidade com o V. Máx.

Notas:

VR - Valor Máximo Recomendado definido no Decreto Lei 236/98.

V. Máx  - Valor Máximo Admitido definido no Decreto Lei 236/98.

__________________________________________________________________________________________________

A colheita não está incluída no âmbito da acreditação.

* Ensaio não incluído no âmbito da acreditação do Laboratório Tomaz. 

# As opiniões  / interpretações técnicas expressos neste relatório de ensaio não estão incluídos no âmbito da acreditação.

A regra de decisão usada na avaliação de conformidade, não tem em conta a incerteza, exceto se acordado com o cliente.

"MI" indica método interno do Laboratório; "SMEWW" indica "Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater".
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1. IDENTIFICAÇÃO DO ENSAIO 

DADOS GERAIS 

Requerente Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A. 

Zona Industrial da Zicofa, lote 4 - Cova das Faias,  

2415-314 Marrazes LEIRIA 

Entidade Avaliada / 

Local de Estudo 

Meigal Construção e Administração de Propriedades, S.A. / Exploração 

Avícola de Vilar 

Carregueiro, Vilar de Besteiros  

3465-190 Campo de Besteiros 

Ref.ª da Proposta P7385/25-CA, de 24 de junho de 2025 

2ª Edição Alteração do nome da entidade avaliada/ Requerente.  

Objetivo do Ensaio Determinação de níveis de ruído ambiente na envolvente das instalações da 

empresa acima identificada, para verificação do cumprimento dos «valores 

limite de exposição» (artigo 11.º) e do «critério de incomodidade» (artigo 

13.º) do Decreto-Lei n.º 9/2007. 

 

ESPECIFICAÇÕES DO ENSAIO 

Método de Ensaio NP ISO 1996-1:2021; NP ISO 1996-2:2021; 

 Anexo I do Decreto‐Lei nº 9/2007; 

IT.LabAV005/13; IT.LabAV006/17 A 

Ensaio 

Período de Referência: Diurno (PD), Entardecer (PE) e Noturno (PN) 

Datas de Medição: 22,24/07/2025 e 04,05/08/2025 

Técnicos 
Responsáveis: 

Amostragem: Rúben Ramos, Gabriel Pimpão e Diogo Pires  

Relatório: Rúben Ramos 

A – Ensaio Acreditado. 

APROVAÇÃO FUNÇÃO ASSINATURA 

Cátia Albuquerque, Engª 

 
Técnica LabAV  
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2. DEFINIÇÕES 

Nível sonoro médio de longa duração, ponderado A, LAeq,LT: média, num intervalo de tempo de 

longa duração, dos níveis sonoros contínuos equivalentes ponderados A para as séries de intervalos 

de tempo de referência compreendidos no intervalo de tempo de longa duração. 

Ruído ambiente: ruído global observado numa dada circunstância num determinado instante, 

devido ao conjunto de todas as fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua 

do local considerado. 

Ruído particular: componente do ruído ambiente que pode ser especificamente identificado por 

meios acústicos e atribuída a determinada fonte sonora. 

Ruído residual: ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos particulares, para uma 

determinada situação. 

Atividade ruidosa permanente: Atividade desenvolvida com caráter permanente, ainda que 

sazonal, que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou permaneça em pontos 

onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído, designadamente laboração de 

estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços. 

Zona Sensível: Área definida em plano municipal de ordenamento do território como vocacionada 

para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, existentes ou 

previstos, podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços destinadas a servir a 

população local, tais como cafés e outros estabelecimentos de restauração, papelarias e outros 

estabelecimentos de comércio tradicional, sem funcionamento no período noturno. 

Zona Mista: Área definida em plano municipal de ordenamento do território, cuja ocupação seja 

afeta a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na definição de zona sensível. 

Recetor sensível: O edifício habitacional, escolar, hospital ou similar ou espaço de lazer, com 

utilização humana. 

Períodos de referência: Período diurno (PD): 7-20 h; Período do entardecer (PE): 20-23 h; Período 

noturno (PN): 23-7 h. 

Indicadores de ruído diurno (Ld), do entardecer (Le) e noturno (Ln): Níveis sonoros de longa 

duração, conforme definido na NP 1730-1:1996, ou na versão atualizada correspondente, 

determinados durante séries dos respetivos períodos de referência e representativos de um ano. 
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Indicador de ruído diurno-entardecer-noturno (Lden): O indicador de ruído, expresso em dB(A), 

associado ao incómodo global, dado pela expressão: 







++=
++
1 0
1 0

1 0
5

1 01 081 031 01 3
2 4

1
l o g1 0

ned LLL

Ld e n , (eq. 1) 

Correção tonal: Quando existir pelo menos uma banda de terços de oitava entre os 50Hz e 10kHz, 

cujo nível ultrapasse em 5dB(A) ou mais, os níveis das duas bandas adjacentes, o nível de ruído 

ambiente deve ser corrigido através da parcela K1, igual a 3 dB(A).  

Correção impulsiva: Consiste em determinar a diferença entre o nível sonoro contínuo 

equivalente, LAeq, T, medido em simultâneo com característica impulsiva e Fast. Se esta diferença 

for superior a 6 dB(A), o ruído deve ser considerado impulsivo, e a correção será de K2 igual a 3 

dB(A).  

(LAr) – Nível de Avaliação: Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, resultante da correção 

de LAeqA de acordo com as características tonais ou impulsivas do ruído particular. É obtido pela 

aplicação da seguinte fórmula: 

21,, KKLL TAe qTAr ++= , (eq. 2), 

em que K1 é a correção tonal e K2 é a correção impulsiva. 

Cálculo da média logarítmica de níveis sonoros: 









= 

=

n

i

L

TA e q

t iA e q

n
L

1

1 0
,

,

1 01l g1 0 , (eq. 3), 

em que n é o n.º de medições e LAeq,ti é o valor do nível sonoro corresponde à medição i. 

Cálculo da média logarítmica ponderada de níveis sonoros: 









= 

=

n

i

L

iTAeq

tiAeq

t
T

L
1

10
,

,

101lg10 , (eq. 4), 

ti é a duração do período i, LAeq,ti é o nível sonoro que caracteriza o período i e T corresponde à duração total do 

período de ocorrência do ruído particular. 
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3. INSTRUMENTAÇÃO UTILIZADA 

No quadro 1 indicam-se os sistemas de medição utilizados no ensaio. 

Quadro 1: Instrumentação utilizada no ensaio. 

Instrumentação Marca Modelo N.º Série Verificação Metrológica 

Sonómetro Rion NL-52 00710351 Laboratório de Metrologia do ISQ, boletim de 

verificação n.º VACV292/24 e certificado de 

calibração n.º CACV373/23 (sonómetro), 

CACV378/23 (filtros de oitava e 1/3 de oitava) e 

certificado de calibração n.º CACV751/24 

(calibrador). 

Microfone Rion NH-25 10893 

Calibrador 

sonoro 
Rion NC-74 34351611 

Sonómetro Cesva SC250 T260594 Laboratório de Metrologia do ISQ, boletim de 

verificação n.º VACV22/25 e certificado de 

calibração n.º CACV77/25 (sonómetro), 

CACV78/25 (filtros de oitava e 1/3 de oitava) e 

certificado de calibração n.º CACV79/25 

(calibrador). 

Microfone Cesva C-140 18253 

Calibrador 

sonoro 
Cesva CB011 T261324 

Anemómetro 

Kestrel 4500 645618 

Laboratório de Metrologia do ISQ, certificado de 

calibração n.º CGAS269/25. 

Termohigrómetro 
Laboratório de Metrologia do ISQ, certificado de 

calibração n.º CHUM1300/24. 

 

4. METODOLOGIA 

4.1. Normalização Aplicável 

A avaliação foi efetuada com base nas especificações da norma NP ISO 1996 (2021) - «Acústica. 

Descrição, medição e avaliação do ruído ambiente, Parte 1 - Grandezas fundamentais e métodos 

de avaliação» e Parte 2 – Determinação dos níveis de pressão sonora do ruído ambiente», as 

especificações do Anexo I do Decreto-Lei n.º 9/2007 e as IT.LabAV005/13 e IT.LabAV006/17. 

A avaliação seguiu ainda as recomendações do “Guia prático para medições de ruído ambiente” 

da Agência Portuguesa do Ambiente e da norma NP ISO 9613-2 (2014) - «Acústica. Atenuação do 

som na sua propagação ao ar livre». 
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4.2. Pontos de Medição 

As medições foram efetuadas em 2 locais, junto das habitações mais próximas da instalação avícola 

(localização ilustrada no anexo I).  

 

4.3. Períodos de Referência e Medição 

O ensaio contemplou medições nos 3 períodos de referência consagrados no RGR: diurno, 

entardecer e noturno. Para efeitos de verificação do critério de incomodidade e, tendo em 

consideração que a atividade avaliada atualmente tem funcionamento diário de 24h, efetuaram-

se medições nos períodos de referência diurno, entardecer e noturno em dois cenários:  

 com as instalações em funcionamento normal - ruído ambiente 

 sem qualquer atividade das instalações, mas mantendo todas as restantes fontes do ruído 

ambiental – ruído residual – medições realizadas em períodos vazio sanitário. 

Em conformidade com o estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º e no Anexo I do RGR, o 

limite de incomodidade aplicável ao funcionamento da unidade é de 5 dB(A) no período diurno, 

4 dB(A) no período entardecer e 3 dB(A) no período noturno. No que respeita às medições 

destinadas à verificação dos valores limite de exposição previstos no artigo 11.º do RGR, estas 

abrangeram os três períodos para a determinação dos descritores Lden e Ln.  

Foram recolhidas duas amostras em dois dias distintos para cada um dos parâmetros acústicos 

avaliados, em cada período de referência. Cada amostra incluiu, no mínimo três medições, com 

duração mínima acumulada de 45 minutos e ajustada ao tipo, à magnitude e à variabilidade do 

ruído prevalecente. 

 

4.4. Parâmetros Acústicos 

O indicador base de ruído ambiente determinado foi o nível sonoro contínuo equivalente de longa 

duração, ponderado A, LAeq,LT (T reporta-se ao período de referência considerado). Também se 

avaliou se o ruído particular da atividade possuía características tonais e/ou impulsivas. Nestas 

condições, o indicador de ruído ambiente passa a designar-se por nível de avaliação, LAr,T. 
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4.5. Condições de Variabilidade Meteorológicas e de Fontes Sonoras 

O RGR prevê que os parâmetros descritores sonoros a obter sejam representativos de um ano no 

caso das determinações de níveis sonoros de longa duração para verificação dos limites de 

exposição do artigo 11.º e que os níveis sonoros obtidos para verificação do critério de 

incomodidade sejam representativos de um mês. Assim sendo, refere-se que: 

➢ Em termos de regimes de emissões sonoras, não são expetáveis variações significativas 

relativamente aos valores finais obtidos, uma vez que as fontes predominantes no local 

avaliado não apresentam flutuações (diárias, sazonais) que tal possam determinar; 

➢ No que respeito ao efeito das variações meteorológicas anuais sobre os níveis sonoros obtidos, 

sempre que se concluir que o ponto recetor está sujeito à influência das condições 

meteorológicas (isto é, quando não se verificar a fórmula (11) da NP ISO 1996-2, aplicável a 

solo poroso), os procedimentos de medição por técnica de amostragem atrás referidos devem 

ser efetuados preferencialmente sob condições favoráveis ou muito favoráveis à propagação 

sonora (secção 8.2 da NP ISO 1996-2). 

 

4.6. Procedimento de Medida 

Todas as medições foram efetuadas em modo de determinação simultânea do nível sonoro contínuo 

equivalente, em ponderação “A”, com resposta “impulsiva” e “fast”, e em espetro de frequências 

de 1/3 de oitava. As características qualitativas do ruído e demais dados de interesse foram 

recolhidos e registados in situ. As medições foram efetuadas a uma distância superior a 3,5 m de 

qualquer estrutura refletora, à exceção do solo, e a 1,5 m de altura em todos os pontos. 

Antes e depois de cada série de medições, o sonómetro foi objeto de calibração acústica. As 

condições meteorológicas prevalecentes no decurso das medições são apresentadas no anexo II. 

 

5. RESULTADOS 

5.1.  Descrição Qualitativa do Ruído 

No quadro 2 faz-se uma descrição sumária das principais fontes sonoras identificadas no decurso 

das medições. 
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Quadro 2: Descrição qualitativa do ruído avaliado. 

Local Período Exploração Avícola de Vilar Outras fontes 

P1 
Diurno, Entardecer e 

Noturno 

Não foi percetível qualquer ruído 

proveniente da Exploração 

Avícola de Vilar  

Ruído de tráfego rodoviário; 

Aves e insetos; 

Cães a ladrar (pontual, distante); 

Vento na vegetação. 

P2 

Diurno 

Aves e insetos; 

Máquinas agrícolas distante; 

Cães a ladrar (pontual, distante); 

Vento na vegetação. 

Entardecer e Noturno 

Aves e insetos; 

Cães a ladrar (pontual, distante); 

Vento na vegetação. 

 

5.2. Dados Acústicos 

Nos quadros 3 a 6 são apresentados os resultados obtidos no ensaio. No Anexo II são referenciadas 

as datas e os horários das medições efetuadas. 

O LabAV da ECO14 efetua o cálculo da incerteza dos resultados, mas esta não é tida em conta na 

expressão do resultado final nem nas consequentes conclusões, de acordo com o estabelecido no 

ponto 2.3.4 do Guia Prático para Medições de Ruído Ambiente, da Agência Portuguesa do 

Ambiente. A incerteza é uma incerteza expandida. Foi obtida por multiplicação da incerteza 

padrão combinada por um fator de expansão, k=2, para corresponder a um intervalo de 

aproximadamente 95% de confiança. 
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Quadro 3: Resultados relativos à verificação do Critério de Incomodidade no local no local P1. 

Período Amostra 

Nível de Avaliação 
LAr (Ruído Ambiente) [dB(A)] 

Ruído Residual 

LAeqR [dB(A)] 
Incomodidade 

LAr (Ruído Ambiente) - 

LAeqR, [dB(A)] 

Cumprimento RGR 

[n.º 1 artigo 13.º] LAeq Ruído 
Ambiente 

Tonal 
(K1) 

Impulsivo 
(K2) 

LAr 
Média 

amostra 
Média 
global 

Valores 
parciais 

Média 
amostra 

Média 
global 

Diurno 

A1 

59,2 Não Não 59,2 

58,0 

59,2 

59,8 

59,2 

58,6 - Não aplicável a) 

57,3 Não Não 57,3 59,5 

57,1 Não Não 57,1 58,2 

A2 

60,9 Não Não 60,9 

60,2 

58,2 

57,8 58,3 Não Não 58,3 57,8 

61,0 Não Não 61,0 57,5 

Entardecer 

A1 

52,9 Não Não 52,9 

55,2 

57,2 

58,3 

57,8 

58,1 - Não aplicável a) 

57,3 Não Não 57,3 57,2 

54,3 Não Não 54,3 57,8 

A2 

59,0 Não Não 59,0 

58,6 

58,3 

58,3 57,1 Não Não 57,1 57,5 

59,3 Não Não 59,3 59,1 

Noturno 

A1 

52,1 Não Não 52,1 

52,3 

52,4 

53,1 

53,0 

53,2 - Não aplicável a) 

52,6 Não Não 52,6 53,7 

52,1 Não Não 52,1 52,1 

A2 

52,0 Não Não 52,0 

52,5 

53,9 

53,3 52,8 Não Não 52,8 53,5 

52,8 Não Não 52,8 52,3 

a) Não é aplicável o critério de incomodidade dado que a atividade em avaliação não produz qualquer ruído nocivo ou incomodativo no local de avaliação, não constituindo assim uma atividade ruidosa de 

carácter permanente, conforme estipulado na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.ºe no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei 9/2007, de 17 de janeiro; 
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Quadro 4: Resultados relativos à verificação do Critério de Incomodidade no local no local P2. 

 

Período Amostra 

Nível de Avaliação 
LAr (Ruído Ambiente) [dB(A)] 

Ruído Residual 

LAeqR [dB(A)] 
Incomodidade 

LAr (Ruído Ambiente) - 
LAeqR, [dB(A)] 

Cumprimento RGR 

[n.º 1 artigo 13.º] LAeq Ruído 
Ambiente 

Tonal 
(K1) 

Impulsivo 
(K2) 

LAr 
Média 

amostra 
Média 
global 

Valores 
parciais 

Média 
amostra 

Média 
global 

Diurno 

A1 

40,9 Não Não 40,9 

41,7 

42,0 

40,1 

41,0 

41,1 - Não Aplicável a) b) 

41,5 Não Não 41,5 42,0 

42,6 Não Não 42,6 40,8 

A2 

43,5 Não Não 43,5 

42,3 

40,7 

41,1 42,8 Não Não 42,8 42,2 

39,8 Não Não 39,8 40,2 

Entardecer 

A1 

39,2 Não Não 39,2 

38,7 

40,3 

39,0 

38,8 

39,3 - Não Aplicável a) b) 

38,2 Não Não 38,2 38,9 

38,7 Não Não 38,7 38,5 

A2 

39,9 Não Não 39,9 

41,4 

40,1 

39,8 42,7 Não Não 42,7 39,6 

41,3 Não Não 41,3 39,7 

Noturno 

A1 

37,9 Não Não 37,9 

37,4 

39,9 

37,6 

37,9 

39,0 - Não Aplicável a) b) 

38,0 Não Não 38,0 37,8 

36,7 Não Não 36,7 38,4 

A2 

41,4 Não Não 41,4 

41,4 

39,4 

39,8 41,3 Não Não 41,3 39,9 

41,6 Não Não 41,6 40,1 

a) Não é aplicável o critério de incomodidade dado que a atividade em avaliação não produz qualquer ruído nocivo ou incomodativo no local de avaliação, não constituindo assim uma atividade ruidosa de 
carácter permanente, conforme estipulado na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.ºe no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei 9/2007, de 17 de janeiro; 

b) Segundo o previsto no n.º 5 do artigo 13.º do Decreto-Lei 9/2007, de 17 de janeiro, os limites de incomodidade são aplicáveis apenas para valores de LAeq do ruído ambiente superiores a 45 dB(A) 
(considerando as disposições dos n.ºs 1 e 4 do Anexo I). 
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Quadro 5: Resultados obtidos para verificação dos Valores Limite de Exposição. 

Local de 

Medição 
Período 

LAeq,Ai, [dB(A)] 

LAeq,LT [dB(A)] 

A1 A2 

P1 

Diurno 

59,2 60,9 

59,2 57,3 58,3 

57,1 61,0 

Entardecer 

52,9 59,0 

57,2 57,3 57,1 

54,3 59,3 

Noturno 

52,1 52,0 

52,4 52,6 52,8 

52,1 52,8 

P2 

Diurno 

40,9 43,5 

42,0 41,5 42,8 

42,6 39,8 

Entardecer 

39,2 39,9 

40,3 38,2 42,7 

38,7 41,3 

Noturno 

37,9 41,4 

39,9 38,0 41,3 

36,7 41,6 

Classificação do Local → Zona Mista a)  → Recetor sensível isolado fora das zonas classificadas b) 

Resultados Finais 

Local Descritor LAeq,LT [dB(A)] Conclusão (Artigo 11.º do RGR) 

P1 
Lden [dB(A)] 61 ≤ 65 c) dB(A) → Não aplicável e) 

Ln [dB(A)] 52 ≤ 55 c) dB(A) → Não aplicável e) 

P2 

Lden [dB(A)] 47 

≤ 65 c) dB(A) → Não aplicável e) 

≤ 55 d) dB(A) → Não aplicável e) 

Ln [dB(A)] 40 

≤ 55 c) dB(A) → Não aplicável e) 

≤ 45 d) dB(A) →  Não aplicável e) 

a) Segundo a planta de ordenamento presente no PDM da Câmara Municipal de Tondela, o local P1 está classificado como 

zona mista 

b) Segundo a Planta de Zonamento Acústico, presente no Plano Diretor Municipal de Tondela, o ponto de medição P2 não se 

encontra classificado como zona sensível nem mista. Cabe ao município equiparar os recetores sensíveis isolados a zonas 

mistas ou sensíveis, em função do uso predominante na sua proximidade;  

c) Valores limite a aplicáveis a zonas Mistas  

d)  Valores limite aplicáveis a zonas sensíveis 

e) De acordo com a Nota 10 do ponto 3.4 do “Guia prático para medições de ruído ambiente” APA 2020, é dispensável a 

avaliação do cumprimento do valor limite de exposição da fonte sonora (Exploração Avícola de Vilar -Carregueira), uma vez 

que a mesma não é audível nos pontos recetores sensíveis mais próximos, não preenchendo o conceito de “atividade ruidosa 

permanente”. 
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6. CONCLUSÃO 

O Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, que aprovou o «Regulamento Geral do Ruído» (RGR), 

estabelece, no artigo 13.º, que a instalação e o exercício de atividades ruidosas permanentes em 

zonas mistas, na envolvente de zonas sensíveis ou mistas ou na proximidade dos recetores sensíveis 

isolados estão sujeitos ao cumprimento dos valores limite de exposição (fixados no artigo 11.º) e 

do critério de incomodidade (especificado na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º. 

No ensaio acústico a que se refere o presente relatório, procedeu-se à verificação do cumprimento 

destes requisitos legais relativamente à atividade desenvolvida pela Exploração Avícola de Vilar, 

nas suas instalações situadas em Carregueira - Vilar de Besteiros. 

De acordo com os resultados obtidos e expressos nos Quadros 3 e 4, pode concluir-se que, no local 

P1, o critério de incomodidade não é aplicável, uma vez que a atividade em avaliação não produz 

qualquer ruído nocivo ou incomodativo no ponto de medição, não se configurando, assim, como 

uma atividade ruidosa de carácter permanente, conforme estipulado na alínea a) do n.º 1 do artigo 

3.º e no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro. No local P2, o critério de 

incomodidade também não se aplica, dado que, nos termos do n.º 5 do artigo 13.º do mesmo 

diploma legal, os limites de incomodidade apenas são aplicáveis quando os valores de LAeq do 

ruído ambiente sejam superiores a 45 dB(A). Verifica-se ainda que, tal como no local P1, a 

atividade em avaliação não origina qualquer ruído nocivo ou incomodativo no ponto de medição. 

Segundo o quadro 5, no que diz respeito ao critério de exposição máxima, de acordo com a Nota 

10 do ponto 3.4 do “Guia prático para medições de ruído ambiente” da APA, é dispensável a 

avaliação do cumprimento do valor limite de exposição da fonte sonora (Instalação Exploração 

Avícola de Vilar), uma vez que a mesma não é audível nos recetores sensíveis mais próximos (Local 

P1 e P2), não preenchendo o conceito de “atividade ruidosa de carácter permanente”. 
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ANEXO I - Representação esquemática dos locais de medição. 
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ANEXO II - Datas e horários das medições e Amplitudes de condições meteorológicas prevalecentes nas medições (a 3 m de altura) – P1. 

Período Amostra Dia Hora início (duração) T (°C) HR (%) V.V. (m/s) N (%) D.V. (º) 

Diurno 

RA 

A1 22/07/2025 

16:35 (15 min) 

27 41 2,2 <50 N 16:52 (15 min) 

17:08 (15 min) 

A2 24/07/2025 

16:55 (15 min) 

28 44 2,1 <50 N 17:10 (15 min) 

17:25 (15 min) 

Entardecer 

A1 22/07/2025 

22:05 (15 min) 

21 61 2,4 <50 N 22:28 (15 min) 

22:43 (15 min) 

A2 24/07/2025 

21:19 (15 min) 

23 62 2,3 <50 N 21:34 (15 min) 

21:49 (15 min) 

Noturno 

A1 22/07/2025 

23:00 (15 min) 

19 65 2,4 <50 N 23:15 (15 min) 

23:30 (15 min) 

A2 24/07/2025 

23:03 (15 min) 

18 65 2,5 <50 N 23:18 (15 min) 

23:34 (15 min) 

Diurno 

RR 

A1 04/08/2025 

16:30 (15 min) 

33 31 0,7 <50 N 16:45 (15 min) 

17:01 (15 min) 

A2 05/08/2025 

17:49 (15 min) 

31 46 0,0 <50 N 18:05 (15 min) 

18:20 (15 min) 

Entardecer 

A1 04/08/2025 

20:16 (15 min) 

27 59 0,5 <50 N 20:32 (15 min) 

20:48 (15 min) 

A2 05/08/2025 

21:03 (15 min) 

24 66 0,0 <50 N 21:18 (15 min) 

21:37 (15 min) 

Noturno 

A1 04/08/2025 

23:03 (15 min) 

23 73 0,7 <50 N 23:18 (15 min) 

23:33 (15 min) 

A2 05/08/2025 

23:53 (15 min) 

19 74 0,0 <50 N 00:08 (15 min) 

00:24 (15 min) 
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ANEXO II - Datas e horários das medições e Amplitudes de condições meteorológicas prevalecentes nas medições (a 3 m de altura) – P2. 

Período Amostra Dia Hora início (duração) T (°C) HR (%) V.V. (m/s) N (%) D.V. (º) 

Diurno 

RA 

A1 22/07/2025 

17:28 (15 min) 

21 57 2,2 <50 N 17:44 (15 min) 

17:59 (15 min) 

A2 24/07/2025 

17:50 (15 min) 

22 55 2,1 <50 N 18:05 (15 min) 

18:21 (15 min) 

Entardecer 

A1 22/07/2025 

21:04 (15 min) 

16 61 2,4 <50 N 21:22 (15 min) 

21:40 (15 min) 

A2 24/07/2025 

20:04 (15 min) 

17 62 2,3 <50 N 20:22 (15 min) 

20:38 (15 min) 

Noturno 

A1 22/07/2025 

23:56 (15 min) 

14 65 2,4 <50 N 00:14 (15 min) 

00:30 (15 min) 

A2 24/07/2025 

23:55 (15 min) 

14 65 2,5 <50 N 00:11 (15 min) 

00:26 (15 min) 

Diurno 

RR 

A1 04/08/2025 

17:30 (15 min) 

33 31 0,7 <50 N 17:45 (15 min) 

18:06 (15 min) 

A2 05/08/2025 

16:42 (15 min) 

31 46 0,0 <50 N 16:58 (15 min) 

17:14 (15 min) 

Entardecer 

A1 04/08/2025 

21:19 (15 min) 

27 59 0,5 <50 N 21:34 (15 min) 

21:59 (15 min) 

A2 05/08/2025 

20:10 (15 min) 

24 66 0,0 <50 N 20:25 (15 min) 

20:41 (15 min) 

Noturno 

A1 04/08/2025 

23:57 (15 min) 

23 73 0,7 <50 N 00:13 (15 min) 

00:28 (15 min) 

A2 05/08/2025 

23:02 (15 min) 

19 74 0,0 <50 N 23:18 (15 min) 

23:36 (15 min) 
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1. INTRODUÇÃO 

  

O presente trabalho constitui o relatório dos trabalhos de prospeção arqueológica 

decorridos no âmbito da elaboração da Caracterização de Referência do Descritor de 

Património Arquitetónico e Arqueológico, desenvolvido com vista à ampliação da 

unidade de exploração avícola de Quinta de Vilar II, união de freguesias de Vilar de 

Besteiros e Mosteiro de Fráguas, concelho de Tondela, distrito de Viseu. Na área a 

afetar pelo projeto foi realizada uma prospeção arqueológica em 2020, pela arqueóloga 

Dra. Sónia Simões, com vista à regularização da licença de exploração existente. À 

data, a densidade do coberto vegetal não permitiu a correta visualização da superfície 

do solo. Uma vez que passaram três anos, e que houve, entretanto, alteração na área 

a afetar, prevendo-se agora a construção de três novos pavilhões, entendeu o 

promotor que deveria realizar-se uma nova prospeção arqueológica, para atualização 

do respetivo Estudo de Impacte Ambiental. 

Os trabalhos arqueológicos justificaram-se pela necessidade de identificação de 

eventuais elementos patrimoniais, nas vertentes arqueológica, histórica e edificada, 

que se encontrem na área afeta à referida ampliação, assim como de propor medidas 

minimizadoras a aplicar sobre esses elementos, caso os mesmos sofram impactos 

arqueológicos decorrentes da implantação do projeto de construção previsto. Foram 

realizados ao abrigo da legislação em vigor, decreto-lei 270/99 de 15 de julho, com as 

alterações que lhe foram introduzidas pelo decreto-lei 287/2000 de 10 de novembro, 

decreto-lei 164/2014 de 4 de novembro, e ainda a circular “Termos de Referência para 

o Património Arqueológico no Fator Ambiental Património Cultural em Avaliação de 

Impacte Ambiental", de 29 de março de 2023. 

Os trabalhos de prospeção arqueológica foram devidamente autorizados pelo 

Património Cultural, I.P., a 7 de agosto de 2024, pela informação n.º UCULT-DSGCPC 

1523/2024, tendo sido executados pelo arqueólogo António Ginja, signatário do 

presente relatório. Para a persecução dos presentes trabalhos arqueológicos foi 

contactado o Dr. Jorge Arrais, arqueólogo do município de Tondela (via telefónica, a 22 

de agosto de 2024), que se disponibilizou a prestar todo o auxílio necessário.  
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2. BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

 

Planta 1 – Implantação da unidade avícola atual. 

 

 

 

Planta 2 – Implantação da nova área e novos pavilhões sobre unidade avícola atual. 
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Na área prevista para a ampliação da unidade avícola de Quinta de Vilar existe uma 

exploração avícola, constituída por 11 pavilhões e respetivas infraestruturas de apoio, 

que se desenvolve numa área de aproximadamente 22 477,97 m2. O projeto de 

ampliação previsto incidirá numa área de aproximadamente 14 858,13 m2, prevendo-

se a construção de três pavilhões avícolas, e respetivas infraestruturas de apoio (ver 

cartografia 3). Embora não estejam previstos empréstimos de terras exógenas ou 

depósitos de terras em áreas externas ao projeto, prevê-se que a construção implique 

forte afetação ao solo, através de decapagens, escavações, terraplanagens e aterros 

para criação de plataformas artificiais.  

 

 

 

 

Figura 1 – Localização da área da propriedade (a amarelo) sobre ortofotografia de satélite (Google Earth). 

Via de acesso sinalizada pelas setas amarelas. 

Áreas prospetadas: área de afetação direta (a vermelho) e área de expansão da propriedade (a laranja). 
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Para apoiar à fase de obra está prevista a implantação de uma área de estaleiro 

circunscrita à área de construção dos três novos pavilhões, com cerca de 7 323,28 m2 

(edifício 23) e 13 967,09 m2 (edifício 24 e 25). 

Uma vez que a ampliação da unidade avícola terá lugar dentro de uma área 

central à propriedade já em exploração, ir-se-á manter o acesso existente, não se 

prevendo a afetação de vias de comunicação. O acesso à área de projeto far-se-á pela 

via pública que serve o prédio, uma estrada municipal asfaltada, já existente a norte e 

a noroeste da propriedade. 

Prevê-se uma movimentação de terras na ordem de 11 932 m3 para a 

execução dos aterros e 13 578,29 m3 em escavações, praticamente não existindo, 

como tal, défice ou excedente de terras. Consequentemente, não haverá lugar a 

depósitos ou empréstimos de terras fora da área visada para a execução do projeto em 

análise. Em anexo apresentam-se as peças desenhadas com os perfis de aterro e de 

escavação previstos na área do projeto (ver cartografia 4). 

 A instalação avícola contará com o Posto de Transformação elétrico (PT) e com 

painéis fotovoltaicos já existentes dentro da área da propriedade. A alimentação aos 

novos pavilhões far-se-á em cabos já existentes. Em anexo apresenta-se a planta de 

implantação da rede de abastecimento de eletricidade (ver cartografia 7). 

O abastecimento de água será feito através de um poço já existente na 

propriedade, ao qual se ligarão novas condutas implantadas sobre valas a abrir para o 

efeito. Em anexo apresenta-se a planta de implantação da nova rede de abastecimento 

de água (ver cartografia 5). 

Uma vez que na área não existe rede de águas residuais, a drenagem dos 

esgotos será encaminhada para fossas estanques, às quais se ligarão condutas, a 

implantar sobre valas a abrir para o efeito. Os esgotos na instalação avícola são 

provenientes do filtro sanitário e em casos excepcionais das lavagens dos pavilhões e 

equipamentos. Em anexo apresenta-se a planta de implantação da nova rede de 

drenagem de esgotos (ver cartografia 6). 

Todas as ações de afetação ao solo decorrerão dentro da área delimitada para 

o presente projeto. 
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3. FASE DO EIA 

 

O projeto visado encontra-se em Projeto de Execução. 

 

4. ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 

 

A área visada localiza-se no concelho de Tondela, que se estende por uma área de 

370 Km2, ocupados por cerca de 29 000 habitantes. O município confronta com os de 

Vouzela (a norte), Oliveira de frades e Santa Comba Dão (a sul), Viseu (a nordeste), 

Carregal do Sal e Mortágua (a sul) e Águeda (a oeste). 

O concelho é topograficamente marcado por duas ocorrências, a Serra do 

Caramulo, que delimita o concelho a noroeste, e a área aplanada do rio Dão, esta 

última rasgada pelos vales dos rios Dinha (a este da área em estudo) e Criz (a oeste 

da área em estudo). A região é de natureza granítica, com algumas áreas de xisto, e 

com sedimentos de cobertura modernos, de argilas e arcoses com calhaus rolados. 

Em termos geológicos, a área do projeto situa-se no Maciço Hespérico, principal 

morfoestrutura do território continental português, sendo ocupada por rochas graníticas 

orogénicas e por alguns sedimentos de cobertura de tipo argiloso. 

Com base na Carta Geológica de Portugal, 17-C (Santa Comba Dão), na escala 

1:50 000, percebe-se que a área afeta ao projeto se desenvolve sobre o Maciço 

Hespérnico, localmente coberto por depósitos detríticos, embora também se registem 

nas imediações aluviões e depósitos arcósico-argilosos, constituídos nos topos por 

seixos rolados de matriz greso-argilosa, e nas bases por formações argilosas 

compactas. As linhas de água podem apresentar detritos arenosos (areias e 

cascalheira), intercalados com argilas e lodos. Geomorfologicamente, a área do projeto 

desenvolve-se a cotas de cerca de 390 m, apresentando uma morfologia aplanada e 

ondulada, cortada por linhas de água de tipo dendrítico, onde afloram ocasionalmente 

rochas graníticas monzoníticas, de gão grosseiro, e rochas metassedimentares, 

constituídas por xistos argilosos, geralmente muito alterados. Na envolvente afloram 

também rochas filonianas, de quartzo e de microgranito moscovítico (Moura e 

Machado). 
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Figura 2 – Excerto de Carta Geológica de Portugal, Folha 17-C (Santa Comba Dão), com área afeta ao 

projeto delimitada por linha vermelha. Fonte: Serviços Geológicos de Portugal. 

 

5. ENQUADRAMENTO ARQUEOLÓGICO E PATRIMONIAL 

 

Existem vários monumentos megalíticos, datáveis do neocalcolítico, que comprovam a 

presença humana desde a pré-história na região da área afeta ao projeto. São os 

casos das mamoas de Alagoa, Vales ou Borralheira, Freixeda, Almas, Covelinho e 

Salgueiros, e é possível que a região tenha permanecido ocupada, uma vez que conta 

também com gravuras rupestres da idade do bronze e da idade média, como as de 

Fiais e Lagares do Fial (Ferros et alii 2017). Igual atenção merece também a arte 

rupestre nos monolíticos da anta da Carvalha do Fial, na extensa rocha xistosa de 
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Molelinhos ou mesmo na estela-menir da Caparrosa, onde foram detetados petroglifos 

de diversificada natureza. 

 Em 1917, o arqueólogo José Coelho pôs a descoberto os primeiros vestígios de 

ocupação da idade do bronze na região, um conjunto de seis urnas dispostas 

concentricamente, que o arqueólogo exumou em Molelos, no interior das quais detetou 

alguns ossos e restos de objetos de bronze muito deteriorados (Carvalho 1981). 

Investigações mais recentes estabeleceram para este sítio uma cronologia mais 

rigorosa, balizada entre a idade do bronze final e a idade do ferro. De igual modo, 

também as figuras rupestres das estações de Fial 3 e de Molelinhos, respetivamente 

em São Miguel do Outeiro e Molelos, constituem testemunho da ocupação deste 

território durante a idade do bronze, embora no caso de Molelinhos se antevejam já 

características culturais datáveis da idade do ferro (www.monumentos.gov.pt). O único 

exemplo de um habitat da idade do bronze, até à data descoberto em toda a região, é 

o povoado amuralhado de Outeiro da Murada, em Caparrosa, cujos materiais 

denunciam uma datação tardia para aquele período, tendo sido continuadamente 

ocupado até à idade do ferro (www.monumentos.gov.pt). 

Na região são conhecidos alguns vestígios da ocupação da idade do ferro, 

embora todos se apresentem em conexão com ocupações anteriores ou posteriores. É 

o caso do Castro de Nandufe, o povoado fortificado mais representativo de ocupação 

luso-romana na região, ocupado em época anterior, embora ali tenham sido também 

detetados vestígios de época romana, como cerâmicas e várias moedas imperiais 

(Carvalho 1981). No Castro de Guardão, foram exumados materiais que denunciam 

uma ocupação da idade do ferro à época medieval (www.monumentos.gov.pt). 

Muito embora se desconheçam vestígios de período romano nas imediações da 

área afeta ao presente projeto, tanto Ferreirós do Dão (a 10 km) como Cava de Viriato 

(a 18 km) correspondem a acampamentos romanos de meados do século I a.C. 

(Alarcão 1974), pelo que se deduz que a região contava já com a presença de 

romanos por esta época. A 6 km, o marco demarcatório encontrado em Guardão 

testemunha a circunscrição administrativa romana da região, entre 2 a.C. e 14 d.C., 

embora a degradação da peça não permita identificar as civitates demarcadas (Alarcão 

1974). Outros vestígios da região são também cronologicamente enquadráveis no 

período romano, dando conta de um permanente e sucessivo povoamento. O povoado 

de Cabeço do Vouga (a 32 km), possível Oppidum Vacca, que Jorge de Alarcão 

associa à passagem da via romana de Aeminium (Coimbra) a Cale (Gaia), com origem 
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na idade do ferro, mas ocupado pelos romanos entre os séculos I e IV d.C., e um 

tesouro na Aldeia de Dez (a 34 km), de meados do século III d.C. (Alarcão 1974). 

Também os vestígios domésticos do Vale do Enxelheiro, Tourigo, o povoado de 

Nossa Senhora do Castro, em Lobão da Beira, os vestígios de habitat da Quinta das 

Mestras (Vilar de Besteiros), Moiraria (Mosteiro de Fráguas), assim como em Vale da 

Mua (Tourigo), e os troços de via de Paranho de Besteiros, de Guardão 

(www.monumentos.gov.pt) e de Mosteiro de Fráguas (PDM Tondela) testemunham a 

presença romana na região de Tondela. A destacar igualmente a árula do Mosteiro de 

Fráguas, localizada na igreja de São Salvador e datada de finais do século I a.C. a 

inícios do século II a.C., sugere um culto pagão romano, posteriormente cristianizado 

(PDM Tondela). 

O já referido Castro de Nandufe, cuja ocupação remonta à idade do ferro, foi 

igualmente habitado durante a época islâmica, testemunhando a passagem dos 

muçulmanos nesta região (www.monumentos.gov.pt). 

Da idade média cristã chegam escassos, mas relevantes dados históricos, que 

dão conta de cavalarias, casais e reguengos na região, registados nas Inquirições de 

1258, bem como de seis cartas de foro, inscritas na Chancelaria de D. Dinis, de 1288, 

a que se somam o mosteiro de São Salvador de Fráguas, da alta idade média (Ferros 

et alii 2017). A este período remontam também as sepulturas antropomórficas 

escavadas na rocha de Lajeosa e de São João do Monte, nos sítios de Vinhal, Laje da 

Cabana e Vale d’Asna, as figuras cruciformes que decoram a Pedra da Meia Légua 

(Lajeosa), as duas lagaretas talhadas no afloramento rochoso de Pinhal de Outeiro 

(Lajeosa) e de Tronco (Canas de Santa Maria), e a igreja Velha de Santa Maria, datada 

do século XII e com inscrições que remontam a 1258 (www.monumentos.gov.pt). 

Terá sido em 1450 que Fernão Nunes Cardoso mandou erguer em Fráguas o 

seu paço, que tendo sido arrasado por ordem de Filipe I, foi reconstruído depois da 

Restauração, em 1644, numa gramática barroca (Ferros et alii 2017). No cadastro de 

1527, Mosteiro de Fráguas contava com 42 fogos (Ferros et alii 2017). 

Em consequência do foral de D. Manuel, de 1514, muitas foram as povoações 

de Tondela que ascenderam à categoria de freguesia. Como que testemunhando essa 

ascensão, erguem-se ainda alguns pelourinhos, tais como os de Janardo e de São 

João do Monte, que remontam provavelmente ao século XVI, o de Sabugosa, datado 

do século XVII, e o de Canas de Santa Maria, também do século XVII, embora nunca 
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tenha recebido carta de foral daquele monarca. O mesmo acontece com o pelourinho 

de São Miguel do Outeiro, datado do século XVII (www.monumentos.gov.pt). 

Nas Memórias Paroquiais, de 1732, registaram-se 114 fogos na região de Vilar 

de Besteiros, assim como a igreja de São João Baptista e duas capelas, na Quinta do 

Covelo e no lugar de Aldeia, enquanto que o cadastro de 1758 dá conta de 117 fogos 

em Mosteiro de Fráguas (Ferros et alii 2017). Na aldeia de Vilar, destaca-se a Casa de 

Vilar, da família Pimenta Correia. Do último quartel do século XVIII (Ferros et alii 2017), 

este solar representa na região a arquitetura civil do barroco tardio. 

 

 

 

Figura 3 – Ortofotografia de satélite (Google Earth), com sinalização da distância dos sítios arqueológicos 

conhecidos relativamente à área a afetar pelo projeto. Vermelho: menos de 1 000 m. Amarelo: cerca de 

2 000 m. Laranja: mais de 2 500 m. Verde: mais de 2 500 m. 

 

Dentro da área a afetar pelo projeto não são conhecidas ocorrências 

arqueológicas. Não obstante, estão registados no Endovélico do Portal do Arqueólogo 

alguns sítios arqueológicos, nas proximidades da área de implantação do projeto: dois 

sítios com arte rupestre, a mais de 4 000 m de distância (Ferraduras e Meal da Dona); 



PROJECTO DE AMPLIAÇÃO DA UNIDADE AVÍCOLA DE VILAR II, TONDELA  ANTÓNIO GINJA 

 
 
 

10 
 

um habitat de cronologia indeterminada (Quinta das Mestras) e quatro mamoas 

neocalcolíticas (Mamoinha do Salgueiro e Mamoas 2, 3 e 4 do Salgueiro), a menos de 

2 000 m de distância; os monumentos megalíticos neocalcolíticos (Mamoa da Tabuaça 

e Rameiro) e as figuras rupestres do calcolítico/idade do bronze (Fiais), a menos de 

1 000 m. A área a prospetar insere-se, por isso, numa região de grande sensibilidade 

arqueológica. 

 

 

 

Figura 4 – Ortofotografia de satélite (Google Earth), com sinalização da distância dos sítios patrimoniais 

conhecidos relativamente à área a afetar pelo projeto. Vermelho: menos de 1 000 m. Amarelo: cerca de 

2 000 m. Laranja: mais de 3 000 m. 

 

Dentro da área de afetação do projeto não são conhecidas ocorrências 

arquitetónicas de natureza etnográfica ou patrimonial. Nas proximidades da área, no 

entanto, são conhecidas algumas ocorrências arquitetónicas, registadas na base de 

dados Sistema de Informação para o Património Arquitetónico, SIPA. A menos de 

1 000 metros, um solar em Vilar de Besteiros, do século XVIII, o lagar rupestre de Fial 

e o fontanário de Ribeiro, de cronologia indeterminada; a cerca de 2 000 m, as capelas 

de Nossa Senhora do Rosário e de Nossa Senhora do Rosário, de cronologia 
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indeterminada, o paço de Fráguas, o cruzeiro e o pelourinho de Mosteiro de Fráguas, 

também de cronologia indeterminada, a igreja paroquial de Vilar de Besteiros, do 

século XVI; e a mais de 3 000 m, a igreja paroquial de Mosteiro de Fráguas, do século 

XVII, e o solar da Reguenga, dos séculos XVI, XVII e XIX.  

Através do Plano Diretor Municipal de Tondela, sabemos que o lagar do Fial 

(Imóvel de Interesse Municipal desde 1992), constitui-se por um pio retangular ligado a 

um outro pio circular, escavado em afloramento granítico (PDM Tondela). 

Sobre o solar em Aldeia de Vilar (em vias de classificação, homologado: Imóvel 

de Interesse Público), por exemplo, sabe-se que, recuando ao século XVIII, representa 

a arquitetura civil e religiosa rococó da região (PDM Tondela). Recuando ao século 

XVII, o paço de Fráguas, em Mosteiro de Fráguas (em vias de classificação, 

homologado: Imóvel de Interesse Público), não se enquadra na tipologia de solares 

setecentistas da região, denotando antes características de uma arquitetura rústica, 

porém nobre, de que se destaca a capela, com padrão senhorial (PDM Tondela). 

Também com traçado rústico, o solar da Reguenga possui capela e brasão, recuando 

ao barroco do século XVIII (PDM Tondela). 

 Em Mosteiro de Fráguas, destacam-se ainda o santuário do Senhor dos Aflitos, 

com os passos da via sacra, a igreja do Santíssimo Salvador, de arquitetura 

chã/neoclássica de século XVII, e o solar do Fundo da Aldeia (PDM Tondela). Em Vilar 

de Besteiros, merecem referência igualmente a igreja matriz, reconstruída antes ainda 

de 1675 e a capela de Nossa Senhora do Rosário, eventualmente do século XV (PDM 

Tondela). A área a prospetar insere-se, por isso, numa região de grande sensibilidade 

patrimonial. 

 

6. METODOLOGIA E CALENDARIZAÇÃO 

 

Previamente aos trabalhos de campo, foram definidas as áreas de incidência direta e 

indireta do projeto, realizada a pesquisa bibliográfica e documental, consultadas as 

bases de dados das entidades oficiais, recolhidas informações orais e analisada a 

toponímia e a fisiografia da região. Decorrido este trabalho, os dados recolhidos foram 

transpostos para a cartografia, a fim de promover uma prospeção adequada. 
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A prospeção incidiu sobre a totalidade da área diretamente afeta ao projeto, 

onde se pretendem construir os três novos pavilhões, e sobre a totalidade da área de 

expansão da propriedade, a oeste do local destinado aos novos pavilhões (ver 

cartografia 3 e figura 1). Foi empregue como método a prospeção intensiva ou 

sistemática, com cobertura total da área a afetar pelo projeto, seguindo linhas paralelas 

e equidistantes, com cerca de 5 a 10 m entre si, e averiguando a existência de 

vestígios arqueológicos de superfície, edificações ou elementos de relevância 

etnográfica. Previa-se que os elementos patrimoniais eventualmente identificados no 

âmbito da prospeção fossem registados fotograficamente, constando de cada registo 

fotográfico uma régua de escala e uma seta indicativa do Norte. Previa-se igualmente a 

representação cartográfica esquemática das condições de visibilidade do terreno, 

passíveis de condicionar a observação direta dos fenómenos patrimoniais. 

A prospeção arqueológica teve a duração de um dia. 

 

7. DEFINIÇÃO DO ÂMBITO 

 

7.1. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 

 

Previamente à prospeção foram desenvolvidas consultas bibliográficas, consultadas as 

bases de dados das entidades oficiais e recolhidas algumas informações orais. Deste 

trabalho resultou a não deteção de quaisquer ocorrências patrimoniais diretamente 

dentro da área afeta à empreitada. Todas as ocorrências patrimoniais atualmente 

conhecidas nas imediações da área visada foram sinalizadas sobre ortofotografia de 

satélite (ver figuras 3 e 4).  

Da análise toponímica das imediações da área afeta ao projeto resultou a não 

deteção de escassos topónimos de possível interesse. 

Toda a área afeta ao projeto encontrava-se ocupada por denso coberto vegetal, 

em diferentes estados de maturação. Na área onde se prevê a construção de três 

novos pavilhões (figura 1, a vermelho), o coberto vegetal apresentava-se muito denso, 

crescendo à altura de 0,5 a 1,5 m, e com algumas árvores já adultas. Na área de 

expansão da atual propriedade (figura 1, a laranja), o coberto vegetal apresentava 

ainda maior densidade, crescendo à altura de 1,5 a 3 m de altura, e com muitas 
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árvores já adultas. Em ambas as áreas a prospeção foi impossibilitada pela nula 

visibilidade à superfície do solo.  

Não foram detetados vestígios arqueológicos de superfície ou outros elementos 

patrimoniais. 

Relativamente às acessibilidades, a propriedade localiza-se a cerca de 500 m 

sul de Aldeia de Vilar, à qual se encontra ligada pela estrada asfaltada da rua de 

Caselhos. A propriedade visada comunica diretamente com a estrada asfaltada. Da 

prospeção deste acesso e às suas margens resultou a não deteção de elementos com 

valor arqueológico ou patrimonial.  

 

 

 

Figura 5 – Sinalização de visibilidade à superfície do solo sobre planta da área a afetar. 

A vermelho: áreas com visibilidade à superfície do solo nula. 

 

7.2. RELEVÂNCIA DO FATOR PATRIMÓNIO CULTURAL E AVALIAÇÃO 

 

Apresentamos a localização das ocorrências patrimoniais conhecidas nas imediações 

da área em estudo (ver figuras 3 e 4).  



PROJECTO DE AMPLIAÇÃO DA UNIDADE AVÍCOLA DE VILAR II, TONDELA  ANTÓNIO GINJA 

 
 
 

14 
 

Não tendo sido detetados vestígios patrimoniais dentro dos limites definidos 

para o projeto, não há lugar à demonstração da relevância do fator Património Cultural, 

nem à avaliação das ocorrências arqueológicas identificadas, com vista à 

hierarquização da sua importância científica e patrimonial, tal como definido nos pontos 

1.2 e 2 da circular “Termos de Referência para o Património Arqueológico no Fator 

Ambiental Património Cultural em Avaliação de Impacte Ambiental". 

 

8. CARTA DE CONDICIONANTES 

 

Uma vez que não foram identificadas na área a afetar ocorrências patrimoniais 

passiveis de sofrer impacto arqueológico e que não se prevê afetações fora da área do 

projeto, nem mesmo ao nível das vias de acesso, não temos por necessária a 

elaboração de uma Carta de Condicionantes, conforme definido no ponto 1.2 

Identificação e avaliação dos impactes com explicitação dos critérios utilizados b) dos 

Termos de Referência para o Descritor Património Arqueológico em Estudos de 

Impacte Ambiental. 

 

9. AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 

 

Uma vez que não existem vestígios patrimoniais a relatar, não há lugar à avaliação de 

possíveis impactos arqueológicos decorrentes da execução do projeto visado. 

 

10. MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 

 

Embora não tenham sido detetadas ocorrências patrimoniais, a área afeta ao projeto 

insere-se numa região com conhecidos contextos de elevado potencial arqueológico e 

patrimonial. De igual modo, a visibilidade ao solo nula, verificada em toda a área afeta 

ao projeto (ver figura 5), em função da densidade do coberto vegetal, impossibilitou a 

correta prospeção do local e, consequentemente, a devida avaliação de vestígios 

patrimoniais, inviabilizando a elaboração da caracterização da situação de referência, 

conforme legalmente exigido. 
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Por estes motivos, propomos o acompanhamento arqueológico das ações de 

desmatação dos terrenos a afetar, ao qual deverá seguir-se uma nova prospeção, para 

a correta avaliação dos vestígios patrimoniais do local. De igual modo, propomos o 

acompanhamento arqueológico a todas as ações de afetação ao solo, decorrentes da 

execução do projeto previsto, incluindo escavações e aterros, com vista à deteção, 

sinalização e comunicação de eventuais vestígios arqueológicos. As ocorrências 

patrimoniais eventualmente detetadas durante estes trabalhos deverão de imediato ser 

comunicadas às instituições tutelares da região em causa, para que possam ser 

promovidas as devidas medidas de minimização de impacto arqueológico. 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Toda a área prospetada apresentava visibilidade ao solo nula. Muito embora a 

prospeção tenha incidido sobre a área direta e indiretamente afeta ao projeto, não 

foram, por este motivo ou simplesmente pela sua inexistência, detetadas quaisquer 

ocorrências patrimoniais.  

Não obstante, dado o conhecido potencial arqueológico e patrimonial da região 

em que se localiza, propusemos como medidas preventivas o acompanhamento 

arqueológico das ações de desmatação, seguido de nova prospeção ao terreno afeto, 

bem como o acompanhamento arqueológico às ações de afetação ao solo, 

decorrentes da execução do projeto. 

 

Coimbra, 26 de agosto de 2024. 

 

O arqueólogo responsável: 

 

 

(António Ginja)  
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ANEXO CARTOGRÁFICO 

 

 

 

Cartografia 1 - Excerto da Carta Militar de Portugal, Folha n.º 199, com localização da área de 

implantação do projeto visado (a vermelho). Fonte: CMP à escala 1/25.000, 2ª ed., 1992.  

 

 

 

Cartografia 2 - Ortofotografia sobre a propriedade visada (a amarelo).  

Fonte: Google Earth. 
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Cartografia 3 - Planta do projeto.  

Pavilhões já em funcionamento a cinzento. 

Pavilhões a construir a vermelho. 
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Cartografia 4 - Planta da área a afetar, delimitada a vermelho, com sinalização dos perfis de escavação e 

de aterro numerados 

1 

1 

2 

2 

3 

3 

4 

4 
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Cartografia 5 - Planta do projeto, com sinalização das infraestruturas de abastecimento de água a construir 

(em baixo, a azul). 
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Cartografia 6 - Planta do projeto, com sinalização das infraestruturas de esgotos a construir. 
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Cartografia 7 - Planta da área a afetar, delimitada a vermelho, com sinalização das infraestruturas de 

eletricidade existentes. 
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Cartografia 8 - Planta do projeto, com sinalização da área de afetação direta (a vermelho) e área de 

afetação indireta (a amarelo). 
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ANEXO FOTOGRÁFICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Direção da toma das fotografias 

 

Fotografia 1 

Fotografia 3 

Fotografia 5 

   Norte 

Fotografia 8 

Fotografia 7 
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Fotografia 1 – Aspeto geral da secção oeste da propriedade visada. 

  

 

Fotografia 2 – Visibilidade ao solo na secção oeste da propriedade visada.   
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Fotografia 3 – Aspeto geral da secção central da propriedade visada. 

 

 

Fotografia 4 – Visibilidade ao solo na secção central da propriedade visada.   
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Fotografia 5 – Aspeto geral da secção este da propriedade visada. 

 

 

Fotografia 6 – Visibilidade ao solo na secção este da propriedade visada.   
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Fotografia 7 – Aspeto geral do caminho de acesso à propriedade visada. 

 

 

Fotografia 8 – Aspeto geral do caminho de acesso à propriedade visada. 
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FICHA DE SÍTIO 

 

Designação: Unidade Avícola de Quinta de Vilar II 

Distrito: Viseu 

Concelho: Tondela 

Freguesia: União das freguesias de Vilar de Besteiros e Mosteiro de Fráguas  

Lugar: Vilar 

C.M.P. 1/25.000 - folha n.º 199   Altitude (m): 390 

Coordenadas: Latitude: 40.56079     Longitude: -8.09136 

Tipo de sítio: --- 

Período cronológico: --- 

Recursos hidrográficos: --- 

Descrição do sítio (15 linhas): Área sinuosa, em terreno arenoso com afloramentos graníticos, 

coberto por mancha vegetal e florestal. 

Proprietários: MEIGAL, Construção e Administração de Propriedade, S.A. 

Classificação: ---   Legislação: --- 

Estado de conservação: ---    Uso do solo: pousio 

Ameaças: Ampliação de unidade de produção avícola            

Protecção/Vigilância: --- 

Acessos: A partir do lugar de Vilar, pela saída sul, através da rua de Caselhos, cerca de 500 m. 

Espólio: Não existente. 

Descrição: --- 
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Local de depósito: --- 

 

 

Trabalho Arqueológico 2024 

 

Arqueólogo responsável: António Ginja 

Tipo de trabalho: Prospeção arqueológica 

Datas de início:  20 de agosto de 2024             de fim: 20 de agosto de 2024  

Duração (em dias): 1  

Projecto de Investigação: --- 

Objectivos (10 linhas): identificação de eventuais vestígios arqueológicos ou patrimoniais e 

sugestão das apropriadas medidas de minimização de impactes arqueológicos. 

Resultados (15 linhas): A área em estudo encontrava-se não edificada, mas densamente 

coberta por vegetação e árvores. Desenvolve-se de forma adjacente a uma unidade avícola já 

instalada. A prospeção foi impossibilitada pela visibilidade ao solo nula, dada a densidade do 

coberto vegetal.  

Foram propostas, como medidas preventivas, nova prospeção posterior à desmatação 

da área, bem como o acompanhamento a todas as ações de afetação ao solo, decorrentes da 

execução do projeto visado. 

 

 

 

 

 

 

** Preencher de acordo com a lista do Theasaurus do ENDOVÉLICO. 

Essa lista poderá ser consultada no site do PCIP: www.patrimoniocultural.gov.pt. 
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ANEXO 18. PLANTA DE SOBREPOSIÇÕES DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

TERRITORIAL (IGT) (SNIT) 

  



Aldeia

Instrumentos de Gestão Territorial
Planta de Localização

Informação base – Ortofotomapas de 2018, produzidos pela Direção-Geral do Território
Sistema de coordenadas nacional: PT-TM06/ETRS89 (European Terrestrial Reference System 1989)

Elipsóide de referência: GRS80
Projeção cartográfica: Transversa de Mercator

Data de impressão:
Escala de impressão: 1 / 
Coordenadas do canto superior esquerdo da planta (M,P):
Coordenadas do canto inferior direito da planta (M,P):

25/02/2025 15:55:47
10000

-901587,42 4948724,54
-899877,42 4946824,54

Copyright DGT 2021 – Todos os direitos reservados.
Este documento foi obtido por impressão a partir do Portal do SNIT e serve para utilização oficial no âmbito da análise de sobreposições.
A delimitação da área constante neste documento é da responsabilidade do utilizador.



IGT NRDEPOSITO NomeMunicipio m2 %

PDM - TONDELA 02.18.21/PDM/04/2017/134 TONDELA 313097,75 m2 100 %

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, 
Mondego e Lis (RH4)

313097,75 m2 100 %

Plano Nacional da Água ÁGUEDA
BATALHA
PAMPILHOSA DA SERRA
MONTEMOR-O-VELHO
MURÇA
PALMELA
ESPINHO
ENTRONCAMENTO
MACEDO DE CAVALEIROS
MIRANDA DO DOURO
SÃO JOÃO DA MADEIRA
SANTARÉM
VIMIOSO
PENEDONO
SOUSEL
VILA POUCA DE AGUIAR
ARRAIOLOS
PAREDES DE COURA
CONDEIXA-A-NOVA
CASTRO MARIM
ALVAIÁZERE
CASCAIS
ALCOCHETE
VALONGO
ALCANENA
NISA
ÍLHAVO
OEIRAS
VILA REAL
SANTIAGO DO CACÉM
REGUENGOS DE MONSARAZ
CASTELO DE VIDE
VISEU
POMBAL
AMADORA
VILA NOVA DA BARQUINHA
PEDRÓGÃO GRANDE
RIO MAIOR
MEALHADA

313097,75 m2 100 %

Data: 25-02-2025 Área: 313097,75 m2



FIGUEIRA DA FOZ
ABRANTES
SALVATERRA DE MAGOS
ALANDROAL
VILA VELHA DE RÓDÃO
BARCELOS
MAFRA
FERREIRA DO ZÊZERE
OLHÃO
ALIJÓ
BENAVENTE
MÉRTOLA
ALMEIRIM
AGUIAR DA BEIRA
ALTER DO CHÃO
FERREIRA DO ALENTEJO
TONDELA
VALE DE CAMBRA
PAREDES
MÊDA
RESENDE
CADAVAL
VILA VIÇOSA
PONTE DE SOR
PORTO DE MÓS
OURIQUE
OLIVEIRA DE FRADES
TABUAÇO
OLIVEIRA DO HOSPITAL
MOIMENTA DA BEIRA
PROENÇA-A-NOVA
MOURÃO
MIRA
PENAFIEL
TROFA
MONTALEGRE
AVEIRO
PORTALEGRE
REDONDO
VENDAS NOVAS
SEVER DO VOUGA
ÓBIDOS
LAGOA
VOUZELA
PONTE DE LIMA
MONDIM DE BASTO
ESTREMOZ
TAVIRA
ARRUDA DOS VINHOS
SINTRA

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO
CORUCHE
VILA DO CONDE
ALVITO
NAZARÉ
CHAMUSCA
ALCÁCER DO SAL
VALENÇA
FUNDÃO
PORTIMÃO
ALMODÔVAR
ARRONCHES
FIGUEIRÓ DOS VINHOS
VIDIGUEIRA
LEIRIA
LOULÉ
GÓIS
PENALVA DO CASTELO
ALPIARÇA
SÁTÃO
FREIXO DE ESPADA À CINTA
TORRE DE MONCORVO
FORNOS DE ALGODRES
CINFÃES
FARO
ALENQUER
SERNANCELHE
VILA NOVA DE POIARES
PAÇOS DE FERREIRA
TORRES VEDRAS
TOMAR
SESIMBRA
SANTA MARTA DE PENAGUIÃO
FELGUEIRAS
MONFORTE
LOURES
VILA NOVA DE PAIVA
VALPAÇOS
BRAGANÇA
AMARANTE
TAROUCA
AZAMBUJA
CHAVES
AVIS
FAFE
VILA FRANCA DE XIRA
ESTARREJA
IDANHA-A-NOVA
SANTA COMBA DÃO
VIANA DO ALENTEJO

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



MONTIJO
BOMBARRAL
ALBUFEIRA
BRAGA
ARGANIL
CASTRO VERDE
MATOSINHOS
OVAR
MARCO DE CANAVESES
TÁBUA
MONTEMOR-O-NOVO
CABECEIRAS DE BASTO
BORBA
ALJUSTREL
PORTEL
MARINHA GRANDE
COVILHÃ
NELAS
CANTANHEDE
OURÉM
SANTA MARIA DA FEIRA
PONTE DA BARCA
CALDAS DA RAINHA
CASTELO DE PAIVA
SINES
ELVAS
ARMAMAR
ALBERGARIA-A-VELHA
ÉVORA
ARCOS DE VALDEVEZ
SOBRAL DE MONTE AGRAÇO
SERPA
CELORICO DE BASTO
FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO
MIRANDELA
PÓVOA DE LANHOSO
MARVÃO
ANADIA
CONSTÂNCIA
VIEIRA DO MINHO
CAMINHA
PENICHE
GUIMARÃES
SÃO BRÁS DE ALPORTEL
MOURA
ODIVELAS
SANTO TIRSO
ALMEIDA
CARTAXO
VIANA DO CASTELO

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



OLEIROS
PORTO
BEJA
TORRES NOVAS
ESPOSENDE
GOUVEIA
ALJEZUR
MAIA
VILA DE REI
SILVES
MESÃO FRIO
SABROSA
MELGAÇO
AMARES
LOUSADA
VILA DO BISPO
ANSIÃO
VILA NOVA DE FAMALICÃO
MORTÁGUA
VILA NOVA DE GAIA
RIBEIRA DE PENA
AROUCA
ALCOBAÇA
PENACOVA
OLIVEIRA DE AZEMÉIS
GUARDA
GOLEGÃ
CARREGAL DO SAL
CASTELO BRANCO
SEIXAL
MORA
LAMEGO
GRÂNDOLA
LOUSÃ
CASTRO DAIRE
CUBA
VILA NOVA DE FOZ CÔA
COIMBRA
BOTICAS
MAÇÃO
CASTANHEIRA DE PÊRA
MANTEIGAS
VILA NOVA DE CERVEIRA
BAIÃO
MOGADOURO
BARRANCOS
CELORICO DA BEIRA
VAGOS
LISBOA
MURTOSA

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



ALFÂNDEGA DA FÉ
MOITA
ODEMIRA
TRANCOSO
GONDOMAR
OLIVEIRA DO BAIRRO
VILA FLOR
SABUGAL
PENAMACOR
PÓVOA DE VARZIM
GAVIÃO
TERRAS DE BOURO
SÃO JOÃO DA PESQUEIRA
VINHAIS
VIZELA
LOURINHÃ
CRATO
BARREIRO
PENELA
FRONTEIRA
MANGUALDE
VILA VERDE
CARRAZEDA DE ANSIÃES
MIRANDA DO CORVO
SERTÃ
PESO DA RÉGUA
SOURE
SETÚBAL
CAMPO MAIOR
PINHEL
LAGOS
SEIA
ALCOUTIM
SARDOAL
ALMADA
BELMONTE
SÃO PEDRO DO SUL
MONÇÃO
MONCHIQUE

Plano Rodoviário Nacional TROFA
PORTIMÃO
MONDIM DE BASTO
ARRAIOLOS
PEDRÓGÃO GRANDE
PENAFIEL
CARTAXO
BEJA
BOMBARRAL
ESTREMOZ
ESPOSENDE

313097,75 m2 100 %

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



MOIMENTA DA BEIRA
ODEMIRA
ENTRONCAMENTO
BORBA
MANGUALDE
AZAMBUJA
BAIÃO
MAFRA
VILA NOVA DE FAMALICÃO
TONDELA
VILA NOVA DE POIARES
ESTARREJA
PENAMACOR
CUBA
CASTELO BRANCO
TERRAS DE BOURO
VALONGO
MONCHIQUE
ALCANENA
LAMEGO
VENDAS NOVAS
VALENÇA
GOLEGÃ
GOUVEIA
MELGAÇO
VILA POUCA DE AGUIAR
PAREDES
OURIQUE
MARCO DE CANAVESES
CHAMUSCA
VOUZELA
ALMEIRIM
ARRONCHES
BENAVENTE
SARDOAL
MIRANDA DO DOURO
LOURINHÃ
SABROSA
PENELA
MOURA
CONDEIXA-A-NOVA
TÁBUA
SANTA MARIA DA FEIRA
LISBOA
VILA DE REI
CINFÃES
GAVIÃO
CARRAZEDA DE ANSIÃES
CARREGAL DO SAL
AVEIRO

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



VIDIGUEIRA
VIEIRA DO MINHO
PORTO DE MÓS
ALMADA
MOITA
SOURE
VILA NOVA DE CERVEIRA
CASTRO VERDE
RIBEIRA DE PENA
TAVIRA
VILA NOVA DE GAIA
ANADIA
ALIJÓ
TOMAR
SÃO JOÃO DA PESQUEIRA
MIRANDA DO CORVO
TABUAÇO
FORNOS DE ALGODRES
BRAGA
ALCOBAÇA
PESO DA RÉGUA
OLIVEIRA DO BAIRRO
BARCELOS
BELMONTE
GÓIS
OLEIROS
FERREIRA DO ALENTEJO
FIGUEIRA DA FOZ
MEALHADA
OLIVEIRA DE FRADES
VILA REAL
TORRES VEDRAS
BOTICAS
VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO
PONTE DE LIMA
SINTRA
FAFE
SANTA COMBA DÃO
PINHEL
CABECEIRAS DE BASTO
MURÇA
SILVES
SANTA MARTA DE PENAGUIÃO
MIRA
PONTE DA BARCA
PALMELA
CASTRO MARIM
ALBERGARIA-A-VELHA
PÓVOA DE LANHOSO
FRONTEIRA

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



CASCAIS
AMADORA
MARINHA GRANDE
SANTO TIRSO
SANTIAGO DO CACÉM
SEIA
ELVAS
CHAVES
SOBRAL DE MONTE AGRAÇO
FERREIRA DO ZÊZERE
SERNANCELHE
VIZELA
VIANA DO ALENTEJO
SÁTÃO
MOURÃO
ALPIARÇA
SEVER DO VOUGA
GONDOMAR
VILA VELHA DE RÓDÃO
PROENÇA-A-NOVA
ALTER DO CHÃO
ALJUSTREL
VIMIOSO
SINES
ALVAIÁZERE
ODIVELAS
OVAR
SETÚBAL
NAZARÉ
ÓBIDOS
PORTEL
SESIMBRA
VILA NOVA DE FOZ CÔA
CRATO
BARRANCOS
CELORICO DA BEIRA
VILA DO CONDE
RIO MAIOR
REDONDO
AMARES
OLIVEIRA DO HOSPITAL
ARCOS DE VALDEVEZ
IDANHA-A-NOVA
MURTOSA
FUNDÃO
ALMODÔVAR
TAROUCA
ÍLHAVO
NISA
AVIS

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



MACEDO DE CAVALEIROS
RESENDE
CANTANHEDE
FARO
MAIA
MONFORTE
BRAGANÇA
CALDAS DA RAINHA
ALVITO
AGUIAR DA BEIRA
PENEDONO
COVILHÃ
SERPA
SALVATERRA DE MAGOS
VISEU
PAÇOS DE FERREIRA
VILA NOVA DA BARQUINHA
MONTEMOR-O-NOVO
ALCÁCER DO SAL
GUARDA
PORTO
MESÃO FRIO
SERTÃ
CADAVAL
LAGOA
ALBUFEIRA
MANTEIGAS
SEIXAL
LOULÉ
CASTANHEIRA DE PÊRA
VILA FRANCA DE XIRA
MÊDA
TRANCOSO
AROUCA
SOUSEL
MIRANDELA
ALFÂNDEGA DA FÉ
VALE DE CAMBRA
CAMPO MAIOR
PAMPILHOSA DA SERRA
ÁGUEDA
CORUCHE
OURÉM
MARVÃO
ALANDROAL
BARREIRO
SÃO JOÃO DA MADEIRA
NELAS
ESPINHO
LEIRIA

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



ARMAMAR
GRÂNDOLA
FELGUEIRAS
TORRE DE MONCORVO
SANTARÉM
MAÇÃO
PONTE DE SOR
PENACOVA
VILA DO BISPO
GUIMARÃES
MOGADOURO
MÉRTOLA
AMARANTE
LOUSÃ
FIGUEIRÓ DOS VINHOS
ALJEZUR
PÓVOA DE VARZIM
LAGOS
ALCOUTIM
PENICHE
VILA FLOR
COIMBRA
ALENQUER
ANSIÃO
CASTELO DE VIDE
PAREDES DE COURA
SÃO BRÁS DE ALPORTEL
OEIRAS
CASTRO DAIRE
MORTÁGUA
MONÇÃO
MONTIJO
OLHÃO
MORA
VINHAIS
FREIXO DE ESPADA À CINTA
LOURES
POMBAL
LOUSADA
ALMEIDA
CONSTÂNCIA
REGUENGOS DE MONSARAZ
CELORICO DE BASTO
OLIVEIRA DE AZEMÉIS
BATALHA
MONTALEGRE
ALCOCHETE
VIANA DO CASTELO
FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO
SÃO PEDRO DO SUL

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



TORRES NOVAS
ARRUDA DOS VINHOS
PORTALEGRE
ARGANIL
PENALVA DO CASTELO
VAGOS
SABUGAL
VILA NOVA DE PAIVA
ÉVORA
MATOSINHOS
MONTEMOR-O-VELHO
ABRANTES
VILA VIÇOSA
CAMINHA
VALPAÇOS
CASTELO DE PAIVA
VILA VERDE

PNPOT - Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território

PNPOT. CASTELO DE PAIVA
ELVAS
CANTANHEDE
AVIS
MESÃO FRIO
OLIVEIRA DE FRADES
MONFORTE
PENEDONO
PAREDES DE COURA
ARCOS DE VALDEVEZ
PAREDES
VINHAIS
VILA REAL
VALPAÇOS
PALMELA
VIMIOSO
MONTALEGRE
CELORICO DE BASTO
ALENQUER
CAMINHA
PÓVOA DE VARZIM
NELAS
NISA
OLEIROS
MATOSINHOS
FIGUEIRA DA FOZ
VOUZELA
ALANDROAL
AMADORA
ALJUSTREL
VILA DO BISPO
SARDOAL
PENALVA DO CASTELO

313097,75 m2 100 %

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



POMBAL
CASTRO MARIM
RIBEIRA DE PENA
ABRANTES
FRONTEIRA
PONTE DE SOR
SÃO JOÃO DA MADEIRA
BOMBARRAL
AVEIRO
BAIÃO
GAVIÃO
FERREIRA DO ZÊZERE
LEIRIA
SABROSA
PORTEL
PORTO DE MÓS
VIEIRA DO MINHO
LOURINHÃ
TABUAÇO
ALIJÓ
PORTIMÃO
MORA
VILA NOVA DE POIARES
PORTALEGRE
ALBERGARIA-A-VELHA
OURÉM
BORBA
GOUVEIA
BEJA
TRANCOSO
SANTARÉM
SANTA MARTA DE PENAGUIÃO
MOGADOURO
SESIMBRA
PESO DA RÉGUA
GUIMARÃES
OLIVEIRA DO HOSPITAL
FERREIRA DO ALENTEJO
VIZELA
BARRANCOS
VILA NOVA DE CERVEIRA
SÃO BRÁS DE ALPORTEL
MAIA
SÃO PEDRO DO SUL
CASTELO DE VIDE
NAZARÉ
CINFÃES
OLIVEIRA DO BAIRRO
REDONDO
VAGOS

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



MONTEMOR-O-NOVO
SANTO TIRSO
MAFRA
VALONGO
SANTIAGO DO CACÉM
CABECEIRAS DE BASTO
CARTAXO
VILA FRANCA DE XIRA
VENDAS NOVAS
ESPOSENDE
MOURA
OLIVEIRA DE AZEMÉIS
CASTRO DAIRE
AMARANTE
VILA NOVA DE GAIA
TÁBUA
PENACOVA
GOLEGÃ
ESPINHO
CALDAS DA RAINHA
OVAR
FORNOS DE ALGODRES
VIDIGUEIRA
BARREIRO
PAMPILHOSA DA SERRA
COIMBRA
MANTEIGAS
ÉVORA
MIRANDA DO DOURO
VISEU
TAROUCA
SETÚBAL
ALCOUTIM
SÁTÃO
BRAGANÇA
PÓVOA DE LANHOSO
PORTO
MANGUALDE
MÉRTOLA
SANTA COMBA DÃO
ARMAMAR
MIRANDELA
PENAFIEL
CONSTÂNCIA
CONDEIXA-A-NOVA
LAMEGO
VILA NOVA DE FOZ CÔA
MÊDA
VILA VIÇOSA
ALVITO

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



ARRONCHES
ALCOCHETE
MACEDO DE CAVALEIROS
ODEMIRA
SINTRA
ÁGUEDA
TAVIRA
AMARES
IDANHA-A-NOVA
MARINHA GRANDE
VALE DE CAMBRA
ALMODÔVAR
BARCELOS
MELGAÇO
ALPIARÇA
AGUIAR DA BEIRA
MONTEMOR-O-VELHO
ODIVELAS
VILA FLOR
ALMEIDA
SILVES
CASTRO VERDE
ALMEIRIM
LAGOS
SEIA
VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO
CASTELO BRANCO
CARREGAL DO SAL
FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO
FREIXO DE ESPADA À CINTA
VILA NOVA DA BARQUINHA
MOITA
FARO
ÍLHAVO
TROFA
SOUSEL
VILA VERDE
CUBA
LOUSADA
LISBOA
GRÂNDOLA
VALENÇA
CARRAZEDA DE ANSIÃES
BRAGA
GONDOMAR
SABUGAL
MOURÃO
PENICHE
CRATO
VIANA DO ALENTEJO

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



SOURE
TERRAS DE BOURO
BATALHA
ALVAIÁZERE
VILA DO CONDE
VILA DE REI
MONTIJO
TOMAR
MAÇÃO
FIGUEIRÓ DOS VINHOS
ALMADA
CADAVAL
CORUCHE
ALFÂNDEGA DA FÉ
AROUCA
MONCHIQUE
BENAVENTE
TONDELA
GUARDA
ALBUFEIRA
LOULÉ
SANTA MARIA DA FEIRA
MIRA
MONÇÃO
VILA VELHA DE RÓDÃO
OURIQUE
ENTRONCAMENTO
MURTOSA
SEVER DO VOUGA
FAFE
CASCAIS
SERPA
ÓBIDOS
FELGUEIRAS
ARRUDA DOS VINHOS
ALCÁCER DO SAL
TORRE DE MONCORVO
SERNANCELHE
SERTÃ
MOIMENTA DA BEIRA
ARRAIOLOS
COVILHÃ
MIRANDA DO CORVO
REGUENGOS DE MONSARAZ
FUNDÃO
LOURES
PROENÇA-A-NOVA
CHAMUSCA
PONTE DE LIMA
CAMPO MAIOR

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



GÓIS
SALVATERRA DE MAGOS
MORTÁGUA
ALCOBAÇA
ESTREMOZ
CHAVES
TORRES VEDRAS
ARGANIL
CELORICO DA BEIRA
SINES
BOTICAS
MEALHADA
SOBRAL DE MONTE AGRAÇO
SEIXAL
BELMONTE
MARCO DE CANAVESES
PENELA
VIANA DO CASTELO
RESENDE
ESTARREJA
MONDIM DE BASTO
VILA NOVA DE PAIVA
ANSIÃO
LAGOA
CASTANHEIRA DE PÊRA
PAÇOS DE FERREIRA
PINHEL
AZAMBUJA
MURÇA
TORRES NOVAS
OLHÃO
SÃO JOÃO DA PESQUEIRA
PONTE DA BARCA
VILA POUCA DE AGUIAR
MARVÃO
ALTER DO CHÃO
PEDRÓGÃO GRANDE
ALCANENA
ANADIA
RIO MAIOR
VILA NOVA DE FAMALICÃO
ALJEZUR
OEIRAS
LOUSÃ
PENAMACOR

Programa Regional de Ordenamento Florestal do 
Centro Litoral (PROF CL)

ÁGUEDA
ALBERGARIA-A-VELHA
ANADIA
AVEIRO
ESTARREJA

313097,75 m2 100 %

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



ÍLHAVO
MEALHADA
MURTOSA
OLIVEIRA DO BAIRRO
OVAR
SEVER DO VOUGA
VAGOS
OLEIROS
PROENÇA-A-NOVA
SERTÃ
VILA DE REI
ARGANIL
CANTANHEDE
COIMBRA
CONDEIXA-A-NOVA
FIGUEIRA DA FOZ
GÓIS
LOUSÃ
MIRA
MIRANDA DO CORVO
MONTEMOR-O-VELHO
OLIVEIRA DO HOSPITAL
PAMPILHOSA DA SERRA
PENACOVA
PENELA
SOURE
TÁBUA
VILA NOVA DE POIARES
AGUIAR DA BEIRA
ALVAIÁZERE
ANSIÃO
BATALHA
CASTANHEIRA DE PÊRA
FIGUEIRÓ DOS VINHOS
LEIRIA
MARINHA GRANDE
PEDRÓGÃO GRANDE
POMBAL
PORTO DE MÓS
CARREGAL DO SAL
CASTRO DAIRE
MANGUALDE
MORTÁGUA
NELAS
OLIVEIRA DE FRADES
PENALVA DO CASTELO
SANTA COMBA DÃO
SÃO PEDRO DO SUL
SÁTÃO
TONDELA

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.



VILA NOVA DE PAIVA
VISEU
VOUZELA

Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor.
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ANEXO 19. CARTA DO REGIME DO USO DO SOLO (SNIT) 

  



Aldeia

Carta do Regime do Uso do Solo
Planta de Localização

Informação base – Ortofotomapas de 2018, produzidos pela Direção-Geral do Território
Sistema de coordenadas nacional: PT-TM06/ETRS89 (European Terrestrial Reference System 1989)

Elipsóide de referência: GRS80
Projeção cartográfica: Transversa de Mercator

Data de impressão:
Escala de impressão: 1 / 
Coordenadas do canto superior esquerdo da planta (M,P):
Coordenadas do canto inferior direito da planta (M,P):

25/02/2025 16:01:41
10000

-901587,42 4948724,54
-899877,42 4946824,54

Copyright DGT 2021 – Todos os direitos reservados.
Este documento foi obtido por impressão a partir do Portal do SNIT e serve para utilização oficial no âmbito da análise de sobreposições.
A delimitação da área constante neste documento é da responsabilidade do utilizador.



LEGENDA



Carta do Regime de Uso do Solo m2 %

Classes

Solo Rural 313097,75 m2 100 %

Solo Rural

Espaço Agrícola 336,80 m2 0,11 %

Espaço Florestal de Produção 312760,95 m2 99,89 %

25-02-2025 313097,75 m2Data: Área:

 aqui
Nota: O conteúdo deste relatório tem carácter informativo e não dispensa a consulta da legislação em vigor. Pode consultar os Municípios 
com tipos de servidão que estão em processo de atualização

https://www.dgterritorio.gov.pt/ordenamento/sgt/srup
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ANEXO 20. ENQUADRAMENTO NAS PLANTAS DO PDM DE TONDELA 
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ANEXO 21. PROJETO DAS FOSSAS ESTANQUES AGROPECUÁRIAS 



Zona Industrial da ZICOFA, lote 4,
Cova das Faias, 2415-314 Marrazes LEIRIA
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Tel.: 244 843 250/1 | Fax: 244 825 262
E-mail: geral@meigalconstrucao.pt

REQUERENTE: MEIGAL Construção e Administração de Propriedades, S. A.

LOCAL: Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia - Freguesia de Vilar de Besteiros

CONSTRUÇÃO DE FOSSA ESTANQUE AGROPECUÁRIA

- PROJETO DE EXECUÇÃO -
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MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA

1. INTRODUÇÃO

A presente memória descritiva e justificativa refere-se ao Projeto de Execução de Fossas Estanques, a

construir na exploração avícola designada por “Vilar II”, localizada em Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmoa,

Lameirão, Vilar II e Aldeia - Freguesia de Vilar de Besteiros - Concelho de Tondela.

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO

As fossas estanques a constuir nesta exploração avícola são destinadas à receção e armazenamento do

efluente agropecuário proveniente dos pavilhões avícolas e rodilúvio para viaturas.

Estas foram deviamente dimensionadas para o efeito a que se destinam, e serão executadas em elementos

pré-fabricados de betão, devidamente impermeabilizadas em toda a sua superfície interior com membrana epoxídica

adequada para contacto com efluente agropecuário.

3. DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS

3.1. ESCAVAÇÃO

A escavação para instalação das fossas no solo existente será executada com recurso a meios mecânicos.

A tipologia dos equipamentos será de escolha do empreiteiro, desde que se satisfaçam as condições de

segurança do pessoal e das construções envolventes sendo parcialmente removidos a vazadouro os materiais

sobrantes.

Parte desse material será criteriosamente selecionado e acondicionado, para utilização futura no aterro do

tardoz dos elementos pré-fabricados de betão que constituem a estrutura das fossas.

Proceder-se-á à implantação topográfica da área a escavar em conformidade com a geometria e

localização definida no Projecto da especialidade.

As superfícies serão convenientemente regularizadas eliminando-se as massas de terra ou rocha que

apresentem tendência a destacar-se.
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3.2. ATERRO

Os solos a utilizar na execução do aterro no tardoz dos elementos pré-fabricados de betão que constituem

a estrutura das fossas será proveniente da escavação, tendo sido previamente selecionado, devendo estar isento de

pedras, terra vegetal ou solos orgânicos.

Os solos a utilizar deverão ser essencialmente arenosos. Caso os solos provenientes da escavação não

apresentem estas características, estes serão substituídos por solos que reúnam estas características.

 A execução destes aterros deverá ser feita por camadas, devidamente compactados até se obter o grau de

compactação adequada, utilizando equipamentos ligeiros e manuais, de forma cuidada para que não se comprometa

a estabilidade do equipamento.

3.3. ELEMENTOS PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

Serão utilizados na execução do corpo das fossas estanques anéis pré-fabricados de betão, executados em

fábrica, com betão pronto, de acordo com as normas NP 879 e NP 882, com as seguintes especificações:

Diâmetro nominal: 2.000mm

Altura individual: 500mm

Geometria: circular

Casse de resistência do betão: C35/45

Estanquidade: sem fugas até pressões de 50 kPa

Durabilidade: Para ambiente químico agressivo - classe exposição XA1

Os anéis pré-fabricados serão colocados de forma cuidada e criteriosa sobre superfície plana e nivelada,

com recursos a meios de elevação mecânicos, sobre camada de agregado britado de granulometria extensa

devidamente compactada. Estes elementos serão movidos com recurso a pinças mecânicas adequadas para o

efeito.

Sobre cada anel, será executada uma junta de ligação em argamassa de ligantes hidráulicos, executada

conforme Norma NP EN 998, com uma composição adequada para a aplicação a que se destina, na qual será

incorporada na sua fabricação o adjuvante hidrófugo SikaCim para argamassas e betão.

A incorporação deste adjuvante, na quantidade recomendada pelo fabricante, proporciona grande

impermeabilidade mediante obturação da rede capilar da argamassa.

Sobre os anéis que constituem as paredes da fossa estanque será colocada uma tampa pré-fabricada em

betão, reforçada com armadura, e com abertura para entrada de homem.

Sobre a tampa, alinhada com a entrada de homem, será executada uma caixa de visita composta por

elementos pré-fabricados em betão de secção quadrada, com tampa no mesmo material. Estes elementos serão

fabricados segundo a mesma norma dos demais elementos pré-fabricados de betão, e levarão também argamassa
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de rejuntamento com adjuvante hidrófugo SikaCim incorporado.

Após o procedimento de montagem dos anéis pré-fabricados que dão forma às paredes laterais das fossas

estanques, será executado um fundo em betão pronto, fabricado em central, do tipo C30/37, para ambiente químico

agressivo - classe exposição XA1, com incorporação do adjuvante SikaCim no processo de amassadura, na

proporção recomendada pelo fabricante.

Este adjuvante, tal como sucede na argamassa de assentamento e rejuntamento dos anéis pré-fabricados

de betão, irá conferir grande impermeabilidade à laje de fundo das fossas estanques.

Esta laje terá uma superfície concava, melhorando desta forma condições para ligação entre o fundo e as

paredes laterais, bem como as condições de ligação do impermeabilizante a aplicar.

3.4. IMPERMEABILIZAÇÃO

Após a montagem e instalação dos elementos pré-fabricados de betão, bem como a execução da laje de

fundo das fossas estanques será aplicada uma membrana impermeabilizante composta por pintura epoxídica

modificada com resina de hidrocarboneto MAPEI DURESIL EB, garantindo desta forma a estanquidade total do

reservatório, bem como garante a proteção contra a ação de agentes químicos agressivos existentes no efluente

agropecuário que aí será depositado.

 A pelicula endurecida de DURESIL EB é adequada para contacto com águas residuais de qualquer

espécie.

No processo de aplicação deverão ser previamente verificadas as condições das juntas, devendo ainda ser

restos de pó ou partículas que possam estar depositadas nas superfícies de betão.

Este produto impermeabilizante é fornecido em dois componentes, que deverão ser misturadas entre si,

vertendo o componente A - endurecedor no componente B - resina, misturada com misturador mecânico, até ser

obtida uma mistura com homogeneidade completa.

Esta mistura aplica-se com recurso a técnicas convencionais, podendo ser utilizado pincel, rolo ou pistola

airless. Serão aplicadas pelo menos 2 demãos, garantido um intervalo mínimo de secagem de 24 horas entre

demãos.
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4. OMISSÕES

Em tudo o que for omisso deverão ser respeitadas as condicionantes, normas e regulamentos em vigor, bem como as

instruções da fiscalização e do técnico responsável pela execução da obra.

Vilar de Besteiros, 20 de outubro de 2021

O Técnico

________________________________________
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ANEXO I - Fichas técnicas







       

Ficha de Produto 
Edição de Abril de 2011 
Nº de identificação: 01.706 
Versão nº 1 
SikaCim® Hidrófugo 
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SikaCim® Hidrófugo 

 

SikaCim® Hidrófugo 
Hidrófugo líquido predoseado para argamassa e betão. 

Descrição do 
produto 

SikaCim® Hidrófugo é um adjuvante líquido, isento de cloretos, pronto a aplicar para 
a produção de argamassa e betão. 

Utilizações Adjuvante hidrófugo usado para argamassa e betão para aplicar em: 
� Rebocos de piscinas, fundações, reservatórios e tanques. 
� Rebocos de fachadas, paredes ou caves. 
� Canais, condutas. 

Características/  
Vantagens 

� Proporciona uma grande impermeabilidade mediante a obturação da rede capilar.. 
� Isento de cloretos - não ataca as armaduras. 
� É compatível com todos os tipos de cimento, incluindo misturas de cimento com 
cal hidráulica ou outra, com excepção de cimento aluminoso. 

� Fácil de dosear (2 embalagens por 50 kg de cimento). 

Certificados/ 
Boletins de Ensaio 

Cumpre com a Norma UNE- NP EN 934-2 : T9 

Dados do produto  

Aspecto / Cor Líquido branco. 

Fornecimento Caixa com 12 bolsas de 0,5 litro (12 x 0,5). 

Armazenagem e 
conservação 

O produto conserva-se durante 12 meses a partir da data de fabrico, na embalagem 
original não encetada. Armazenar em local seco e ao abrigo da luz solar directa e 
geada a temperaturas entre +5ºC e +25ºC. 

Dados técnicos  

Base química Substâncias orgânicas hidrófugas. 

 

Massa volúmica  
(23 ± 2 ºC) 

Aprox. 1,02 kg/dm3  

Informação sobre o 
sistema 

 

Pormenores de 
aplicação 

 

Consumo/ Dosagem Aproximadamente 2 % do peso do cimento, que significa: 

- 2 embalagens: 50 kg de cimento. 

- 1 embalagens: 25-30 kg de cimento. 
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Instruções de 
aplicação 

 

Mistura Adicionar a uma parte da água de amassadura ou na betoneira. 

Aplicação Seguir as boas práticas da construção, tal como a correcta aplicação. Consultar as 
normas em vigor adequadas. Proteger o material fresco procedendo a uma cura 
adequada. 

Limpeza de ferramentas Limpar todas as ferramentas e equipamento com água imediatamente após a 
utilização. Material curado/endurecido só pode ser removido mecanicamente. 

Importante � Ao usar SikaCim® Hidrófugo, ter-se em conta um processo de mistura adequado, 
face aos recursos disponíveis no local, e devem também testar-se os materiais 
presentes. 

� Caso o SikaCim® Hidrófugo congele e/ ou tenha ocorrido precipitação, o produto 
deve ser utilizado após ser descongelado lentamente até temperatura ambiente. 

� SikaCim® Hidrófugo não deve ser adicionado ao cimento em seco. 
� SikaCim® Hidrófugo deve ser misturado com água de amassadura ou introduzido 
no final do processo de mistura. 

� Devem de ser efectuados testes previamente às aplicações. 

Nota Todos os dados técnicos referidos nesta Ficha de Produto são baseados em ensaios 
laboratoriais. Resultados obtidos noutras condições podem divergir dos 
apresentados, devido a circunstâncias que não podemos controlar. 

Risco e segurança  

Medidas de segurança Para informações complementares sobre o manuseamento, armazenagem e 
eliminação de resíduos do produto consultar a respectiva Ficha de Dados de 
Segurança e o rótulo da embalagem. 

 "O produto está seguro na Cª Seguros XL Insurance Switzerland (Apólice nºCH00003018LI05A), a título de 
responsabilidade civil do fabricante". 

A informação e em particular as recomendações relacionadas com aplicação e utilização final dos produtos 

Sika são fornecidas em boa fé e baseadas no conhecimento e experiência dos produtos sempre que 

devidamente armazenados, manuseados e aplicados em condições normais, de acordo com as 

recomendações da Sika. Na prática, as diferenças no estado dos materiais, das superfícies, e das condições 

de aplicação em obra, são de tal forma imprevisíveis que nenhuma garantia a respeito da comercialização ou 

aptidão para um fim em particular nem qualquer responsabilidade decorrente de qualquer relacionamento 

legal poderão ser inferidas desta informação, ou de qualquer recomendação por escrito, ou de qualquer outra 

recomendação dada. O produto deve ser ensaiado para aferir a adequabilidade do mesmo à aplicação e fins 

pretendidos. Os direitos de propriedade de terceiros deverão ser observados. Todas as encomendas aceites 

estão sujeitas às nossas condições de venda e de entrega vigentes. Os utilizadores deverão sempre 

consultar a versão mais recente da nossa Ficha de Produto específica do produto a que diz respeito, que 

será entregue sempre que solicitada. 

Marcação CE A Norma Europeia EN 934-2:2003 “Adjuvantes para betão, argamassa e caldas de 
injecção. Parte 2: Adjuvantes para betão. Definições, requisitos, conformidade, 
marcação e rotulagem” especifica as definições e os requisitos dos adjuvantes para 
uso no betão. Abrange adjuvantes para betão simples, armado e pré-esforçados 
usados no betão fabricado no local da obra, no betão pronto e no betão fabricado em 
centrais de produção de elementos prefabricados.  
Nesta norma os requisitos de desempenho aplicam-se a adjuvantes usados no betão 
de consistência normal. Eles podem não ser aplicáveis a adjuvantes para outros 
tipos de betão tais como betões meio secos e de consistência terra húmida. 
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CAMPOS DE APLICAÇÃO
Proteção de instalações de tratamento de águas 
residuais, depósitos, canos de esgoto em betão, que se 
destinam a entrar em contacto com agentes químicos 
agressivos tais como: ácidos, álcalis, hidrocarbonetos, 
águas de lavagem e águas residuais.

Alguns exemplos de aplicação
• �Proteção antiácida de estações de tratamento de 

águas residuais.
• Proteção antiácida de canos de esgoto.
• �Revestimento de depósitos para recuperação de óleos  

e hidrocarbonetos.
• Revestimento de depósitos de reserva de segurança.
• Poços de recolha das águas.
• �Revestimento anticorrosivo para superfícies em aço 

tratadas com jacto de areia.
• �Proteção para estruturas em betão e aço mergulhado 

no mar.
• �Proteção das superfícies superiores de tabuleiros em 

betão de pontes e viadutos.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS
Duresil EB é uma pintura bicomponente à base 
de resinas epoxídicas modificada com resinas de 
hidrocarbonetos e aditivos especiais, segundo  
uma formulação desenvolvida nos laboratórios de  
investigação MAPEI.
Após o completo endurecimento, Duresil EB resiste à 
ação de ácidos, bases, sais, óleos e hidrocarbonetos, 
conforme consta na tabela 1.

A película endurecida de Duresil EB é ainda adequada 
para entrar em contacto com águas residuais, podendo 

portanto ser utilizada para a proteção de estações de 
tratamento de águas residuais e canos de esgoto.

Duresil EB além de resistir à ação do gelo e aos raios 
solares, cria uma barreira ao vapor.

Duresil EB responde aos princípios definidos na EN 1504-9  
(“Produtos e sistemas para a proteção e a reparação de  
estruturas em betão: definições, requisitos, controlo de  
qualidade e avaliação de conformidade. Princípios gerais  
para a utilização de produtos e sistemas”) e aos requisitos  
requeridos pela EN 1504-2 revestimentos (C) segundo 
os princípios Pl, MC, RC e IR (“Sistemas de proteção da 
superfície em betão”).

AVISOS IMPORTANTES
• �Não utilizar Duresil EB sobre superfícies húmidas.
• �Não diluir Duresil EB com água. No caso de ser 

necessário, para aplicações à pistola, utilizar um 
solvente nitro ou aguarrás.

• �Não aplicar Duresil EB em caso de ameaça de chuva.
• �Não aplicar Duresil EB com temperaturas inferiores a 

+5°C.
• �Não aplicar Duresil EB sobre suportes friáveis, 

húmidos ou poeirentos.
• �Não aplicar Duresil EB sobre superfícies sujeitas 

a humidade ascendente (consultar a Assistência 
Técnica MAPEI).

• �Não utilizar sobre superfícies em contacto com água 
potável (utilizar Mapecoat DW 25).

MODO DE APLICAÇÃO
Preparação do suporte
As superfícies a tratar devem estar perfeitamente  

Pintura epoxídica 
modificada com resina 
de hidrocarboneto para 
a proteção antiácida  
de superfícies  
em betão e aço

Duresil 
EB

Duresil 
EBCONFORME A 

NORMA EUROPEIA

PRINCÍPIOS

SISTEMAS DE PROTECÇÃO 
DA SUPERFÍCIE EM BETÃO

PI-MC-RC-IR

EN 1504-2



DADOS TÉCNICOS (valores típicos)

DADOS IDENTIFICATIVOS DO PRODUTO

 Componente A	 Componente B

Consistência: pasta fluída	 pasta fluída

Massa volúmica (g/cm³): 1,75	 1,4

Viscosidade Brookfield (mPa·s): 15.000	 3.500
(árvore 5 - 10 rotações)	 (árvore 4 - 20 rotações)

Resíduo sólido (%): 100	 100

DADOS APLICATIVOS DO PRODUTO (a +23ºC - 50% H.R.)

Relação de mistura: componente A : componente B = 1 : 1

Consistência da mistura: fluída

Cor da mistura: preto ou cinzento

Massa volúmica da mistura (kg/m³): 1.560

Viscosidade Brookfield da mistura (mPa·s): 3.600 (árvore 6 - 20 rotações)

Temperatura de aplicação: de +5°C a +30°C

Pot life (EN ISO 9514): 50 minutos

Tempo de endurecimento: 5-6 horas

Tempo de espera antre a primeira e segunda demão: 6-24 horas

Endurecimento total: 7 dias

Duresil E
B

Duresil E
B

PRESTAÇÕES FINAIS

Característica da  
prestação Método de ensaio

Requisitos segundo  
EN 1504-2 revestimento (C)  
princípios PI, MC, RC e IR 

Prestações do  
produto

Permeabilidade ao CO2 (m):

EN 1062-6 
(preparação de 

amostra segundo  
prEN 1062-11)

SD > 50 m 500

Permeabilidade ao vapor  
da água (m):

EN ISO  
7783-1 

Classe I SD < 5 m
Classe II 5 m ≤ SD ≤ 50 m

Classe III SD > 50 m 

5 m ≤ SD ≤ 50 m
Classe II

Absorção capilar e 
permeabilidade à água  
(kg/m²·h0,5):

EN 1062-3 W < 0,1 0,01

Resistência ao choque  
térmico (MPa): EN 13687-5 ≥ 1 3,5

Resistência à agressão 
química severa 
Classe II: 28 días sem 
pressão:

EN 13529

Redução da dureza menar de 50% 
quando medida com base no método 
Shore da EN ISO 868, 24 h após ter 
removido o revestimento da imersão  

no liquido de ensaio

Nenhuna alteração.
Opacidade com ácido 
acético 10% e ácido 

solfúrico 20%

Ensaio de aderência por 
tração direta (suporte de  
tipo MC 0,40) segundo  
EN 1766 (MPa):

EN 1542 Para sistemas rígidos  
sem tráfego: ≥ 1,0 3,5 (após 7 dias)

Reação ao fogo: EN 13501-1 Euroclasse E



Caso seja necessário uma diminuição da 
viscosidade para facilitar a aplicação à 
pistola, diluir Duresil EB com 5-10% de 
diluente celuloso ou aguarrás.

Quando o Duresil EB for aplicado para  
a proteção das superfícies superiores de 
tabuleiros em betão de pontes e viadutos, o 
produto deve ser aplicado numa quantidade 
de pelo menos 2 kg/m² e distribuído sobre a 
superfície com as técnicas convencionais em 
várias demãos, ou mediante a utilização de 
um rodo.

lmediatamente após a aplicação de Duresil EB,  
a superficie deve ser saturada com areia seca 
de granulometria adequada para permitir  
a aderência da pavimentação betuminosa 
aplicada a seguir.

Manutenção durante o exercício
A superficie tratada com Duresil EB pode ser 
lavada com água e detergentes.

Limpeza
Os pincéis, os rolos ou os aparelhos para 
aplicação à pistola (airless) deveram ser 
limpos com diluente celuloso ou com xileno, 
antes do Duresil EB endurecer.

Cores
Preto e cinzento.

CONSUMO
0,4-0,45 kg/m² para uma espessura de cerca 
de 250 µm.

EMBALAGENS
Kit de 10 kg (componente A de 5 kg + 
componente B de 5 kg).

ARMAZENAGEM
Duresil EB conserva-se por 12 meses nas 
embalagens de origem fechadas, em lugar 

limpas, sólidas e secas.
Eliminar completamente as partes friáveis, o 
pó, restos de óleo descofrantes e o verniz ou 
a pintura anteriormente aplicada mediante 
jacto de areia.

Preencher eventuais fissuras e reparar as 
partes degradadas com produtos da linha 
Mapegrout.

Fechar as porosidades e nivelar eventuais 
irregularidades do suporte com Mapefinish, 
argamassa fina para regularização.

Duresil EB aplica-se após a cura total do 
suporte e das reparações executadas com 
argamassa cimentícia.

Para as superfícies em aço, prever sempre 
um jacto de areia com inerte silícico até 
ao grau SA 2½ ou uma limpeza mediante 
processo mecânico ST3.

Preparação do produto
As duas partes que compõem Duresil EB 
devem ser misturadas entre si.
Verter o componente B (endurecedor) no 
componente A (resina) e misturar com um 
berbequim de baixo número de rotações, até 
alcançar uma homogeneidade completa.

Evitar usar quantidades parciais de material 
da embalagem, de modo a prevenir 
erros acidentais de doseamento que 
comprometeriam o endurecimento completo 
de Duresil EB.

Aplicação do produto
Duresil EB aplica-se com as técnicas 
convencionais, ou seja, com pincel, rolo ou 
à pistola airless, em pelo menos 2 demãos. 
Entre as duas demãos, aguardar entre 6 e 24  
horas, em função das condiçóes ambientais.

RESISTÊNCIA QUÍMICA DURESIL EB A +23°C
CONTACTO

PRODUTOS QUÍMICOS CONTÍNUO INTERMITENTE

Água + +

Ácido Acético 10% – +

Ácido Clorídrico 10% + +

Ácido Láctico 10% – +

Ácido Nítrico 10% – +

Ácido Nítrico 50% – –

Ácido Oleico 10% – +

Soda Cáustica 30% + +

Hipoclorito di Sódio (64 g/l de cloro ativo)  + +

Ácido Sulfúrico 50% – +

Gasóleo – +

Álcool Etílico – –

Xileno – –

Tolueno – –

+ Resistência ótima                    – Resistência fraca



seco, longe de fontes de calar e de chamas 
livres a uma temperatura incluída entre +5°C 
e +30°C.

INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA A  
PREPARAÇÃO E APLICAÇÃO EM OBRA
Duresil EB componente A é irritante para a 
pele e os olhos.
Duresil EB componente B é corrosivo e pode 
causar queimaduras; quer o componente 
A quer o B, podem causar sensibilização 
em contacto com a pele em sujeitos 
predispostos. O produto contém resinas 
epoxídicas de baixo peso molecular que 
podem causar sensibilização cruzada com 
outros compostos epoxídicos. Durante a 
aplicação recomenda-se portanto o uso de 
luvas de proteção e óculos de segurança
e tornar todas as precauções habituais na 
manipulação de produtos químicos. Em 
caso de contacto com os olhos ou a pele, 
lavar imediatamente com água abundante e 
consultar o médico.
Para além disso, Duresil EB componente A
e B são perigosos para o ambiente aquático,
recomenda-se não dispersar o produto no
ambiente.
Quando o material reage, desenvolve
um elevado calor: após a mistura entre 
o componente A e o componente B, 
recomenda-se aplicar o produto quanto
antes e não abandonar o recipiente até ao 
completo esvaziamento.
Para mais e completas informações acerca da  
utilização segura do produto, recomenda-se  
consultar a última versão da Ficha de 
Segurança.

PRODUTO PARA USO PROFISSIONAL.

ADVERTÊNCIA
As informações e prescrições acima 
descritas, embora correspondendo à nossa 
melhor experiência, devem considerar-se, em 
todos os casos, como puramente indicativas 
e devem ser confirmadas por aplicações 
práticas exaustivas; portanto, antes de  
empregar o produto, quem tencione dele 
fazer uso é obrigado a determinar se este 
é ou não adequado à utilização prevista, 
assumindo todavia toda a responsabilidade 
que possa advir do seu uso.

Consultar sempre a última versão da ficha 
técnica, disponível no site www.mapei.pt

INFORMAÇÃO JURÍDICA
O teor desta Ficha Técnica pode ser 
utilizado noutro documento de projeto, 
mas o documento assim obtido, não 
poderá, de forma alguma, substituir ou 
complementar a Ficha Técnica em vigor no 
momento da aplicação do produto Mapei. 
Para a Ficha Técnica e as informações 
sobre a garantia mais atualizadas, 
visite o nosso site www.mapei.com. 
QUALQUER ALTERAÇÃO DO TEXTO OU 
DAS CONDIÇÕES PREVISTAS NESTA 
FICHA TÉCNICA OU DESTA DERIVADA, 
TORNARÃO INAPLICÁVEIS TODAS AS 
GARANTIAS MAPEI RELACIONADAS.

Duresil E
B

Duresil E
B
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As referências relativas a este 
produto estão disponíveis a  
pedido e no site da Mapei  

www.mapei.pt ou www.mapei.com
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Revestimento protetor antiácido de superficies em betão, rebocos cimenticios, sãos e compactos, isentos de 
fendas ou fissuras, mediante aplicação em duas demãos, a pincel, rolo ou por projeção com airless, de pintura 
antiácida bicomponente de cor preto ou cinzento, à base de resina epoxídica modificada com resinas de 
hidrocarbonetos e aditivos especiais (tipo Duresil EB da MAPEI S.p.A.), numa espessura total de pelo menos 
250 µm. O produto deve responder aos requisito requeridos pela EN 1504-2 revestimento (C), segundo os 
princípios Pl, MC, RC, e IR para a proteção do betão.

O produto deve ter as seguintes características prestacionais:
Relação da mistura: 	 componente A : componente B = 1 : 1
Massa volúmica da mistura (kg/m³): 	 1.560 
Resíduo sólido (%):	 100
Viscosidade Brookfield da mistura (mPa·s):	 3.600 (árvore 6 - 20 rotações)
Pot life (EN ISO 9514):	 50 min.
Endurecimento total:	 7 dìas
Permeabilidade ao dióxido de carbonio (CO₂) 
segundo EN 1062 (m):	 500
Permeabilidade ao vapor da água (EN ISO 7783-1) (m):	 SD < 50 - Classe II
Absorção capilar e permeabilidade à água segundo
EN 1602-3 (kg/m²·h0,5):	 0,01
Resistência ao choque térmico (EN 13687-5) (MPa): 	 3,5
Resistência à agressão química severa (EN 13529)	 nenhuma alteração; opacidade com acido acético
Classe Il: 28 dias sem pressão:	 10% e acido sulfúrico 20%
Ensaio de aderência por tração direta (EN 1542) (MPa): 	 3,5 (após 7 dias) 
Reação ao fogo (EN 13501-1) (Euroclasse):	 E
Consumo (kg/m²):	 0,40-0,45 para uma espessura de cerca de 250 µm

MEMÓRIA DESCRITIVA DO PRODUTO



Zona Industrial da ZICOFA, lote 4,
Cova das Faias, 2415-314 Marrazes LEIRIA
Alvará n.º 68 289
Tel.: 244 843 250/1 | Fax: 244 825 262
E-mail: geral@meigalconstrucao.pt

REQUERENTE: MEIGAL Construção e Administração de Propriedades, S. A.

LOCAL: Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia - Freguesia de Vilar de Besteiros 7

ANEXO II - Peças Desenhadas



Base em argamassa com adjuvante hidrofugo SIKACIM

com 100mm de espessura

Anel pré-fabricado em betão hidrófugo, diametro interior 2000mm

com 100mm de espessura

va
ria

ve
l

Junta em argamassa com adjuvante hidrofugo SIKACIM

com 100mm de espessura

Pintura impermabilizante epoxídica com resina de hidrocarboneto DURESIL EB

Tampa pré-fabricada em betão hidrófugo, diametro interior 2000mm

com 150mm de espessura

Terreno natural

Junta em argamassa com adjuvante hidrofugo SIKACIM

com 100mm de espessura

Caixa de visita pré-fabricada em betão hidrófugo,

com 100mm de espessura

2,4
0

2,00

0,50

0,5
0

Ø2,00

Planta FUNDO

(esc. 1:20)

Ø2,00

Base em argamassa com adjuvante hidrofugo SIKACIM

com 100mm de espessura

Anel pré-fabricado em betão hidrófugo, diametro interior 2000mm

com 100mm de espessura

Pintura impermabilizante epoxídica com resina de hidrocarboneto DURESIL EB

Planta COBERTURA

(esc. 1:20)

Entrada do efluente

Tampa pré-fabricada em betão hidrófugo, diametro interior 2000mm

com 150mm de espessura

Secção TRANSVERSAL

(esc. 1:20)

Tampa pré-fabricada em betão hidrófugo, diametro interior 2000mm

com 150mm de espessura

escala(s): designação:data:

FOSSA ESTANQUE AGROPECUÁRIA

 - Projeto de Execução

1 : 20

morada(s) do(s) requerente(s):

requerente(s):

Lugar de Amieira, Rapadoiro, Trêmoa, Lameirão, Vilar II e Aldeia -

Freguesia de Vilar de Besteiros - Concelho de Tondela

Meigal Construção e Administração de Propriedades, S. A.

Zona Industrial da ZICOFA, Lote 4, Cova das Faias, 2415-314 Marrazes - Leiria

outubro

 de 2021
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